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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.° 67/2004
de 25 de Margo

O n.° 1 do artigo 15.° da Constituicdo da Republica
Portuguesa estende aos estrangeiros e aos apatridas que
se encontrem ou residam em Portugal o gozo dos direitos
e a sujeigao aos deveres do cidadao portugués.

A sadde e a educagao, direitos fundamentais sociais,
consagrados, respectivamente, nos artigos 64.° e 73.°
da Constituicdo, tém um caricter universal que nao pode
ser afastado por qualquer interpretacao restritiva, se se
tiver em conta o disposto nos artigos 25.° e 26.° da
Declaragao Universal dos Direitos do Homem, como
se impoe no n.° 2 do artigo 16.° da lei fundamental.

E sabida a existéncia em territério nacional de cida-
daos estrangeiros menores nao legalizados cuja idade
¢ inferior 2 minima permitida por lei para a celebracao
auténoma de contrato de trabalho. Esses menores estao
completamente dependentes da economia do agregado
familiar a que pertencem, pois nao dispoem de qualquer
autonomia nem para o exercicio de uma actividade labo-
ral, nem para se ausentarem do Pais, nem para se lega-
lizarem. Em suma, limitados na capacidade de exercicio
por forca da menoridade e na capacidade de gozo por
forca da sua condicao de imigrantes ilegais, encontram-se
num vazio juridico impeditivo do acesso aos beneficios
elementares que a sociedade e o Estado destinam a todos
os cidadaos sejam nacionais ou estrangeiros.

Sendo intoleravel a manutencao deste estado de coi-
sas, e sendo-o0, igualmente, que a legalizagdo dos pais
se faga por via da propria paternidade, a solucao parece
residir numa concreta actuagio das autoridades publicas
sobre a proteccao dos menores, ja consagrada, alids,
na Convencao das Nacoes Unidas sobre os Direitos das
Criangas, mormente no n.° 1 do seu artigo 2.°, solugao
que ja é apontada na parte final do preambulo do Decre-
to-Lei n.° 34/2003, de 25 de Fevereiro.

Pelo presente diploma € criado um registo dos cida-
daos estrangeiros menores cuja situagao seja ilegal em
face do regime juridico da entrada, permanéncia, saida
e afastamento de estrangeiros do territério nacional,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 244/98, de 8 de Agosto,
na redaccdo que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.° 34/2003, de 25 de Fevereiro.

Cabe ao Alto-Comissariado para a Imigragdo e Mino-
rias Etnicas, em articulagdo transversal com os servicos
competentes da Administracdo Publica, garantir que os
menores registados acedam ao exercicio de direitos que
a lei atribui aos menores em situagdo regular no ter-
ritério nacional.

A restricdo quanto a natureza dos dados a recolher
salvaguarda o respeito pelos limites estabelecidos no
n.° 3 do artigo 35.° da Constituicdo e pelo n.° 1 do
artigo 7.° da Lei n.° 67/98, de 26 de Outubro.

Foram ouvidos os 6rgaos de governo proprio das
Regides Auténomas e a Comissao Nacional de Protec-
¢ao de Dados.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto
E criado um registo nacional de menores estrangeiros

que se encontrem em situacgdo irregular no territério
nacional.

Artigo 2.°
Ambito

1 — O registo referido no artigo anterior destina-se
exclusivamente a assegurar o acesso dos menores ao
beneficio dos cuidados de satide e a educacdo pré-es-
colar e escolar.

2 — Os dados a recolher devem cingir-se ao estri-
tamente necessario a identificacio do menor, nomea-
damente o nome do menor, o nome dos progenitores,
o nome de quem exerca o poder paternal e o lugar
de residéncia do menor.

3 — Em caso nenhum os elementos constantes deste
registo poderao servir de fundamento ou meio de prova
para qualquer procedimento, administrativo ou judicial,
contra qualquer cidadao ou cidadaos estrangeiros que
exercam o poder paternal do menor registado, salvo
na medida do necessdrio para a proteccao dos direitos
deste.

4 — Em caso nenhum os elementos constantes deste
registo poderao servir de base a legalizagao do menor
registado ou do cidaddo ou cidadaos estrangeiros que,
sobre este, exer¢cam o poder paternal.

Artigo 3.°

Competéncia

1 — O registo € efectuado oficiosamente, a solicitacao
de qualquer servico da Administracdo Puablica, ou por
requerimento de quem exerca o poder paternal.

2 — Competem ao Alto-Comissariado para a Imigra-
¢ao e Minorias Etnicas a recolha, o tratamento e a manu-
ten¢ao dos dados recolhidos nos termos do presente
diploma.

3 — Cabe ao Alto-Comissariado para a Imigracao e
Minorias Etnicas, em articulagao transversal com os ser-
vicos competentes da Administracao Publica e da admi-
nistragdo regional auténoma, garantir que os menores
registados acedam ao exercicio dos mesmos direitos que
a lei atribui aos menores em situagdo regular no ter-
ritério nacional.

Artigo 4.°

Regulamentacao

A regulamentacdo da recolha e do tratamento dos
dados pessoais dos menores abrangidos pelo artigo 1.°
serd aprovada, no prazo de 90 dias contados a partir
da entrada em vigor do presente diploma, por portaria
do Ministro da Presidéncia.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durdo Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Nuno Albuquerque Morais
Sarmento — José Luis Fazenda Arnaut Duarte — José
David Gomes Justino — Luis Filipe Pereira — Anténio
José de Castro Bagdo Félix.

Promulgado em 18 de Fevereiro de 2004.

Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, Jos¢é Manuel Durdo Barroso.
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Decreto-Lei n.° 68/2004
de 25 de Margo

O presente diploma estabelece um conjunto de meca-
nismos que visam reforcar os direitos dos consumidores
a informagdo e a protecgdo dos seus interesses econod-
micos no ambito da aquisicdo de prédio urbano para
a habitacao.

E facto comummente aceite o de que a compra de
habitacido envolve um processo complexo. Para o con-
sumidor, tal implica a tomada de decisoes relativamente
a uma série de aspectos extremamente importantes que
necessariamente tém repercussoes, desde logo, no plano
orcamental. As escolhas efectuadas neste processo tém,
além de mais, reflexos a médio e longo prazos, razao
pela qual influenciam directamente a pessoa ou o agre-
gado familiar que as fazem. Estdo, pois, em causa deci-
soes relacionadas com o prego de venda, com o enqua-
dramento urbanistico e, fundamentalmente, com as
caracteristicas da habitacdo, incluindo opgdes relacio-
nadas com eficiéncia energética e gestdo ambiental.

Para apoiar os consumidores que pretendem adquirir
a sua habitacao, torna-se indispensavel disponibilizar aos
principais interessados um conjunto de informagoes sufi-
cientes que lhes permita fazer analises comparativas em
fungao daquilo que, em cada momento, constitui a oferta
no mercado da construcdo e perceber o que melhor
satisfaz os interesses em causa.

Concretizando estes objectivos, o presente diploma
estabelece um conjunto de obrigagdes a cargo de quan-
tos se dediquem, profissionalmente, a actividade de
construcao de prédios urbanos habitacionais para
comercializagao.

Desde logo, importa referir a obrigacao de elaboracao
e disponibilizacdo aos consumidores adquirentes de um
documento descritivo das principais caracteristicas téc-
nicas e funcionais da habitagao, caracteristicas estas que
se reportam ao momento de conclusdo das respectivas
obras de construgao.

Este documento descritivo, que no presente diploma
toma a designacdo «Ficha técnica da habitacdo», deve
obedecer a um conjunto de requisitos legais e conter
um conjunto minimo de informacdes, eventualmente
acompanhado de informacdes complementares. Quer
as informacdes minimas obrigatérias quer as informa-
¢Oes complementares devem encontrar-se redigidas em
lingua portuguesa, de forma clara e perceptivel para
o destinatario.

Ainda no que se refere a ficha técnica, compete ao
técnico responsavel da obra e ao promotor imobilidrio
atestar a correspondéncia das informacoes dela cons-
tantes com as caracteristicas da habitacao a data de
conclusdo das obras, através das respectivas assinaturas
feitas na propria ficha.

Por outro lado, determina o presente diploma que
anao apresentacao de ficha técnica da habitacao implica
a nao celebragdo da escritura pelo notario. Esta regra,
destinada aos contratos celebrados entre profissionais
e consumidores, aplica-se, também, aos contratos cele-
brados entre consumidores, caso o prédio urbano
objecto de transmissdao ja possua ficha técnica da
habitacao.

Acresce também que no diploma se faz impender
sobre o proprietario do imével o dever de conservar
a ficha técnica da habitagdo, podendo este, em caso
de perda ou de destruicao, solicitar a emissao de segunda
via da referida ficha ao promotor imobilidrio ou a
camara municipal onde se encontra depositada.

O presente diploma inclui, igualmente, as regras a
que deve obedecer a publicidade sobre imdveis para

habitacio e a informagao que deve estar disponivel nos
estabelecimentos de venda, bem como normas de res-
ponsabiliza¢ao do técnico da obra e do promotor imo-
bilidrio pelos danos causados ao comprador em virtude
da declaragdo ou das informagdes que, constando da
ficha técnica da habitacdo, ndo correspondam as ver-
dadeiras caracteristicas do imével.

Finalmente, e pese embora a circunstincia de o
regime agora previsto se centrar na informacio que deve
ser disponibilizada nos contratos que envolvam a aqui-
sicdo da propriedade de prédios urbanos destinados a
habitacdo, nao deixa de se estabelecer uma «primeira
regra» no que se refere as obrigagoes similares decor-
rentes da celebracio de contratos de arrendamento.
Deste modo, nos contratos de arrendamento relativos
a prédios ou fracgdes abrangidos pelo diploma, o loca-
dor, seja ele profissional ou nao, deve, antes da cele-
bracao do contrato definitivo, facultar aos futuros arren-
datarios o acesso a ficha técnica da habitacao.

Foram ouvidos os 6rgaos de governo proprio das
Regides Auténomas, bem como o Conselho Nacional
do Consumo e a Associacdo Nacional de Municipios
Portugueses.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicao, o Governo decreta o seguinte:

CAPITULO I
Objectivos, ambito de aplicacao e definicoes

Artigo 1.°
Objectivos

O presente diploma estabelece um conjunto de meca-
nismos que visam reforcar os direitos dos consumidores
a informagao e a protecgdo dos seus interesses econod-
micos no ambito da aquisicdo de prédio urbano para
habitacdo, bem como promover a transparéncia do
mercado.

Artigo 2.°
Ambito

1 — A informacao disponibilizada pelos profissionais
no ambito da actividade de construcao e aquisicao de
prédios urbanos destinados a habitacdo bem como a
respectiva publicidade estao sujeitas as regras previstas
no presente diploma.

2 — Asregras referentes a ficha técnica da habitagao,
constantes do capitulo 11, ndo se aplicam:

a) Aos prédios construidos antes da entrada em
vigor do Regulamento Geral das Edificacoes
Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.© 38 382,
de 7 de Agosto de 1951;

b) Aos prédios que se encontrem edificados e sobre
os quais exista licenca de utilizacdo ou haja
requerimento apresentado para a respectiva
emissdo a data da entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 3.°

Definicées

1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se
por:

a) «Promotor imobilidrio» a pessoa singular ou
colectiva, privada ou ptblica, que, directa ou indi-
rectamente, decide, impulsiona, programa, dirige
e financia, com recursos préprios ou alheios,
obras de construcao ou de reconstrugao de pré-
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dios urbanos destinados a habitagao, para si ou
para aquisigao sob qualquer titulo;

b) «Habita¢do» a unidade na qual se processa a vida
de um agregado residente no edificio, a qual com-
preende o fogo e as suas dependéncias;

c¢) «Fogo» o conjunto de espacos e compartimentos
privados nucleares de cada habitagio (tais como
salas, quartos, cozinha, instalagdes sanitdrias,
arrumos, despensa, arrecadacdes em cave ou em
sotao, corredores, vestibulos), conjunto esse con-
finado por uma envolvente que separa o fogo
do ambiente exterior € do resto do edificio;

d) «Dependéncias do fogo» os espagos privados
periféricos desse fogo (tais como varandas, bal-
coes, terracos, arrecadagdes em cave ou em sotao
ou em corpos anexos, logradouros pavimentados,
telheiros e alpendres), espagos esses exteriores
a envolvente que confina o fogo;

e) «Espacos comuns» os espacos destinados a ser-
vicos comuns (4trios, comunicagoes horizontais
e verticais, pisos vazados, logradouros e estacio-
namentos em cave nos edificios multifamiliares)
e espacos destinados a servigos técnicos;

f) «Compartimento» o espago privado, ou conjunto
de espacos privados directamente interligados,
delimitado por paredes e com acesso através de
vao ou vaos guarnecidos com portas ou com dis-
posicoes construtivas equivalentes;

g) «Planta simplificada» a planta rigorosa e a escala,
limpa de informacao dispensavel a perfeita com-
preensao do objecto de representacao, por forma
a melhor comunicar com o consumidor comum,;

h) «Servicos acessOrios» os servicos de apoio resi-
dencial disponibilizados no acto da compra ou
de arrendamento da habitacao, tais como portaria
e vigilancia, salas equipadas para actividades espe-
cializadas e zonas exteriores ajardinadas e ou
equipadas, designadamente, com mobilidrio
urbano ou instalagdes de lazer e recreio.

2 — Relevam ainda, no tocante a aplicacao do presente
diploma:

a) O Regulamento Geral das Edificacdes Urbanas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 38382, de 7 de
Agosto de 1951, com as posteriores alteracoes,
para as definicoes de area bruta da habitagio,
area bruta do fogo, area ttil de um comparti-
mento e area 1til do fogo;

b) O Regime Juridico da Urbanizacao e da Edi-
ficacdo, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 555/99,
de 16 de Dezembro, com as posteriores altera-
¢Oes, para as definicoes de construgdo, recons-
trucdo, ampliacao e alteracao.

3 — As obrigagdes a cargo do promotor imobilidrio
previstas no presente diploma incumbem, na falta deste,
ao profissional que venda ou que transmita onerosamente
o prédio urbano destinado a habitagao.

CAPITULO II
Da ficha técnica da habitacio
Artigo 4.°
Ficha técnica da habitacao

1— Sem prejuizo de outras obrigagdes legais, o pro-
motor imobilidrio est4 obrigado a elaborar um documento

descritivo das caracteristicas técnicas e funcionais do pré-
dio urbano para fim habitacional, documento que toma
a designacdo «Ficha técnica da habitacio».

2 — As caracteristicas técnicas e funcionais descritas
na ficha técnica da habitacdo reportam-se ao momento
de conclusao das obras de construgido, reconstrugao,
ampliagdo ou alteragdo do prédio urbano de acordo com
o contetido das telas finais devidamente aprovadas.

3 — Compete ao técnico responsével pela obra e ao
promotor imobilidrio atestar a correspondéncia entre as
informacodes a que se referem os n.°*2, 3,4, 5 ¢ 6, alinea c),
todos do artigo 7.°, constantes na ficha técnica da habi-
tacdo e as caracteristicas da habitacao, através de decla-
racdo comprovativa devidamente assinada na referida
ficha.

4 — Para efeitos da divulgacao prevista no artigo 11.°
e nos casos em que a obra ainda nao estd concluida,
deve existir uma versao provisoria da ficha técnica da
habitacao, cujo teor informativo se reporta aos projectos
de arquitectura e das especialidades.

5 — A versao provisoria a que se refere o nimero ante-
rior deve ser atestada pelos autores dos projectos.

Artigo 5.°
Arquivo e depésito da ficha técnica da habitacao

1— O promotor imobilidrio deve manter, por um
periodo minimo de 10 anos, um arquivo devidamente
organizado das fichas técnicas da habitacdo que tenha
emitido relativas a cada prédio ou fracgao.

2 —Sem prejuizo da obrigacdo estabelecida no n.° 1
do presente artigo, o promotor imobilidrio estd obrigado
a depositar um exemplar da ficha técnica da habitacao
de cada prédio ou fraccdo na cdmara municipal onde
correr os seus termos o processo de licenciamento
respectivo.

3 — O deposito referido no niimero anterior ¢ efec-
tuado contra o pagamento de taxa a fixar pela assembleia
municipal, sob proposta da ciAmara municipal, antes da
realizacdo da escritura que envolva a aquisi¢ao da pro-
priedade de prédio ou fracgdo destinada a habitacdo.

Artigo 6.°
Redaccao da ficha técnica da habitacao

1— A ficha técnica da habitagdo deve estar redigida
em lingua portuguesa, em termos claros e compreensiveis
para o comprador, de modo a ser facilmente legivel e
sem remissoes para textos técnicos cuja compreensio pres-
suponha conhecimentos especificos.

2 — Os elementos constantes da ficha técnica da habi-
tacdo devem estar em conformidade com os projectos
de arquitectura e das especialidades e integrar as alte-
racOes ocorridas ao longo da obra, tal como se encontram
registadas nas telas finais, de acordo com o previsto nos
n.% 4 e 5 do artigo 128.° do Decreto-Lei n.° 555/99, de
16 de Dezembro.

Artigo 7.°

Elementos constantes da ficha técnica da habitacao

1 — A ficha técnica da habitacdo deve conter infor-
macio sobre os principais profissionais envolvidos no
projecto, construgao, reconstrucio, ampliagdo ou alte-
racao, bem como na aquisicao da habitacdo, e ainda
sobre o loteamento, o prédio urbano e a fraccao auto-
noma ou a habitagdo unifamiliar.
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2 — A informacao sobre os profissionais envolvidos
deve incluir:

a)

b)

d)

Identificacdo do construtor, contendo os dados
de inscricao no Instituto dos Mercados de Obras
Publicas e Particulares e do Imobilidrio
(IMOPPI);

Identificacao dos autores dos projectos de arqui-
tectura e de estruturas, contendo os nimeros
de registo como membros das respectivas ordens
profissionais;

Identificacdo do técnico responsavel da obra,
com identificacdo do ndmero de registo na res-
pectiva ordem, ou na associacdo profissional,
se for o caso;

Identificacdo do promotor imobiliério.

3 — A informacao sobre o loteamento deve incluir:

Numero total de edificios;

Nuamero total de fogos;

Numero total de lugares de estacionamento;
Numero e tipo de equipamentos colectivos exis-
tentes e ou previstos;

Identificacao das entidades incumbidas da pro-
moc¢ao, da gestdo e da manutencido dos equi-
pamentos referidos na alinea anterior;

Planta de sintese do loteamento, com o con-
tetdo previsto na legislacdo em vigor, nomea-
damente na Portaria n.° 1110/2001, de 19 de
Setembro.

4 — A informacao sobre o prédio urbano deve incluir:

a)

b)

d)

8

Identificacdo do prédio urbano, com indicagao
da sua localizagdo, do nimero de inscrigdo na
matriz predial e do ntimero e data da licenca
de utilizacao;

Descricao do prédio urbano, com indicacdo do
numero de pisos acima do solo, do nimero total
de fogos, do nimero de ascensores, da existéncia
de outro tipo de utilizacdo que ndo a habita-
cional e respectiva localizagcdo, do nimero de
lugares de estacionamento reservado aos mora-
dores do prédio, das condi¢des de acesso a pes-
soas com mobilidade condicionada e da exis-
téncia de sala de reunides de condéminos e de
casa do porteiro;

Caracterizagdo das solugdes construtivas dos
principais elementos de construcdo do prédio,
nomeadamente das fundagoes e da estrutura,
das paredes exteriores e da cobertura;
Descrigao dos principais materiais e produtos
de construc¢ao utilizados nos espacos comuns do
edificio, especialmente daqueles que estejam em
contacto directo com os moradores, e lista dos
respectivos fabricantes, contendo contactos e
moradas;

Descrigao dos sistemas de controlo e gestao do
prédio, nomeadamente no que se refere a segu-
ranca contra intrusdo, a seguranga contra incén-
dio, a gestdo energética e a gestdo ambiental;
Localizacao dos equipamentos ruidosos, tais
como ascensores, grupos geradores e grupos
hidropressores;

Localizacao de equipamentos facultativos de
condicOes de acesso ao prédio de pessoas com
deficiéncia, nomeadamente motora, visual ou
auditiva;

)

Planta simplificada do piso de entrada no edi-
ficio, com indicagdo da orientagdo, ¢ a loca-
lizacao das portas exteriores, circulagdes hori-
zontais, escadas e ascensores.

5 — A informagao sobre a fraccdo auténoma deve

incluir:

a)

b)

d)

g

h)

Identificacao da fraccdo auténoma, com indi-
cagao da sua localizacao e do nimero e data
da licenca de utilizacao;

Descrigao da habitacao, nomeadamente do fogo
e das dependéncias do fogo, com indicacdo da
area bruta da habitagdo, da area bruta do fogo,
da 4rea util do fogo, da area util de cada com-
partimento e da 4rea util de cada dependéncia
do fogo;

Caracterizagdo das solugdes construtivas dos
principais elementos de constru¢ido, nomeada-
mente das paredes exteriores e interiores, dos
pavimentos e escadas, dos tectos e coberturas,
das portas exteriores e interiores, da caixilharia
exterior e dos sistemas de protecgao solar dos
vaos;

Descrigao dos principais materiais e produtos
de construcao, especialmente daqueles que este-
jam em contacto directo com os moradores, €
lista dos respectivos fabricantes, contendo os
seus contactos e moradas;

Caracterizacao das instalagdes na habitacao,
nomeadamente de distribuicao de 4dgua, de dre-
nagem de aguas residuais domésticas, de dre-
nagem de 4guas pluviais, de distribuicio de gas,
de distribuicdo de energia eléctrica, de clima-
tizagdo e aquecimento, de ventilagdo e evacua-
¢ao de fumos e gases e de comunicagoes tele-
fonicas e telecomunicacoes;

Descricao dos equipamentos incorporados na
habitagdo, nomeadamente dos da cozinha e das
instalagdes sanitdrias, e lista dos respectivos
fabricantes, contendo os seus contactos ¢ mora-
das;

Planta simplificada do piso de acesso ao fogo,
com destaque para a localizacao do fogo e dos
espacos comuns, € com indicacao da localizagao
de extintores portéteis e das saidas de emer-
géncia em caso de incéndio;

Plantas simplificadas da habitacdo, incluindo
planta do fogo com identificacao de todos os
compartimentos e a localizagdo dos equipamen-
tos incorporados, fixos ou mdveis;

Plantas simplificadas das redes existentes na
habitacdo, nomeadamente das redes de distri-
buicdo de dgua, de drenagem de dguas residuais
domésticas, de distribuicao de energia eléctrica,
de distribui¢ao de gas, de climatizacdo e aque-
cimento e de comunicagoes e entretenimento.

6 — A ficha técnica da habitacdo deve ainda conter
informacao sobre:

a)

b)

¢)

Garantia da habitacido, bem como o seu modo
de accionamento em caso de deteccao de
defeitos;

Regras de funcionamento do condominio, caso
existam, e contratos de prestagao de servicos
que tenham sido celebrados;

Regras de manutengao dos equipamentos ins-
talados que requerem tratamento especial.
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7 — A informacao sobre as solucoes construtivas a
que se referem as alineas c¢) dos n.”® 4 e 5 deve incidir
fundamentalmente sobre os aspectos determinantes
para a seguranca, a satde e o conforto dos utentes da
habitacao.

8 — Os elementos graficos a que se referem as ali-
neas f) do n.° 3, i) don° 4 eg), h) ei) don®S5
devem constituir anexos a ficha técnica da habitacao,
devidamente numerados.

9 — A informac@o sobre os principais materiais e pro-
dutos de construcdo utilizados na habitacdo, a que se
refere a alinea d) do n.° 5 do presente artigo, deve
descrever, em particular:

a) O material utilizado nas paredes com especi-
ficagdo da existéncia ou ndo de parede dupla
e respectivos revestimentos;

b) O tipo de protecc¢do contra ruido e variacdes
térmicas;

¢) O tipo de cobertura e de pavimento;

d) O tipo de material de impermeabilizacao, caso
exista;

e) O tipo de material das canalizacdes e eficiéncia
que os mesmos oferecem;

f) O material empregue na caixilharia e nos
estores;

g) O tipo de porta de entrada.

10 — A informacao prevista nas alineas d) do n.° 4
e d) e f) do n.° 5 na parte em que contém referéncia
a elementos nominativos que nao sejam publicos apenas
deve ser facultada ao proprietario do imével.

Artigo 8.°
Informacées complementares

1— O disposto no artigo anterior nao prejudica a
possibilidade de o promotor imobilidrio incluir na ficha
técnica da habitacdo informagdes complementares que
considere importantes, designadamente as que se refi-
ram a:

a) Outros aspectos relacionados com a adminis-
tracdo do condominio, para além dos mencio-
nados na alinea b) do n.° 6 do artigo 7.%

b) Instrucdes sobre uso e manutengdo das insta-
lacoes e equipamentos, incluindo conselhos
uteis no que respeita a seguranga do prédio ou
frac¢ao, espacos comuns e servicos acessorios.

2 — As informacdes complementares incluidas na
ficha técnica da habitacdo devem respeitar o disposto
no n.° 1 do artigo 6.°

Artigo 9.°

Apresentacao da ficha técnica da habitacao

1— Sem prejuizo de outras normas aplicaveis, nao
pode ser celebrada a escritura publica que envolva a
aquisi¢ao da propriedade de prédio ou frac¢ao destinada
a habitagao sem que o notéario se certifique da existéncia
da ficha técnica da habitacao e de que a mesma € entre-
gue ao comprador.

2 — Nao pode ser celebrado o contrato de compra
e venda com mutuo, garantido ou ndo por hipoteca,
nos termos do Decreto-Lei n.° 255/93, de 15 de Julho,
sem que a instituicdo de crédito assegure a entrega da

ficha técnica da habitagdo ao comprador no momento
em que € preenchido o modelo a que se refere a Portaria
n.° 669-A/93, de 16 de Julho, alterada pela Portaria
n.° 882/94, de 1 de Outubro.

Artigo 10.°

Conservacao da ficha técnica da habitacao

1 — O proprietario do prédio ou fraccio estd obri-
gado a conservar em bom estado a respectiva ficha téc-
nica da habitacao.

2 — Em caso de perda ou destruicao da ficha técnica
da habitacdo, o proprietério deve solicitar ao promotor
imobilidrio ou a cAmara municipal a emissao de segunda
via da referida ficha.

3 — A emissdo de segunda via pela cdimara municipal
¢ efectuada contra o pagamento de taxa a fixar pela
assembleia municipal, sob proposta daquela.

CAPITULO III

Da informacao obrigatoriamente disponivel
nos estabelecimentos de venda e da publicidade

Artigo 11.°
Divulgacao de informacao

1 — Sem prejuizo do disposto no n.° 10 do artigo 7.°,
nos locais de atendimento e de venda ao publico, o
vendedor, a empresa de mediacido imobilidria ou outro
profissional que se encontre incumbido de comercializar
prédios urbanos destinados a habitacdo estd obrigado
a disponibilizar informacao documentada, designada-
mente, sobre:

a) Copia da ficha técnica da habitacdo, caso esta
ja exista;

b) Cobpia de versdo provisoria da ficha técnica da
habitagao, caso ainda ndo exista a ficha técnica
da habitagao;

¢) Preco por metro quadrado da area ttil da
habitacao;

d) Preco total da habitagdo, com explicitagdo dos
impostos e outras obrigacdes legais que incidem
sobre a aquisicio e formas de pagamento
propostas.

2 — Para efeitos do disposto na alinea b) do nimero
anterior, os elementos constantes da versdo provisdria
da ficha técnica da habitacdo devem estar em confor-
midade com os projectos de arquitectura e das espe-
cialidades e conter obrigatoriamente a informagao indi-
cada no n.° 2 e nas alineas a), b), ¢) e d) do n.° 3,
b), c), d), e) e f) do n.° 4 e b), ¢), d), e), /), g§) e h)
do n.° 5. todos do artigo 7.°

3 —Sem prejuizo das obrigacdes mencionadas nos
numeros anteriores, os profissionais mencionados no
n.° 1 do presente artigo estao obrigados a disponibilizar
para consulta no local de venda uma c6pia autenticada
do projecto completo do prédio, incluindo os diversos
projectos das especialidades.

4 — A informagao que incida sobre prédios urbanos
em construcdo deve, ainda, fazer referéncia ao nimero
de alvara de licenca de construgao e aos prazos previstos
para a sua conclusao.
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5 — A existéncia da ficha técnica da habitacao ou
da sua versao provisoria deve ser anunciada, em lugar
bem visivel, nos locais de atendimento ¢ de venda ao
publico.

Artigo 12.°
Publicidade

1 — A publicidade sobre venda de imdveis para a
habitacao deve respeitar as regras constantes do Codigo
da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.® 330/90,
de 23 de Outubro, com as alteragdes subsequentes que
lhe foram introduzidas.

2 — Sem prejuizo do mencionado no nimero ante-
rior, a publicidade a venda de iméveis para a habitacao
deve, em especial, ser conforme as caracteristicas da
habitacao, esclarecer os respectivos destinatarios sobre
se esta se encontra em fase de construcao e conter,
designadamente, os seguintes elementos:

a) Identificacdo completa do promotor imobiliario
e do vendedor, caso nio sejam a mesma pessoa;

b) Prazo previsto para conclusao das obras, se for
caso disso;

c¢) Area 1til da habitacao;

d) Tipo e marca dos materiais e produtos de cons-
trugdo, sempre que haja qualquer referéncia aos
mesmos;

e) Existéncia de condigdes de acesso para pessoas
com deficiéncia, nomeadamente motora, visual
ou auditiva, caso tais condi¢des existam.

3 — As fotografias ou imagens gréficas utilizadas na
publicidade de iméveis devem reproduzir fielmente o
local publicitado, referindo explicitamente que se repre-
senta apenas o edificio ou o edificio e a sua envolvente
proxima acabada.

CAPITULO IV

Das contra-ordenacdes e da fiscalizacao

Artigo 13.°

Contra-ordenacoes

1 — Sem prejuizo de outras sangdes que se mostrem
aplicaveis, constituem contra-ordenacoes:

a) A inclusdo na ficha técnica da habitacdo de
informacoOes que nao tém total correspondéncia
com as caracteristicas reais da habitagao;

b) As falsas declaracoes do técnico responsavel
pela obra na declaracdo comprovativa relativa-
mente a correspondéncia das informagoes cons-
tantes da ficha técnica da habitacdo com as
caracteristicas da habitacao;

¢) A nao organizagdo em arquivo das fichas téc-
nicas da habitacao a que se refere o n.° 1 do
artigo 5.°;

d) O incumprimento da obrigacdo de deposito na
camara municipal do exemplar da ficha técnica
da habitacdo a que se refere o n.° 2 do artigo 5.°,
ou o nao cumprimento atempado dessa obri-
£acao;

e) Aviolagao do disposto no artigo 11.°;

f) Aviolagdo do preceituado no artigo 12.°

2 — As contra-ordenagdes previstas nas alineas a) e
b) do nimero anterior sao puniveis com coima de € 2490

até € 3490 ou de € 12470 até € 44 890, consoante
o infractor seja pessoa singular ou pessoa colectiva.

3 — As contra-ordenagdes previstas nas alineas ¢) e
d) do n.° 1 sdo puniveis com coima de € 2490 até € 3490
ou de € 7480 até € 24 940, consoante o infractor seja
pessoa singular ou pessoa colectiva.

4 — A contra-ordenacdo prevista na alinea ¢) do n.° 1
¢ punivel com coima de € 2490 até € 3490 ou de
€ 12 470 até € 44 890, consoante o infractor seja pessoa
singular ou colectiva.

5 — A contra-ordenacio referida na alinea f) do n.° 1
€ punivel com coima de € 1740 até € 3490 ou de € 3490
até € 44 890, consoante o infractor seja pessoa singular
ou colectiva.

6 — A negligéncia € sempre punivel.

Artigo 14.°

Sancoes acessorias

1 — Quando a gravidade da infraccdo o justifique,
podem, ainda, ser aplicadas as seguintes sancdes aces-
sOrias:

a) Apreensdo de objectos utilizados na pratica das
contra-ordenacoes;

b) Encerramento temporario das instalagdes ou
estabelecimentos onde se verifique o exercicio
da actividade;

c¢) Interdicdo do exercicio da actividade.

2 — As sangdes previstas nas alineas b) e c) do
nimero anterior tém uma duragao maxima de dois anos,
contados a partir da decisao condenatéria definitiva.

Artigo 15.°

Fiscalizacao e instrucao dos processos por contra-ordenacao

1 — Constitui atribuicao do Instituto do Consumidor
fiscalizar e instruir os processos por contra-ordenacao
em matéria de publicidade a que se refere a alinea f)
do n.° 1 do artigo 13.°, competindo a Comissao de Apli-
cacdo de Coimas em Matéria Econdmica e de Publi-
cidade aplicar as coimas e demais sancoes.

2 — Constitui atribuicio do IMOPPI inspeccionar,
fiscalizar e instruir os respectivos processos por con-
tra-ordenacao, quando se verifiquem as infrac¢gdes men-
cionadas nas alineas a) ac) e ¢) do n.° 1 do artigo 13.°,
competindo ao seu presidente aplicar as respectivas coi-
mas e demais sancoes.

3 — Compete a camara municipal inspeccionar, fis-
calizar e instruir os respectivos processos por contra-
-ordenacdo quando se verifique a infrac¢do mencionada
na alinea d) do n.° 1 do artigo 13.°, competindo ao
seu presidente aplicar as respectivas coimas e demais
sangoes.

4 — A receita das coimas reverte em 60% para o
Estado e em 40 % para o Instituto do Consumidor, para
o IMOPPI ou, ainda, para a cAmara municipal, con-
soante os casos, de acordo com as regras previstas nos
nimeros anteriores.

5 — A receita das coimas aplicadas pelos presidentes
de camara pela contra-ordenac@o prevista na alinea d)
do n.° 1 do artigo 13.° reverte na totalidade para a
respectiva camara municipal.
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Artigo 16.°

Responsabilidade civil

1 — O técnico responsével pela obra e o promotor
imobilidrio mencionados no artigo 4.° sdo solidaria-
mente responsaveis pelos danos causados ao comprador
ou a terceiros, caso o teor da declaracdo ou das infor-
macoes constantes na ficha técnica da habitagdo nao
corresponda a verdade, sem prejuizo das normas gerais
sobre responsabilidade civil aplicéveis.

2 — A responsabilidade solidéria referida no niimero
anterior cessa quando o prédio urbano para fim habi-
tacional seja objecto de obras de construcdo, recons-
trugao, ampliagao ou alteracao, realizadas por iniciativa
do respectivo proprietdrio, em momento posterior a
emissao original da competente ficha técnica da habi-
tacdo, desde que, em virtude de tais obras, as carac-
teristicas técnicas e funcionais ai descritas deixem, efec-
tivamente, de corresponder as originais caracteristicas
do edificado.

CAPITULO V

Extensao do ambito de aplicacio

Artigo 17.°

Contratos de arrendamento

Nos contratos de arrendamento relativos a imdveis
para habitacdo abrangidos pelo presente diploma, o
locador, seja ou ndo profissional, ou a empresa de media-
¢do imobilidria, quando legalmente habilitada para o
efeito, deve, antes da celebragao do contrato, facultar
ao arrendatario o acesso a ficha técnica da habitagao
a que se refere o artigo 4.°

Artigo 18.°

Contratos celebrados entre consumidores

O disposto no n.° 1 do artigo 9.° aplica-se aos con-
tratos celebrados entre consumidores, caso o prédio
urbano destinado a habitagdo que é objecto de trans-
missao ja possua ficha técnica da habitagio.

CAPITULO VI

Disposicdes finais e transitérias

Artigo 19.°

Modelo da ficha técnica da habitacao

O modelo da ficha técnica da habitacdo € aprovado
por portaria conjunta dos ministros que tutelam a eco-
nomia, a habitacio e a defesa do consumidor, no prazo
maximo de 90 dias a contar da data da entrada em
vigor do presente diploma.

Artigo 20.°
Disposicio transitéria

Os profissionais abrangidos pelo presente diploma
dispdem de um periodo méximo de 90 dias, a contar
da entrada em vigor da portaria conjunta referida no
artigo anterior, para se adaptarem aos requisitos a que
obedecem a publicidade e a informagao disponibilizadas

aos consumidores no ambito da aquisi¢ao de imdveis
para habitacio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Janeiro de 2004. —José Manuel Durdo Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona — José Luis Fazenda Arnaut Duar-
te — Carlos Manuel Tavares da Silva — Antonio Pedro
de Nobre Carmona Rodrigues — Amilcar Augusto Contel
Martins Theias.

Promulgado em 12 de Marco de 2004.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

MINISTERIO DAS FINANGAS

Decreto-Lei n.° 69/2004
de 25 de Marco

O regime juridico dos valores representativos de
divida de curto prazo, vulgarmente denominados «papel
comercial», foi fixado no Decreto-Lei n.° 181/92, de
22 de Agosto, tendo sido ulteriormente alterado pelos
Decretos-Leis n.°® 231/94, de 14 de Setembro, 343/98,
de 6 de Novembro, ¢ 26/2000, de 3 de Marco.

A luz do desenvolvimento dos mercados de capitais
€ monetdrios, torna-se aconselhdvel a revisdo do regime
juridico do «papel comercial», no sentido de criar con-
dicoes de funcionamento do respectivo mercado mais
eficientes e mais proximas das da realidade europeia,
e com o particular objectivo de contribuir para o reforco
da dinamizagdo do mercado de capitais em Portugal.

O presente diploma substitui integralmente o regime
juridico em vigor, ocupando-se, apenas, da disciplina
relativa a valores mobilidrios com prazo inferior a um
ano, para os quais se mantém a dispensa de registo
comercial e a possibilidade de serem emitidos de forma
continua ou por séries. Fora do ambito de aplicacao
deste decreto-lei ficam os valores mobilidrios de prazo
igual ou superior a um ano aos quais € aplicivel o regime
do Cddigo dos Valores Mobiliarios.

Das alteragoes introduzidas merece especial destaque
a ndo exigibilidade de rating ou de prestagao de garantia
quando se trate de emitentes com capitais proprios ou
patrimonio liquido nao inferiores a 5 milhdes de euros
ou sempre que o valor nominal unitario da emissao seja
igual ou superior a € 50 000.

Por outro lado, acompanhando alteracdes introdu-
zidas no Cddigo dos Valores Mobiliarios, ¢ transferida
para a Comissdao do Mercado de Valores Mobilidrios
a competéncia regulamentar e fiscalizadora. Mantém-se,
para a emissao e oferta a subscrigao publica e particular,
um sistema simplificado de informagao ao mercado, pre-
vendo-se a possibilidade de registo em qualquer dos
sistemas centralizados de valores mobilidrios.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, a Comissao do
Mercado de Valores Mobilidrios, a Associacao Portu-
guesa de Bancos, a Associacdo Portuguesa das Socie-
dades Gestoras de Patrimonios e de Fundos de Inves-
timento, a Euronext Lisbon — Sociedade Gestora de
Mercados Regulamentados, S. A., e a OPEX — Socie-
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dade Gestora de Mercado de Valores Mobilidrios nao
Regulamentado, S. A.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituiciao, o Governo decreta o seguinte:

TITULO I
Disposigoes gerais

Artigo 1.°

Objecto e ambito

1 — O presente diploma regula a disciplina aplicavel
aos valores mobilidrios de natureza monetdria desig-
nados por papel comercial.

2 — Sao papel comercial os valores mobilidrios repre-
sentativos de divida emitidos pelas entidades referidas
no n.° 1 do artigo seguinte por prazo inferior a um
ano.

Artigo 2.°
Capacidade

1 — Tém capacidade para emitir papel comercial as
sociedades comerciais ou civis sob a forma comercial,
as cooperativas, as empresas publicas e as demais pes-
soas colectivas de direito publico ou privado.

2 — As entidades emitentes de papel comercial, com
excep¢ao das instituigoes de crédito, das sociedades
financeiras, das empresas de seguros e das sociedades
gestoras de fundos de pensdes, nao podem obter, com
a emissdo deste tipo de valor mobiliario, recursos finan-
ceiros superiores ao triplo dos seus capitais proprios
ou, no caso de entidades que nao estejam sujeitas a
adopcao do plano oficial de contabilidade, ao triplo do
seu patrimonio liquido.

Artigo 3.°
Capital préprio, patriménio liquido e fundos proprios
Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Capitais proprios» o somatdrio do capital rea-
lizado, deduzidas as acgdes proprias, com as
reservas, os resultados transitados e os ajusta-
mentos de partes de capital em filiais e asso-
ciadas;

b) «Patriménio liquido» a diferenca entre o mon-
tante total liquido dos bens activos detidos e
o total das responsabilidades assumidas e nao
liquidadas.

¢) «Fundos proprios» os montantes indicados no
Aviso do Banco de Portugal n.° 12/92, de 29 de
Dezembro, calculados nas condigoes ai esta-
belecidas;

TITULO II
Emissao

Artigo 4.°
Requisitos de emissao

1— Para a emissao de papel comercial, devem as enti-
dades emitentes preencher um dos seguintes requisitos:

a) Evidenciar no tltimo balanco aprovado e sujeito
a certificagao legal de contas ou a auditoria efec-

tuada por revisor oficial de contas, consoante
0 caso, capitais proprios ou patriménio liquido
nao inferior a 5 milhdes de euros ou o seu con-
travalor em euros, caso esses capitais ou patri-
monio sejam expressos em moeda diferente do
euro; ou

b) Apresentar notagdo de risco da emissiao do pro-
grama de emissdo a que se refere o n.° 1 do
artigo 7.° ou notagao de risco de curto prazo
do emitente, atribuida por sociedade de notagao
de risco registada na Comissao do Mercado de
Valores Mobiliarios; ou

c¢) Obter, a favor dos detentores, garantia auté-
noma 2 primeira interpelacdo que assegure o
cumprimento das obrigagdes de pagamento
decorrentes da emissdo ou do programa a que
se refere o n.° 1 do artigo 7.°

2 — A exigéncia dos requisitos a que se refere o
nimero anterior nao se aplica ao papel comercial cujo
valor nominal unitério seja igual ou superior a € 50 000
ou o seu contravalor em euros, caso seja expresso em
moeda diferente do euro.

Artigo 5.°

Garantias

A garantia a que se refere a alinea ¢) do n.° 1 do
artigo anterior s6 pode ser prestada por instituicio de
crédito:

a) Cujo objecto abranja a prestagdo de garantias;
e

b) Cujos fundos préprios nao sejam inferiores a
5 milhoes de euros, ou o seu contravalor em
euros, se aqueles forem expressos numa outra
moeda.

Artigo 6.°
Tipicidade

Salvo disposi¢ao legal em contrario, é proibida a emis-
sdo de valores mobilidrios de natureza monetaria de
prazo inferior a um ano que nao cumpram o disposto
no presente diploma.

Artigo 7.°

Modalidades de emissao

1 — O papel comercial pode ser objecto de emissao
simples ou, de acordo com o programa de emissdo, con-
tinua ou por séries.

2 — A emissao de papel comercial nao é aplicavel
o disposto no artigo 169.° do Cddigo dos Valores Mobi-
lidrios e no artigo 349.° do Cddigo das Sociedades
Comerciais.

Artigo 8.°

Registo da emissao

1 — A emissao de papel comercial deve ser registada
junto da respectiva entidade emitente ou em conta
aberta junto de intermedidrio financeiro que, para o
efeito, a represente.

2 — Do registo de emissao de papel comercial cons-
tam, com as devidas adaptacOes, as mengdes a que se
refere o artigo 44.° do Cédigo dos Valores Mobiliarios.

3 — A emissao de papel comercial nao estd sujeita
a registo comercial.
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Artigo 9.°
Reembolso

1 — O papel comercial pode ser reembolsado antes
do fim do prazo de emissdo, nos termos previstos nas
condigoes de emissao ou do programa de emissao.

2 — A aquisi¢ao de papel comercial pela respectiva
entidade emitente equivale ao seu reembolso.

Artigo 10.°

Forma de representacao

O papel comercial pode ser nominativo ou ao por-
tador registado e deve observar a forma escritural.

Artigo 11.°
Registo de titularidade

A titularidade do papel comercial € registada nos ter-
mos dos artigos 61.° e seguintes do Codigo dos Valores
Mobiliérios.

TITULO 11
Ofertas e admissao

Artigo 12.°

Modalidades e registo simplificado

1 — A qualificagio da oferta de papel comercial como
publica ou particular é aplicavel, com as devidas adap-
tacoes, o disposto nos artigos 109.° e 110.° do Cddigo
dos Valores Mobilidrios, sendo sempre havida como par-
ticular a oferta cujo valor nominal unitério seja o previsto
no n.° 2 do artigo 4.°

2 — A realizacao de oferta ptiblica de papel comercial
dirigida especificamente a pessoas com residéncia ou
estabelecimento em Portugal esté sujeita a registo prévio
simplificado na Comissdao do Mercado de Valores Mobi-
lidrios, podendo 0 mesmo respeitar a emissao ou ao
programa de emissao a que se refere o n.° 1 do artigo 7.°

3 — O registo ou a sua recusa devem ser comunicados
ao emitente no prazo de trés dias uteis.

4 — O lancamento de ofertas publicas de distribuicao
de papel comercial exige a emissao de certificacao legal
de contas ou de auditoria as contas do emitente efec-
tuada por um revisor oficial de contas ou por uma socie-
dade revisora oficial de contas, pelo menos no que res-
peita ao exercicio imediatamente anterior, € o cumpri-
mento de um dos requisitos previstos nas alineas b) e
c¢) don.° 1 do artigo 4.°

5 — A publicidade da oferta é aplicavel, com as devi-
das adaptacoes, o disposto nos artigos 121.° e 122.° do
Cddigo dos Valores Mobilidrios.

Artigo 13.°

Instrucao do pedido de registo

O pedido de registo é instruido com cdpia da nota
informativa a elaborar nos termos do artigo 17.°

Artigo 14.°

Retirada da oferta

1 — A Comissao do Mercado de Valores Mobilidrios
deve ordenar a retirada da oferta se verificar que esta

enferma de alguma ilegalidade ou violacao de regula-
mento insanaveis.

2 — A decisao de retirada € divulgada pela Comissao
do Mercado de Valores Mobilidrios, a expensas do ofe-
rente, nos mesmos termos em que foi divulgada a nota
informativa.

Artigo 15.°

Assisténcia e colocacao

1 — As ofertas publicas de papel comercial devem
ser realizadas com intervencao de intermediario finan-
ceiro, legalmente habilitado para o efeito, que presta,
pelo menos, 0s seguintes servigos:

a) Assisténcia e colocacdo nas ofertas publicas de
distribuicio;

b) Pagamento, por conta e ordem da entidade emi-
tente, dos direitos patrimoniais decorrentes da
€missao.

2 — As ofertas particulares de papel comercial emi-
tido por entidade sem certificacdo legal de contas ou
auditoria as contas efectuada por um revisor oficial de
contas ou por uma sociedade revisora oficial de contas
exigem a intervengdo de um intermedidrio financeiro
que, em qualquer caso e independentemente de outros
deveres impostos por lei, deve proceder a prévia veri-
ficacdo da observancia do limite estabelecido no n.° 2
do artigo 2.°

Artigo 16.°
Admissao a negociacao

1— O papel comercial pode ser admitido a nego-
ciacdo em mercado de valores mobilidrios.

2 — A Comissao do Mercado de Valores Mobilidrios
pode definir por regulamento, sob proposta da entidade
gestora do mercado, a informacdo a prestar pela enti-
dade emitente, em complemento da constante da nota
informativa a que se refere o artigo 17.°, que se revele
necessaria para a negociacao em mercado.

TITULO IV
Deveres de informacao
Artigo 17.°

Nota informativa

1 — As entidades que emitam papel comercial devem
elaborar uma nota informativa que tem por objecto a
emissao ou o programa de emissdo, contendo informa-
¢a0 sobre a sua situagao patrimonial, econdmica e finan-
ceira, da qual devem constar obrigatoriamente:

a) Os elementos a que se refere o artigo 171.° do
Cddigo das Sociedades Comerciais;

b) A identificacdo das pessoas responsaveis pela
qualidade da informagao contida na nota infor-
mativa;

c) As caracteristicas genéricas do programa de
emissdo, nomeadamente no respeitante a mon-
tantes, prazos, denominagio e cadéncia da emis-
sao do papel comercial;

d) O modo de determinagao dos juros e, nas ofertas
publicas, os termos da sua divulgacao;

e) Anatureza e ambito de eventuais garantias pres-
tadas a emissao;
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f) Informacdo sobre a notacdo de risco atribuida
por empresa de notacdo de risco registada na
Comissao do Mercado de Valores Mobiliarios,
caso exista;

g) O cbdigo de identificacdo do papel comercial
objecto da oferta, caso exista;

h) O regime fiscal aplicavel;

i) O balango, a demonstracido de resultados e a
demonstragao da origem e da aplicagao de fun-
dos da entidade emitente relativos aos trés ulti-
mos exercicios anteriores ao do programa da
emissdo ou apenas aos exercicios decorridos
desde a constituicio do emitente com contas
aprovadas;

j) A indicagdo sumaria da dependéncia da enti-
dade emitente relativamente a quaisquer factos
que tenham importancia significativa para a sua
actividade e sejam susceptiveis de afectar a ren-
tabilidade do emitente no prazo abrangido pelo
programa de emissdo até a data do ultimo reem-
bolso, designadamente alvards, patentes, con-
tratos ou novos processos de fabrico.

2 — A nota informativa de oferta publica de papel
comercial deve ainda incluir, na sua capa, uma descricao
dos factores de risco inerentes a oferta, ao emitente
ou as suas actividades e uma descricao das limitacoes
relevantes do investimento proposto, bem como, caso
exista, a notacao de risco atribuida a emissao ou ao
programa de emissao.

3 — Respeitando a nota informativa a um programa
de emissao, a entidade emitente deve elaborar, previa-
mente a cada emissdo, uma informag¢ao complementar
na medida do necessario para a individualizagdo da
mesma.

4 — Sempre que a entidade emitente seja uma socie-
dade em relacao de dominio, as informagoes referidas
nas alineas 7) e j) do n.° 1 devem ser facultadas auto-
nomamente no que respeita a sociedade e, de forma
consolidada, ao grupo.

5 — Deve ser elaborada nova nota informativa, de
que constem todos os elementos previstos nos ndmeros
anteriores, sempre que ocorra qualquer circunstancia
susceptivel de influir de maneira relevante na avaliacao
da capacidade financeira da entidade emitente ou do
garante.

6 — O disposto nos artigos 116.° e 156.° do Cddigo
dos Valores Mobiliarios nao se aplica as entidades emi-
tentes de papel comercial.

Artigo 18.°

Idioma

1 — A nota informativa de oferta particular nao esta
sujeita ao disposto no artigo 6.° do Cdédigo dos Valores
Mobilidrios.

2 — A nota informativa de ofertas publicas de papel
comercial ¢ aplicavel o disposto nos artigos 163.°-A e
237.°-A do Cédigo dos Valores Mobilidrios.

Artigo 19.°
Divulgacao

A nota informativa é divulgada gratuitamente aos
investidores:

a) Nas ofertas publicas de papel comercial até ao
inicio da oferta através de disponibilizacdo junto

do emitente e das entidades colocadoras e por
meio do sistema de difusdo de informagao da
Comissao do Mercado de Valores Mobiliarios;

b) Nas ofertas particulares de papel comercial,
junto do emitente, antes do inicio do periodo
de subscri¢cao da emissao.

Artigo 20.°

Responsabilidade pelo conteiido da informacao

Aplica-se a informagao incluida na nota informativa
de ofertas publicas de papel comercial o disposto nos
artigos 149.° e seguintes do Cédigo dos Valores Mobi-
lidrios.

TITULO V
Disposicoes finais e transitorias

Artigo 21.°

Regulamentaciao

Compete a Comissdo do Mercado de Valores Mobi-
lidrios elaborar os regulamentos necessarios a concre-
tizagdo do disposto no presente diploma e aos demais
aspectos relacionados com o papel comercial, nomea-
damente sobre as seguintes matérias:

a) Instrucdo do pedido de registo;

b) Forma de liquidac@o dos juros relativos a emis-
sao de papel comercial;

¢) Condicoes de rateio;

d) Caducidade do registo da oferta;

e) Adaptacgio do contetido da nota informativa as
entidades emitentes de papel comercial que se
encontrem, com outras sociedades, em relagao
de dominio;

f) Termos em que deve ser divulgada a oferta
publica de papel comercial;

g) Termos em que devem ser divulgados os factos
relevantes respeitantes aos emitentes.

Artigo 22.°
Supervisao

Compete a Comissdo do Mercado de Valores Mobi-
lidrios fiscalizar o cumprimento do presente diploma
e a supervisao dos mercados onde seja negociado papel
comercial.

Artigo 23.°

Informacao estatistica

A informacao estatistica relativa a emissao de papel
comercial é prestada ao Banco de Portugal nos termos
a definir por este.

Artigo 24.°

Direito transitorio

O presente diploma ¢ aplicavel as emissoes de papel
comercial deliberadas em data posterior a da sua entrada
em vigor e, bem assim, as emissoes de papel comercial
efectuadas ao abrigo de novos programas ou de pro-
gramas renovados em data posterior a da sua entrada
em vigor.
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Artigo 25.°
Revogacio

Sao revogados o Decreto-Lei n.° 181/92, de 22 de
Agosto, com as alteracoes introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.°% 231/94, de 14 de Setembro, 343/98, de 6 de
Novembro, e 26/2000, de 3 de Marco, e a Portaria
n.° 815-A/94, de 14 de Setembro.

Artigo 26.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias apos a
sua publicacio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Fevereiro de 2004. —José Manuel Durdo Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Fer-
reira Lopes Cardona.

Promulgado em 12 de Marco de 2004.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

Decreto-Lei n.° 70/2004
de 25 de Margo

O Decreto-Lei n.° 172/99, de 20 de Maio, reconheceu
no ordenamento nacional os warrants autbnomos qua-
lificando-os como valores mobilidrios. Em decorréncia
de normas habilitantes, a Comissao do Mercado de
Valores Mobilidrios (CMVM) emitiu regulamentacdo
a concretizar alguns dos aspectos do instrumento.

A experiéncia de aplicacdo do diploma e a pratica
internacional na matéria aconselham, contudo, que seja
flexibilizado o regime instituido, permitindo a CMVM
emitir normas regulamentares sobre, nomeadamente, a
delimitacao dos activos subjacentes e das entidades habi-
litadas a emitir warrants autbnomos.

A revogacdo do principio da tipicidade dos valores
mobilidrios consagrada no artigo 1.° do Cddigo dos
Valores Mobilidrios obrigou também a que fossem pon-
derados acertos suplementares no diploma, mantendo,
contudo, alguns aspectos que se entendem estruturantes
do regime dos warrants autdbnomos.

Aproveitou-se também o ensejo para estender o
regime dos warrants auténomos a valores mobilidrios
analogos no que respeita a activos subjacentes e enti-
dades emitentes habilitadas. Com efeito, estas duas
regras sao fundamentais para assegurar a necessaria sal-
vaguarda dos interesses dos investidores em valores
mobilidrios que apresentem uma estrutura de risco e
comportamento andlogo aos warrants auténomos € o
necessario apetrechamento técnico das entidades emi-
tentes.

Foram ouvidos a CMVM, o Banco de Portugal, a
Associacao Portuguesa de Bancos, a Associacao Por-
tuguesa de Sociedades Corretoras e Financeiras de Cor-
retagem, a Associagdo Portuguesa das Sociedades Ges-
toras de Patrimoénios ¢ de Fundos de Investimento, a
Euronext Lisbon — Sociedade Gestora de Mercados
Regulamentados, S. A., e a OPEX — Sociedade Gestora

de Mercado de Valores Mobilidrios nao Regulamen-
tado, S. A.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Alteracao ao Decreto-Lei n.° 172/99, de 20 de Maio

Os artigos 2.°, 3.9, 4.°, 6.°, 13.° e 15.° do Decreto-Lei
n.° 172/99, de 20 de Maio, passam a ter a seguinte
redacgao:

«Artigo 2.°
Nocao

1 — ‘Warrants auténomos’ sao valores mobilidrios
que, em relacdo a um activo subjacente, conferem algum
dos seguintes direitos:

a) Direito a subscrever, a adquirir ou a alienar o
activo subjacente, mediante um prego, no prazo
e demais condicoes estabelecidas na deliberagao
de emissao;

b) Direito a exigir a diferenca entre um valor do
activo subjacente fixado na deliberacdo de emis-
sa0 e o preco desse activo no momento do
exercicio.

2 — Em condigoes estabelecidas em regulamento, a
Comissao do Mercado de Valores Mobilidrios (CMVM)
pode permitir que o prego de exercicio seja fixado em
momento posterior ao determinado no nimero anterior.

Artigo 3.°

Activos subjacentes

Compete a CMVM, através de regulamento, deter-
minar que activos podem ser utilizados como activos
subjacentes a warrants autonomos.

Artigo 4.°

Entidades emitentes

L —

2 — Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte,
o Banco de Portugal estabelece, por aviso, as condi¢oes
em que a autorizacdo referida na alinea ¢) do n.° 1
pode ser concedida.

3 — A CMVM pode, por regulamento, permitir que
sejam emitidos warrants auténomos por entidades que
nao se integrem em qualquer das categorias indicadas
no n.° 1, desde que seja prestada garantia adequada
por entidade idonea.

Artigo 6.°

Limite de emissao

2— A CMVM pode, por regulamento, fixar outros
limites para a emissdo de warrants auténomos.

Artigo 13.°

Warrants autonomos sobre valores mobiliarios alheios

1 — A entidade emitente de warrants auténomos
sobre valores mobiliarios alheios informa a emitente do
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activo subjacente da deliberacao de emissao de warrants
no mais curto espago de tempo possivel.

2 — Os warrants auténomos sobre valores mobilidrios
alheios conferem sempre ao respectivo emitente a facul-
dade de se exonerar através de liquidacdo financeira,
nos termos da alinea b) do n.° 1 do artigo 2.°

Artigo 15.°
Direito subsidiario
Aos warrants autébnomos aplica-se subsidiariamente:

a) O Cédigo dos Valores Mobiliarios;
D) »

Artigo 2.°

Aditamento

E aditado ao Decreto-Lei n.° 172/99, de 20 de Maio,
o artigo 14.°-A, com a seguinte redaccao:

«Artigo 14.°-A

Aplicacao a valores mobiliarios analogos

Os artigos 3.° e 4.°, com excepgao das alineas d),
e), f) e g) do n.° 1, aplicam-se a valores mobilidrios
analogos a warrants autébnomos, com as devidas adap-
tacoes.»

Artigo 3.°
Revogaciao

Sao revogados os artigos 7., 8.2, 9.2, 10.°, 12.° e 17.°
do Decreto-Lei n.° 172/99, de 20 de Maio.

Artigo 4.°

Alteracao ao Cédigo do Registo Comercial

O artigo 3.° do Cddigo do Registo Comercial, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.° 403/86, de 3 de Dezembro,
com as alteracOes introduzidas pelos Decretos-Leis
n.°s 7/88, de 15 de Janeiro, 349/89, de 13 de Outubro,
238/91, de 2 de Julho, 31/93, de 12 de Fevereiro, 267/93,
de 31 de Julho, 216/94, de 20 de Agosto, 328/95, de
9 de Dezembro, 257/96, de 31 de Dezembro, 368/98,
de 23 de Novembro, 172/99, de 20 de Maio, 198/99,
de 8 de Junho, 375-A/99, de 20 de Setembro, 410/99,
de 15 de Outubro, 533/99, de 11 de Dezembro, 237/2001,
de 30 de Agosto, 273/2001, de 13 de Outubro, e 107/2003,
de 4 de Junho, passa a ter a seguinte redaccao:

«Artigo 3.°
[...]

1 — Estao sujeitos a registo os seguintes factos rela-
tivos as sociedades comerciais € sociedades civis sob
a forma comercial:

x) A emissdo de warrants auténomos sobre valores
mobilidrios proprios comercializada através de
oferta particular por entidade que nao tenha
valores mobilidrios admitidos a negociacdo em
mercado regulamentado nacional, bem como a
emissdo de warrants autbnomos sobre valores
mobilidrios proprios realizada através de oferta
publica fora do mercado nacional.

Artigo 5.°
Republicacao

O Decreto-Lein.° 172/99, de 20 de Maio, com a redac-
¢ao agora introduzida, é republicado em anexo, que é
parte integrante do presente acto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Fevereiro de 2004. — José Manuel Durdo Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona.

Promulgado em 12 de Marco de 2004.

Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

ANEXO
Decreto-Lei n.° 172/99
de 20 de Maio

Artigo 1.°
Ambito de aplicacio

O presente decreto-lei aplica-se aos warrants auto-
nomos emitidos, negociados ou comercializados em
Portugal.

Artigo 2.°
Nocao

1 — «Warrants auténomos» sio valores mobilidrios
que, em relacdo a um activo subjacente, conferem algum
dos seguintes direitos:

a) Direito a subscrever, a adquirir ou a alienar o
activo subjacente, mediante um prego, no prazo
e demais condicoes estabelecidas na deliberagao
de emissao;
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b) Direito a exigir a diferenca entre um valor do
activo subjacente fixado na deliberacdo de emis-
sd0 e o preco desse activo no momento do
exercicio.

2 — Em condigbes estabelecidas em regulamento, a
Comissao do Mercado de Valores Mobilidrios (CMVM)
pode permitir que o preco de exercicio seja fixado em
momento posterior ao determinado no nimero anterior.

Artigo 3.°

Activos subjacentes

Compete a CMVM, através de regulamento, deter-
minar que activos podem ser utilizados como activos
subjacentes a warrants autonomos.

Artigo 4.°

Entidades emitentes
1 — Podem emitir warrants autonomos:

a) Os bancos;

b) A Caixa Econémica Montepio Geral;

¢) A Caixa Central de Crédito Agricola Mutuo;

d) As sociedades de investimento;

e) Outras instituicoes de crédito e as sociedades
financeiras de corretagem, sem prejuizo das nor-
mas legais e regulamentares que regem as res-
pectivas actividades, desde que previamente
autorizadas pelo Banco de Portugal;

f) O Estado;

g) Associedades anénimas, se se tratar de warrants
sobre valores mobilidrios proprios.

2 — Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte,
o Banco de Portugal estabelece, por aviso, as condi¢oes
em que a autorizacdo referida na alinea e) do n.° 1
pode ser concedida.

3 — A CMVM pode, por regulamento, permitir que
sejam emitidos warrants autbnomos por entidades que
nao se integrem em qualquer das categorias indicadas
no n.° 1, desde que seja prestada garantia adequada
por entidade idénea.

Artigo 5.°

Deliberacao de emissao

1—Se o contrato de sociedade ndo a impedir ou
se ndo dispuser de modo diferente, a emissao de warrants
auténomos pode ser deliberada pelo 6rgao de admi-
nistracao.

2 — S6 podem ser emitidos warrants autonomos sobre
valores mobilidrios préprios se o contrato de sociedade
0 autorizar.

3 — A deliberacao deve conter as seguintes mengoes:

a) Identificacdo do activo subjacente;

b) Nimero de warrants a emitir;

¢) Preco de subscricao;

d) Preco de exercicio;

e) Condicoes temporais de exercicio;

f) Natureza publica ou particular da emissao;
g) Critérios de rateio.

Artigo 6.°

Limite de emissao

1 — A emissio de warrants auténomos sobre valores
mobilidrios préprios por sociedades an6nimas que nao
revistam a natureza de institui¢oes de crédito nem de
sociedades financeiras aplica-se, com as necessarias
adaptagodes, o disposto no artigo 349.° do Cdédigo das
Sociedades Comerciais.

2— A CMVM pode, por regulamento, fixar outros
limites para a emissao de warrants autdbnomos.

Artigo 7.°
Vicissitudes dos activos subjacentes
(Revogado.)
Artigo 8.°
Mencéoes obrigatorias
(Revogado.)
Artigo 9.°
Exercicio de direitos
(Revogado.)

Artigo 10.°

Admissao a negociacao em mercado a contado

(Revogado.)

Artigo 11.°

Warrants auténomos sobre valores mobilidrios préprios

1 — Sao warrants autébnomos sobre valores mobilia-
rios proprios aqueles que tenham como activo subja-
cente valores mobilidrios emitidos pela propria entidade
emitente do warrant ou por sociedade que, nos termos
do Cdédigo das Sociedades Comerciais, consigo se encon-
tre em relacdo de dominio ou de grupo.

2 — Aos warrants sobre ac¢oes proprias ou sobre valo-
res mobilidrios que confiram direito a sua subscrigao,
aquisicdo ou alienacdo aplicam-se, com as necessarias
adaptagoes, os artigos 325.°-A, 366.°, 367.°, 368.°, 369.°,
n.°2,370.°,371.°,372.° ¢ 487.° do Cédigo das Sociedades
Comerciais.

Artigo 12.°

Qualificacao da oferta

(Revogado.)

Artigo 13.°

Warrants auténomos sobre valores mobiliarios alheios

1— A entidade emitente de warrants auténomos
sobre valores mobilidrios alheios informa a emitente do
activo subjacente da deliberacdo de emissao de warrants
no mais curto espago de tempo possivel.

2 — Os warrants autdnomos sobre valores mobilidrios
alheios conferem sempre ao respectivo emitente a facul-
dade de se exonerar através de liquidacdo financeira,
nos termos da alinea b) do n.° 1 do artigo 2.°
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Artigo 14.°

Emissao de warrants auténomos pelo Estado

O regime dos warrants autbnomos a emitir pelo
Estado sera estabelecido nos termos da Lei n.° 7/98,
de 3 de Fevereiro.

Artigo 14.°-A

Aplicagao a valores mobilidrios analogos

Os artigos 3.° e 4.°, com excepgdo das alineas d),
e), f) e g) do n.° 1, aplicam-se a valores mobilidrios
analogos a warrants auténomos, com as devidas adap-
tacoes.

Artigo 15.°
Direito subsidiario
Aos warrants autébnomos aplica-se subsidiariamente:

a) O Cédigo dos Valores Mobiliarios;
b) Com as necessarias adaptacdes, os artigos 355.°
a 359.° do Cddigo das Sociedades Comerciais.

Artigo 16.°

Isencao de taxas e emolumentos

Ficam isentas de quaisquer taxas e emolumentos todas
as escrituras publicas e registos de alteracao de contrato
de sociedade que tenham por objecto, exclusivamente,
introduzir a proibigao ou as restrigdes previstas no n.° 1
do artigo 5.° ou a autorizagao prevista no n.° 2 do mesmo
artigo e sejam efectuadas no prazo de cinco anos con-
tados da data de entrada em vigor do presente decre-
to-lei.

Artigo 17.°

Alteracao ao Cédigo do Mercado de Valores Mobiliarios

(Revogado.)

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 3/2004
de 25 de Marco

A Convencao Relativa aos Transportes Internacionais
Ferroviarios (COTIF), de 9 de Maio de 1980, foi apro-
vada para ratificacdo pelo Decreto do Governo n.° 50/85,
de 27 de Novembro. O Aviso n.® 275/96, de 6 de Setem-
bro, da Direccao-Geral dos Assuntos Multilaterais, pro-
cedeu a publicacao dos apéndices A e B a COTIF, tais
como alterados pela comissao de revisao instituida pelo
artigo 8.° da mesma, e o Decreto do Governo n.° 10/97,
de 19 de Fevereiro, aprovou, para adesio, o Protocolo
de 1990 a COTIF, que introduziu modificacoes na Con-
vengao e nos seus apéndices A e B.

A COTIF foi ultimamente alterada pelo Protocolo
de 3 de Junho 1999, assinado por Portugal em 9 de
Dezembro do mesmo ano. Esse Protocolo, que agora
cabe aprovar, adapta e moderniza, por um lado, as bases
instituticionais da Organizagao Intergovernamental para
os Transportes Internacionais Ferrovidrios (OTIF), pro-

movendo a extensao do seu ambito de intervencao a
todos os aspectos relacionados com o transporte inter-
nacional ferroviario ao nivel dos Estados, e por outro,
desenvolve a COTIF (nomeadamente as Regras Uni-
formes CIV e CIM), adaptando-a as novas necessidades
dos transportes internacionais ferrovirios.

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 197.° da
Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico

1—E aprovado o Protocolo, de 3 de Junho de 1999,
Que Altera a Convencao Relativa aos Transportes Inter-
nacionais Ferrovidrios (COTIF), de 9 de Maio de 1980.

2 — O Protocolo, cuja versdo auténtica em lingua
francesa e respectiva tradugao em lingua portuguesa sao
publicadas em anexo, foi concluido em Vilna, em 3 de
Junho de 1999.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Novembro de 2003. —José Manuel Durdo Bar-
roso — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — Jorge Fer-
nando Magalhdes da Costa.

Assinado em 15 de Dezembro de 2003.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, Jos¢é Manuel Durdo Barroso.

PROTOCOLE, DU 3 JUIN 1999, PORTANT MODIFICATION DE LA
CONVENTION RELATIVE AUX TRANSPORTS INTERNATIONAUX
FERROVIAIRES (COTIF), DU 9 MAI 1980 (PROTOCOLE 1999).

En application des articles 6 et 19, § 2, de la Con-
vention relative aux transports internationaux ferroviai-
res, signée a Berne, le 9 mai 1980, ci-apres appelée
«COTIF 1980», la 5°m¢ Assemblée générale de I'Or-
ganisation intergouvernementale pour les transports
internationaux ferroviaires (OTIF) s’est tenue a Vilnius
du 26 mai au 3 juin 1999.

Convaincue de la nécessité et de I'utilité d’'une orga-
nisation intergouvernementale qui traite dans la mesure
du possible de tous les aspects du transport international
ferroviaire a I’échelon des Etats;

Considérant qu’a cet effet et compte tenu de l'ap-
plication de la COTIF 1980 par 39 Etats en Europe,
en Asie et en Afrique ainsi que par les entreprises fer-
roviaires dans ces Etats, 'OTIF est I’Organisation la
plus appropriée;

Considérant la nécessité de développer la COTIF
1980, notamment les Regles uniformes CIV et les Regles
uniformes CIM, pour l'adapter aux besoins nouveaux
des transports internationaux ferroviaires;

Considérant que la sécurité lors du transport de mar-
chandises dangereuses en trafic international ferroviaire
nécessite de transformer le RID en un régime de droit
public, dont 'application ne dépend plus de la conclu-
sion d’un contrat de transport soumis aux Regles uni-
formes CIM;

Considérant que, depuis la signature de la Conven-
tion, le 9 mai 1980, les changements politiques, éco-
nomiques et juridiques intervenus dans un grand nombre
des Etats membres impliquent d’établir et de développer
des prescriptions uniformes couvrant d’autres domaines
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de droit qui sont importants pour le trafic international
ferroviaire;

Considérant que les Etats devraient prendre, en
tenant compte d’intéréts publics particuliers, des mesu-
res plus efficaces pour éliminer les obstacles qui per-
sistent lors du franchissement des frontiéres en trafic
international ferroviaire;

Considérant que dans l'intérét des transports inter-
nationaux ferroviaires, il importe d’actualiser les con-
ventions et les accords internationaux multilatéraux exis-
tants dans le domaine ferroviaire et, le cas échéant, de
les intégrer dans la Convention:

L’Assemblée générale a décidé ce qui suit:

Article premier

Nouvelle teneur de la Convention

La COTTF 1980 est modifiée selon la teneur figurant
en annexe qui fait partie intégrante du présent Pro-
tocole.

Article 2
Dépositaire provisoire

§ 1 — Les fonctions du Gouvernement dépositaire,
prévues aux articles 22 a 26 de la COTIF 1980, sont
assumées par I’OTIF, comme dépositaire provisoire, des
I'ouverture a la signature du présent Protocole et jusqu’a
la date de son entrée en vigueur.

§ 2 — Le dépositaire provisoire avise les Etats mem-
bres:

a) Des signatures du présent Protocole, et du dépot
des instruments de ratification, d’acceptation,
d’approbation ou d’adhésion;

b) De la date a laquelle le présent Protocole entre
en vigueur en application de son article 4;

et assume les autres fonctions de dépositaire telles qu’el-
les sont énoncées dans la partie vii de la Convention
de Vienne du 23 mai 1969 sur le droit des traités.

Article 3

Signature. Ratification. Acceptation. Approbation. Adhésion

§ 1 — Le présent Protocole demeure ouvert a la signa-
ture des Etats membres jusqu’au 31 décembre 1999.
Cette signature s’effectue a Berne, aupres du dépositaire
provisoire.

§ 2 — Conformément a I’article 20, § 1, de la COTIF
1980, le présent Protocole est soumis a ratification,
acceptation ou approbation. Les instruments de rati-
fication, d’acceptation ou d’approbation sont déposés
le plus tot possible auprés du dépositaire provisoire.

§ 3— Les Etats membres qui n’ont pas signé le pré-
sent Protocole dans le délai prévu au § 1, ainsi que
les Etats dont la demande d’adhésion a la COTIF 1980
a été admise de plein droit conformément a son arti-
cle 23, § 2, peuvent, avant 'entrée en vigueur du présent
Protocole, y adhérer en déposant un instrument d’ad-
hésion aupres du dépositaire provisoire.

§ 4 —I’adhésion d’'un Etat a la COTIF 1980 con-
formément a son article 23, dont la demande a été faite
apres l'ouverture a la signature du présent Protocole
mais avant son entrée en vigueur, vaut tant pour la
COTIF 1980 que pour la Convention dans la teneur
de 'annexe au présent Protocole.

Article 4

Entrée en vigueur

§ 1 — Le présent Protocole entre en vigueur le 1°
jour du 3¢ mois suivant celui au cours duquel le dépo-
sitaire provisoire aura notifi¢é aux Etats membres le
dépdt de I'instrument par lequel sont remplies les con-
ditions de larticle 20, § 2, de la COTIF 1980. Sont
considérés comme Etats membres au sens de cet arti-
cle 20, § 2, les Etats qui, au moment de la décision
de la 5™ Assemblée générale, étaient des Etats mem-
bres et qui I’étaient encore au moment ou les conditions
pour lentrée en vigueur du présent Protocole sont
satisfaites.

§ 2 — Toutefois, I'article 3 s’applique des I'ouverture
a la signature du présent Protocole.

Article 5

Déclarations et réserves

Les déclarations et réserves, prévues a larticle 42,
§ 1, de la Convention dans la tencur de I’annexe au
présent Protocole, peuvent étre faites ou émises a tout
moment, méme avant ’entrée en vigueur du présent
Protocole. Elles prennent effet au moment de I'entrée
en vigueur du présent Protocole.

Article 6

Dispositions transitoires

§ 1 — Au plus tard six mois apres 'entrée en vigueur
du présent Protocole, le Secrétaire général de 'OTIF
convoque I’Assemblée générale afin:

a) De désigner les membres du Comité adminis-
tratif pour la prochaine période [article 14, § 2,
lettre b), de la COTIF dans la teneur de I’annexe
au présent Protocole] et, le cas échéant, de déci-
der de la fin du mandat du Comité administratif
en fonction;

b) De fixer, par période de six ans, le montant
maximal que peuvent atteindre les dépenses de
I’Organisation durant chaque période budgé-
taire [article 14, § 2, lettre ¢), de la COTIF dans
la teneur de ’annexe au présent Protocole]; et

c) De procéder, le cas échéant, a I’élection du
Secrétaire général [article 14, § 2, lettre ¢), de
la COTIF dans la teneur de I'annexe au présent
Protocole].

§ 2 — Au plus tard trois mois apres I'entrée en vigueur
du présent Protocole, le Secrétaire général de 'OTIF
convoque la Commission d’experts techniques.

§ 3 — Apres entrée en vigueur du présent Protocole,
le mandat du Comité administratif, déterminé confor-
mément a larticle 6, § 2, lettre b), de la COTIF 1980,
prend fin a la date fixée par I’Assemblée générale,
laquelle doit coincider avec le début du mandat des
membres et membres suppléants du Comité adminis-
tratif désignés par elle [article 14, § 2, lettre b), de la
COTIF dans la teneur de 'annexe au présent Protocole].

§ 4 — Le mandat du Directeur général de I’Office
central, en fonction au moment de I'entrée en vigueur
du présent Protocole, prend fin a lexpiration de la
période pour laquelle il a été nommé conformément
a larticle 7, § 2, lettre d), de la COTIF 1980. A partir
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du moment de I’entrée en vigueur du présent Protocole,
il exerce les fonctions de Secrétaire général.

§ 5— Méme apres l'entrée en vigueur du présent
Protocole, les dispositions pertinentes des articles 6, 7
et 11 de la COTIF 1980 restent applicables en ce qui
concerne:

a) La vérification des comptes et I'approbation des
comptes annuels de I’Organisation;

b) La fixation des contributions définitives des
Etats membres aux dépenses de I'Organisation;

¢) Le paiement des contributions;

d) Le montant maximal que peuvent atteindre les
dépenses de I’Organisation au cours d’une
période quinquennale, fixé avant l’entrée en
vigueur du présent Protocole.

Les lettres a) a c) se réferent a I’année au cours de
laquelle le présent Protocole entre en vigueur ainsi qu’a
celle qui précede cette année.

§ 6 — Les contributions définitives des Etats mem-
bres, dues pour 'année au cours de laquelle le présent
Protocole entre en vigueur, sont calculées sur la base
de larticle 11, § 1, de la COTIF 1980.

§ 7— Sur demande de I’Etat membre dont la con-
tribution calculée en vertu de larticle 26 de la Con-
vention dans la teneur de ’annexe au présent Protocole
est supérieure a celle due pour 'année 1999, I’ Assemblée
générale peut fixer la contribution de cet Etat pour les
trois années qui suivent ’année de ’entrée en vigueur
du présent Protocole, en tenant compte des principes
suivants:

a) Labase de fixation de la contribution transitoire
est la contribution minimale visée a l’article 26,
§ 3, susvisé ou la contribution due pour I’année
1999 si celle-ci est supérieure a la contribution
minimale;

b) La contribution est adaptée progressivement en
trois étapes au maximum pour arriver au mon-
tant de la contribution définitive calculée en
vertu de l'article 26 susvisé.

Cette disposition ne s’applique pas aux Etats membres
qui sont redevables de la contribution minimale qui,
en tout état de cause, reste due.

§ 8 — Les contrats de transport des voyageurs ou des
marchandises en trafic international entre les Etats
membres, conclus en vertu des Reégles uniformes CIV
1980 ou des Regles uniformes CIM 1980, restent soumis
aux Régles uniformes en vigueur au moment de la con-
clusion du contrat méme apres 'entrée en vigueur du
présent Protocole.

§ 9 — Les dispositions contraignantes des Regles uni-
formes CUV et des Reégles uniformes CUI s’appliquent
aux contrats conclus avant U'entrée en vigueur du présent
Protocole un an apres son entrée en vigueur.

Article 7

Textes du Protocole

§ 1—Le présent Protocole est conclu et signé en
langues frangaise, allemande et anglaise. En cas de diver-
gence, seul le texte francais fait foi.

§ 2 — Sur proposition de I'un des Etats membres con-
cernés, I’Organisation publie des traductions officielles
du présent Protocole dans d’autres langues, dans la
mesure ou I'une de ces langues est une langue officielle

sur le territoire d’au moins deux Etats membres. Ces
traductions sont élaborées en coopération avec les ser-
vices compétents des Etats membres concernés.

En foi de quoi, les plénipotentiaires soussignés
diment autorisés par leurs Gouvernements respectifs
ont signé le présent Protocole.

Fait a Vilnius, le 3 juin 1999, en un seul exemplaire
original dans chacune des langues francaise, allemande
et anglaise; ces exemplaires restent déposés dans les
archives de 'OTIF. Des copies certifiées conformes en
seront remises a chacun des Etats membres.

(Suivent les signatures.)

Etat des signatures, ratifications, acceptations, appro-
bations, adhésions et entrée en vigueur.
Déclarations et réserves.

CONVENTION RELATIVE AUX TRANSPORTS INTERNATIONAUX FER-
ROVIAIRES (COTIF), DU 9 MAI 1980, DANS LA TENEUR DU
PROTOCOLE DE MODIFICATION DU 3 JUIN 1999.

TITRE PREMIER
Généralités

Article premier

Organisation intergouvernementale

§ 1— Les Parties a la présente Convention consti-
tuent, en tant qu’Etats membres, I'Organisation inter-
gouvernementale pour les transports internationaux fer-
roviaires (OTIF), ci-apres appelée «I’Organisation».

§ 2 — Le si¢ge de I'Organisation est a Berne. L’As-
semblée générale peut décider de le fixer a un autre
endroit situé dans I'un des Etats membres.

§ 3 — L’Organisation a la personnalité juridique. Elle
a notamment la capacité de contracter, d’acquérir et
d’aliéner des biens immobiliers et mobiliers ainsi que
d’ester en justice.

§ 4 — L’Organisation, les membres de son personnel,
les experts auxquels elle fait appel et les représentants
des Etats membres jouissent des privileges et immunités
nécessaires pour remplir leur mission, dans les condi-
tions définies au Protocole sur les privileges et immu-
nités de I’'Organisation, annexé a la Convention.

§ 5 — Les relations entre I’Organisation et ’Etat du
siege sont réglées dans un accord de sicge.

§ 6 — Les langues de travail de ’Organisation sont
le francais, I’allemand et I’anglais. L’ Assemblée générale
peut introduire d’autres langues de travail.

Article 2

But de I’Organisation

§ 1 — L’Organisation a pour but de favoriser, d’amé-
liorer et de faciliter, a tout point de vue, le trafic inter-
national ferroviaire, notamment:

a) En établissant des régimes de droit uniforme
dans les domaines juridiques suivants:

1) Contrat concernant le transport de voya-
geurs et de marchandises en trafic inter-
national ferroviaire direct, y compris des
transports complémentaires utilisant
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d’autres moyens de transport et faisant
I'objet d’un seul contrat;

2) Contrat concernant I'utilisation de véhi-
cules en tant que moyen de transport en
trafic international ferroviaire;

3) Contrat concernant l'utilisation de I'in-
frastructure en trafic international fer-
roviaire;

4) Transport de marchandises dangereuses
en trafic international ferroviaire;

b) En contribuant, en tenant compte des intéréts
publics particuliers, a la suppression, dans les
meilleurs délais, des entraves au franchissement
des frontieres en trafic international ferroviaire,
pour autant que les causes de ces entraves rele-
vent de la compétence des Etats;

¢) En contribuant a l'interopérabilité et a I’har-
monisation technique dans le secteur ferroviaire
par la validation de normes techniques et I’'adop-
tion de prescriptions techniques uniformes;

d) En établissant une procédure uniforme pour
I’admission technique de matériel ferroviaire
destiné a étre utilisé en trafic international,

e) En veillant a Papplication de toutes les regles
et recommandations arrétées au sein de I’Or-
ganisation;

f) En développant les régimes de droit uniforme,
régles et procédures visés aux lettres a) a e)
compte tenu des évolutions juridique, écono-
mique et technique.

§ 2 — L’Organisation peut:

a) Dans le cadre des buts visés au § 1 élaborer
d’autres régimes de droit uniforme;

b) Constituer un cadre dans lequel les Etats mem-
bres peuvent élaborer d’autres conventions
internationales ayant pour but de favoriser,
d’améliorer et de faciliter le trafic international
ferroviaire.

Article 3

Coopération internationale

§ 1— Les Etats membres s’engagent a concentrer,
en principe, leur coopération internationale dans le
domaine ferroviaire au sein de 1’Organisation pour
autant qu’il existe une cohérence avec les taches qui
lui sont attribuées conformément aux articles 2 et 4.
Pour atteindre cet objectif les Etats membres prendront
toutes les mesures nécessaires et utiles pour que soient
adaptés les conventions et les accords internationaux
multilatéraux dont ils sont parties contractantes, pour
autant que ces conventions et accords concernent la coo-
pération internationale dans le domaine ferroviaire et
transférent, a d’autres organisations intergouvernemen-
tales ou non-gouvernementales, des compétences qui
se recoupent avec les tiches attribuées a I’'Organisation.

§ 2— Les obligations résultant du § 1 pour les Etats
membres, qui sont également Membres des Communau-
tés européennes ou Etats parties a I’Accord sur I'Espace
économique européen, ne prévalent pas sur leurs obli-
gations en tant que Membres des Communautés euro-
péennes ou Etats parties a ’Accord sur I’Espace éco-
nomique européen.

Article 4

Reprise et transfert d’attributions

§ 1 — Sur décision de I’Assemblée générale, I’'Orga-
nisation est autorisée a reprendre, en conformité avec
les buts définis a l’article 2, les attributions, ressources
et obligations qui lui seraient transférées par d’autres
organisations intergouvernementales en vertu d’accords
conclus avec ces organisations.

§ 2— L’Organisation peut, sur décision de I’Assem-
blée générale, transférer a d’autres organisations inter-
gouvernementales des attributions, ressources et obli-
gations en vertu d’accords conclus avec ces organi-
sations.

§ 3 —L’Organisation peut, avec l'approbation du
Comité administratif, prendre en charge des fonctions
administratives ayant un lien avec ses buts et qui lui
sont confiées par un Etat membre. Les dépenses de
I’Organisation affectées a ces fonctions sont a la charge
de ’Etat membre concerné.

Article 5

Obligations particuliéres des Etats membres

§ 1 — Les Etats membres conviennent d’adopter tou-
tes mesures appropriées afin de faciliter et d’accélérer
le trafic international ferroviaire. A cet effet, chaque
Etat membre s’engage, dans la mesure du possible, a:

a) Eliminer toute procédure inutile;

b) Simplifier et normaliser les formalités encore
exigées;

¢) Simplifier les contrdles frontaliers.

§ 2 — Afin de faciliter et d’améliorer le trafic inter-
national ferroviaire, les Etats membres conviennent de
préter leur concours pour rechercher la plus grande uni-
formité possible dans les réglements, standards, procé-
dures et méthodes d’organisation relatifs aux véhicules
ferroviaires, au personnel ferroviaire, a I'infrastructure
ferroviaire et aux services auxiliaires.

§ 3— Les Etats membres conviennent de faciliter la
conclusion d’accords entre gestionnaires d’infrastructure
visant a optimiser le trafic international ferroviaire.

Article 6

Reégles uniformes

§ 1 — Le trafic international ferroviaire et ’admission
de matériel ferroviaire a I'utilisation en trafic interna-
tional sont régis, pour autant que des déclarations ou
réserves n’aient pas été faites ou émises conformément
alarticle 42, § 1, premiere phrase, par:

a) Les Regles uniformes concernant le contrat de
transport international ferroviaire des voyageurs
(CIV), formant ’appendice A a la Convention;

b) Les Regles uniformes concernant le contrat de
transport international ferroviaire des marchan-
dises (CIM), formant I’appendice B a la Con-
vention;

¢) Le Reglement concernant le transport interna-
tional ferroviaire des marchandises dangereuses
(RID), formant I'appendice C a la Convention;

d) Les Regles uniformes concernant les contrats
d’utilisation de véhicules en trafic international
ferroviaire (CUV), formant I'appendice D a la
Convention;
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e) Les Reégles uniformes concernant le contrat
d’utilisation de l'infrastructure en trafic inter-
national ferroviaire (CUI), formant I’appen-
dice E a la Convention;

f) Les Regles uniformes concernant la validation
de normes techniques et 'adoption de prescrip-
tions techniques uniformes applicables au maté-
riel ferroviaire destiné a étre utilisé en trafic
international (APTU), formant I’appendice F a
la Convention;

g) Les Régles uniformes concernant 1’admission
technique de matériel ferroviaire utilisé en trafic
international (ATMF), formant I’appendice G
a la Convention;

h) D’autres régimes de droit uniforme élaborés par
I’Organisation en vertu de l'article 2, § 2, let-
tre a), formant également des appendices a la
Convention.

§ 2 — Les Regles uniformes, le Reglement et les régi-
mes énumérés au § 1y compris leurs annexes, font partie
intégrante de la Convention.

Article 7

Définition de la notion «Convention»

Dans les dispositions qui suivent, 'expression «Con-
vention» couvre la Convention proprement dite, le Pro-
tocole visé a larticle premier, § 4, et les appendices
visés a I’article 6, y compris leurs annexes.

TITRE 11
Dispositions communes
Article 8

Droit national

§ 1 — Dans l'interprétation et I’application de la Con-
vention, il sera tenu compte de son caractere de droit
international et de la nécessité de promouvoir I'uni-
formité.

§ 2— A défaut de stipulations dans la Convention,
le droit national est applicable.

§ 3— On entend par droit national le droit de I’Etat
ou I'ayant droit fait valoir ses droits, y compris les régles
relatives aux conflits de lois.

Article 9

Unité de compte

§ 1 — L’unité de compte prévue par les appendices
est le droit de tirage spécial tel que défini par le Fonds
Monétaire International.

§ 2 — La valeur, en droit de tirage spécial, de la mon-
naie nationale d’'un Etat membre qui est aussi Membre
du Fonds Monétaire International est calculée selon la
méthode appliquée par le Fonds Monétaire Internatio-
nal pour ses propres opérations et transactions.

§ 3 — La valeur, en droit de tirage spécial, de la mon-
naie nationale d’'un Etat membre qui n’est pas Membre
du Fonds Monétaire International est calculée de la
facon déterminée par cet Etat. Ce calcul doit exprimer
en monnaie nationale une valeur réelle aussi proche
que possible de celle qui résulterait de I’application
du § 2.

§ 4 — Pour un Etat membre qui n’est pas Membre
du Fonds Monétaire International, dont la 1égislation
ne permet pas d’appliquer le § 2 ou le § 3, 'unité de
compte prévue par les appendices est considérée comme
étant égale a trois francs-or. Le franc-or est défini par
19/3; de gramme d’or au titre de 0,900. La conversion
du franc-or doit exprimer en monnaie nationale une
valeur réelle aussi proche que possible de celle qui résul-
terait de I’application du § 2.

§ 5— Les Etats, dans les trois mois qui suivent la
mise en vigueur de la Convention et chaque fois qu'un
changement se produit dans leur méthode de calcul ou
dans la valeur de leur monnaie nationale par rapport
a l'unité de compte, communiquent au Secrétaire géné-
ral leur méthode de calcul conformément au § 3 ou
les résultats de la conversion conformément au § 4. Ce
dernier notifie ces informations aux autres Etats mem-
bres.

§ 6 — Un montant exprimé en unités de compte est
converti dans la monnaie nationale de I’Etat du tribunal
saisi. La conversion est effectuée conformément a la
valeur de la monnaie correspondante le jour de la déci-
sion judiciaire ou le jour convenu par les parties.

Article 10

Dispositions complémentaires

§ 1 — Deux ou plusieurs Etats membres ou deux ou
plusieurs transporteurs peuvent convenir de dispositions
complémentaires pour ’exécution des Reégles uniformes
CIV et des Regles uniformes CIM sans toutefois pouvoir
déroger a ces Reégles uniformes.

§ 2 — Les dispositions complémentaires visées au § 1
sont mises en vigueur et publiées dans les formes prévues
par les lois et prescriptions de chaque Etat. Les dis-
positions complémentaires des Etats et leur mise en
vigueur sont communiquées au Secrétaire général de
I’Organisation. Il notifie ces informations aux autres
Etats membres.

Atrticle 11
Caution judiciaire

La caution a fournir pour assurer le paiement des
dépens ne peut étre exigée a ’'occasion des actions judi-
ciaires fondées sur les Reégles uniformes CIV, les Regles
uniformes CIM, les Regles uniformes CUV ou les
Regles uniformes CUL

Article 12

Exécution de jugements. Saisies

§ 1 — Lorsque les jugements prononcés en vertu des
dispositions de la Convention, contradictoirement ou
par défaut, par le juge compétent, sont devenus exé-
cutoires d’apres les lois appliquées par ce juge, ils acquie-
rent force exécutoire dans chacun des autres Etats mem-
bres apres 'accomplissement des formalités prescrites
dans I’Etat ou I’exécution doit avoir lieu. La révision
du fond de l'affaire n’est pas admise. Ces dispositions
s’appliquent également aux transactions judiciaires.

§ 2—Le § 1 ne s’applique ni aux jugements qui ne
sont exécutoires que provisoirement, ni aux condam-
nations a des dommages-intéréts qui seraient pronon-
cées, en sus des dépens, contre un demandeur en raison
du rejet de sa demande.

§ 3— Les créances nées d’un transport soumis aux
Regles uniformes CIV ou aux Reégles uniformes CIM,
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au profit d’'une entreprise de transport sur une autre
entreprise de transport qui ne reléve pas du méme Etat
membre, ne peuvent étre saisies qu’en vertu d’un juge-
ment rendu par 'autorité judiciaire de I’Etat membre
dont reléve I'entreprise titulaire des créances a saisir.

§ 4 — Les créances nées d’'un contrat soumis aux
Reégles uniformes CUV ou aux Régles uniformes CUI
ne peuvent étre saisies qu’en vertu d’un jugement rendu
par lautorité judiciaire de ’Etat membre dont releve
I'entreprise titulaire des créances a saisir.

§ 5 — Les véhicules ferroviaires ne peuvent €tre saisis,
sur un territoire autre que celui de ’Etat membre dans
lequel le détenteur a son siége social, qu’en vertu d’un
jugement rendu par Pautorité judiciaire de cet Etat. Le
terme «détenteur» désigne celui qui exploite économi-
quement, de maniere durable, un véhicule ferroviaire
en tant que moyen de transport, qu’il en soit propriétaire
ou qu’il en ait le droit de disposition.

TITRE II1
Structure et fonctionnement

Article 13

Organes

§ 1 — Le fonctionnement de I’Organisation est assuré
par les organes ci-apres:

a) L’Assemblée générale;

b) Le Comité administratif;

¢) La Commission de révision;

d) La Commission d’experts pour le transport des
marchandises dangereuses (Commission d’ex-
perts du RID);

e) La Commission de la facilitation ferroviaire;

f) La Commission d’experts techniques;

g) Le Secrétaire général.

§ 2 — L’Assemblée générale peut décider la création
a titre temporaire d’autres commissions pour des taches
spécifiques.

§ 3— Lors de la détermination du quorum a I'As-
semblée générale et aux commissions visées au § 1, let-
tres ¢) a f), les Etats membres qui n’ont pas le droit
de vote (article 14, § 5, article 26, § 7, ou article 40,
§ 4) ne sont pas pris en compte.

§ 4 — La présidence a I’Assemblée générale, la pré-
sidence au Comité administratif ainsi que la fonction
de Secrétaire général doivent, en principe, étre attri-
buées a des ressortissants d’Etats membres différents.

Article 14

Assemblée générale

§ 1 — L’Assemblée générale se compose de tous les
Etats membres.
§ 2 — L’Assemblée générale:

a) Etablit son réglement intérieur;

b) Désigne les membres du Comité administratif
ainsi qu'un membre suppléant pour chacun
d’eux et élit 'Etat membre qui en assurera la
Présidence (article 15, §§ 1 a 3);

c¢) Elit le Secrétaire général (article 21, § 2);

d) Emet des directives concernant I’activité du
Comité administratif et du Secrétaire général;

e) Fixe, par période de six ans, le montant maximal
que peuvent atteindre les dépenses de ’Orga-
nisation durant chaque période budgétaire (arti-
cle 25); a défaut, elle émet, pour une période
ne pouvant excéder six ans, des directives rela-
tives a la limitation de ces dépenses;

f) Décide si le siege de I'Organisation est fixé a
un autre endroit (article premier, § 2);

g) Décide de I'introduction d’autres langues de tra-
vail (article premier, § 6);

h) Décide de la reprise d’autres attributions par
I’Organisation (article 4, § 1) ainsi que du trans-
fert d’attributions de I'Organisation a une autre
organisation intergouvernementale (article 4,
§2);

i) Décide, le cas échéant, la création a titre tem-
poraire d’autres commissions pour des taches
spécifiques (article 13, § 2);

j) Examine si l'attitude d’un Etat doit étre con-
sidérée comme une dénonciation tacite (arti-
cle 26, § 7);

k) Décide de confier I'exécution de la vérification
des comptes a un autre Etat membre que I’Etat
de siege (article 27, § 1);

) Décide des propositions tendant a modifier la
Convention (article 33, §§ 2 et 3);

m) Décide des demandes d’adhésion qui lui sont
soumises (article 37, § 4);

n) Décide des conditions d’adhésion d’une orga-
nisation régionale d’intégration économique
(article 38, § 1);

o) Décide des demandes d’association qui lui sont
soumises (article 39, § 1);

p) Décide de la dissolution de I'Organisation et
du transfert éventuel de ses attributions a une
autre organisation intergouvernementale (arti-
cle 43);

q) Décide des autres questions inscrites a 'ordre
du jour.

§ 3— Le Secrétaire général convoque I’Assemblée
générale une fois tous les trois ans ou a la demande
soit d’un tiers des Etats membres soit du Comité admi-
nistratif, ainsi que dans les cas visés a I'article 33, §§ 2
et 3, et a I’article 37, § 4. Il adresse aux Etats membres
le projet de 'ordre du jour, au plus tard trois mois avant
Iouverture de la session, dans les conditions définies
par le réglement intérieur visé au § 2, lettre a).

§ 4 — A I'Assemblée générale, le quorum (article 13,
§ 3) est atteint lorsque la majorité des Etats membres
y sont représentés. Un Etat membre peut se faire repré-
senter par un autre Etat membre; toutefois, un Etat
ne peut représenter plus d’un autre Etat.

§ 5— En cas de vote de ’Assemblée générale con-
cernant des modifications des appendices a la Conven-
tion, les Etats membres qui ont fait, conformément a
l’article 42, § 1, premicre phrase, une déclaration a I'ap-
pendice concerné n’ont pas le droit de vote.

§ 6 —L’Assemblée générale prend ses décisions a
la majorité des Etats membres représentés lors du vote
sauf dans les cas du § 2, lettres e), f), g), h), ) et p),
ainsi que dans le cas de larticle 34, § 6, pour lesquels
la majorité des deux tiers est requise. Toutefois, dans
le cas du § 2, lettre /), une majorité des deux tiers n’est
requise que lorsqu’il s’agit des propositions tendant a
modifier la Convention proprement dite, a I'exception
des articles 9 et 27, §§ 2 a 10, ainsi que le Protocole
visé a l'article premier, § 4.
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§ 7 — Sur invitation du Secrétaire général, lancée en
accord avec la majorité des Etats membres:

a) Des Etats non membres de ’Organisation;

b) Des organisations et associations internationa-
les, compétentes pour des questions concernant
les activités de I’Organisation ou s’occupant de
problémes inscrits a I’ordre du jour;

peuvent participer, avec voix consultative, aux sessions
de I’Assemblée générale.

Article 15

Comité administratif

§ 1 — Le Comité administratif se compose d’un tiers
des Etats membres.

§ 2— Les membres du Comité et un membre sup-
pléant pour chacun d’eux ainsi que I’Etat membre qui
préside sont désignés pour trois ans. La composition
du Comité est déterminée pour chaque période, en
tenant compte notamment d’'une équitable répartition
géographique. Un membre suppléant qui est devenu
membre du Comité au cours d’une période doit étre
désigné comme membre du Comité pour la période qui
suit.

§ 3 — En cas de vacance, de suspension du droit de
vote d'un membre ou en cas d’absence d’un membre
lors de deux sessions consécutives du Comité, sans qu’il
se fasse représenter par un autre membre conformément
au § 6, le membre suppléant désigné par ’Assemblée
générale exerce les fonctions de celui-ci pour le reste
de la période.

§ 4 — Abstraction faite du cas visé au § 3, aucun
Etat membre ne peut faire partie du Comité pendant
plus de deux périodes consécutives et entiéres.

§ 5 — Le Comité:

a) Etablit son réglement intérieur;

b) Conclut I'accord de siége;

c¢) Etablit le statut du personnel de ’Organisation;

d) Nomme, en tenant compte de la compétence
des candidats et d’'une équitable répartition géo-
graphique, les hauts fonctionnaires de I'Orga-
nisation;

e) Etablit un reglement concernant les finances et
la comptabilité de I’Organisation;

f) Approuve le programme de travail, le budget,
le rapport de gestion et les comptes de I’Or-
ganisation;

g) Fixe, sur la base des comptes approuvés, les con-
tributions définitives dues par les Etats membres
conformément a [larticle 26 pour les deux
années civiles écoulées, ainsi que le montant
de I'avance de trésorerie di par les Etats mem-
bres conformément a I’article 26, § 5, pour I’an-
née en cours et pour 'année civile suivante;

h) Détermine les attributions de I’Organisation qui
concernent tous les Etats membres ou seule-
ment quelques uns des Etats membres ainsi que
les dépenses a supporter, en conséquence, par
ces Etats membres (article 26, § 4);

i) Fixe le montant des rémunérations spécifiques
(article 26, § 11);

j) Donne des directives spéciales concernant la
vérification des comptes (article 27; § 1);

k) Approuve la prise en charge de fonctions admi-
nistratives par I’Organisation (article 4, § 3) et

fixe les contributions spécifiques dues par I’Etat
membre concerné;

/) Communique aux Etats membres le rapport de
gestion, le relevé des comptes ainsi que ses déci-
sions et recommandations;

m) Etablit et communique aux Etats membres, en
vue de I’Assemblée générale chargée de déter-
miner sa composition, au plus tard deux mois
avant I'ouverture de la session, un rapport sur
son activité ainsi que des propositions relatives
a son renouvellement [article 14, § 2, lettre b)];

n) Controdle la gestion du Secrétaire général;

0) Veille a la bonne application, par le Secrétaire
général, de la Convention ainsi qu’a I’exécution,
par le Secrétaire général, des décisions prises
par les autres organes; a cet effet, le Comité
peut prendre toutes les mesures propres a amé-
liorer I’application de la Convention et des déci-
sions précitées;

p) Donne des avis motivés sur les questions qui
peuvent intéresser I’activité de I’Organisation et
qui lui sont soumises par un Etat membre ou
par le Secrétaire général;

q) Tranche les différends entre un Etat membre
et le Secrétaire général au regard de sa fonction
comme dépositaire (article 36, § 2);

r) Décide de demandes de suspension de la qualité
de membre (article 40).

§ 6 — Au Comité, le quorum est atteint lorsque deux
tiers de ses membres y sont représentés. Un membre
peut se faire représenter par un autre membre; toutefois,
un membre ne peut représenter plus d’'un autre membre.

§ 7— Le Comité prend ses décisions a la majorité
des membres représentés lors du vote.

§ 8 — Sauf décision contraire, le Comité se réunit
au siege de I’Organisation. Les proces-verbaux des ses-
sions sont envoyés a tous les Etats membres.

§ 9 — Le président du Comité:

a) Convoque le Comité au moins une fois par an
ainsi qu’a la demande soit de quatre de ses mem-
bres, soit du Secrétaire général;

b) Adresse aux membres du Comité le projet de
l'ordre du jour;

c) Traite, dans les limites et conditions définies
au reglement intérieur du Comité, des questions
urgentes soulevées dans 'intervalle des sessions;

d) Signe I'accord de siege prévu au § 5, lettre b).

§ 10 — Le Comité peut, dans les limites de ses propres
compétences, charger le président d’exécuter certaines
taches spécifiques.

Article 16

Commissions

§ 1 — Les Commissions visées a l’article 13, § 1, let-
tres ¢) a f) et § 2, se composent en principe de tous
les Etats membres. Lorsque la Commission de révision,
la Commission d’experts du RID ou la Commission d’ex-
perts techniques délibérent et décident, dans le cadre
de leurs compétences, des modifications des appendices
a la Convention, les Etats membres qui ont fait, con-
formément a I'article 42, § 1, premicre phrase, une décla-
ration portant sur les appendices concernés ne sont pas
membres de la commission y relative.

§ 2— Le Secrétaire général convoque les Commis-
sions soit de sa propre initiative, soit a la demande de
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cinq Etats membres, soit a la demande du Comité admi-
nistratif. Le Secrétaire général adresse le projet d’ordre
du jour aux Etats membres au plus tard deux mois avant
I'ouverture de la session.

§ 3 — Un Etat membre peut se faire représenter par
un autre Etat membre; toutefois, un Etat ne peut repré-
senter plus de deux autres Etats.

§ 4 — Chaque Etat membre représenté a droit a une
voix. Une proposition est adoptée si le nombre de voix
positives est:

a) Au moins égal au tiers du nombre des Etats
membres représentés lors du vote et
b) Supérieur au nombre des voix négatives.

§ 5 — Sur invitation du Secrétaire général, lancée en
accord avec la majorité des Etats membres:

a) Des Etats non membres de I'Organisation;

b) Des Etats membres qui ne sont cependant pas
membres des Commissions concernées;

¢) Des organisations et associations internationa-
les, compétentes pour des questions concernant
les activités de I’Organisation ou s’occupant de
problémes inscrits a I’ordre du jour;

peuvent participer, avec voix consultative, aux sessions
des commissions.

§ 6 — Les commissions élisent pour chaque session
ou pour une période déterminée un président et un
ou plusieurs vice-présidents.

§ 7— Les délibérations ont lieu dans les langues de
travail. Les exposés faits en séance dans 'une des langues
de travail sont traduits en substance dans les autres lan-
gues de travail, les propositions et les décisions sont
traduites intégralement.

§ 8 — Les proces - verbaux résument les délibérations.
Les propositions et les décisions sont reproduites inté-
gralement. En ce qui concerne les décisions, seul le texte
francais fait foi. Les proces - verbaux sont transmis a
tous les Etats membres.

§ 9— Les commissions peuvent créer des groupes
de travail chargés de traiter des questions déterminées.

§ 10 — Les commissions se dotent d’un reglement
intérieur.

Atrticle 17

Commission de révision
§ 1 — La Commission de révision:

a) Décide, conformément a larticle 33, § 4, des
propositions tendant a modifier la Convention;

b) Examine les propositions a soumettre pour déci-
sion, conformément a Plarticle 33, § 2, a ’As-
semblée générale.

§ 2 — A la Commission de révision, le quorum (arti-
cle 13, § 3) est atteint lorsque la majorité des Etats
membres y sont représentés.

Article 18

Commission d’experts du RID

§ 1 — La Commission d’experts du RID décide, con-
formément a larticle 33, § 5, des propositions tendant
a modifier la Convention.

§ 2 — A la Commission d’experts du RID, le quorum
(article 13, § 3) est atteint lorsqu’un tiers des Etats mem-
bres y sont représentés.

Article 19

Commission de la facilitation ferroviaire
§ 1 — La Commission de la facilitation ferroviaire:

a) Se prononce sur toutes les questions visant a
faciliter le franchissement des fronti¢res en tra-
fic international ferroviaire;

b) Recommande des standards, des méthodes, des
procédures et des pratiques relatifs a la faci-
litation ferroviaire.

§ 2— A la Commission de la facilitation ferroviaire,
le quorum (article 13, § 3) est atteint lorsqu’un tiers
des Etats membres y sont représentés.

Article 20

Commission d’experts techniques
§ 1 — La Commission d’experts techniques:

a) Décide, conformément a l'article 5 des Regles
uniformes APTU, de la validation d’'une norme
technique relative au matériel ferroviaire des-
tiné a étre utilisé en trafic international,

b) Décide, conformément a l'article 6 des Regles
uniformes APTU, de I'adoption d’une prescrip-
tion technique uniforme relative a la construc-
tion, a 'exploitation, a la maintenance ou a une
procédure concernant le matériel ferroviaire
destiné a étre utilisé en trafic international;

¢) Veille a 'application des normes techniques et
des prescriptions techniques uniformes relatives
au matériel ferroviaire destiné a étre utilisé en
trafic international ferroviaire et examine leur
développement en vue de leur validation ou
adoption conformément aux procédures pré-
vues aux articles 5 et 6 des Regles uniformes
APTU;

d) Décide, conformément a l’article 33, § 6, des
propositions tendant a modifier la Convention;

e) Traite de toutes les autres affaires qui lui sont
attribuées conformément aux Regles uniformes
APTU et aux Regles uniformes ATMF.

§ 2 — A la Commission d’experts techniques, le quo-
rum (article 13, § 3) est atteint lorsque la moitié des
Etats membres au sens de larticle 16, § 1, y sont repré-
sentés. Lors de la prise de décisions concernant des dis-
positions des annexes des Regles uniformes APTU, les
Etats membres qui ont formulé une objection, confor-
mément a larticle 35, § 4, a 'égard des dispositions
concernées ou ont fait une déclaration, conformément
a larticle 9, § 1, des Regles uniformes APTU, n’ont
pas le droit de vote.

§ 3— La Commission d’experts techniques peut soit
valider des normes techniques ou adopter des prescrip-
tions techniques uniformes, soit refuser de les valider
ou de les adopter; elle ne peut en aucun cas les modifier.

Article 21

Secrétaire général

§ 1 — Le Secrétaire général assume les fonctions de
secrétariat de 'Organisation.
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§ 2— Le Secrétaire général est élu par ’Assemblée
générale pour une période de trois ans, renouvelable
au maximum deux fois.

§ 3 — Le Secrétaire général doit notamment:

a) Assumer les fonctions de dépositaire (arti-
cle 36);

b) Représenter 'Organisation vers ’extérieur;

¢) Communiquer les décisions prises par I’Assem-
blée générale et par les commissions aux Etats
membres (article 34, § 1; article 35, § 1);

d) Exécuter les taches qui lui sont confiées par les
autres organes de I’Organisation;

e) Instruire les propositions des Etats membres
tendant a modifier la convention en ayant
recours, le cas échéant, a I’assistance d’experts;

f) Convoquer I’Assemblée générale et les Com-
missions (article 14, § 3; article 16, § 2);

g) Adresser, en temps opportun, aux Etats mem-
bres les documents nécessaires aux sessions des
divers organes;

h) Elaborer le programme de travail, le projet de
budget et le rapport de gestion de I’Organisation
et les soumettre pour approbation au Comité
administratif (article 25);

i) Gérer les finances de I'Organisation dans le
cadre du budget approuvé;

j) Essayer, a la demande de I'une des parties en
cause, en prétant ses bons offices, de régler les
différends entre elles nés de l'interprétation ou
de I'application de la Convention;

k) Emettre, a la demande de toutes les parties en
cause, un avis sur les différends nés de l'inter-
prétation ou de I'application de la Convention;

) Assumer les fonctions qui lui sont attribuées
par le titre v;

m) Recevoir les communications faites par les Etats
membres, les organisations et associations inter-
nationales visées a larticle 16, § 5, et par les
entreprises (transporteurs, gestionnaires d’in-
frastructure, etc.) participant au trafic interna-
tional ferroviaire et les notifier, s’il y a lieu, aux
autres Etats membres, organisations et associa-
tions internationales ainsi qu’aux entreprises;

n) Exercer la direction du personnel de I'Orga-
nisation;

0) Informer, en temps utile, les Etats membres de
toute vacance relative aux postes de 1'Orga-
nisation;

p) Tenir a jour et publier les listes des lignes visées
a larticle 24.

§ 4 — Le Secrétaire général peut présenter de sa pro-
pre initiative des propositions tendant a modifier la
Convention.

Article 22

Personnel de ’Organisation

Les droits et les obligations du personnel de 1'Or-
ganisation sont fixés par le statut du personnel établi
par le Comité administratif conformément a I’article 15,
§ 5, lettre ¢).

Article 23
Bulletin
§ 1— L’Organisation édite un bulletin qui contient

les communications officielles ainsi que celles néces-
saires et utiles en vue de ’application de la Convention.

§ 2 — Les communications incombant au Secrétaire
général en vertu de la Convention peuvent, le cas
échéant, étre effectuées sous forme dune publication
dans le bulletin.

Article 24

Listes des lignes

§ 1 — Les lignes maritimes et de navigation intérieure
visées aux articles premiers des Régles uniformes CIV
et des Regles uniformes CIM, sur lesquelles s’effectuent
des transports, faisant 'objet d’un seul contrat de trans-
port, en sus d’un transport ferroviaire, sont inscrites sur
deux listes:

a) La liste des lignes maritimes et de navigation
intérieure CIV;

b) La liste des lignes maritimes et de navigation
intérieure CIM.

§ 2 — Les lignes ferroviaires d'un Etat membre ayant
émis une réserve conformément a l'article premier, § 6,
des Regles uniformes CIV ou conformément a larti-
cle premier, § 6, des Regles uniformes CIM sont inscrites
sur deux listes conformément a cette réserve:

a) La liste des lignes ferroviaires CIV;
b) La liste des lignes ferroviaires CIM.

§ 3— Les Etats membres adressent au Secrétaire
général leurs communications concernant 'inscription
ou la radiation de lignes visées aux §§ 1 et 2. Les lignes
maritimes et de navigation intérieure visées au § 1, dans
la mesure ou elles relient des Etats membres, ne sont
inscrites qu’apres accord de ces Etats; pour la radiation
d’une telle ligne, la communication d’un seul de ces
Etats suffit.

§ 4 — Le Secrétaire général notifie I'inscription ou
la radiation d’une ligne a tous les Etats membres.

§ 5— Les transports sur les lignes maritimes et de
navigation intérieure visées au § 1 et les transports sur
les lignes ferroviaires visées au § 2 sont soumis aux dis-
positions de la Convention a I’expiration d’'un mois a
compter de la date de la notification de l'inscription
par le Secrétaire général. Une telle ligne cesse d’étre
soumise aux dispositions de la Convention a I’expiration
de trois mois a compter de la date de la notification
de la radiation par le Secrétaire général, sauf en ce
qui concerne les transports en cours, qui doivent étre
achevés.

TITRE IV

Finances
Article 25

Programme de travail. Budget. Comptes. Rapport de gestion

§ 1 — Le programme de travail, le budget et les comp-
tes de 1’Organisation couvrent une période de deux
années civiles.

§ 2— L’Organisation édite, au moins tous les deux
ans, un rapport de gestion.

§ 3 — Le montant des dépenses de I’Organisation est
arrété, pour chaque période budgétaire, par le Comité
administratif, sur proposition du Secrétaire général.
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Article 26

Financement des dépenses

§ 1— Sous réserve des §§ 2 a 4, les dépenses de
I’Organisation, non couvertes par d’autres recettes, sont
supportées par les Etats membres pour deux cinquieémes
sur la base de la clef de répartition des contributions
du systeme des Nations Unies, et pour trois cinquiémes
proportionnellement a la longueur totale des infrastruc-
tures ferroviaires ainsi que des lignes maritimes et de
navigation intérieure inscrites conformément a l’arti-
cle 24, § 1. Toutefois, les lignes maritimes et de navi-
gation intérieure ne sont comptées que pour la moitié
de leurs longueurs.

§ 2— Lorsqu'un Etat membre a émis une réserve
conformément a larticle premier, § 6, des Regles uni-
formes CIV ou conformément a larticle premier, § 6,
des Regles uniformes CIM, la formule de contribution
visée au § 1 s’applique comme suit:

a) Aulieu de la longueur totale des infrastructures
ferroviaires sur le territoire de cet Etat membre
n’est prise en compte que la longueur des lignes
ferroviaires inscrites conformément a [Darti-
cle 24, § 2;

b) La part de la contribution selon le systeme des
Nations Unies est calculée au prorata de la lon-
gueur des lignes inscrites conformément a I’ar-
ticle 24, §§ 1 et 2 par rapport a la longueur
totale des infrastructures ferroviaires sur le ter-
ritoire de cet Etat membre et celle des lignes
inscrites conformément a larticle 24, § 1; elle
ne peut en aucun cas étre inférieure a 0,01 %.

§ 3 — Chaque Etat membre supporte au moins 0,25 %
et au plus 15 % des contributions.

§ 4 — Le Comité administratif détermine les attri-
butions de I’Organisation qui concernent:

a) Tous les Etats membres d’'une maniere égale
et les dépenses qui sont supportées par tous
les Etats membres selon la formule visée au § 1;

b) Seulement quelques-uns des Etats membres et
les dépenses qui sont supportées par ces Etats
membres selon la méme formule.

Le § 3 s’applique par analogie. Ces dispositions ne
portent pas atteinte a I’article 4, § 3.

§ 5—Les contributions des Etats membres aux
dépenses de I’Organisation sont dues, sous forme
d’avance de trésorerie payable en deux acomptes au
plus tard jusqu’au 31 octobre de chacune des deux
années que couvre le budget. L’avance de trésorerie
est fixée sur la base des contributions des deux années
précédentes définitivement dues.

§ 6 — Lors de I'envoi aux Etats membres du rapport
de gestion et du relevé des comptes, le Secrétaire général
communique le montant définitif de la contribution des
deux années civiles écoulées ainsi que, le montant pour
l'avance de trésorerie pour les deux années civiles a
venir.

§ 7— Apres le 31 décembre de I'année de la com-
munication du Secrétaire général conformément au § 6,
les sommes dues pour les deux années civiles écoulées
portent intérét a raison de cinq pour cent I'an. Si, un
an apres cette date, un Etat membre n’a pas payé sa
part contributive, son droit de vote est suspendu jusqu’a
ce qu’il ait satisfait a ’obligation de paiement. A 'ex-

piration d’un délai supplémentaire de deux ans, 'As-
semblée générale examine si l'attitude de cet Etat doit
étre considérée comme une dénonciation tacite de la
Convention, en fixant, le cas échéant, la date d’effet.

§ 8 — Les contributions échues restent dues dans les
cas de dénonciation en vertu du § 7 ou de larticle 41
ainsi que dans les cas de suspension du droit de vote
visé a l'article 40, § 4, lettre b).

§ 9 — Les montants non recouvrés sont couverts par
des ressources de I’Organisation.

§ 10 — L’Etat membre qui a dénoncé la Convention
peut devenir a nouveau Etat membre par adhésion, sous
réserve qu’il ait payé les sommes dont il est débiteur.

§ 11 — L’Organisation percoit une rémunération pour
couvrir les frais particuliers résultant des activités pré-
vues a larticle 21, § 3, lettres j) a /). Dans les cas prévus
a larticle 21, § 3, lettres j) et k), cette rémunération
est fixée par le Comité administratif, sur proposition
du Secrétaire général; dans le cas prévu a larticle 21,
§ 3, lettre /), larticle 31, § 3, est applicable.

Article 27

Vérification des comptes

§ 1 — Sauf décision contraire de I’Assemblée générale
prise en vertu de l'article 14, § 2, lettre k), la vérification
des comptes est effectuée par I’Etat de siege selon les
regles du présent article et, sous réserve de toutes direc-
tives spéciales du Comité administratif, en conformité
avec le réglement concernant les finances et la comp-
tabilit¢ de 1’Organisation [article 15, § 5, lettre e)].

§ 2— Le vérificateur vérifie les comptes de ’Orga-
nisation, y compris tous les fonds fiduciaires et comptes
spéciaux, comme il le juge nécessaire pour s’assurer:

a) Que les états financiers sont conformes aux
livres et écritures de ’'Organisation;

b) Que les opérations financiéres dont les états ren-
dent compte ont été menées en conformité avec
les regles et les reglements, les dispositions bud-
gétaires et les autres directives de 1’Organi-
sation;

¢) Que les valeurs et le numéraire déposés en ban-
que ou en caisse ont été soit vérifiés grace a
des certificats directement regus des dépositai-
res, soit effectivement comptés;

d) Que les contr6les intérieurs, y compris la véri-
fication intérieure des comptes, sont adéquats;

e) Que tous les éléments de lactif et du passif
ainsi que tous les excédents et déficits ont été
comptabilisés selon des procédures qu’il juge
satisfaisantes.

§ 3 — Le vérificateur est seul compétent pour accep-
ter en tout ou en partie les attestations et justifications
fournies par le Secrétaire général. S’il le juge opportun,
il peut procéder a '’examen et a la vérification détaillée
de toute piece comptable relative soit aux opérations
financieres, soit aux fournitures et au matériel.

§ 4 — Le vérificateur a librement acces, a tout moment,
a tous les livres, écritures, documents comptables et
autres informations dont il estime avoir besoin.

§ 5 — Le vérificateur n’est pas compétent pour rejeter
telle ou telle rubrique des comptes, mais il attire immé-
diatement l'attention du Secrétaire général sur toute
opération dont la régularité ou 'opportunité lui parait
discutable, pour que ce dernier prenne les mesures
voulues.
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§ 6 — Le vérificateur présente et signe une attestation
sur les états financiers dans les termes suivants: «J’ai
examiné les états financiers de I’Organisation pour la
période budgétaire qui s’est terminée le 31 décembre [. . .]
L’examen a comporté une analyse générale des métho-
des comptables et le contrdle des pieces comptables et
d’autres justificatifs que j’ai jugé nécessaire dans la cir-
constance.» Cette attestation indique, selon le cas, que:

a) Les états financiers refletent de facon satisfai-
sante la situation financiere a la date d’expi-
ration de la période considérée ainsi que les
résultats des opérations menées durant la
période qui s’est achevée a cette date;

b) Les états financiers ont été établis conformé-
ment aux principes comptables mentionnés;

¢) Les principes financiers ont été appliqués selon
des modalités qui concordaient avec celles adop-
tées pendant la période budgétaire précédente;

d) Les opérations financi¢res ont été menées en
conformité avec les régles et les reglements, les
dispositions budgétaires et les autres directives
de I’Organisation.

§ 7— Dans son rapport sur les opérations financieres,
le vérificateur mentionne:

a) La nature et I’étendue de la vérification a
laquelle il a procédé;

b) Les éléments qui ont un lien avec le caractere
complet ou I'exactitude des comptes, y compris
le cas échéant:

1) Les informations nécessaires a I'interpré-
tation et a l'appréciation correctes des
comptes;

2) Toute somme qui aurait dii étre percue
mais qui n’a pas été passée en compte;

3) Toute somme qui a fait 'objet d’'un enga-
gement de dépense régulier ou condition-
nel et qui n’a pas été comptabilisée ou
dont il n’a pas été tenu compte dans les
états financiers;

4) Les dépenses a I’appui desquelles il n’est
pas produit de pieces justificatives suf-
fisantes;

5) La tenue des livres de comptes en bonne
et due forme; il y a lieu de relever les
cas ou la présentation matérielle des états
financiers s’écarte des principes compta-
bles généralement reconnus et constam-
ment appliqués;

c) Les autres questions sur lesquelles il y a lieu
d’appeler l'attention du Comité administratif,
par exemple:

1) Les cas de fraude ou de présomption de
fraude;

2) Le gaspillage ou l'utilisation irréguliere
de fonds ou d’autres avoirs de 1’Orga-
nisation (quand bien méme les comptes
relatifs a 'opération effectuée seraient en
régle);

3) Les dépenses risquant d’entrainer ulté-
rieurement des frais considérables pour
I’Organisation;

4) Tout vice, général ou particulier, du sys-
teme de contrdle des recettes et des

dépenses ou des fournitures et du maté-
riel;

5) Les dépenses non conformes aux inten-
tions du Comité administratif, compte
tenu des virements diment autorisés a
I'intérieur du budget;

6) Les dépassements de crédits, compte
tenu des modifications résultant de vire-
ments diment autorisés a I'intérieur du
budget;

7) Les dépenses non conformes aux auto-
risations qui les régissent;

d) L’exactitude ou I'inexactitude des comptes rela-
tifs aux fournitures et au matériel, établie
d’apres l'inventaire et ’examen des livres.

En outre, le rapport peut faire état d’opérations qui
ont été comptabilisées au cours d’'une période budgé-
taire antérieure et au sujet desquelles de nouvelles infor-
mations ont été obtenues ou d’opérations qui doivent
étre faites au cours d’'une période budgétaire ultérieure
et au sujet desquelles il semble souhaitable d’informer
le Comité administratif par avance.

§ 8 — Le vérificateur ne doit en aucun cas faire figurer
des critiques dans son rapport sans donner préalable-
ment au Secrétaire général la possibilité de s’expliquer.

§ 9 — Le vérificateur communique au Comité admi-
nistratif et au Secrétaire général les constatations faites
lors de la vérification. Il peut, en outre, présenter tout
commentaire qu’il juge approprié au sujet du rapport
financier du Secrétaire général.

§ 10 — Dans la mesure ou le vérificateur a procédé
a une vérification sommaire ou n’a pas obtenu de jus-
tifications suffisantes, il doit le mentionner dans son
attestation et son rapport, en précisant les raisons de
ses observations ainsi que les conséquences qui en résul-
tent pour la situation financiére et les opérations finan-
cieres comptabilisées.

TITRE V
Arbitrage

Article 28

Compétence

§ 1— Les litiges entre Etats membres nés de I'in-
terprétation ou de l'application de la Convention ainsi
que les litiges entre Etats membres et I’Organisation
nés de linterprétation ou de I'application du Protocole
sur les privileges et immunités peuvent, a la demande
d’'une des parties, étre soumis a un tribunal arbitral.
Les parties déterminent librement la composition du
tribunal arbitral et la procédure arbitrale.

§ 2— Les autres litiges nés de l'interprétation ou de
l’application de la Convention et des autres conventions
élaborées par I'Organisation conformément a I’article 2,
§ 2, s’ils n’ont pas été réglés a 'amiable ou soumis a
la décision des tribunaux ordinaires, peuvent, par accord
entre les parties intéressées, étre soumis a un tribunal
arbitral. Les articles 29 a 32 s’appliquent pour la com-
position du tribunal arbitral et la procédure arbitrale.

§ 3 — Chaque Etat peut, lorsqu’il adresse une
demande d’adhésion a la Convention, se réserver le droit
de ne pas appliquer tout ou partie des §§ 1 et 2.
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§ 4 — L’Etat qui a émis une réserve en vertu du § 3
peut y renoncer, a tout moment, en informant le dépo-
sitaire. Cette renonciation prend effet un mois apres
la date a laquelle le dépositaire en donne connaissance
aux Etats membres.

Article 29.°

Compromis. Greffe

Les parties concluent un compromis spécifiant en
particulier:

a) L’objet du différend;

b) La composition du tribunal et les délais con-
venus pour la nomination du ou des arbitres;

¢) Le lieu convenu comme siege du tribunal.

Le compromis doit étre communiqué au Secrétaire
général qui assume les fonctions de greffe.

Article 30
Arbitres

§ 1 — Une liste d’arbitres est établie et tenue a jour
par le Secrétaire général. Chaque Etat membre peut
faire inscrire sur la liste d’arbitres deux de ses res-
sortissants.

§ 2 — Le tribunal arbitral se compose d’un, de trois
ou de cinq arbitres, conformément au compromis. Les
arbitres sont choisis parmi les personnes figurant sur
la liste visée au § 1. Toutefois, si le compromis prévoit
cinq arbitres, chacune des parties peut choisir un arbitre
en dehors de la liste. Si le compromis prévoit un arbitre
unique, celui-ci est choisi d'un commun accord par les
parties. Si le compromis prévoit trois ou cinq arbitres,
chacune des parties choisit un ou deux arbitres, selon
le cas; ceux-ci désignent d’'un commun accord le troi-
siéme ou le cinquieme arbitre, qui préside le tribunal
arbitral. En cas de désaccord entre les parties sur la
désignation de l’arbitre unique ou entre les arbitres choi-
sis sur celle du troisieme ou du cinquieme arbitre, cette
désignation est faite par le Secrétaire général.

§ 3 — L’arbitre unique, le troisi¢me ou le cinquiéme
arbitre doit étre d’une nationalité autre que celle des
parties, a moins que celles-ci ne soient de méme
nationalité.

§ 4 —L’intervention au litige d’une tierce partie
demeure sans effet sur la composition du tribunal
arbitral.

Article 31

Procédure. Frais

§ 1 — Le tribunal arbitral décide de la procédure a
suivre en tenant compte notamment des dispositions
ci-apres:

a) Il instruit et juge les causes d’apres les éléments
fournis par les parties, sans étre lié, lorsqu’il
est appelé a dire le droit, par les interprétations
de celles-ci;

b) 1l ne peut accorder plus ou autre chose que
ce qui est demandé dans les conclusions du
demandeur, ni moins que ce que le défendeur
a reconnu comme étant di;

c¢) La sentence arbitrale, diment motivée, est rédi-
gée par le tribunal arbitral et notifiée aux parties
par le Secrétaire général;

d) Sauf disposition contraire de droit impératif du
lieu ot siege le tribunal arbitral, et sous réserve
d’accord contraire des parties, la sentence arbi-
trale est définitive.

§ 2— Les honoraires des arbitres sont fixés par le
Secrétaire général.

§ 3— La sentence arbitrale fixe les frais et dépens
et décide de leur répartition entre les parties, ainsi que
celle des honoraires des arbitres.

Article 32

Prescription. Force exécutoire

§ 1—La mise en oeuvre de la procédure arbitrale
a, quant a linterruption de la prescription, le méme
effet que celui prévu par le droit matériel applicable
pour l'introduction de I’action devant le juge ordinaire.

§ 2— La sentence du tribunal arbitral acquiert force
exécutoire dans chacun des Etats membres apres I’ac-
complissement des formalités prescrites dans I’Etat ou
I’exécution doit avoir lieu. La révision du fond de I'affaire
n’est pas admise.

TITRE VI
Modification de la Convention

Article 33

Compétence

§ 1 — Le Secrétaire général porte immédiatement a
la connaissance des Etats membres les propositions ten-
dant & modifier la Convention qui lui ont été adressées
par les Etats membres ou qu’il a lui-méme élaborées.

§ 2— L’Assemblée générale décide des propositions
tendant a modifier la Convention pour autant que les
§§ 4 a 6 ne prévoient pas une autre compétence.

§ 3 — Saisie d’'une proposition de modification, I’As-
semblée générale peut décider, a la majorité, prévue
a larticle 14, § 6, qu’une telle proposition présente un
caractere d’étroite connexité avec une ou plusieurs dis-
positions des appendices a la Convention. Dans ce cas
ainsi que dans les cas visés aux §§ 4 a 6, deuxiemes
phrases, ’Assemblée générale est également habilitée
a décider de la modification de cette ou de ces dis-
positions des appendices.

§ 4 — Sous réserve des décisions de I’Assemblée géné-
rale prises selon le § 3, premicre phrase, la Commission
de révision décide des propositions tendant a modi-
fier les:

a) Articles 9 et 27, §§ 2 a 10;

b) Reégles uniformes CIV, a I’exception des arti-
cles 17, 2, 5, 6, 16, 26 a 39, 41 a 53 et 56 a 60;

¢) Regles uniformes CIM, a l'’exception des arti-
cles 1°%, 5, 6, §§ 1 et 2, des articles 8, 12, 13,
§ 2, des articles 14, 15, §§ 2 et 3, de larticle
19, §§ 6 et 7, ainsi que des articles 23 a 27,
30a33,36 a4l et44a48;

d) Regles uniformes CUV, a I'exception des arti-
cles1°%,4,5et7a12;

e) Regles uniformes CUI, a I'exception des arti-
cles 1¢7, 2, 4, 8 a 15, 17 a 19, 21, 23 a 25;

f) Regles uniformes APTU, a I’exception des arti-
cles 1°, 3 et 9 a 11 ainsi que des annexes de
ces Regles uniformes;
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g) Regles uniformes ATMEF, a I'exception des arti-
cles 1°",3 et 9.

Lorsque des propositions de modification sont sou-
mises a la Commission de révision conformément aux
lettres a) a g), un tiers des Etats représentés dans la
Commission peut exiger que ces propositions soient sou-
mises a I’Assemblée générale pour décision.

§ 5— La Commission d’experts du RID décide des
propositions tendant a modifier le Réglement concer-
nant le transport international ferroviaire des marchan-
dises dangereuses (RID). Lorsque de telles propositions
sont soumises a la Commission d’experts du RID, un
tiers des Etats représentés dans la Commission peut
exiger que ces propositions soient soumises a ’Assem-
blée générale pour décision.

§ 6 — La Commission d’experts techniques décide des
propositions tendant a modifier les annexes des Regles
uniformes APTU. Lorsque de telles propositions sont
soumises a la Commission d’experts techniques, un tiers
des Etats représentés dans la Commission peut exiger
que ces propositions soient soumises a 1’Assemblée
générale pour décision.

Article 34

Décisions de ’Assemblée générale

§ 1 — Les modifications de la Convention décidées
par I’Assemblée générale sont notifiées par le Secrétaire
général aux Etats membres.

§ 2 — Les modifications de la Convention proprement
dite, décidées par I’Assemblée générale, entrent en
vigueur, 12 mois apres leur approbation par les deux
tiers des Etats membres, pour tous les Etats membres
a exception de ceux qui, avant leur entrée en vigueur,
ont fait une déclaration aux termes de laquelle ils n’ap-
prouvent pas lesdites modifications.

§ 3 — Les modifications des appendices a la Con-
vention, décidées par ’Assemblée générale, entrent en
vigueur, 12 mois apres leur approbation par la moitié
des Etats n’ayant pas fait une déclaration conformément
a larticle 42, § 1, premicre phrase, pour tous les Etats
membres a 'exception de ceux qui, avant leur entrée
en vigueur, ont fait une déclaration aux termes de
laquelle ils n’approuvent pas lesdites modifications et
de ceux qui ont fait une déclaration conformément a
larticle 42, § 1, premiére phrase.

§ 4 — Les Etats membres adressent, au Secrétaire
général, leurs notifications concernant ’approbation des
modifications de la Convention décidées par I’Assem-
blée générale ainsi que leurs déclarations aux termes
desquelles ils n’approuvent pas ces modifications. Le
Secrétaire général en informe les autres Etats membres.

§ 5— Le délai visé aux §§ 2 et 3 court a compter
du jour de la notification du Secrétaire général que les
conditions pour I’entrée en vigueur des modifications
sont remplies.

§ 6 —L’Assemblée générale peut spécifier, au
moment de 'adoption d’une modification que celle-ci
est d’'une portée telle que tout Etat membre qui aura
fait une déclaration visée au § 2 ou au § 3 et qui n’aura
pas approuvé la modification dans le délai de 18 mois
a dater de son entrée en vigueur cessera, a I’expiration
de ce délai, d’étre Etat membre de 1’Organisation.

§ 7— Lorsque les décisions de I’Assemblée générale
concernent les appendices a la Convention, 'application
de l'appendice concerné est suspendue, dans son inté-

gralité, des lentrée en vigueur des décisions, pour le
trafic avec et entre les Etats membres qui se sont oppo-
sés, conformément au § 3, aux décisions dans les délais
impartis. Le Secrétaire général notifie aux Etats mem-
bres cette suspension; elle prend fin a I'expiration d’'un
mois a compter de la date a laquelle le Secrétaire général
a notifié aux autres Etats membres la levée de 'op-
position.

Article 35

Décisions des commissions

§ 1 — Les modifications de la Convention, décidées
par les commissions, sont notifiées par le Secrétaire
général aux Etats membres.

§ 2 — Les modifications de la Convention elle-méme,
décidées par la Commission de révision, entrent en
vigueur pour tous les Etats membres le 1" jour du
12'*™¢ mois suivant celui au cours duquel le Secrétaire
général les a notifiées aux Etats membres. Les Etats
membres peuvent formuler une objection dans les quatre
mois a compter de la date de la notification. En cas
d’objection d’un quart des Etats membres, la modifi-
cation n’entre pas en vigueur. Si un Etat membre for-
mule une objection contre une décision de la Commis-
sion de révision dans le délai de quatre mois et qu’il
dénonce la Convention, la dénonciation prend effet a
la date prévue pour ’entrée en vigueur de cette décision.

§ 3 — Les modifications des appendices a la Con-
vention, décidées par la Commission de révision, entrent
en vigueur pour tous les Etats membres, le 1°" jour du
12'°™¢ mois suivant celui au cours duquel le Secrétaire
général les a notifiées aux Etats membres. Les modi-
fications décidées par la Commission d’experts du RID
ou par la Commission d’experts techniques entrent en
vigueur pour tous les Etats membres le 1°" jour du 6'°™¢
mois suivant celui au cours duquel le Secrétaire général
les a notifiées aux Etats membres.

§ 4— Les Etats membres peuvent formuler une
objection dans un délai de quatre mois a compter du
jour de la notification visée au § 3. En cas d’objection
formulée par un quart des Etats membres, la modifi-
cation n’entre pas en vigueur. Dans les Etats membres
qui ont formulé une objection contre une décision dans
les délais impartis, I’application de ’appendice concerné
est suspendue, dans son intégralité, pour le trafic avec
et entre les Etats membres a compter du moment ou
les décisions prennent effet. Toutefois, en cas d’objec-
tion contre la validation d’'une norme technique ou
contre l'adoption d’une prescription technique uni-
forme, seules celles-ci sont suspendues en ce qui con-
cerne le trafic avec et entre les Etats membres a compter
du moment ou les décisions prennent effet; il en est
de méme en cas d’objection partielle.

§ 5 — Le Secrétaire général informe les Etats mem-
bres des suspensions visées au § 4; les suspensions sont
levées a l'expiration d’un délai d’'un mois a compter
du jour ou le Secrétaire général a notifié aux autres
Etats membres le retrait d’'une telle objection.

§ 6 — Pour la détermination du nombre d’objections
prévues aux §§ 2 et 4, ne sont pas pris en compte les
Etats membres qui:

a) N’ont pas le droit de vote (article 14, § 5, arti-
cle 26, § 7, ou article 40, § 4);

b) Ne sont pas membres de la Commission con-
cernée (article 16, § 1, deuxieme phrase);

¢) Ont fait une déclaration conformément a l'ar-
ticle 9, § 1, des Regles uniformes APTU.
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TITRE VII
Dispositions finales
Atrticle 36
Dépositaire

§ 1 — Le Secrétaire général est le dépositaire de la
présente Convention. Ses fonctions en tant que dépo-
sitaire sont celles qui sont énoncées dans la partie viI
de la Convention de Vienne du 23 mai 1969 sur le droit
des traités.

§ 2 — Lorsqu’une divergence apparait entre un Etat
membre et le dépositaire au sujet de 'accomplissement
des fonctions de ce dernier, le dépositaire ou ’Etat mem-
bre concerné doit porter la question a l'attention des
autres Etats membres ou, le cas échéant, la soumettre
a la décision du Comité administratif.

Article 37

Adhésion a la Convention

§ 1 — L’adhésion a la Convention est ouverte a cha-
que Etat sur le territoire duquel est exploitée une infra-
structure ferroviaire.

§ 2— Un Etat qui désire adhérer a la Convention
adresse une demande au dépositaire. Le dépositaire la
communique aux Etats membres.

§ 3— La demande est admise de plein droit trois
mois apres la communication visée au § 2, sauf oppo-
sition formulée auprés du dépositaire par cinq Etats
membres. Le dépositaire en avise sans délai I’Etat
demandeur ainsi que les Etats membres. L’adhésion
prend effet le 1°F jour du 3 ©®™°¢ mois suivant cet avis.

§ 4 — En cas d’opposition d’au moins cinq Etats mem-
bres dans le délai prévu au § 3, la demande d’adhésion
est soumise a I’Assemblée générale qui en décide.

§ 5— Sous réserve de I'article 42, toute adhésion a
la Convention ne peut concerner que la Convention dans
sa version en vigueur au moment de la prise d’effet
de I’adhésion.

Article 38

Adhésion d’organisations régionales d’intégration économique

§ 1 —L’adhésion a la Convention est ouverte aux
organisations régionales d’intégration économique ayant
compétence pour adopter leur 1égislation qui est obli-
gatoire pour leurs membres, dans les maticres couvertes
par cette Convention et dont un ou plusieurs Etats mem-
bres sont membres. Les conditions de cette adhésion
sont définies dans un accord conclu entre I’Organisation
et Porganisation régionale.

§ 2 — L’organisation régionale peut exercer les droits
dont disposent ses membres en vertu de la Convention
dans la mesure ou ils couvrent des matieres relevant
de sa compétence. Ceci vaut de méme pour les obli-
gations incombant aux Etats membres en vertu de la
Convention, abstraction faite des obligations financicres
visées a I'article 26.

§ 3— En vue de l’exercice du droit de vote et du
droit d’objection prévu a larticle 35, §§ 2 et 4, l'or-
ganisation régionale dispose d’'un nombre de voix égal
a celui de ses membres qui sont également Etats mem-
bres de ’Organisation. Ces derniers ne peuvent exercer
leurs droits, notamment de vote, que dans la mesure
admise au § 2. L’organisation régionale ne dispose pas
de droit de vote en ce qui concerne le titre 1v.

§ 4 — Pour mettre fin a la qualité de membre, 'ar-
ticle 41 s’applique par analogie.

Article 39

Membres associés

§ 1 — Tout Etat sur le territoire duquel est exploitée
une infrastructure ferroviaire peut devenir membre asso-
cié de I'Organisation. L’article 37, §§ 2 a 5, s’applique
par analogie.

§ 2— Un membre associé peut participer aux travaux
des organes mentionnés a larticle 13, § 1, lettres a)
et ¢) af) uniquement avec voix consultative. Un membre
associé ne peut pas étre désigné comme membre du
Comité administratif. Il contribue aux dépenses de I'Or-
ganisation avec 0,25 % des contributions (article 26, § 3).

§ 3 — Pour mettre fin a la qualité de membre associé,
l'article 41 s’applique par analogie.

Article 40

Suspension de la qualité de membre

§ 1 — Un Etat membre peut demander, sans dénon-
cer la Convention, une suspension de sa qualité de mem-
bre de 1’Organisation, lorsque plus aucun trafic inter-
national ferroviaire n’est effectué sur son territoire pour
des raisons non imputables a cet Etat membre.

§ 2 — Le Comité administratif décide d’'une demande
de suspension de la qualit¢ de membre. La demande
doit étre formulée aupres du Secrétaire général au plus
tard trois mois avant une session du Comité.

§ 3 — La suspension de la qualité de membre entre
en vigueur le 1°° jour du mois suivant le jour de la
notification du Secrétaire général aux Etats membres
de la décision du Comité administratif. La suspension
de la qualité de membre prend fin avec la notification
par ’Etat membre de la reprise du trafic international
ferroviaire sur son territoire. Le Secrétaire général le
notifie, sans délai, aux autres Etats membres.

§ 4 — La suspension de la qualité de membre a pour
conséquence:

a) D’exonérer I’Etat membre de son obligation de
contribuer au financement des dépenses de
I’Organisation;

b) De suspendre le droit de vote dans les organes
de I’Organisation;

¢) De suspendre le droit d’objection en vertu de
larticle 34, §§ 2 et 3, et de l'article 35, §§ 2
et 4.

Article 41

Dénonciation de la Convention

§ 1—La Convention peut, a tout moment, étre
dénoncée.

§ 2— Tout Etat membre qui désire procéder a une
dénonciation en avise le dépositaire. La dénonciation
prend effet le 31 décembre de ’année suivante.

Article 42

Déclarations et réserves a la Convention

§ 1— Chaque Etat membre peut déclarer, a tout
moment, qu’il n’appliquera pas dans leur intégralité cer-
tains appendices a la Convention. En outre, des réserves
ainsi que des déclarations de ne pas appliquer certaines
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dispositions de la Convention proprement dite ou de
ses appendices ne sont admises que si de telles réserves
et déclarations sont express€ément prévues par les dis-
positions elles-mémes.

§ 2 — Les réserves ou les déclarations sont adressées
au dépositaire. Elles prennent effet au moment ou la
Convention entre en vigueur pour I’Etat concerné. Toute
déclaration faite apres cette entrée en vigueur prend
effet le 31 décembre de ’année qui suit cette déclaration.
Le dépositaire en informe les Etats membres.

Article 43

Dissolution de I’Organisation

§ 1 — L’Assemblée générale peut décider de la dis-
solution de I’Organisation et du transfert éventuel de
ses attributions a une autre organisation intergouver-
nementale en fixant, le cas échéant, les conditions de
ce transfert avec cette organisation.

§ 2— En cas de dissolution de I’Organisation, ses
biens et avoirs sont attribués aux Etats membres ayant
été membres de I’Organisation, sans interruption, durant
les cinq dernieres années civiles précédant celle de la
décision en vertu du § 1, ceci proportionnellement au
taux moyen du pourcentage auquel ils ont contribué
aux dépenses de 1’'Organisation durant ces cinq années
précédentes.

Article 44

Disposition transitoire

Dans les cas prévus a larticle 34, § 7, a Darticle 35,
§ 4, a l'article 41, § 1, et a I’article 42, le droit en vigueur
au moment de la conclusion des contrats soumis aux
Regles uniformes CIV, aux Regles uniformes CIM, aux
Reégles uniformes CUV ou aux Régles uniformes CUI
reste applicable aux contrats existants.

Article 45

Textes de la Convention

§ 1 — La Convention est rédigée en langues francaise,
allemande et anglaise. En cas de divergence, seul le
texte francais fait foi.

§ 2 — Sur proposition de I'un des Etats concernés,
I’Organisation publie des traductions officielles de la
Convention dans d’autres langues, dans la mesure ou
I'une de ces langues est une langue officielle sur le ter-
ritoire d’au moins deux Etats membres. Ces traductions
sont élaborées en coopération avec les services com-
pétents des Etats membres concernés.

PROTOCOLE SUR LES PRIVILEGES ET IMMUNITES DE L’ORGA-
NISATION INTERGOUVERNEMENTALE POUR LES TRANSPORTS
INTERNATIONAUX FERROVIAIRES (OTIF).

Article premier

Immunité de juridiction, d’exécution et de saisie

§ 1 — Dans le cadre de ses activités officielles, I’Or-
ganisation bénéficie de I'immunité de juridiction et
d’exécution sauf:

a) Dans la mesure ou I'Organisation aurait expres-
sément renoncé a une telle immunité dans un
cas particulier;

b) En cas d’action civile intentée par un tiers;

¢) En cas de demande reconventionnelle directe-
ment liée a une procédure entamée a titre prin-
cipal par I'Organisation;

d) En cas de saisie, ordonnée par décision judi-
ciaire, sur les traitements, salaires et autres émo-
luments dus par I’Organisation a un membre
de son personnel.

§ 2 — Les avoirs et les autres biens de I’Organisation,
quel que soit le lieu ou ils se trouvent, bénéficient de
I'immunité a ’égard de toute forme de réquisition, con-
fiscation, séquestre et autre forme de saisie ou de con-
trainte, sauf dans la mesure ou le nécessitent tempo-
rairement la prévention des accidents mettant en cause
des véhicules automoteurs appartenant a ’'Organisation
ou circulant pour son compte et les enquétes auxquelles
peuvent donner lieu lesdits accidents.

Article 2

Protection contre I’expropriation

Si une expropriation est nécessaire a des fins d’utilité
publique, toutes dispositions appropriées doivent étre
prises afin d’empécher que I’expropriation ne constitue
un obstacle a 'exercice des activités de 1’Organisation
et une indemnité préalable, prompte et adéquate doit
étre versée.

Atrticle 3
Exonération d’impots

§ 1— Chaque Etat membre exonere des impOts
directs I’Organisation, ses biens et revenus, pour I’exer-
cice de ses activités officielles. Lorsque des achats ou
services d'un montant important qui sont strictement
nécessaires pour I'exercice des activités officielles de
I’Organisation sont effectués ou utilisés par I’Organi-
sation et lorsque le prix de ces achats ou services com-
prend des taxes ou droits, des dispositions appropriées
sont prises par les Etats membres, chaque fois qu’il est
possible, en vue de l’exonération des taxes ou droits
de cette nature ou en vue du remboursement de leur
montant.

§ 2 — Aucune exonération n’est accordée en ce qui
concerne les impodts et taxes qui ne constituent que la
simple rémunération de services rendus.

§ 3 — Les biens acquis conformément au § 1 ne peu-
vent étre vendus ni cédés, ni utilisés autrement qu’aux
conditions fixées par ’Etat membre qui a accordé les
exonérations.

Article 4

Exonération de droits et taxes

§ 1 — Les produits importés ou exportés par I'Or-
ganisation et strictement nécessaires pour l’exercice de
ses activités officielles sont exonérés de tous droits et
taxes percus a 'importation ou a I’exportation.

§ 2— Aucune exonération n’est accordée, au titre
de cet article, en ce qui concerne les achats et impor-
tations de biens ou la fourniture de services destinés
aux besoins propres des membres du personnel de
I’Organisation.

§ 3— Larticle 3, § 3, s’applique, par analogie, aux
biens importés conformément au § 1.
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Article 5

Activités officielles

Les activités officielles de I’Organisation visées par
le présent Protocole sont les activités répondant aux
buts définis a l'article 2 de la Convention.

Article 6

Transactions monétaires

L’Organisation peut recevoir et détenir tous fonds,
devises, numéraires ou valeurs mobilieres. Elle peut en
disposer librement pour tous usages prévus par la Con-
vention et avoir des comptes en n’importe quelle mon-
naie dans la mesure nécessaire pour faire face a ses
engagements.

Article 7

Communications

Pour ses communications officielles et le transfert de
tous ses documents, 1’Organisation bénéficie d’un trai-
tement non moins favorable que celui accordé par cha-
que Etat membre aux autres organisations internatio-
nales comparables.

Article 8

Privileges et immunités des représentants des Etats

Les représentants des Etats membres jouissent, dans
I’exercice de leurs fonctions et pour la durée de leurs
voyages de services, des privileges et immunités suivants
sur le territoire de chaque Etat membre:

a) Immunité de juridiction, méme apres la fin de
leur mission, pour les actes, y compris leurs
paroles et écrits, accomplis par eux dans I’exer-
cice de leurs fonctions; cette immunité ne joue
cependant pas en cas de dommages résultant
d’un accident causé par un véhicule automoteur
ou tout autre moyen de transport appartenant
a un représentant d’'un Etat ou conduit par lui
ou en cas d’infraction a la réglementation de
la circulation relative a ce moyen de transport;

b) Immunité d’arrestation et de détention préven-
tive, sauf en cas de flagrant délit;

¢) Immunité de saisie de leurs bagages personnels,
sauf en cas de flagrant délit;

d) Inviolabilité de tous leurs papiers et documents
officiels;

e) Exemption pour eux-mémes et pour leurs con-
joints de toute mesure limitant I’entrée et de
toutes formalités d’enregistrement des étran-
gers;

f) Mémes facilités en ce qui concerne les régle-
mentations monétaires ou de change que celles
accordées aux représentants de Gouvernements
étrangers en mission officielle temporaire.

Article 9

Privileges et immunités des membres du personnel de ’Organisation

Les membres du personnel de I’Organisation jouis-
sent, dans l’exercice de leurs fonctions, des privileges
et immunités suivants sur le territoire de chaque Etat
membre:

a) Immunité de juridiction pour les actes, y compris
leurs paroles et écrits, accomplis dans I’exercice

de leurs fonctions et dans les limites de leurs
attributions; cette immunité ne joue cependant
pas en cas de dommages résultant d’un accident
causé par un véhicule automoteur ou tout autre
moyen de transport appartenant a un membre
du personnel de I’Organisation ou conduit par
lIui ou en cas d’infraction a la réglementation
de la circulation relative a ce moyen de trans-
port; les membres du personnel continuent de
bénéficier de cette immunité méme apres avoir
cess€ d’€tre au service de I’Organisation;

b) Inviolabilité de tous leurs papiers et documents
officiels;

¢) Mémes exceptions aux dispositions limitant I'im-
migration et réglant 'enregistrement des étran-
gers que celles généralement accordées aux
membres du personnel des organisations inter-
nationales; les membres de leur famille faisant
partie de leur ménage jouissent des mémes
facilités;

d) Exonération de I'impot national sur le revenu,
sous réserve de I'introduction, au profit de I'Or-
ganisation, d’'une imposition interne des traite-
ments, salaires et autres émoluments versés par
I’Organisation; cependant, les Etats membres
ont la possibilité de tenir compte de ces trai-
tements, salaires et émoluments pour le calcul
du montant de I'impot a percevoir sur les reve-
nus d’autres sources; les Etats membres ne sont
pas tenus d’appliquer cette exonération fiscale
aux indemnités et pensions de retraite et rentes
de survie versées par I’Organisation aux anciens
membres de son personnel ou a leurs ayants
droit;

e) En ce qui concerne les réglementations de
change, mémes privileges que ceux générale-
ment accordés aux membres du personnel des
organisations internationales;

f) En période de crise internationale, mémes faci-
lités de rapatriement pour eux et les membres
de leur famille faisant partie de leur ménage
que celles généralement accordées aux membres
du personnel des organisations internationales.

Article 10

Priviléeges et immunités des experts

Les experts auxquels I’Organisation fait appel, lors-
qu’ils exercent des fonctions auprés de I’Organisation
ou accomplissent des missions pour cette derniere, y
compris durant les voyages effectués dans ’exercice de
ces fonctions ou au cours de ces missions, jouissent des
privileges et immunités suivants, dans la mesure ou ceux-
cileur sont nécessaires pour ’exercice de leurs fonctions:

a) Immunité de juridiction pour les actes, y compris
leurs paroles et écrits, accomplis par eux dans
I’exercice de leurs fonctions; cette immunité ne
joue cependant pas en cas de dommages résul-
tant d’un accident causé par un véhicule auto-
moteur ou tout autre moyen de transport appar-
tenant a un expert ou conduit par lui ou en
cas d’infraction a la réglementation de la cir-
culation relative a ce moyen de transport; les
experts continuent de bénéficier de cette immu-
nité méme apres la cessation de leurs fonctions
aupres de I’Organisation;
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b) Inviolabilité de tous leurs papiers et documents
officiels;

c¢) Facilités de change nécessaires au transfert de
leur rémunération;

d) Mémes facilités, en ce qui concerne leurs baga-
ges personnels, que celles accordées aux agents
des Gouvernements étrangers en mission offi-
cielle temporaire.

Article 11

But des privileges et immunités accordés

§ 1 — Les privileges et immunités prévus par le pré-
sent Protocole sont institués uniquement afin d’assurer,
en toutes circonstances, le libre fonctionnement de 1’Or-
ganisation et la complete indépendance des personnes
auxquelles ils sont accordés. Les autorités compétentes
leévent toute immunité dans tous les cas ou son maintien
est susceptible d’entraver I’action de la justice et ou
elle peut étre levée sans porter atteinte a la réalisation
de l'objectif pour lequel elle a été accordée.

§ 2 — Les autorités compétentes aux fins du § 1 sont:

a) Les Etats membres, pour leurs représentants;

b) Le Comité administratif, pour le Secrétaire
général;

¢) Le Secrétaire général, pour les autres agents
de ’Organisation ainsi que pour les experts aux-
quels ’Organisation fait appel.

Article 12

Prévention d’abus

§ 1 — Aucune des dispositions du présent Protocole
ne peut mettre en cause le droit que possede chaque
Etat membre de prendre toutes les précautions utiles
dans l'intérét de sa sécurité publique.

§ 2 — L’Organisation coopere en tout temps avec les
autorités compétentes des Etats membres en vue de
faciliter une bonne administration de la justice, d’assurer
le respect des lois et prescriptions des Etats membres
concernés et d’empécher tout abus auquel pourraient
donner lieu les privileges et immunités prévus dans le
présent Protocole.

Article 13

Traitement des propres ressortissants

Aucun Etat membre n’est tenu d’accorder les pri-
vileges et immunités mentionnés:

a) A larticle 8, a 'exception de la lettre d);
b) ATarticle 9, a 'exception des lettres a), b) et d);
¢) A larticle 10, a I'exception des lettres a) et b);

a ses propres ressortissants ou aux personnes qui ont
leur résidence permanente dans cet Etat.

Article 14

Accords complémentaires

L’Organisation peut conclure avec un ou plusieurs
Etats membres des accords complémentaires en vue de
l’application du présent Protocole en ce qui concerne
cet Etat membre ou ces Etats membres, ainsi que d’au-
tres accords en vue d’assurer le bon fonctionnement
de I’Organisation.

Régles uniformes concernant le contrat de transport
international ferroviaire des voyageurs (CIV)

(appendice A a la Convention)

TITRE PREMIER
Généralités

Article premier
Champ d’application

§ 1 — Les présentes Regles uniformes s’appliquent
a tout contrat de transport ferroviaire de voyageurs a
titre onéreux ou gratuit, lorsque le lieu de départ et
de destination sont situés dans deux Etats membres dif-
férents. Il en est ainsi quels que soient le domicile ou
le siege et la nationalité des parties au contrat de
transport.

§ 2 — Lorsqu’un transport international faisant I’objet
d’un contrat unique inclut, en complément au transport
transfrontalier ferroviaire, un transport par route ou par
voie de navigation intérieure en trafic intérieur d’un
Etat membre, les présentes Regles uniformes s’ap-
pliquent.

§ 3 — Lorsqu’un transport international faisant I'objet
dun contrat unique inclut, en complément au transport
ferroviaire, un transport maritime ou un transport trans-
frontalier par voie de navigation intérieure, les présentes
Reégles uniformes s’appliquent si le transport maritime
ou le transport par voie de navigation intérieure est
effectué sur des lignes inscrites sur la liste des lignes
prévue a l'article 24, § 1, de la Convention.

§ 4 — Les présentes Regles uniformes s’appliquent
également, en ce qui concerne la responsabilité du trans-
porteur en cas de mort et de blessures de voyageurs,
aux personnes qui accompagnent un envoi dont le transport
est effectué conformément aux Régles uniformes CIM.

§ 5 — Les présentes Reégles uniformes ne s’appliquent
pas aux transports effectués entre gares situées sur le
territoire d’Etats limitrophes, lorsque l'infrastructure de
ces gares est gérée par un ou plusieurs gestionnaires
d’infrastructure relevant d’un seul et méme de ces Etats.

§ 6 — Chaque Etat, Partie a une convention concer-
nant le transport international ferroviaire direct de voya-
geurs et de nature comparable aux présentes Regles
uniformes, peut, lorsqu’il adresse une demande d’ad-
hésion a la Convention, déclarer qu’il n’appliquera ces
Reégles uniformes qu’aux transports effectués sur une
partie de l'infrastructure ferroviaire située sur son ter-
ritoire. Cette partie de l'infrastructure ferroviaire doit
étre définie précisément et étre reliée a I'infrastructure
ferroviaire d’'un Etat membre. Lorsqu'un Etat a fait la
déclaration susvisée, ces Régles uniformes ne s’appli-
quent qu’a la condition:

a) Que le lieu de départ ou de destination ainsi
que l'itinéraire prévus dans le contrat de trans-
port soient situ€s sur linfrastructure dési-
gnée; ou

b) Que linfrastructure désignée relie I'infrastruc-
ture de deux Etats membres et qu'elle a été
prévue dans le contrat de transport comme iti-
néraire pour un transport de transit.

§ 7— L Etat qui a fait une déclaration conformément
au § 6 peut y renoncer a tout moment en informant
le dépositaire. Cette renonciation prend effet un mois
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apres la date a laquelle le dépositaire en avise les Etats
membres. La déclaration devient sans effet, lorsque la
convention visée au § 6, premiere phrase, cesse d’étre
en vigueur pour cet Etat.

Article 2

Déclaration relative a la responsabilité en cas de mort
et de blessures de voyageurs

§ 1 — Chaque Etat peut, a tout moment, déclarer
qu’il n’appliquera pas aux voyageurs, victimes d’acci-
dents survenus sur son territoire, I’ensemble des dis-
positions relatives a la responsabilité du transporteur
en cas de mort et de blessures de voyageurs, lorsque
ceux-ci sont ses ressortissants ou des personnes ayant
leur résidence habituelle dans cet Etat.

§ 2 — L’Etat qui a fait une déclaration conformément
au § 1 peut y renoncer a tout moment en informant
le dépositaire. Cette renonciation prend effet un mois
apres la date a laquelle le dépositaire en donne con-
naissance aux Etats membres.

Article 3

Définitions
Aux fins des présentes Regles uniformes, le terme:

a) «Transporteur» désigne le transporteur contrac-
tuel, avec lequel le voyageur a conclu le contrat
de transport en vertu de ces Regles uniformes,
ou un transporteur subséquent, qui est respon-
sable sur la base de ce contrat;

b) «Transporteur substitué» désigne un transpor-
teur, qui n’a pas conclu le contrat de transport
avec le voyageur, mais a qui le transporteur visé
a la lettre a) a confié, en tout ou en partie,
I’exécution du transport ferroviaire;

¢) «Conditions générales de transport» désigne les
conditions du transporteur sous forme de con-
ditions générales ou de tarifs 1également en
vigueur dans chaque Etat membre et qui sont
devenues, par la conclusion du contrat de trans-
port, partie intégrante de celui-ci;

d) «Véhicule» désigne un véhicule automobile ou
une remorque transportés a l'occasion d’un
transport de voyageurs.

Article 4

Dérogations

§ 1—Les Etats membres peuvent conclure des
accords qui prévoient des dérogations aux présentes
Régles uniformes pour les transports effectués exclu-
sivement entre deux gares situées de part et d’autre
de la frontiere, lorsqu’il n’y a pas d’autre gare entre
elles.

§ 2 — Pour les transports effectués entre deux Etats
membres, transitant par un Etat non membre, les Etats
concernés peuvent conclure des accords qui dérogent
aux présentes Regles uniformes.

§ 3— Sous réserve d’autres dispositions de droit
international public, deux ou plusieurs Etats membres
peuvent fixer entre eux les conditions sous lesquelles
les transporteurs sont soumis a l’obligation de trans-
porter des voyageurs, des bagages, des animaux et des
véhicules en trafic entre ces Etats.

§ 4 — Les accords visés aux §§ 1 a 3 de méme que
leur mise en vigueur sont communiqués a ’Organisation

intergouvernementale pour les transports internatio-
naux ferroviaires. Le Secrétaire général de I'Organisa-
tion en informe les Etats membres et les entreprises
intéressées.

Article 5

Droit contraignant

Sauf clause contraire dans les présentes Reégles uni-
formes, est nulle et de nul effet toute stipulation qui,
directement ou indirectement, dérogerait a ces Regles
uniformes. La nullité de telles stipulations n’entraine
pas la nullité des autres dispositions du contrat de trans-
port. Nonobstant cela, un transporteur peut assumer
une responsabilité et des obligations plus lourdes que
celles qui sont prévues par les présentes Regles uni-
formes.

TITRE 11
Conclusion et exécution du contrat de transport
Article 6

Contrat de transport

§ 1 — Par le contrat de transport, le transporteur s’en-
gage a transporter le voyageur ainsi que, le cas échéant,
des bagages et des véhicules au lieu de destination et
a livrer les bagages et les véhicules au lieu de destination.

§ 2 — Le contrat de transport doit étre constaté par
un ou plusieurs titres de transport remis au voyageur.
Toutefois, sans préjudice de l'article 9, I'absence, l'ir-
régularité ou la perte du titre de transport n’affecte
ni ’existence ni la validité du contrat qui reste soumis
aux présentes Regles uniformes.

§ 3— Le titre de transport fait foi, jusqu’a preuve
du contraire, de la conclusion et du contenu du contrat
de transport.

Article 7

Titre de transport

§ 1— Les Conditions générales de transport déter-
minent la forme et le contenu des titres de transport
ainsi que la langue et les caracteres dans lesquels ils
doivent étre imprimés et remplis.

§ 2 — Doivent au moins étre inscrits sur le titre de
transport:

a) Le transporteur ou les transporteurs;

b) L’indication que le transport est soumis, non-
obstant toute clause contraire, aux présentes
Reégles uniformes; cela peut se faire par le
sigle CIV;

¢) Toute autre indication nécessaire pour prouver
la conclusion et le contenu du contrat de trans-
port et permettant au voyageur de faire valoir
les droits résultant de ce contrat.

§ 3— Le voyageur doit s’assurer, a la réception du
titre de transport, que celui-ci a été établi selon ses
indications.

§ 4 — Le titre de transport est cessible s’il n’est pas
nominatif et si le voyage n’a pas commencé.

§ 5 — Le titre de transport peut étre établi sous forme
d’enregistrement électronique des données, qui peuvent
étre transformées en signes d’écriture lisibles. Les pro-
cédés employés pour I'enregistrement et le traitement
des données doivent étre équivalents du point de vue
fonctionnel, notamment en ce qui concerne la force pro-
bante du titre de transport représenté par ces données.
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Article 8

Paiement et remboursement du prix de transport

§ 1 — Sauf convention contraire entre le voyageur
et le transporteur, le prix de transport est payable a
l’avance.

§ 2 — Les conditions générales de transport déter-
minent dans quelles conditions un remboursement du
prix de transport a lieu.

Article 9

Droit au transport. Exclusion du transport

§ 1 — Des le commencement du voyage, le voyageur
doit étre muni d’un titre de transport valable et doit
le présenter lors du contrdle des titres de transport.
Les conditions générales de transport peuvent prévoir:

a) Qu’un voyageur qui ne présente pas un titre
de transport valable doit payer, outre le prix
de transport, une surtaxe;

b) Qu’un voyageur qui refuse le paiement immé-
diat du prix de transport ou de la surtaxe peut
étre exclu du transport;

¢) Si et dans quelles conditions un remboursement
de la surtaxe a lieu.

§ 2— Les conditions générales de transport peuvent
prévoir que sont exclus du transport ou peuvent étre
exclus du transport en cours de route les voyageurs qui:

a) Présentent un danger pour la sécurité et le bon
fonctionnement de Iexploitation ou pour la
sécurité des autres voyageurs;

b) Incommodent de maniére intolérable les autres
voyageurs;

et que ces personnes n’ont droit au remboursement ni
du prix de transport ni du prix qu’elles ont payé pour
le transport de leurs bagages.

Article 10
Accomplissement des formalités administratives
Le voyageur doit se conformer aux formalités exigées
par les douanes ou par d’autres autorités administratives.

Article 11

Suppression et retard d’un train. Correspondance manquée

Le transporteur doit, s’il y a lieu, certifier sur le titre
de transport que le train a été supprimé ou la corres-
pondance manquée.

TITRE III

Transport de colis a main, d’animaux,
de bagages et de véhicules

CHAPITRE I
Dispositions communes
Article 12
Objets et animaux admis

§ 1 — Le voyageur peut prendre avec lui des objets
faciles a porter (colis a main) ainsi que des animaux

vivants, conformément aux conditions générales de
transport. Par ailleurs, le voyageur peut prendre avec
lui des objets encombrants conformément aux dispo-
sitions particulieres, contenues dans les conditions géné-
rales de transport. Sont exclus du transport les objets
ou animaux de nature a géner ou a incommoder les
voyageurs ou a causer un dommage.

§ 2 — Le voyageur peut expédier, en tant que bagages,
des objets et des animaux conformément aux conditions
générales de transport.

§ 3 — Le transporteur peut admettre le transport de
véhicules a I'occasion d’un transport de voyageurs con-
formément aux dispositions particulieres, contenues
dans les conditions générales de transport.

§ 4 — Le transport de marchandises dangereuses en
tant que colis a main, bagages ainsi que dans ou sur
des véhicules qui, conformément a ce titre sont trans-
portées par rail, doit &tre conforme au Reéglement con-
cernant le transport international ferroviaire des mar-
chandises dangereuses (RID).

Article 13

Vérification

§ 1 — Le transporteur a le droit, en cas de présomp-
tion grave de non respect des conditions de transport,
de vérifier si les objets (colis a main, bagages, véhicules
y compris leur chargement) et animaux transportés
répondent aux conditions de transport lorsque les lois
et prescriptions de I’Etat ou la vérification doit avoir
lieu ne l'interdisent pas. Le voyageur doit étre invité
a assister a la vérification. S’il ne se présente pas ou
s’il ne peut étre atteint, le transporteur doit faire appel
a deux témoins indépendants.

§ 2— Lorsqu’il est constaté que les conditions de
transport n’ont pas été respectées, le transporteur peut
exiger du voyageur le paiement des frais occasionnés
par la vérification.

Article 14

Accomplissement des formalités administratives

Le voyageur doit se conformer aux formalités exigées
par les douanes ou par d’autres autorités administratives
lors du transport, a ’'occasion de son transport, d’objets
(colis a main, bagages, véhicules y compris leur char-
gement) et d’animaux. Il doit assister a la visite de ces
objets, sauf exception prévue par les lois et prescriptions
de chaque Etat.

CHAPITRE II
Colis a main et animaux
Article 15
Surveillance

La surveillance des colis a main et des animaux, qu’il
prend avec lui, incombe au voyageur.

CHAPITRE III
Bagages
Article 16
Expédition des bagages

§ 1 — Les obligations contractuelles relatives a I’ache-
minement des bagages doivent étre constatées par un
bulletin de bagages remis au voyageur.
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§ 2— Sans préjudice de larticle 22, I’absence, I'ir-
régularité ou la perte du bulletin de bagages n’affecte
ni P'existence ni la validité des conventions concernant
I’acheminement des bagages, qui restent soumis aux pré-
sentes Regles uniformes.

§ 3 — Le bulletin de bagages fait foi, jusqu’a preuve
du contraire, de 'enregistrement des bagages et des con-
ditions de leur transport.

§ 4 —Jusqu’a preuve du contraire, il est présumé
que lors de la prise en charge par le transporteur, les
bagages €taient en bon état apparent et que le nombre
et la masse des colis correspondaient aux mentions por-
tées sur le bulletin de bagages.

Article 17

Bulletin de bagages

§ 1 — Les conditions générales de transport déter-
minent la forme et le contenu du bulletin de bagages
ainsi que la langue et les caractéres dans lesquels il
doit étre imprimé et rempli. L’article 7, § 5, s’applique
par analogie.

§ 2 — Doivent au moins étre inscrits sur le bulletin
de bagages:

a) Le transporteur ou les transporteurs;

b) L’indication que le transport est soumis, non-
obstant toute clause contraire, aux présentes
Regles uniformes; cela peut se faire par le
sigle CIV;

¢) Toute autre indication nécessaire pour prouver
les obligations contractuelles relatives a I’ache-
minement des bagages et permettant au voya-
geur de faire valoir les droits résultant du contrat
de transport.

§ 3— Le voyageur doit s’assurer, a la réception du
bulletin de bagages, que celui-ci a été émis selon ses
indications.

Article 18

Enregistrement et transport

§ 1 — Sauf exception prévue par les conditions géné-
rales de transport, 'enregistrement des bagages n’a lieu
que sur la présentation d’un titre de transport valable
au moins jusqu’au lieu de destination des bagages. Par
ailleurs, ’enregistrement s’effectue d’apres les prescrip-
tions en vigueur au lieu d’expédition.

§ 2 — Lorsque les conditions générales de transport
prévoient que des bagages peuvent étre admis au trans-
port sans présentation d’un titre de transport, les dis-
positions des présentes Reégles uniformes fixant les droits
et obligations du voyageur relatifs & ses bagages s’ap-
pliquent par analogie a I’expéditeur de bagages.

§ 3 —Le transporteur peut acheminer les bagages
avec un autre train ou un autre moyen de transport
et par un autre itinéraire que ceux empruntés par le
voyageur.

Atrticle 19
Paiement du prix pour le transport des bagages

Sauf convention contraire entre le voyageur et le
transporteur, le prix pour le transport des bagages est
payable lors de I’enregistrement.

Article 20
Marquage des bagages

Le voyageur doit indiquer sur chaque colis en un
endroit bien visible et d’'une maniére suffisamment fixe
et claire:

a) Son nom et son adresse;
b) Le lieu de destination.

Article 21
Droit de disposer des bagages

§ 1—Si les circonstances le permettent et les pre-
scriptions des douanes ou d’autres autorités adminis-
tratives ne s’y opposent pas, le voyageur peut demander
la restitution des bagages au lieu d’expédition, contre
remise du bulletin de bagages et, lorsque cela est prévu
par les conditions générales de transport, sur présen-
tation du titre de transport.

§ 2— Les conditions générales de transport peuvent
prévoir d’autres dispositions concernant le droit de dis-
poser des bagages, notamment des modifications du lieu
de destination et les éventuelles conséquences finan-
cieres a supporter par le voyageur.

Article 22

Livraison

§ 1 — La livraison des bagages a lieu contre remise
du bulletin de bagages et, le cas échéant, contre paie-
ment des frais qui grévent I'envoi. Le transporteur a
le droit, sans y étre tenu, de vérifier si le détenteur
du bulletin a qualité pour prendre livraison.

§ 2 — Sont assimilés a la livraison au détenteur du
bulletin de bagages, lorsqu’ils sont effectués conformé-
ment aux prescriptions en vigueur au lieu de destination:

a) La remise des bagages aux autorités de douane
ou d’octroi dans leurs locaux d’expédition ou
dans leurs entrepots, lorsque ceux-ci ne se trou-
vent pas sous la garde du transporteur;

b) Le fait de confier des animaux vivants a un tiers.

§ 3—Le détenteur du bulletin de bagages peut
demander la livraison des bagages au lieu de destination
aussitot que s’est écoulé le temps convenu ainsi que,
le cas échéant, le temps nécessaire pour les opérations
effectuées par les douanes ou par d’autres autorités
administratives.

§ 4 — A défaut de remise du bulletin de bagages,
le transporteur n’est tenu de livrer les bagages qu’a celui
qui justifie de son droit; si cette justification semble
insuffisante, le transporteur peut exiger une caution.

§ 5 — Les bagages sont livrés au lieu de destination
pour lequel ils ont été enregistrés.

§ 6 —Le détenteur du bulletin de bagages auquel
les bagages ne sont pas livrés peut exiger la constatation,
sur le bulletin de bagages, du jour et de ’heure auxquels
il a demandé la livraison conformément au § 3.

§ 7— L’ayant droit peut refuser la réception des baga-
ges, si le transporteur ne donne pas suite a sa demande
de procéder a la vérification des bagages en vue de
constater un dommage allégué.

§ 8 — Par ailleurs, la livraison des bagages est effec-
tuée conformément aux prescriptions en vigueur au lieu
de destination.
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CHAPITRE IV

Véhicules

Article 23

Conditions de transport

Les dispositions particulieres pour le transport des
véhicules, contenues dans les conditions générales de
transport, déterminent notamment les conditions d’ad-
mission au transport, d’enregistrement, de chargement
et de transport, de déchargement et de livraison, ainsi
que les obligations du voyageur.

Article 24

Bulletin de transport

§ 1—Les obligations contractuelles relatives au
transport de véhicules doivent étre constatées par un
bulletin de transport remis au voyageur. Le bulletin de
transport peut €tre intégré dans le titre de transport
du voyageur.

§ 2 — Les dispositions particulieres pour le transport
de véhicules contenues dans les conditions générales
de transport déterminent la forme et le contenu du bul-
letin de transport ainsi que la langue et les caracteres
dans lesquels il doit étre imprimé et rempli. L’article 7,
§ 5, s’applique par analogie.

§ 3 — Doivent au moins étre inscrits sur le bulletin
de transport:

a) Le transporteur ou les transporteurs;

b) L’indication que le transport est soumis, non-
obstant toute clause contraire, aux présentes
Reégles uniformes; cela peut se faire par le
sigle CIV;

¢) Toute autre indication nécessaire pour prouver
les obligations contractuelles relatives aux trans-
ports des véhicules et permettant au voyageur
de faire valoir les droits résultant du contrat
de transport.

§ 4 — Le voyageur doit s’assurer, a la réception du
bulletin de transport, que celui-ci a été émis selon ses
indications.

Atrticle 25
Droit applicable

Sous réserve des dispositions du présent chapitre, les
dispositions du chapitre 111 relatives au transport des
bagages s’appliquent aux véhicules.

TITRE IV
Responsabilité du transporteur

CHAPITRE I
Responsabilité en cas de mort
et de blessures de voyageurs
Article 26

Fondement de la responsabilité

§ 1 — Le transporteur est responsable du dommage
résultant de la mort, des blessures ou de toute autre
atteinte a I'intégrité physique ou psychique du voyageur

causé par un accident en relation avec I’exploitation fer-
roviaire survenu pendant que le voyageur séjourne dans
les véhicules ferroviaires, qu’il y entre ou qu’il en sort
quelle que soit I'infrastructure ferroviaire utilisée.

§ 2—Le transporteur est déchargé de cette res-
ponsabilité:

a) Si l'accident a été causé par des circonstances
extérieures a l’exploitation ferroviaire que le
transporteur, en dépit de la diligence requise
d’apres les particularités de I'espece, ne pouvait
pas éviter et aux conséquences desquelles il ne
pouvait pas obvier;

b) Dans la mesure ou I’accident est dii a une faute
du voyageur;

c¢) Sil’accident est dii au comportement d’un tiers
que le transporteur, en dépit de la diligence
requise d’apres les particularités de ’espece, ne
pouvait pas éviter et aux conséquences duquel
il ne pouvait pas obvier; une autre entreprise
utilisant la méme infrastructure ferroviaire n’est
pas considérée comme un tiers; le droit de
recours n’est pas affecté.

§ 3 — Si l’accident est dli au comportement d’un tiers
et si, en dépit de cela, le transporteur n’est pas entie-
rement déchargé de sa responsabilité conformément au
§ 2, lettre ¢), il répond pour le tout dans les limites
des présentes Régles uniformes et sans préjudice de
son recours éventuel contre le tiers.

§ 4 — Les présentes Regles uniformes n’affectent pas
la responsabilité qui peut incomber au transporteur pour
les cas non prévus au § 1.

§ 5 — Lorsqu’un transport faisant 'objet d’un contrat
de transport unique est effectué par des transporteurs
subséquents, est responsable, en cas de mort et de bles-
sures de voyageurs, le transporteur a qui incombait,
selon le contrat de transport, la prestation de service
de transport au cours de laquelle I’accident s’est produit.
Lorsque cette prestation n’a pas été réalisée par le trans-
porteur, mais par un transporteur substitué, les deux
transporteurs sont responsables solidairement, confor-
mément aux présentes Reégles uniformes.

Article 27

Dommages-intéréts en cas de mort

§ 1—En cas de mort du voyageur, les dommages-
-intéréts comprennent:

a) Les frais nécessaires consécutifs au déces, notam-
ment ceux du transport du corps et des obse-
ques;

b) Si la mort n’est pas survenue immédiatement,
les dommages-intéréts prévus a I’article 28.

§ 2—Si, par la mort du voyageur, des personnes
envers lesquelles il avait ou aurait eu a lavenir une
obligation alimentaire, en vertu de la loi, sont privées
de leur soutien, il y a également lieu de les indemniser
de cette perte. L’action en dommages-intéréts des per-
sonnes dont le voyageur assumait I’entretien sans y étre
tenu par la loi reste soumise au droit national.
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Article 28

Dommages-intéréts en cas de blessures

En cas de blessures ou de toute autre atteinte a I'inté-
grité physique ou psychique du voyageur, les domma-
ges-intéréts comprennent:

a) Les frais nécessaires, notamment ceux de trai-
tement et de transport;

b) La réparation du préjudice causé, soit par 'inca-
pacité de travail totale ou partielle, soit par
l'accroissement des besoins.

Article 29

Réparation d’autres préjudices corporels

Le droit national détermine si, et dans quelle mesure,
le transporteur doit verser des dommages-intéréts pour
des préjudices corporels autres que ceux prévus aux arti-
cles 27 et 28.

Article 30

Forme et montant des dommages-intéréts en cas de mort
et de blessures

§ 1 — Les dommages-intéréts prévus a larticle 27,
§ 2, et a l'article 28, lettre b), doivent étre alloués sous
forme de capital. Toutefois, si le droit national permet
I’allocation d’une rente, ils sont alloués sous cette forme
lorsque le voyageur 1ésé ou les ayants droit visés a I'arti-
cle 27, § 2, le demandent.

§ 2— Le montant des dommages-intéréts a allouer
en vertu du § 1 est déterminé selon le droit national.
Toutefois, pour 'application des présentes Reégles uni-
formes, il est fixé une limite maximale de 175 000 unités
de compte en capital ou en rente annuelle correspondant
a ce capital, pour chaque voyageur, dans le cas ou le
droit national prévoit une limite maximale d’'un montant
inférieur.

Article 31

Autres moyens de transport

§ 1 — Sous réserve du § 2, les dispositions relatives
a la responsabilité en cas de mort et de blessures de
voyageurs ne s’appliquent pas aux dommages survenus
pendant le transport qui, conformément au contrat de
transport, n’était pas un transport ferroviaire.

§ 2 — Toutefois, lorsque les véhicules ferroviaires
sont transportés par ferry-boat, les dispositions relatives
a la responsabilité en cas de mort et de blessures de
voyageurs s’appliquent aux dommages visés a I’article 26,
§ 1, et a larticle 33, § 1, causés par un accident en
relation avec I’exploitation ferroviaire survenu pendant
que le voyageur séjourne dans ledit véhicule, qu’il y
entre ou qu’il en sorte.

§ 3 — Lorsque, par suite de circonstances exception-
nelles, 'exploitation ferroviaire est provisoirement inter-
rompue et que les voyageurs sont transportés par un
autre moyen de transport, le transporteur est respon-
sable en vertu des présentes Regles uniformes.

CHAPITRE 11
Responsabilité en cas d’inobservation de I’horaire

Article 32

Responsabilité en cas de suppression,
retard ou correspondance manquée

§ 1 — Le transporteur est responsable envers le voya-
geur du dommage résultant du fait qu’en raison de la

suppression, du retard ou du manquement d’une cor-
respondance, le voyage ne peut se poursuivre le méme
jour, ou que sa poursuite n’est pas raisonnablement exi-
gible le méme jour a cause des circonstances données.
Les dommages-intéréts comprennent les frais raisonna-
bles d’hébergement ainsi que les frais raisonnables occa-
sionnés par l'avertissement des personnes attendant le
voyageur.

§ 2 — Le transporteur est déchargé de cette respon-
sabilité, lorsque la suppression, le retard ou le man-
quement d’une correspondance sont imputables a 'une
des causes suivantes:

a) Des circonstances extérieures a I’exploitation
ferroviaire que le transporteur, en dépit de la
diligence requise d’apres les particularités de
I’espece ne pouvait pas éviter et aux conséquen-
ces desquelles il ne pouvait pas obvier;

b) Une faute du voyageur; ou

¢) Le comportement dun tiers que le transporteur,
en dépit de la diligence requise d’apres les par-
ticularités de I’espéce, ne pouvait pas éviter et
aux conséquences duquel il ne pouvait pas
obvier; une autre entreprise utilisant la méme
infrastructure ferroviaire n’est pas considérée
comme un tiers; le droit de recours n’est pas
affecté.

§ 3 — Le droit national détermine, si et dans quelle
mesure, le transporteur doit verser des dommages-in-
téréts pour des préjudices autres que ceux prévus au
§ 1. Cette disposition ne porte pas atteinte a I’article 44.

CHAPITRE II1

Responsabilité pour les colis a main, les animaux,
les bagages et les véhicules

SECTION I

Colis a main et animaux

Article 33

Responsabilité

§ 1—En cas de mort et de blessures de voyageurs
le transporteur est, en outre, responsable du dommage
résultant de la perte totale ou partielle ou de I’avarie
des objets que le voyageur avait, soit sur lui, soit avec
lui comme colis a main; ceci vaut également pour les
animaux que le voyageur avait pris avec lui. L’article 26
s’applique par analogie.

§ 2 — Par ailleurs, le transporteur n’est responsable
du dommage résultant de la perte totale ou partielle
ou de I’avarie des objets, des colis 2 main ou des animaux
dont la surveillance incombe au voyageur conformément
a larticle 15 que si ce dommage est causé par une faute
du transporteur. Les autres articles du titre 1v, a 'excep-
tion de Particle 51, et le titre vI ne sont pas applicables
dans ce cas.

Article 34

Limitation des dommages-intéréts en cas de perte ou d’avarie d’objets

Lorsque le transporteur est responsable en vertu de
larticle 33, § 1, il doit réparer le dommage jusqu’a con-
currence de 1400 unités de compte pour chaque voya-
geur.
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Article 35

Exonération de responsabilité

Le transporteur n’est pas responsable, a I’égard du
voyageur, du dommage résultant du fait que le voyageur
ne se conforme pas aux prescriptions des douanes ou
d’autres autorités administratives.

SECTION II

Bagages

Article 36

Fondement de la responsabilité

§ 1 — Le transporteur est responsable du dommage
résultant de la perte totale ou partielle et de 'avarie
des bagages survenues a partir de la prise en charge
par le transporteur jusqu’a la livraison ainsi que du
retard a la livraison.

§ 2 — Le transporteur est déchargé de cette respon-
sabilité dans la mesure ou la perte, I'avarie ou le retard
a la livraison a eu pour cause une faute du voyageur,
un ordre de celui-ci ne résultant pas d’une faute du
transporteur, un vice propre des bagages ou des cir-
constances que le transporteur ne pouvait pas éviter
et aux conséquences desquelles il ne pouvait pas obvier.

§ 3 — Le transporteur est déchargé de cette respon-
sabilit¢ dans la mesure ou la perte ou l'avarie résulte
des risques particuliers inhérents a un ou plusieurs des
faits ci-apres:

a) Absence ou défectuosité de ’emballage;

b) Nature spéciale des bagages;

c) Expédition comme bagages d’objets exclus du
transport.

Article 37

Charge de la preuve

§ 1—La preuve que la perte, ’avarie ou le retard
a la livraison a eu pour cause un des faits prévus a
larticle 36, § 2, incombe au transporteur.

§ 2— Lorsque le transporteur établit que la perte
ou l'avarie a pu résulter, étant donné les circonstances
de fait, d’un ou de plusieurs des risques particuliers pré-
vus a larticle 36, § 3, il y a présomption qu’elle en
résulte. L’ayant droit conserve toutefois le droit de prou-
ver que le dommage n’a pas eu pour cause, totalement
ou partiellement, I'un de ces risques.

Article 38

Transporteurs subséquents

Lorsqu’un transport faisant ’objet d’un contrat de
transport unique est effectué par plusieurs transporteurs
subséquents, chaque transporteur, prenant en charge les
bagages avec le bulletin de bagages ou le véhicule avec
le bulletin de transport, participe, quant a ’achemine-
ment des bagages ou au transport des véhicules, au con-
trat de transport conformément aux stipulations du bul-
letin de bagages ou du bulletin de transport et assume
les obligations qui en découlent. Dans ce cas, chaque
transporteur répond de I’exécution du transport sur le
parcours total jusqu’a la livraison.

Article 39

Transporteur substitué

§ 1— Lorsque le transporteur a confié, en tout ou
en partie, I’exécution du transport a un transporteur
substitué, que ce soit ou non dans ’exercice d’une faculté
qui lui est reconnue dans le contrat de transport, le
transporteur n’en demeure pas moins responsable de
la totalité du transport.

§ 2—Toutes les dispositions des présentes Regles
uniformes régissant la responsabilité du transporteur
s’appliquent également a la responsabilité du transpor-
teur substitué pour le transport effectué par ses soins.
Les articles 48 et 52 s’appliquent lorsqu’une action est
intentée contre les agents et toutes autres personnes
au service desquelles le transporteur substitué recourt
pour I'exécution du transport.

§ 3— Toute convention particuliere par laquelle le
transporteur assume des obligations qui ne lui incom-
bent pas en vertu des présentes Regles uniformes, ou
renonce a des droits qui lui sont conférés par ces Regles
uniformes, est sans effet a I’égard du transporteur sub-
stitué qui ne I’a pas acceptée expressément et par écrit.
Que le transporteur substitué ait ou non accepté cette
convention, le transporteur reste néanmoins lié par les
obligations ou les renonciations qui résultent de ladite
convention particulicre.

§ 4 —Lorsque et pour autant que le transporteur
et le transporteur substitué sont responsables, leur res-
ponsabilité est solidaire.

§ 5 — Le montant total de 'indemnité di par le trans-
porteur, le transporteur substitué ainsi que leurs agents
et les autres personnes au service desquelles ils recourent
pour I'exécution du transport, n’exceéde pas les limites
prévues aux présentes Regles uniformes.

§ 6 — Le présent article ne porte pas atteinte aux
droits de recours pouvant exister entre le transporteur
et le transporteur substitué.

Article 40

Présomption de perte

§ 1 — L’ayant droit peut, sans avoir a fournir d’autres
preuves, considérer un colis comme perdu quand il n’a
pas été livré ou tenu a sa disposition dans les 14 jours
qui suivent la demande de livraison présentée confor-
mément a I'article 22, § 3.

§ 2— Si un colis réputé perdu est retrouvé au cours
de I'année qui suit la demande de livraison, le trans-
porteur doit aviser l'ayant droit, lorsque son adresse
est connue ou peut étre découverte.

§ 3— Dans les 30 jours qui suivent la réception de
l'avis visé au § 2, 'ayant droit peut exiger que le colis
lui soit livré. Dans ce cas, il doit payer les frais afférents
au transport du colis depuis le lieu d’expédition jusqu’a
celui ou a lieu la livraison et restituer I'indemnité recue,
déduction faite, le cas échéant, des frais qui auraient
été compris dans cette indemnité. Néanmoins, il con-
serve ses droits a indemnité pour retard a la livraison
prévus a larticle 43.

§ 4—Si le colis retrouvé n’a pas été réclamé dans
le délai prévu au § 3 ou si le colis est retrouvé plus
d’un an apres la demande de livraison, le transporteur
en dispose conformément aux lois et prescriptions en
vigueur au lieu ou se trouve le colis.
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Article 41

Indemnité en cas de perte

§ 1 — En cas de perte totale ou partielle des bagages,
le transporteur doit payer, a I’exclusion de tous autres
dommages-intéréts:

a) Si le montant du dommage est prouvé, une
indemnité égale a ce montant sans qu’elle
excede toutefois 80 unités de compte par kilo-
gramme manquant de masse brute ou 1200 uni-
tés de compte par colis;

b) Si le montant du dommage n’est pas prouvé,
une indemnité forfaitaire de 20 unités de compte
par kilogramme manquant de masse brute ou
de 300 unités de compte par colis.

Le mode d’indemnisation, par kilogramme manquant
ou par colis, est déterminé dans les conditions générales
de transport.

§ 2 — Le transporteur doit restituer, en outre, le prix
pour le transport des bagages et les autres sommes
déboursées en relation avec le transport du colis perdu
ainsi que les droits de douane et les droits d’accise déja
acquittés.

Article 42

Indemnité en cas d’avarie

§ 1 — En cas d’avarie des bagages, le transporteur
doit payer, a l'exclusion de tous autres dommages-in-
téréts, une indemnité équivalente a la dépréciation des
bagages.

§ 2 — L’indemnité n’excede pas:

a) Sila totalité des bagages est dépréciée par I'ava-
rie, le montant qu’elle aurait atteint en cas de
perte totale;

b) Si une partie seulement des bagages est dépré-
ciée par 'avarie, le montant qu’elle aurait atteint
en cas de perte de la partie dépréciée.

Article 43

Indemnité en cas de retard a la livraison

§ 1 —En cas de retard a la livraison des bagages,
le transporteur doit payer, par période indivisible de
vingt-quatre heures a compter de la demande de livrai-
son, mais avec un maximum de 14 jours:

a) Sil'ayant droit prouve qu'un dommage, y com-
pris une avarie, en est résulté, une indemnité
égale au montant du dommage jusqu’a un maxi-
mum de 0,80 unité de compte par kilogramme
de masse brute des bagages ou de 14 unités
de compte par colis, livrés en retard;

b) Si 'ayant droit ne prouve pas qu’'un dommage
en est résulté, une indemnité forfaitaire de
0,14 unité de compte par kilogramme de masse
brute des bagages ou de 2,80 unités de compte
par colis, livrés en retard.

Le mode d’indemnisation, par kilogramme ou par
colis, est déterminé dans les conditions générales de
transport.

§ 2 — En cas de perte totale des bagages, I'indemnité
prévue au § 1 ne se cumule pas avec celle prévue a
larticle 41.

§ 3 — En cas de perte partielle des bagages, 'indem-
nité prévue au § 1 est payée pour la partie non perdue.

§ 4 — En cas d’avarie des bagages ne résultant pas
du retard a la livraison, I'indemnité prévue au § 1 se
cumule, s’il y a lieu, avec celle prévue a larticle 42.

§ 5— En aucun cas, le cumul de I'indemnité prévue
au § 1 avec celles prévues aux articles 41 et 42 ne donne
lieu au paiement d’une indemnité excédant celle qui
serait due en cas de perte totale des bagages.

SECTION III

Véhicules

Article 44

Indemnité en cas de retard

§ 1 — En cas de retard dans le chargement pour une
cause imputable au transporteur ou de retard a la livrai-
son d’un véhicule, le transporteur doit payer, lorsque
l’ayant droit prouve qu’'un dommage en est résulté, une
indemnité dont le montant n’exceéde pas le prix du
transport.

§ 2 — Si l’ayant droit renonce au contrat de transport,
en cas de retard dans le chargement pour une cause
imputable au transporteur, le prix du transport est rem-
boursé a Iayant droit. En outre, celui-ci peut réclamer,
lorsqu’il prouve qu'un dommage est résulté de ce retard,
une indemnité dont le montant n’excede pas le prix du
transport.

Article 45

Indemnité en cas de perte

En cas de perte totale ou partielle d'un véhicule,
I'indemnité a payer a layant droit pour le dommage
prouvé est calculée d’apres la valeur usuelle du véhicule.
Elle n’excede pas 8000 unités de compte. Une remorque
avec ou sans chargement est considérée comme un véhi-
cule indépendant.

Article 46

Responsabilité en ce qui concerne d’autres objets

§ 1—En ce qui concerne les objets laissés dans le
véhicule ou se trouvant dans des coffres (p. ex., coffres
a bagages ou a skis), solidement arrimés au véhicule,
le transporteur n’est responsable que du dommage causé
par sa faute. L’indemnité totale a payer n’exceéde pas
1400 unités de compte.

§ 2— En ce qui concerne les objets arrimés a I'exté-
rieur du véhicule y compris les coffres visés au § 1,
le transporteur n’est responsable que s’il est prouvé que
le dommage résulte d’'un acte ou dune omission que
le transporteur a commis, soit avec I'intention de pro-
voquer un tel dommage, soit témérairement et avec con-
science qu’un tel dommage en résultera probablement.

Article 47

Droit applicable

Sous réserve des dispositions de la présente section,
les dispositions de la section 11 relatives a la respon-
sabilité pour les bagages s’appliquent aux véhicules.
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CHAPITRE IV

Dispositions communes

Article 48

Déchéance du droit d’invoquer les limites de responsabilité

Les limites de responsabilité prévues aux présentes
Regles uniformes ainsi que les dispositions du droit
national qui limitent les indemnités a un montant déter-
miné ne s’appliquent pas, s’il est prouvé que le dommage
résulte d’un acte ou d’'une omission que le transporteur
a commis, soit avec I'intention de provoquer un tel dom-
mage, soit témérairement et avec conscience qu’un tel
dommage en résultera probablement.

Article 49

Conversion et intéréts

§ 1— Lorsque le calcul de I'indemnité implique la
conversion des sommes exprimées en unités monétaires
étrangeres, celle-ci est faite d’apres le cours aux jour
et lieu du paiement de I'indemnité.

§ 2— L’ayant droit peut demander des intéréts de
I'indemnité, calculés a raison de 5% I’an, a partir du
jour de la réclamation prévue a larticle 55 ou, s’il n’y
a pas eu de réclamation, du jour de la demande en
justice.

§ 3 — Toutefois, pour les indemnités dues en vertu
des articles 27 et 28, les intéréts ne courent que du
jour ou les faits qui ont servi a la détermination du
montant de I'indemnité se sont produits, si ce jour est
postérieur a celui de la réclamation ou de la demande
en justice.

§ 4 —En ce qui concerne les bagages, les intéréts
ne sont dus que si I'indemnité excede 16 unités de
compte par bulletin de bagages.

§ 5— En ce qui concerne les bagages, si 'ayant droit
ne remet pas au transporteur, dans un délai convenable
qui lui est fixé, les pieces justificatives nécessaires pour
la liquidation définitive de la réclamation, les intéréts
ne courent pas entre expiration du délai fixé et la remise
effective de ces pieces.

Article 50

Responsabilité en cas d’accident nucléaire

Le transporteur est déchargé de la responsabilité qui
lui incombe en vertu des présentes Reégles uniformes
lorsque le dommage a été causé par un accident
nucléaire et qu’en application des lois et prescriptions
d’un Etat réglant la responsabilité dans le domaine de
I’énergie nucléaire, l’exploitant d’une installation
nucléaire ou une autre personne qui lui est substituée
est responsable de ce dommage.

Article 51

Personnes dont répond le transporteur

Le transporteur est responsable de ses agents et des
autres personnes au service desquelles il recourt pour
I’exécution du transport lorsque ces agents ou ces autres
personnes agissent dans I'exercice de leurs fonctions.
Les gestionnaires de [linfrastructure ferroviaire sur
laquelle est effectué le transport sont considérés comme
des personnes au service desquelles le transporteur
recourt pour I’exécution du transport.

Article 52

Autres actions

§ 1— Dans tous les cas ou les présentes Regles uni-
formes s’appliquent, toute action en responsabilité, a
quelque titre que ce soit, ne peut étre exercée contre
le transporteur que dans les conditions et limitations
de ces Regles uniformes.

§ 2— 11 en est de méme pour toute action exercée
contre les agents et les autres personnes dont le trans-
porteur répond en vertu de Iarticle 51.

TITRE V
Responsabilité du voyageur

Article 53

Principes particuliers de responsabilité

Le voyageur est responsable envers le transporteur
pour tout dommage:

a) Résultant du non respect de ses obligations en
vertu:

1) Des articles 10, 14 et 20;

2) Des dispositions particulieres pour le
transport des véhicules, contenues dans
les conditions générales de transport; ou

3) Du Reéglement concernant le transport
international ferroviaire des marchandi-
ses dangereuses (RID); ou

b) Causé par les objets ou les animaux qu’il prend
avec lui;

a moins qu’il ne prouve que le dommage a été causé
par des circonstances qu’il ne pouvait pas éviter et aux
conséquences desquelles il ne pouvait pas obvier, en
dépit du fait qu’il a fait preuve de la diligence exigée
d’un voyageur consciencieux. Cette disposition n’affecte
pas la responsabilité qui peut incomber au transporteur
en vertu des articles 26 et 33, § 1.

TITRE VI
Exercice des droits

Article 54

Constatation de perte partielle ou d’avarie

§ 1 — Lorsqu’une perte partielle ou une avarie d’un
objet transporté sous la garde du transporteur (bagages,
véhicules) est découverte ou présumée par le transpor-
teur ou que 'ayant droit en allegue I’existence, le trans-
porteur doit dresser sans délai et, si possible, en présence
de l'ayant droit, un proces-verbal constatant, suivant la
nature du dommage, 1’état de I'objet, et, autant que
possible, I'importance du dommage, sa cause et le
moment ou il s’est produit.

§ 2— Une copie du proces-verbal de constatation
doit étre remise gratuitement a I’'ayant droit.

§ 3 — Lorsque I'ayant droit n’accepte pas les cons-
tatations du procés-verbal, il peut demander que I’état
des bagages ou du véhicule ainsi que la cause et le mon-
tant du dommage soient constatés par un expert nommé
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par les parties au contrat de transport ou par voie judi-
ciaire. La procédure est soumise aux lois et prescriptions
de I’Etat ou la constatation a lieu.

Article 55

Réclamations

§ 1 — Les réclamations relatives a la responsabilité
du transporteur en cas de mort et de blessures de voya-
geurs doivent étre adressées par écrit au transporteur
contre qui l'action judiciaire peut étre exercée. Dans
le cas d’un transport faisant 'objet d’'un contrat unique
et effectué par des transporteurs subséquents, les récla-
mations peuvent également étre adressées au premier
ou au dernier transporteur ainsi qu’au transporteur
ayant dans ’Etat de domicile ou de résidence habituelle
du voyageur son siége principal ou la succursale ou I'éta-
blissement qui a conclu le contrat de transport.

§ 2 — Les autres réclamations relatives au contrat
de transport doivent étre adressées par écrit au trans-
porteur désigné a l'article 56, §§ 2 et 3.

§ 3 — Les picces que 'ayant droit juge utile de joindre
a la réclamation doivent étre présentées soit en ori-
ginaux, soit en copies, le cas échéant, diment certifiées
conformes si le transporteur le demande. Lors du regle-
ment de la réclamation, le transporteur peut exiger la
restitution du titre de transport, du bulletin de bagages
et du bulletin de transport.

Article 56

Transporteurs qui peuvent étre actionnés

§ 1 — L’action judiciaire fondée sur la responsabilité
du transporteur en cas de mort et de blessures de voya-
geurs ne peut étre exercée que contre un transporteur
responsable au sens de I’article 26, § 5.

§ 2 — Sous réserve du § 4, les autres actions judiciaires
des voyageurs fondées sur le contrat de transport peu-
vent étre exercées uniquement contre le premier ou le
dernier transporteur ou contre celui qui exécutait la par-
tie du transport au cours de laquelle s’est produit le
fait générateur de I'action.

§ 3— Lorsque, dans le cas de transports exécutés
par des transporteurs subséquents, le transporteur
devant livrer le bagage ou le véhicule est inscrit avec
son consentement sur le bulletin de bagages ou sur le
bulletin de transport, celui-ci peut €tre actionné con-
formément au § 2, méme s’il n’a pas recu le bagage
ou le véhicule.

§ 4 — L’action judiciaire en restitution d’'une somme
payée en vertu du contrat de transport peut étre exercée
contre le transporteur qui a pergu cette somme ou contre
celui au profit duquel elle a été percue.

§ 5 — L’action judiciaire peut étre exercée contre un
transporteur autre que ceux visés aux §§ 2 et 4, lors-
qu'elle est présentée comme demande reconvention-
nelle ou comme exception dans I'instance relative a une
demande principale fondée sur le méme contrat de
transport.

§ 6 — Dans la mesure ou les présentes Reégles uni-
formes s’appliquent au transporteur substitué, celui-ci
peut également €tre actionné.

§ 7— Sile demandeur a le choix entre plusieurs trans-
porteurs, son droit d’option s’éteint des que I’action judi-
ciaire est intentée contre I'un d’eux; cela vaut également
si le demandeur a le choix entre un ou plusieurs trans-
porteurs et un transporteur substitué.

Article 57

For

§ 1 — Les actions judiciaires fondées sur les présentes
Regles uniformes peuvent étre intentées devant les juri-
dictions des Etats membres désignées d’'un commun
accord par les parties ou devant la juridiction de ’Etat
membre sur le territoire duquel le défendeur a son domi-
cile ou sa résidence habituelle, son si¢ge principal ou
la succursale ou I’établissement qui a conclu le contrat
de transport. D’autres juridictions ne peuvent étre
saisies.

§ 2— Lorsqu’une action fondée sur les présentes
Regles uniformes est en instance devant une juridiction
compétente aux termes du § 1, ou lorsque dans un tel
litige un jugement a été prononcé par une telle juri-
diction, il ne peut étre intenté aucune nouvelle action
pour la méme cause entre les mémes parties a moins
que la décision de la juridiction devant laquelle la pre-
miere action a été intentée ne soit pas susceptible d’étre
exécutée dans I’Etat ou la nouvelle action est intentée.

Article 58

Extinction de P’action en cas de mort et de blessures

§ 1 — Toute action de I’ayant droit fondée sur la res-
ponsabilité du transporteur en cas de mort ou de bles-
sures de voyageurs est éteinte s’il ne signale pas l'ac-
cident survenu au voyageur, dans les 12 mois a compter
de la connaissance du dommage, a I'un des transporteurs
auxquels une réclamation peut €tre présentée selon I’ar-
ticle 55, § 1. Lorsque I’ayant droit signale verbalement
l’accident au transporteur, celui-ci doit Iui délivrer une
attestation de cet avis verbal.

§ 2 — Toutefois, 'action n’est pas éteinte si:

a) Dans le délai prévu au § 1, Payant droit a pré-
senté une réclamation aupres de 'un des trans-
porteurs désignés a l'article 55, § 1;

b) Dans le délai prévu au § 1, le transporteur res-
ponsable a eu connaissance, par une autre voie,
de l’accident survenu au voyageur;

c¢) L’accident n’a pas été signalé ou a été signalé
tardivement, a la suite de circonstances qui ne
sont pas imputables a ’ayant droit;

d) L’ayant droit prouve que l'accident a eu pour
cause une faute du transporteur.

Article 59

Extinction de action née du transport des bagages

§ 1 — L’acceptation des bagages par layant droit
éteint toute action contre le transporteur, née du contrat
de transport, en cas de perte partielle, d’avarie ou de
retard a la livraison.

§ 2 — Toutefois, ’action n’est pas éteinte:

a) En cas de perte partielle ou d’avarie, si:

1) La perte ou l'avarie a été constatée con-
formément a larticle 54 avant la récep-
tion des bagages par 'ayant droit;

2) La constatation qui aurait di étre faite
conformément a I'article 54 n’a été omise
que par la faute du transporteur;
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b) En cas de dommage non apparent dont I’exis-
tence est constatée apres I’acceptation des baga-
ges par I’ayant droit, si celui-ci:

1) Demande la constatation conformément
a larticle 54 immédiatement apres la
découverte du dommage et au plus tard
dans les trois jours qui suivent la récep-
tion des bagages; et

2) Prouve, en outre, que le dommage s’est
produit entre la prise en charge par le
transporteur et la livraison;

¢) En cas de retard a la livraison, si 'ayant droit a,
dans les 21 jours, fait valoir ses droits aupres
de l'un des transporteurs désignés a [larti-
cle 56, § 3;

d) Si I'ayant droit prouve que le dommage a pour

cause une faute du transporteur.

Article 60

Prescription

§ 1 — Les actions en dommages-intéréts fondées sur
la responsabilité du transporteur en cas de mort et de
blessures de voyageurs sont prescrites:

a) Pour le voyageur, par trois ans a compter du
lendemain de I’accident;

b) Pour les autres ayants droit, par trois ans a
compter du lendemain du déces du voyageur,
sans que ce délai puisse toutefois dépasser cinq
ans a compter du lendemain de I’accident.

§ 2 — Les autres actions nées du contrat de transport
sont prescrites par un an. Toutefois, la prescription est
de deux ans s’il s’agit d’une action en raison d’un dom-
mage résultant d’un acte ou d’'une omission commis soit
avec I'intention de provoquer un tel dommage, soit témé-
rairement et avec conscience qu’un tel dommage en
résultera probablement.

§ 3— La prescription prévue au § 2 court pour
l’action:

a) En indemnité pour perte totale: du 14°™¢ jour
qui suit 'expiration du délai prévu a I'article 22,
§3;

b) En indemnité pour perte partielle, avarie ou
retard a la livraison: du jour ou la livraison a
eu lieu;

¢) Dans tous les autres cas concernant le transport
des voyageurs: du jour de 'expiration de la vali-
dité du titre de transport.

Le jour indiqué comme point de départ de la pre-
scription n’est jamais compris dans le délai.

§ 4 — En cas de réclamation écrite conformément
a larticle 55 avec les pieces justificatives nécessaires,
la prescription est suspendue jusqu’au jour ou le trans-
porteur rejette la réclamation par écrit et restitue les
pieces qui y sont jointes. En cas d’acceptation partielle
de la réclamation, la prescription reprend son cours pour
la partie de la réclamation qui reste litigieuse. La preuve
de la réception de la réclamation ou de la réponse et
celle de la restitution des pie¢ces sont a la charge de
la partie qui invoque ce fait. Les réclamations ultérieures
ayant le méme objet ne suspendent pas la prescription.

§ 5 — L’action prescrite ne peut plus étre exercée,
meéme sous forme d’une demande reconventionnelle ou
d’une exception.

§ 6 — Par ailleurs, la suspension et I'interruption de
la prescription sont réglées par le droit national.

TITRE VII
Rapports des transporteurs entre eux
Article 61

Partage du prix de transport

§ 1 — Tout transporteur doit payer aux transporteurs
intéressés la part qui leur revient sur un prix de transport
qu’il a encaissé ou qu’il aurait di encaisser. Les moda-
lités de paiement sont fixées par convention entre les
transporteurs.

§ 2— L’article 6, § 3, l'article 16, § 3, et 'article 25
s’appliquent également aux relations entre les transpor-
teurs subséquents.

Article 62

Droit de recours

§ 1 — Le transporteur qui a payé une indemnité en
vertu des présentes Reégles uniformes a un droit de
recours contre les transporteurs ayant participé au trans-
port conformément aux dispositions suivantes:

a) Le transporteur qui a causé le dommage en est
seul responsable;

b) Lorsque le dommage a été causé par plusieurs
transporteurs, chacun d’eux répond du dom-
mage qu’il a causé; si la distinction est impos-
sible, I'indemnité est répartie entre eux confor-
mément a la lettre c);

¢) S’il ne peut étre prouvé lequel des transporteurs
a causé le dommage, I'indemnité est répartie
entre tous les transporteurs ayant participé au
transport, a I'exception de ceux qui prouvent
que le dommage n’a pas été causé par eux; la
répartition est faite proportionnellement a la
part du prix de transport qui revient a chacun
des transporteurs.

§ 2 — Dans le cas d’insolvabilité de I'un de ces trans-
porteurs, la part lui incombant et non payée par lui
est répartie entre tous les autres transporteurs ayant
participé au transport, proportionnellement a la part
du prix de transport qui revient a chacun d’eux.

Article 63

Procédure de recours

§ 1—Le bien-fondé du paiement effectué par le
transporteur exercant un recours en vertu de I'article 62
ne peut étre contesté par le transporteur contre lequel
le recours est exercé, lorsque l'indemnité a été fixée
judiciairement et que ce dernier transporteur, diment
assigné, a été mis a méme d’intervenir au proces. Le
juge, saisi de l’action principale, fixe les délais impartis
pour la signification de I’assignation et pour linter-
vention.

§ 2—Le transporteur qui exerce son recours doit
former sa demande dans une seule et méme instance
contre tous les transporteurs avec lesquels il n’a pas
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transigé, sous peine de perdre son recours contre ceux
qu’il n’aurait pas assignés.

§ 3 — Le juge doit statuer par un seul et méme juge-
ment sur tous les recours dont il est saisi.

§ 4 — Le transporteur qui désire faire valoir son droit
de recours peut saisir les juridictions de I'Etat sur le
territoire duquel un des transporteurs participant au
transport a son siege principal ou la succursale ou I’éta-
blissement qui a conclu le contrat de transport.

§ 5— Lorsque l'action doit étre intentée contre plu-
sieurs transporteurs, le transporteur qui exerce le droit
de recours peut choisir entre les juridictions compé-
tentes selon le § 4, celle devant laquelle il introduira
son recours.

§ 6 — Des recours ne peuvent pas étre introduits dans
I'instance relative a la demande en indemnité exercée
par I’ayant droit au contrat de transport.

Article 64

Accords au sujet des recours

Les transporteurs sont libres de convenir entre eux
de dispositions dérogeant aux articles 61 et 62.

Régles uniformes concernant le contrat de transport
international ferroviaire des marchandises (CIM)

(appendice B a la Convention)

TITRE PREMIER
Généralités
Article premier
Champ d’application

§ 1 — Les présentes Régles uniformes s’appliquent
a tout contrat de transport ferroviaire de marchandises
a titre onéreux, lorsque le lieu de la prise en charge
de la marchandise et le lieu prévu pour la livraison sont
situés dans deux Etats membres différents. Il en est ainsi
quels que soient le siege et la nationalité des parties
au contrat de transport.

§ 2— Les présentes Régles uniformes s’appliquent
également aux contrats de transport ferroviaire de mar-
chandises a titre onéreux, lorsque le lieu de la prise
en charge de la marchandise et le lieu prévu pour la
livraison sont situés dans deux Etats différents dont I'un
au moins est un Etat membre et lorsque les parties
au contrat conviennent que le contrat est soumis a ces
Regles uniformes.

§ 3 — Lorsqu’un transport international faisant I'objet
d’un contrat unique inclut, en complément au transport
transfrontalier ferroviaire, un transport par route ou par
voie de navigation intérieure en trafic intérieur d’'un
Etat membre, les présentes Regles uniformes s’ap-
pliquent.

§ 4 — Lorsqu’un transport international faisant I’objet
d’un contrat unique inclut, en complément au transport
ferroviaire, un transport maritime ou un transport trans-
frontalier par voie de navigation intérieure, les présentes
Regles uniformes s’appliquent si le transport maritime
ou le transport par voie de navigation intérieure est
effectué sur des lignes inscrites sur la liste des lignes
prévue a I'article 24, § 1, de la Convention.

§ 5 — Les présentes Regles uniformes ne s’appliquent
pas aux transports effectués entre gares situées sur le

territoire d’Etats limitrophes, lorsque l'infrastructure de
ces gares est gérée par un ou plusieurs gestionnaires
d’infrastructure relevant d’un seul et méme de ces Etats.

§ 6 — Chaque Etat, Partie a une convention concer-
nant le transport international ferroviaire direct de mar-
chandises et de nature comparable aux présentes Regles
uniformes, peut, lorsqu’il adresse une demande d’ad-
hésion a la Convention, déclarer qu’il n’appliquera ces
Regles uniformes qu’aux transports effectués sur une
partie de l'infrastructure ferroviaire située sur son ter-
ritoire. Cette partie de l'infrastructure ferroviaire doit
étre définie précisément et étre reliée a I'infrastructure
ferroviaire d’'un Etat membre. Lorsqu'un Etat a fait la
déclaration susvisée, ces Regles uniformes ne s’appli-
quent qu’a la condition:

a) Que le lieu de la prise en charge de la mar-
chandise ou le lieu pour la livraison ainsi que
litinéraire prévus dans le contrat de transport
soient situés sur l'infrastructure désignée; ou

b) Que linfrastructure désignée relie I'infrastruc-
ture de deux Etats membres et qu’elle a été
prévue dans le contrat de transport comme iti-
néraire pour un transport de transit.

§ 7— L Etat qui a fait une déclaration conformément
au § 6 peut y renoncer a tout moment en informant
le dépositaire. Cette renonciation prend effet un mois
apres la date a laquelle le dépositaire en avise les Etats
membres. La déclaration devient sans effet lorsque la
convention visée au § 6, premiere phrase, cesse d’étre
en vigueur pour cet Etat.

Article 2

Prescriptions de droit public

Les transports auxquels s’appliquent les présentes
Reégles uniformes restent soumis aux prescriptions de
droit public, notamment aux prescriptions relatives au
transport des marchandises dangereuses ainsi qu’aux
prescriptions du droit douanier et a celles relatives a
la protection des animaux.

Article 3

Définitions
Aux fins des présentes Regles uniformes, le terme:

a) «Transporteur» désigne le transporteur contrac-
tuel, avec lequel 'expéditeur a conclu le contrat
de transport en vertu de ces Reégles uniformes,
ou un transporteur subséquent, qui est respon-
sable sur la base de ce contrat;

b) «Transporteur substitué» désigne un transpor-
teur qui n’a pas conclu le contrat de transport
avec 'expéditeur, mais a qui le transporteur visé
a la lettre a) a confié, en tout ou en partie,
I'exécution du transport ferroviaire;

¢) «Conditions générales de transport» désigne les
conditions du transporteur sous forme de con-
ditions générales ou de tarifs 1également en
vigueur dans chaque Etat membre et qui sont
devenues, par la conclusion du contrat de trans-
port, partie intégrante de celui-ci;

d) «Unité de transport intermodal» désigne les
conteneurs, caisses mobiles, semi-remorques ou
autres unités de chargement similaires utilisées
en transport intermodal.
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Article 4

Dérogations

§ 1—Les Etats membres peuvent conclure des
accords qui prévoient des dérogations aux présentes
Reégles uniformes pour les transports effectués exclu-
sivement entre deux gares situées de part et d’autre
de la frontiere, lorsqu’il n’y a pas d’autre gare entre
elles.

§ 2 — Pour les transports effectués entre deux Etats
membres, transitant par un Etat non membre, les Etats
concernés peuvent conclure des accords qui dérogent
aux présentes Regles uniformes.

§ 3 — Les accords visés aux §§ 1 et 2 de méme que
leur mise en vigueur sont communiqués a ’Organisation
intergouvernementale pour les transports internatio-
naux ferroviaires. Le Secrétaire général de I'Organisa-
tion en informe les Etats membres et les entreprises
intéressées.

Article 5

Droit contraignant

Sauf clause contraire dans les présentes Regles uni-
formes, est nulle et de nul effet toute stipulation qui,
directement ou indirectement, dérogerait a ces Regles
uniformes. La nullité de telles stipulations n’entraine
pas la nullité des autres dispositions du contrat de trans-
port. Nonobstant cela, un transporteur peut assumer
une responsabilité et des obligations plus lourdes que
celles qui sont prévues par les présentes Regles uni-
formes.

TITRE II
Conclusion et exécution du contrat de transport
Article 6

Contrat de transport

§ 1 — Par le contrat de transport, le transporteur s’en-
gage a transporter la marchandise a titre onéreux au
lieu de destination et a I'y remettre au destinataire.

§ 2 — Le contrat de transport doit étre constaté par
une lettre de voiture selon un modéle uniforme. Tou-
tefois, I’absence, l'irrégularité ou la perte de la lettre
de voiture n’affectent ni ’existence ni la validité du con-
trat qui reste soumis aux présentes Regles uniformes.

§ 3 — La lettre de voiture est signée par I'expéditeur
et le transporteur. La signature peut étre remplacée par
un timbre, une indication de la machine comptable ou
toute autre mode approprié.

§ 4 — Le transporteur doit certifier sur le duplicata
de la lettre de voiture de maniere appropriée la prise
en charge de la marchandise et doit remettre le duplicata
a 'expéditeur.

§ 5—La lettre de voiture n’a pas la valeur d’un
connaissement.

§ 6 — Une lettre de voiture doit étre établie pour
chaque envoi. Sauf convention contraire entre 'expé-
diteur et le transporteur, une méme lettre de voiture
ne peut concerner que le chargement d’un seul wagon.

§ 7— En cas d’un transport empruntant le territoire
douanier de la Communauté européenne ou le territoire,
sur lequel est appliquée la procédure de transit commun,
chaque envoi doit étre accompagné d’une lettre de voi-
ture répondant aux exigences de l'article 7.

§ 8 — Les associations internationales des transpor-
teurs établissent les modeles uniformes de lettre de voi-

ture en accord avec les associations internationales de
la clientele et les organismes compétents en maticre
douaniere dans les Etats membres ainsi qu’avec toute
organisation intergouvernementale d’intégration écono-
mique régionale ayant compétence pour sa propre 1égis-
lation douaniére.

§ 9 — La lettre de voiture, y compris son duplicata,
peut étre établie sous forme d’enregistrement électro-
nique des données, qui peuvent étre transformées en
signes d’écriture lisibles. Les procédés employés pour
I'enregistrement et le traitement des données doivent
étre équivalents du point de vue fonctionnel, notamment
en ce qui concerne la force probante de la lettre de
voiture représentée par ces données.

Article 7

Teneur de la lettre de voiture

§ 1 — La lettre de voiture doit contenir les indications
suivantes:

a) Le lieu et la date de son établissement;

b) Le nom et I’adresse de I’expéditeur;

¢) Le nom et ’adresse du transporteur qui a conclu
le contrat de transport;

d) Le nom et 'adresse de celui auquel la marchan-
dise est remise effectivement s’il n’est pas le
transporteur visé a la lettre c);

e) Le lieu et la date de la prise en charge de la
marchandise;

f) Le lieu de livraison;

g) Le nom et I’adresse du destinataire;

h) La dénomination de la nature de la marchandise
et du mode d’emballage et, pour les marchan-
dises dangereuses, la dénomination prévue par
le Reglement concernant le transport interna-
tional ferroviaire des marchandises dangereuses
(RID);

i) Le nombre de colis et les signes et numéros
particuliers nécessaires a Iidentification des
envois de détail;

j) Le numéro du wagon, dans le cas de transport
par wagons complets;

k) Le numéro du véhicule ferroviaire roulant sur
ses propres roues, s’il est remis au transport
en tant que marchandise;

) En outre, dans le cas d’unités de transport inter-
modal, la catégorie, le numéro ou d’autres carac-
téristiques nécessaires a leur identification;

m) La masse brute de la marchandise ou la quantité
de la marchandise exprimée sous d’autres for-
mes;

n) Une énumération détaillée des documents requis
par les douanes ou d’autres autorités adminis-
tratives, joints a la lettre de voiture ou tenus
a la disposition du transporteur aupres dune
autorité diment désignée ou aupres d’un organe
désigné dans le contrat;

0) Les frais afférents au transport (prix de trans-
port, frais accessoires, droits de douane et autres
frais survenant a partir de la conclusion du con-
trat jusqu’a la livraison), dans la mesure ou ils
doivent étre payés par le destinataire ou toute
autre indication que les frais sont dus par le
destinataire;

p) L’indication que le transport est soumis, non-
obstant toute clause contraire, aux présentes
Regles uniformes.
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§ 2—Le cas échéant, la lettre de voiture doit con-
tenir, en outre, les indications suivantes:

a) En cas de transport par des transporteurs sub-
séquents, le transporteur devant livrer la mar-
chandise, alors que celui-ci a donné son con-
sentement a l'inscription sur la lettre de voiture;

b) Les frais que l'expéditeur prend a sa charge;

¢) Le montant du remboursement & percevoir lors
de la livraison de la marchandise;

d) Lavaleur déclarée de la marchandise et le mon-
tant représentant I'intérét spécial a la livraison;

e) Le délai convenu dans lequel le transport doit
étre effectué;

f) L’itinéraire convenu;

g) Une liste des documents non cités au § 1, let-
tre n) remis au transporteur;

h) Les inscriptions de I’expéditeur concernant le
nombre et la désignation des sceaux qu’il a appo-
sés sur le wagon.

§ 3— Les parties au contrat de transport peuvent
porter sur la lettre de voiture toute autre indication
qu’elles jugent utile.

Article 8

Responsabilité pour les inscriptions portées sur la lettre de voiture

§ 1 — L’expéditeur répond de tous les frais et dom-
mages supportés par le transporteur du fait:

a) D’inscriptions par I'expéditeur, sur la lettre de
voiture, de mentions irrégulieres, inexactes,
incomplétes ou portées ailleurs qu’a la place
réservée a chacune d’elles; ou

b) De l'omission par l’expéditeur d’inscriptions
prescrites par le RID.

§ 2 — Si, ala demande de ’expéditeur, le transporteur
inscrit des mentions sur la lettre de voiture, il est con-
sidéré, jusqu’a preuve du contraire, comme agissant pour
le compte de I'expéditeur.

§ 3 —Si la lettre de voiture ne contient pas I'indi-
cation prévue a larticle 7, § 1, lettre p), le transporteur
est responsable de tous les frais et dommages subis par
l’ayant droit en raison de cette omission.

Article 9

Marchandises dangereuses

Lorsque I'expéditeur a omis les inscriptions prescrites
par le RID, le transporteur peut, a tout moment, selon
les circonstances, décharger ou détruire la marchandise
ou la rendre inoffensive, sans qu’il y ait matiere a indem-
nisation, sauf s’il a eu connaissance du caractére dan-
gereux de la marchandise lors de sa prise en charge.

Article 10

Paiement des frais

§ 1 — Sauf convention contraire entre I'expéditeur
et le transporteur, les frais (prix de transport, frais acces-
soires, droits de douane et autres frais survenant a partir
de la conclusion du contrat jusqu’a la livraison) sont
payés par I'expéditeur.

§ 2 — Lorsque, en vertu d’'une convention entre I'ex-
péditeur et le transporteur, les frais sont mis a la charge
du destinataire et que le destinataire n’a pas retiré la

lettre de voiture, ni fait valoir ses droits conformément
a larticle 17, § 3, ni modifié le contrat de transport
conformément a larticle 18, 'expéditeur reste tenu au
paiement des frais.

Article 11

Vérification

§ 1— Le transporteur a le droit de vérifier, a tout
moment, si les conditions de transport ont été respectées
et si ’envoi répond aux inscriptions portées sur la lettre
de voiture par I'’expéditeur. Lorsque la vérification porte
sur le contenu de I’envoi, celle-ci se fait dans la mesure
du possible en présence de I’ayant droit; dans les cas
ol cela n’est pas possible, le transporteur fait appel a
deux témoins indépendants, a défaut d’autres disposi-
tions dans les lois et prescriptions de I’Etat ou la véri-
fication a lieu.

§ 2 — Si’envoi ne répond pas aux inscriptions portées
sur la lettre de voiture ou si les dispositions relatives
au transport des marchandises admises sous condition
n’ont pas été respectées, le résultat de la vérification
doit étre mentionné sur le feuillet de la lettre de voiture
qui accompagne la marchandise, et, si le transporteur
détient encore le duplicata de la lettre de voiture, éga-
lement sur celui-ci. Dans ce cas, les frais occasionnés
par la vérification grévent la marchandise, a moins qu’ils
n’aient été payés immédiatement.

§ 3 — Lorsque l'expéditeur effectue le chargement,
il a le droit d’exiger la vérification par le transporteur
de I’état de la marchandise et de son emballage ainsi
que de I'exactitude des énonciations de la lettre de voi-
ture concernant le nombre de colis, leurs marques et
leurs numéros ainsi que la masse brute ou la quantité
autrement indiquée. Le transporteur n’est obligé de pro-
céder a la vérification que s’il a les moyens appropriés
pour le faire. Le transporteur peut réclamer le paiement
des frais de vérification. Le résultat des vérifications
est consigné sur la lettre de voiture.

Article 12

Force probante de la lettre de voiture

§ 1—La lettre de voiture fait foi, jusqu’a preuve
du contraire, de la conclusion et des conditions du con-
trat de transport et de la prise en charge de la mar-
chandise par le transporteur.

§ 2— Lorsque le transporteur a effectué le charge-
ment, la lettre de voiture fait foi, jusqu’a preuve du
contraire, de I’état de la marchandise et de son embal-
lage indiqué sur la lettre de voiture, ou a défaut de
telles indications, du bon état apparent au moment de
la prise en charge par le transporteur et de I’exactitude
des énonciations de la lettre de voiture concernant le
nombre de colis, leurs marques et leurs numéros ainsi
que la masse brute ou la quantité autrement indiquée.

§ 3 — Lorsque 'expéditeur a effectué le chargement,
la lettre de voiture fait foi, jusqu’a preuve du contraire,
de I’état de la marchandise et de son emballage indiqué
sur la lettre de voiture ou a défaut de telles indications
du bon état apparent et de I'exactitude des mentions
énoncées au § 2 uniquement dans le cas ou le trans-
porteur les a vérifiées et a inscrit le résultat concordant
de sa vérification sur la lettre de voiture.

§ 4 — Cependant, la lettre de voiture ne fait pas foi
dans le cas ou elle comporte une réserve motivée. Une
réserve peut étre motivée notamment par le fait que
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le transporteur n’a pas les moyens appropriés de vérifier
si 'envoi répond aux inscriptions portées sur la lettre
de voiture.

Article 13

Chargement et déchargement de la marchandise

§ 1 — L’expéditeur et le transporteur conviennent a
qui incombe le chargement et le déchargement de la
marchandise. A défaut d’une telle convention, le char-
gement et le déchargement incombent au transporteur
pour les colis alors que pour les wagons complets, le
chargement incombe a I’expéditeur et le déchargement,
apres la livraison, au destinataire.

§ 2 — L’expéditeur est responsable de toutes les con-
séquences dun chargement défectueux effectué par lui
et doit notamment réparer le dommage subi de ce fait
par le transporteur. La preuve du chargement défec-
tueux incombe au transporteur.

Article 14
Emballage

L’expéditeur est responsable envers le transporteur
de tous les dommages et des frais qui auraient pour
origine 'absence ou la défectuosité de I’emballage de
la marchandise, 2 moins que, la défectuosité étant appa-
rente ou connue du transporteur au moment de la prise
en charge, le transporteur n’ait pas fait de réserves a
son sujet.

Article 15

Accomplissement des formalités administratives

§ 1— En vue de l'accomplissement des formalités,
exigées par les douanes ou par d’autres autorités admi-
nistratives, avant la livraison de la marchandise, 1’ex-
péditeur doit joindre a la lettre de voiture ou mettre
a la disposition du transporteur les documents néces-
saires et lui fournir tous les renseignements voulus.

§ 2— Le transporteur n’est pas tenu d’examiner si
ces documents et renseignements sont exacts ou suf-
fisants. L’expéditeur est responsable envers le transpor-
teur de tous les dommages qui pourraient résulter de
I’absence, de l'insuffisance ou de l'irrégularité de ces
documents et renseignements, sauf en cas de faute du
transporteur.

§ 3 — Le transporteur est responsable des conséquen-
ces de la perte ou de l'utilisation irréguliere des docu-
ments mentionnés sur la lettre de voiture et qui accom-
pagnent celle-ci ou qui lui ont été confiés, a moins que
la perte ou le dommage occasionné par l'utilisation irré-
guliere de ces documents a eu pour cause des circons-
tances que le transporteur ne pouvait pas éviter et aux
conséquences desquelles il ne pouvait pas obvier. Tou-
tefois, ’éventuelle indemnité n’excede pas celle prévue
en cas de perte de la marchandise.

§ 4 — L’expéditeur, par une inscription portée sur
la lettre de voiture, ou le destinataire qui donne un
ordre conformément a larticle 18, § 3, peut demander:

a) D’assister lui-méme a l'accomplissement des
formalités exigées par les douanes ou par d’au-
tres autorités administratives ou de s’y faire
représenter par un mandataire, pour fournir
tous les renseignements et formuler toutes les
observations utiles;

b) D’accomplir lui-méme les formalités exigées par
les douanes ou par d’autres autorités adminis-

tratives ou de les faire accomplir par un man-
dataire, dans la mesure ou les lois et prescrip-
tions de I’Etat ou elles s’effectuent le per-
mettent;

c¢) De procéder au paiement des droits de douane
et autres frais, lorsque lui-méme ou son man-
dataire assiste a I'accomplissement des forma-
lités exigées par les douanes ou par d’autres
autorités administratives ou les accomplit, dans
la mesure ou les lois et prescriptions de ’Etat
ou elles s’effectuent le permettent.

Dans ces cas, ni I’expéditeur, ni le destinataire qui
a le droit de disposition, ni leur mandataire ne peuvent
prendre possession de la marchandise.

§ 5— Si, pour 'accomplissement des formalités exi-
gées par les douanes ou par d’autres autorités admi-
nistratives, I'expéditeur a désigné un lieu ou les pres-
criptions en vigueur ne permettent pas de les accomplir,
ou bien s’il a prescrit, pour ces formalités, tout autre
mode de procéder qui ne peut pas étre exécuté, le trans-
porteur opere de la facon qui lui parait étre la plus
favorable aux intéréts de I’ayant droit, et fait connaitre
a 'expéditeur les mesures prises.

§ 6 —Si l'expéditeur a pris en charge le paiement
des droits de douane, le transporteur peut accomplir
les formalités douanieres a son choix, soit en cours de
route, soit au lieu de destination.

§ 7— Toutefois, le transporteur peut procéder con-
formément au § 5 si le destinataire n’a pas retiré la
lettre de voiture dans le délai prévu par les prescriptions
en vigueur au lieu de destination.

§ 8 — L’expéditeur doit se conformer aux prescrip-
tions des douanes ou d’autres autorités administratives
au sujet de 'emballage et du bachage des marchandises.
Si I'expéditeur n’a pas emballé ou baché les marchan-
dises conformément a ces prescriptions, le transporteur
peut y pourvoir; les frais en résultant grevent la
marchandise.

Article 16

Délais de livraison

§ 1 — L’expéditeur et le transporteur conviennent du
délai de livraison. A défaut d’une convention, ce délai
ne peut étre supérieur a celui résultant des §§ 2 a 4.

§ 2 — Sous réserve des §§ 3 et 4, les délais maxima
de livraison sont les suivants:

a) Pour les wagons complets:

Délai d’expédition — douze heures;
Délai de transport, par fraction indivisible de
400 km — vingt et quatre heures;

b) Pour les envois de détail:

Délai d’expédition — vingt et quatre heures;
Délai de transport, par fraction indivisible de
200 km — vingt et quatre heures.

Les distances se rapportent a l'itinéraire convenu, a
défaut, a I'itinéraire le plus court possible.

§ 3— Le transporteur peut fixer des délais supplé-
mentaires d’'une durée déterminée dans les cas suivants:

a) Envois empruntant:

Des lignes dont I’écartement des rails est
différent;
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La mer ou une voie de navigation intérieure;
Une route s’il n’existe pas de liaison fer-
roviaire;

b) Circonstances extraordinaires entrainant un déve-
loppement anormal du trafic ou des difficultés
anormales d’exploitation.

La durée des délais supplémentaires doit figurer dans
les conditions générales de transport.

§ 4 — Le délai de livraison commence a courir apres
la prise en charge de la marchandise; il est prolongé
de la durée du séjour occasionné sans faute de la part
du transporteur. Le délai de livraison est suspendu les
dimanches et jours fériés légaux.

Article 17

Livraison

§ 1 — Le transporteur doit remettre la lettre de voi-
ture et livrer la marchandise au destinataire, au lieu
de livraison prévu, contre décharge et paiement des
créances résultant du contrat de transport.

§ 2— Sont assimilés a la livraison au destinataire,
lorsqu’ils sont effectués conformément aux prescriptions
en vigueur au lieu de livraison:

a) La remise de la marchandise aux autorités de
douane ou d’octroi dans leurs locaux d’expé-
dition ou dans leurs entrepdts, lorsque ceux-ci
ne se trouvent pas sous la garde du transporteur;

b) L’entreposage aupres du transporteur de la mar-
chandise ou son dépdt chez un commission-
naire-expéditeur ou dans un entrepOt public.

§ 3— Apres larrivée de la marchandise au lieu de
livraison, le destinataire peut demander au transporteur
de lui remettre la lettre de voiture et de lui livrer la
marchandise. Si la perte de la marchandise est constatée
ou si la marchandise n’est pas arrivée a I'expiration du
délai prévu a l'article 29, § 1, le destinataire peut faire
valoir en son propre nom, a I’encontre du transporteur,
les droits qui résultent pour lui du contrat de transport.

§ 4 — L’ayant droit peut refuser I'acceptation de la
marchandise, méme apres réception de la lettre de voi-
ture et paiement des créances résultant du contrat de
transport, tant qu’il n’a pas été procédé aux vérifications
qu’il a requises en vue de constater un dommage allégué.

§ 5— Pour le surplus, la livraison de la marchandise
est effectuée conformément aux prescriptions en vigueur
au lieu de livraison.

§ 6 — Sila marchandise a été livrée sans encaissement
préalable d’un remboursement grevant la marchandise,
le transporteur est tenu d’indemniser 'expéditeur a con-
currence du montant du remboursement, sauf son
recours contre le destinataire.

Article 18

Droit de disposer de la marchandise

§ 1 — L’expéditeur a le droit de disposer de la mar-
chandise et de modifier, par des ordres ultérieurs, le
contrat de transport. Il peut notamment demander au
transporteur:

a) D’arréter le transport de la marchandise;
b) D’ajourner la livraison de la marchandise;

¢) De livrer la marchandise a un destinataire dif-
férent de celui inscrit sur la lettre de voiture;

d) De livrer la marchandise a un lieu différent de
celui inscrit sur la lettre de voiture.

§ 2 — Le droit pour 'expéditeur, méme en possession
du duplicata de la lettre de voiture, de modifier le contrat
de transport s’éteint dans les cas ou le destinataire:

a) A retiré la lettre de voiture;

b) A accepté la marchandise;

¢) A fait valoir ses droits conformément a l'arti-
cle 17, § 3;

d) Est autorisé, conformément au § 3, a donner
des ordres; a partir de ce moment, le transpor-
teur doit se conformer aux ordres et aux ins-
tructions du destinataire.

§ 3— Le droit de modifier le contrat de transport
appartient au destinataire des ’établissement de la lettre
de voiture, sauf mention contraire inscrite sur cette lettre
par 'expéditeur.

§ 4 — Le droit pour le destinataire de modifier le
contrat de transport s’éteint lorsqu’il:

a) Aretiré la lettre de voiture;

b) A accepté la marchandise;

¢) A fait valoir ses droits conformément a l’arti-
cle 17, § 3;

d) A prescrit conformément au § 5 de livrer la
marchandise a un tiers et lorsque celui-ci a fait
valoir ses droits conformément a larticle 17, § 3.

§ 5—Si le destinataire a prescrit de livrer la mar-
chandise a un tiers, celui-ci n’est pas autorisé a modifier
le contrat de transport.

Article 19

Exercice du droit de disposition

§ 1 — Lorsque l'expéditeur ou, dans le cas de l’ar-
ticle 18, § 3, le destinataire veut modifier, par des ordres
ultérieurs, le contrat de transport, celui-ci doit présenter
au transporteur le duplicata de la lettre de voiture sur
lequel doivent étre portées les modifications.

§ 2— L’expéditeur ou, dans le cas de larticle 18,
§ 3, le destinataire doit dédommager le transporteur
des frais et du préjudice qu’entraine l’exécution des
modifications ultérieures.

§ 3 — L’exécution des modifications ultérieures doit
étre possible, licite et raisonnablement exigible au
moment ou les ordres parviennent a celui qui doit les
exécuter et elle ne doit notamment ni entraver ’exploi-
tation normale de ’entreprise du transporteur, ni porter
préjudice aux expéditeurs ou destinataires d’autres
€nvois.

§ 4 — Les modifications ultérieures ne doivent pas
avoir pour effet de diviser I’envoi.

§ 5— Lorsque, en raison des conditions prévues au
§ 3, le transporteur ne peut exécuter les ordres qu’il
regoit, il doit en aviser immédiatement celui dont éma-
nent les ordres.

§ 6 — En cas de faute du transporteur, celui-ci est res-
ponsable des conséquences de I'inexécution ou de I'exé-
cution défectueuse d’une modification ultérieure. Tou-
tefois, 1’éventuelle indemnité n’excede pas celle prévue
en cas de perte de la marchandise.

§ 7— Le transporteur, qui donne suite aux modifica-
tions ultérieures demandées par lexpéditeur sans
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exiger la présentation du duplicata de la lettre de voiture,
est responsable du dommage en résultant envers le des-
tinataire si le duplicata de la lettre de voiture a été
transmis a ce dernier. Toutefois, I’éventuelle indemnité
n’excede pas celle prévue en cas de perte de la
marchandise.

Article 20

Empéchements au transport

§ 1 — En cas d’empéchement au transport, le trans-
porteur décide s’il est préférable de transporter d’office
la marchandise en modifiant I’itinéraire ou s’il convient,
dans I'intérét de I’ayant droit, de lui demander des ins-
tructions en lui fournissant toutes les informations utiles
dont il dispose.

§ 2—Si la continuation du transport n’est pas pos-
sible, le transporteur demande des instructions a celui
qui a le droit de disposer de la marchandise. Si le trans-
porteur ne peut obtenir des instructions en temps utile,
il doit prendre les mesures qui lui paraissent les plus
favorables aux intéréts de celui qui a le droit de disposer
de la marchandise.

Article 21

Empéchements a la livraison

§ 1 — En cas d’empéchement a la livraison, le trans-
porteur doit prévenir sans délai I'expéditeur et lui
demander des instructions, sauf si par une inscription
sur la lettre de voiture 'expéditeur a demandé que la
marchandise lui soit renvoyée d’office s’il survient un
empéchement a la livraison.

§ 2— Lorsque 'empéchement a la livraison cesse
avant que les instructions de I'expéditeur soient par-
venues au transporteur, la marchandise est livrée au
destinataire. L’expéditeur doit en étre avisé sans délai.

§ 3 — En cas de refus de la marchandise par le des-
tinataire, I’expéditeur a le droit de donner des instruc-
tions, méme s’il ne peut produire le duplicata de la
lettre de voiture.

§ 4 — Lorsque 'empéchement a la livraison intervient
apres que le destinataire a modifié le contrat de trans-
port conformément a I’article 18, §§ 3 a 5, le transporteur
doit aviser ce destinataire.

Article 22

Conséquences des empéchements au transport et a la livraison

§ 1 — Le transporteur a droit au remboursement des
frais que lui cause:

a) Sa demande d’instructions;

b) L’exécution des instructions recues;

c) Le fait que les instructions demandées ne lui
parviennent pas ou pas a temps;

d) Le fait qu’il a pris une décision conformément
a larticle 20, § 1, sans avoir demandé des
instructions;

a moins que ces frais ne soient la conséquence de sa
faute. Il peut notamment percevoir le prix de transport
applicable par l'itinéraire emprunté et dispose des délais
correspondants a ce dernier.

§ 2 — Dans les cas visés a I'article 20, § 2, et a I’arti-
cle 21, § 1, le transporteur peut décharger immédia-
tement la marchandise aux frais de I’ayant droit. Apres
ce déchargement, le transport est réputé terminé. Le
transporteur assume alors la garde de la marchandise

pour le compte de ’ayant droit. Il peut toutefois confier
la marchandise a un tiers et n’est alors responsable que
du choix judicieux de ce tiers. La marchandise reste
grevée des créances résultant du contrat de transport
et de tous autres frais.

§ 3 — Le transporteur peut faire procéder a la vente
de la marchandise sans attendre d’instructions de I’ayant
droit lorsque la nature périssable ou I’état de la mar-
chandise le justifie ou lorsque les frais de garde sont
disproportionnés par rapport a la valeur de la marchan-
dise. Dans les autres cas, il peut également faire procéder
a la vente lorsque, dans un délai raisonnable, il n’a pas
recu de l’ayant droit des instructions contraires dont
I’exécution puisse équitablement étre exigée.

§ 4 — Si la marchandise a été vendue, le produit de
la vente, déduction faite des frais grevant la marchan-
dise, doit étre mis a la disposition de 'ayant droit. Si
le produit est inférieur a ces frais, 'expéditeur doit payer
la différence.

§ 5 — La fagon de procéder en cas de vente est déter-
minée par les lois et les prescriptions en vigueur au
lieu ou se trouve la marchandise, ou par les usages de
ce lieu.

§ 6 —Si, en cas d’empéchement au transport ou a
la livraison, I’expéditeur ne donne pas d’instructions en
temps utile et si 'empéchement au transport ou a la
livraison ne peut étre supprimé conformément aux §§ 2
et 3, le transporteur peut renvoyer la marchandise a
I'expéditeur ou, si justifié, la détruire, aux frais de ce
dernier.

TITRE III
Responsabilité

Article 23

Fondement de la responsabilité

§ 1 — Le transporteur est responsable du dommage
résultant de la perte totale ou partielle et de lavarie
de la marchandise survenues a partir de la prise en
charge de la marchandise jusqu’a la livraison, ainsi que
du dommage résultant du dépassement du délai de livrai-
son, quelle que soit I'infrastructure ferroviaire utilisée.

§ 2 — Le transporteur est déchargé de cette respon-
sabilité dans la mesure ou la perte, ’avarie ou le dépas-
sement du délai de livraison a eu pour cause une faute
de layant droit, un ordre de celui-ci ne résultant pas
d’une faute du transporteur, un vice propre de la mar-
chandise (détérioration intérieure, déchet de route, etc.)
ou des circonstances que le transporteur ne pouvait pas
éviter et aux conséquences desquelles il ne pouvait pas
obvier.

§ 3 — Le transporteur est déchargé de cette respon-
sabilité dans la mesure ou la perte ou l'avarie résulte
des risques particuliers inhérents a un ou plusieurs des
faits ci-apres:

a) Transport effectué en wagon découvert en vertu
des conditions générales de transport ou lorsque
cela a été expressément convenu et inscrit sur
la lettre de voiture; sous réserve des dommages
subis par les marchandises a la suite d’influences
atmosphériques, les marchandises chargées en
unités de transport intermodal et dans des véhi-
cules routiers fermés acheminés par des wagons
ne sont pas considérées comme étant transpor-
tées en wagon découvert; si, pour le transport
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des marchandises en wagons découverts, ’expé-
diteur utilise des baches, le transporteur assume
la méme responsabilité que celle qui lui incombe
pour le transport en wagons découverts non
bachés, méme s’il s’agit des marchandises qui,
selon les conditions générales de transport, ne
sont pas transportées en wagons découverts;

b) Absence ou défectuosité de ’emballage pour
les marchandises exposées par leur nature a des
pertes ou des avaries quand elles ne sont pas
emballées ou sont mal emballées;

¢) Chargement des marchandises par I'expéditeur
ou déchargement par le destinataire;

d) Nature de certaines marchandises exposées, par
des causes inhérentes a celle-ci méme, a la perte
totale ou partielle ou a I’avarie notamment par
bris, rouille, détérioration intérieure et spon-
tanée, dessiccation, déperdition;

e) Désignation ou numérotation irréguliere, inexac-
te ou incomplete de colis;

f) Transport d’animaux vivants;

g) Transport qui, en vertu des dispositions appli-
cables ou de conventions entre ’expéditeur et
le transporteur et indiquées sur la lettre de voi-
ture, doit étre effectué sous escorte, si la perte
ou l'avarie résulte d’un risque que I’escorte avait
pour but d’éviter.

Article 24

Responsabilité en cas de transport de véhicules ferroviaires
en tant que marchandise

§ 1—Dans le cas de transport de véhicules ferro-
viaires roulant sur leurs propres roues et remis au trans-
port en tant que marchandise, le transporteur répond
du dommage résultant de la perte ou de I’avarie du
véhicule ou de ses picces survenue a partir de la prise
en charge jusqu’a la livraison ainsi que du dommage
résultant du dépassement du délai de livraison, a moins
qu’il ne prouve que le dommage ne résulte pas de sa
faute.

§ 2— Le transporteur ne répond pas du dommage
résultant de la perte des accessoires qui ne sont pas
inscrits sur les deux cotés du véhicule ou non mentionnés
sur 'inventaire qui I'accompagne.

Article 25

Charge de la preuve

§ 1— La preuve que la perte, 'avarie ou le dépas-
sement du délai de livraison a eu pour cause un des
faits prévus a l'article 23, § 2, incombe au transporteur.

§ 2— Lorsque le transporteur établit que la perte
ou lavarie a pu résulter, étant donné les circonstances
de fait, d’un ou de plusieurs des risques particuliers pré-
vus a larticle 23, § 3, il y a présomption qu’elle en
résulte. L’ayant droit conserve toutefois le droit de prou-
ver que le dommage n’a pas eu pour cause, totalement
ou partiellement, I'un de ces risques.

§ 3 — La présomption selon le § 2 n’est pas applicable
dans le cas prévu a larticle 23, § 3, lettre a), s’il y a
perte d’'une importance anormale ou perte de colis.

Article 26

Transporteurs subséquents

Lorsqu’un transport faisant ’objet d’un contrat de
transport unique est effectué par plusieurs transporteurs

subséquents, chaque transporteur prenant en charge la
marchandise avec la lettre de voiture participe au contrat
de transport conformément aux stipulations de la lettre
de voiture et assume les obligations qui en découlent.
Dans ce cas, chaque transporteur répond de I’exécution
du transport sur le parcours total jusqu’a la livraison.

Article 27

Transporteur substitué

§ 1— Lorsque le transporteur a confié, en tout ou
en partie, I’exécution du transport a un transporteur
substitué, que ce soit ou non dans ’exercice d’une faculté
qui lui est reconnue dans le contrat de transport, le
transporteur n’en demeure pas moins responsable de
la totalité du transport.

§ 2—Toutes les dispositions des présentes Regles
uniformes régissant la responsabilité du transporteur
s’appliquent également a la responsabilité du transpor-
teur substitué pour le transport effectué par ses soins.
Les articles 36 et 41 s’appliquent lorsqu’une action est
intentée contre les agents et toutes autres personnes
au service desquelles le transporteur substitué recourt
pour I'exécution du transport.

§ 3— Toute convention particulicre par laquelle le
transporteur assume des obligations qui ne lui incom-
bent pas en vertu des présentes Regles uniformes ou
renonce a des droits qui lui sont conférés par ces Regles
uniformes est sans effet a 'égard du transporteur subs-
titué qui ne I’a pas acceptée expressément et par écrit.
Que le transporteur substitué ait ou non accepté cette
convention, le transporteur reste néanmoins lié par les
obligations ou les renonciations qui résultent de ladite
convention particuli¢re.

§ 4 — Lorsque et pour autant que le transporteur
et le transporteur substitué sont responsables, leur res-
ponsabilité est solidaire.

§ 5 — Le montant total de I'indemnité di par le trans-
porteur, le transporteur substitué ainsi que leurs agents
et les autres personnes au service desquelles ils recourent
pour I'exécution du transport, n’excede pas les limites
prévues aux présentes Regles uniformes.

§ 6 — Le présent article ne porte pas atteinte aux
droits de recours pouvant exister entre le transporteur
et le transporteur substitué.

Article 28

Présomption de dommage en cas de réexpédition

§ 1— Lorsqu’un envoi expédié conformément aux
présentes Reégles uniformes a fait 'objet d’une réex-
pédition soumise a ces mémes Régles et qu’une perte
partielle ou une avarie est constatée apres cette réex-
pédition, il y a présomption qu’elle s’est produite sous
I’empire du dernier contrat de transport, si I’envoi est
resté sous la garde du transporteur et a été réexpédié
tel qu’il est arrivé au lieu de réexpédition.

§ 2— Cette présomption est également applicable
lorsque le contrat de transport antérieur a la réexpé-
dition n’était pas soumis aux présentes Reégles unifor-
mes; si celles-ci avaient été applicables en cas d’expé-
dition directe entre le premier lieu d’expédition et le
dernier lieu de destination.

§ 3 — Cette présomption est en outre applicable lors-
que le contrat de transport antérieur a la réexpédition
était soumis a une convention concernant le transport
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international ferroviaire direct de marchandises et de
nature comparable aux présentes Regles uniformes, et
lorsque cette convention contient une méme présomp-
tion de droit en faveur des envois expédiés conformé-
ment a ces Regles uniformes.

Article 29

Présomption de perte de la marchandise

§ 1 — L’ayant droit peut, sans avoir a fournir d’autres
preuves, considérer la marchandise comme perdue
quand elle n’a pas été livrée au destinataire ou tenue
a sa disposition dans les 30 jours qui suivent I’expiration
des délais de livraison.

§ 2— L’ayant droit, en recevant le paiement de
I'indemnité pour la marchandise perdue, peut demander
par é&crit a étre avisé sans délai dans le cas ou la mar-
chandise est retrouvée au cours de I'année qui suit le
paiement de I'indemnité. Le transporteur donne acte
par écrit de cette demande.

§ 3— Dans les 30 jours qui suivent la réception de
lavis visé au § 2, 'ayant droit peut exiger que la mar-
chandise lui soit livrée contre paiement des créances
résultant du contrat de transport et contre restitution
de l'indemnité recue, déduction faite, le cas échéant,
des frais qui auraient été compris dans cette indemnité.
Néanmoins, il conserve ses droits a indemnité pour
dépassement du délai de livraison prévu aux articles 33
et 35.

§ 4 — A défaut soit de la demande visée au § 2, soit
d’instructions données dans le délai prévu au § 3, ou
encore si la marchandise est retrouvée plus d’un an apres
le paiement de I'indemnité, le transporteur en dispose
conformément aux lois et prescriptions en vigueur au
lieu ou se trouve la marchandise.

Article 30

Indemnité en cas de perte

§ 1 — En cas de perte totale ou partielle de la mar-
chandise, le transporteur doit payer, a I’exclusion de
tous autres dommages-intéréts, une indemnité calculée
d’aprés le cours a la bourse, a défaut d’apres le prix
courant sur le marché et, a défaut de 1'un et de l'autre,
d’aprées la valeur usuelle des marchandises de mémes
nature et qualité, aux jour et lieu ou la marchandise
a été prise en charge.

§ 2 — L’indemnité n’excéde pas 17 unités de compte
par kilogramme manquant de masse brute.

§ 3— En cas de perte d’un véhicule ferroviaire, rou-
lant sur ses propres roues et remis au transport en tant
que marchandise, ou d’'une unité de transport intermo-
dal, ou de leurs pieces, I'indemnité est limitée, a ’exclu-
sion de tous autres dommages-intéréts, a la valeur
usuelle du véhicule ou de 'unité de transport intermodal
ou de leurs pieces, aux jour et lieu de la perte. S’il
est impossible de constater le jour ou le lieu de la perte,
I'indemnité est limitée a la valeur usuelle aux jour et
lieu de la prise en charge.

§ 4 — Le transporteur doit restituer, en outre, le prix
de transport, les droits de douane acquittés et les autres
sommes déboursées en relation avec le transport de la
marchandise perdue, a I'exception des droits d’accises
portant sur des marchandises circulant en suspension
de tels droits.

Article 31

Responsabilité en cas de déchet de route

§ 1—En ce qui concerne les marchandises qui, en
raison de leur nature, subissent généralement un déchet
de route par le seul fait du transport, le transporteur
ne répond que de la partie du déchet qui dépasse, quel
que soit le parcours effectué, les tolérances ci-dessous:

a) 2% de la masse pour les marchandises liquides
ou remises au transport a I’état humide;
b) 1% de la masse pour les marchandises séches.

§ 2 — La restriction de responsabilité prévue au § 1
ne peut étre invoquée s’il est prouvé, étant donné les
circonstances de fait, que la perte ne résulte pas des
causes qui justifient la tolérance.

§ 3 — Dans le cas ou plusieurs colis sont transportés
avec une seule lettre de voiture, le déchet de route est
calculé pour chaque colis lorsque sa masse au départ
est indiquée séparément sur la lettre de voiture ou peut
étre constatée d’'une autre manicre.

§ 4 — En cas de perte totale de la marchandise ou
en cas de perte de colis, il n’est fait aucune déduction
résultant du déchet de route pour le calcul de I'indem-
nité.

§ 5—Cet article ne déroge pas aux articles 23 et 25.

Article 32

Indemnité en cas d’avarie

§ 1 — En cas d’avarie de la marchandise, le trans-
porteur doit payer, a 'exclusion de tous autres dom-
mages-intéréts, une indemnité équivalente a la dépré-
ciation de la marchandise. Son montant est calculé en
appliquant a la valeur de la marchandise définie con-
formément a I'article 30 le pourcentage de dépréciation
constaté au lieu de destination.

§ 2 — L’indemnité n’excede pas:

a) Le montant qu’elle aurait atteint en cas de perte
totale, si la totalité de I'envoi est dépréciée par
l’avarie;

b) Le montant qu’elle aurait atteint en cas de perte
de la partie dépréciée, si une partie seulement
de I’envoi est dépréciée par ’avarie.

§ 3 — En cas d’avarie d’un véhicule ferroviaire, rou-
lant sur ses propres roues et remis au transport en tant
que marchandise, ou d’'une unité de transport intermo-
dal, ou de leurs pieces, I'indemnité est limitée, a ’exclu-
sion de tous autres dommages-intéréts, au colt de la
remise en état. L’indemnité n’excede pas le montant
d@ en cas de perte.

§ 4 — Le transporteur doit restituer, en outre, dans
la proportion déterminée au § 1, les frais prévus a I’arti-
cle 30, § 4.

Article 33

Indemnité en cas de dépassement du délai de livraison

§ 1 — Si un dommage, y compris une avarie, résulte
du dépassement du délai de livraison, le transporteur
doit payer une indemnité qui n’excede pas le quadruple
du prix de transport.

§ 2—En cas de perte totale de la marchandise,
I'indemnité prévue au § 1 ne se cumule pas avec celle
prévue a l'article 30.
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§ 3— En cas de perte partielle de la marchandise,
I'indemnité prévue au § 1 n’excede pas le quadruple
du prix de transport de la partie non perdue de I’envoi.

§ 4 — En cas d’avarie de la marchandise ne résultant
pas du dépassement du délai de livraison, I'indemnité
prévue au § 1 se cumule, s’il y a lieu, avec celle prévue
a larticle 32.

§ 5— En aucun cas, le cumul de 'indemnité prévue
au § 1 avec celles prévues aux articles 30 et 32 ne donne
lieu au paiement d’'une indemnité excédant celle qui
serait due en cas de perte totale de la marchandise.

§ 6 — Lorsque, conformément a larticle 16, § 1, le
délai de livraison est établi par convention, celle-ci peut
prévoir d’autres modalités d’indemnisation que celles
prévues au § 1. Si, dans ce cas, les délais de livraison
prévus a larticle 16, §§ 2 a 4 sont dépassés, 'ayant
droit peut demander soit I'indemnité prévue par la con-
vention précitée, soit celle prévue aux §§ 1 a 5.

Article 34

Dédommagement en cas de déclaration de valeur

L’expéditeur et le transporteur peuvent convenir que
I'expéditeur déclare, sur la lettre de voiture, une valeur
de la marchandise excédant la limite prévue a I’article 30,
§ 2. Dans ce cas, le montant déclaré se substitue a cette
limite.

Article 35

Dédommagement en cas de déclaration d’intérét a la livraison

L’expéditeur et le transporteur peuvent convenir que
I'expéditeur inscrive, sur la lettre de voiture, le montant
en chiffres d’un intérét spécial a la livraison, pour le
cas de perte ou d’avarie et pour celui du dépassement
du délai de livraison. En cas de déclaration d’intérét
a la livraison, il peut étre demandé outre les indemnités
prévues aux articles 30, 32 et 33, la réparation du dom-
mage supplémentaire prouvé jusqu’a concurrence du
montant déclaré.

Article 36

Déchéance du droit d’invoquer les limites de responsabilité

Les limites de responsabilité prévues a l'article 15,
§ 3, a larticle 19, §§ 6 et 7, et aux articles 30 et 32
a 35 ne s’appliquent pas s’il est prouvé que le dommage
résulte d'un acte ou d’'une omission que le transporteur
a commis, soit avec I'intention de provoquer un tel dom-
mage, soit témérairement et avec conscience qu’un tel
dommage en résultera probablement.

Article 37

Conversion et intéréts

§ 1— Lorsque le calcul de I'indemnité implique la
conversion des sommes exprimées en unités monétaires
étrangeres, celle-ci est faite d’apres le cours aux jour
et lieu du paiement de I'indemnité.

§ 2— L’ayant droit peut demander des intéréts de
I'indemnité, calculés a raison de cinq pour cent l’an,
a partir du jour de la réclamation prévue a larticle 43
ou, s’il n’y a pas eu de réclamation, du jour de la
demande en justice.

§ 3 — Si l'ayant droit ne remet pas au transporteur,
dans un délai convenable qui lui est fixé, les pieces jus-
tificatives nécessaires pour la liquidation définitive de

la réclamation, les intéréts ne courent pas entre I’expi-
ration du délai fixé et la remise effective de ces pieces.

Article 38

Responsabilité en trafic fer-mer

§ 1 — Dans les transports fer-mer empruntant les lig-
nes maritimes visées a I'article 24, § 1, de la Convention,
chaque Etat membre peut, en demandant que la mention
utile soit portée sur la liste des lignes soumises aux pré-
sentes Reégles uniformes, ajouter I’ensemble des causes
d’exonération ci-apres mentionnées a celles prévues a
larticle 23:

a) Incendie, a condition que le transporteur fasse
la preuve qu’il n’a pas été€ causé par son fait
ou sa faute, par ceux du capitaine, des marins,
du pilote ou de ses préposés;

b) Sauvetage ou tentative de sauvetage de vies ou
de biens en mer;

¢) Chargement de la marchandise sur le pont du
navire, a condition qu’elle ait été chargée sur
le pont avec le consentement de I'expéditeur
donné sur la lettre de voiture et qu’elle ne soit
pas sur wagon;

d) Périls, dangers ou accidents de la mer ou
d’autres eaux navigables.

§ 2 — Le transporteur ne peut se prévaloir des causes
d’exonération visées au § 1 que s’il fait la preuve que
la perte, 'avarie ou le dépassement du délai de livraison
est survenu sur le parcours maritime, depuis le char-
gement de la marchandise a bord du navire jusqu’a son
déchargement du navire.

§ 3 — Lorsque le transporteur se prévaut des causes
d’exonération visées au § 1, il reste néanmoins respon-
sable si I’ayant droit fait la preuve que la perte, I'avarie
ou le dépassement du délai de livraison est dii a une
faute du transporteur, du capitaine, des marins, du pilote
ou des préposés du transporteur.

§ 4 — Lorsquun méme parcours maritime est des-
servi par plusieurs entreprises inscrites sur la liste des
lignes conformément a article 24, § 1, de la Convention,
le régime de responsabilité applicable a ce parcours doit
étre le méme pour toutes ces entreprises. En outre, lors-
que ces entreprises ont été inscrites sur la liste a la
demande de plusieurs Etats membres I'adoption de ce
régime doit au préalable faire I’objet d’un accord entre
ces Etats.

§ 5 — Les mesures prises en conformité des §§ 1 et
4 sont communiquées au Secrétaire général. Elles
entrent en vigueur, au plus tot, a 'expiration d’un délai
de trente jours a partir du jour auquel le Secrétaire
général les notifie aux autres Etats membres. Les envois
en cours de route ne sont pas affectés par lesdites
mesures.

Article 39

Responsabilité en cas d’accident nucléaire

Le transporteur est déchargé de la responsabilité qui
lui incombe en vertu des présentes Régles uniformes
lorsque le dommage a été causé par un accident
nucléaire et qu’en application des lois et prescriptions
d’un Etat réglant la responsabilité dans le domaine de
I’énergie nucléaire, ’exploitant d’une installation
nucléaire ou une autre personne qui lui est substituée
est responsable de ce dommage.
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Article 40

Personnes dont répond le transporteur

Le transporteur est responsable de ses agents et des
autres personnes au service desquelles il recourt pour
I’exécution du transport lorsque ces agents ou ces autres
personnes agissent dans I’exercice de leurs fonctions.
Les gestionnaires de linfrastructure ferroviaire sur
laquelle est effectué le transport sont considérés comme
des personnes au service desquelles le transporteur
recourt pour ’exécution du transport.

Article 41

Autres actions

§ 1— Dans tous les cas ou les présentes Regles uni-
formes s’appliquent, toute action en responsabilité, a
quelque titre que ce soit, ne peut étre exercée contre
le transporteur que dans les conditions et limitations
de ces Regles uniformes.

§ 2— 11 en est de méme pour toute action exercée
contre les agents et les autres personnes dont le trans-
porteur répond en vertu de article 40.

TITRE IV
Exercice des droits
Atrticle 42

Proces-verbal de constatation

§ 1—Lorsqu'une perte partielle ou une avarie est
découverte ou présumée par le transporteur ou que I'ayant
droit en allegue I'existence, le transporteur doit dresser
sans délai et, si possible, en présence de layant droit
un proces-verbal constatant, suivant la nature du dom-
mage, ’état de la marchandise, sa masse et, autant que
possible, I'importance du dommage, sa cause et le moment
ou il s’est produit.

§ 2— Une copie du procés-verbal de constatation
doit étre remise gratuitement a 'ayant droit.

§ 3— Lorsque l'ayant droit n’accepte pas les cons-
tatations du proces-verbal, il peut demander que I'état
et la masse de la marchandise ainsi que la cause et
le montant du dommage soient constatés par un expert
nommé par les parties au contrat de transport ou par
voie judiciaire. La procédure est soumise aux lois et
prescriptions de ’Etat ou la constatation a lieu.

Article 43

Réclamations

§ 1 — Les réclamations relatives au contrat de trans-
port doivent étre adressées par écrit au transporteur
contre qui ’action judiciaire peut étre exercée.

§ 2— Le droit de présenter une réclamation appar-
tient aux personnes qui ont le droit d’actionner le
transporteur.

§ 3 — L’expéditeur, pour présenter la réclamation,
doit produire le duplicata de la lettre de voiture. A
défaut, il doit produire I'autorisation du destinataire ou
apporter la preuve que celui-ci a refusé la marchandise.

§ 4 — Le destinataire, pour présenter la réclamation,
doit produire la lettre de voiture si elle lui a été remise.

§ 5 — La lettre de voiture, le duplicata et les autres
picces que I'ayant droit juge utile de joindre a la récla-
mation doivent étre présentés soit en originaux, soit en

copies, le cas échéant, diment certifiées conformes si
le transporteur le demande.

§ 6 — Lors du reglement de la réclamation, le trans-
porteur peut exiger la présentation en original de la
lettre de voiture, du duplicata ou du bulletin de rem-
boursement en vue d’y porter la constatation du regle-
ment.

Article 44

Personnes qui peuvent actionner le transporteur

§ 1 — Sous réserve des §§ 3 et 4, les actions judiciaires
fondées sur le contrat de transport appartiennent:

a) A l'expéditeur jusqu’au moment ou le destina-
taire a:

1) Retiré la lettre de voiture;

2) Accepté la marchandise; ou

3) Fait valoir les droits qui lui appartiennent
en vertu de larticle 17, § 3, ou de l'ar-
ticle 18, § 3;

N

b) Au destinataire a partir du moment ou il a:

1) Retiré la lettre de voiture;

2) Accepté la marchandise; ou

3) Fait valoir les droits qui lui appartiennent
en vertu de larticle 17, § 3, ou de l'ar-
ticle 18, § 3.

§ 2—Le droit du destinataire d’exercer une action
judiciaire est éteint des que la personne désignée par
le destinataire conformément a larticle 18, § 5, a retiré
la lettre de voiture, accepté la marchandise ou fait valoir
les droits qui lui appartiennent en vertu de Iarticle 17,
§3.

§ 3 — L’action judiciaire en restitution d’'une somme
payée en vertu du contrat de transport n’appartient qu’a
celui qui a effectué le paiement.

§ 4 — L’action judiciaire relative aux remboursements
n’appartient qu’a I'expéditeur.

§ 5 — L’expéditeur, pour exercer les actions judiciai-
res, doit produire le duplicata de la lettre de voiture.
A défaut, il doit produire I’autorisation du destinataire
ou apporter la preuve que celui-ci a refusé la marchan-
dise. Au besoin, I'expéditeur doit prouver ’absence ou
la perte de la lettre de voiture.

§ 6 — Le destinataire, pour exercer les actions judi-
ciaires, doit produire la lettre de voiture si elle lui a
été remise.

Article 45

Transporteurs qui peuvent étre actionnés

§ 1— Les actions judiciaires fondées sur le contrat
de transport peuvent €tre exercées, sous réserve des §§ 3
et 4, uniquement contre le premier ou le dernier trans-
porteur ou contre celui qui exécutait la partie du trans-
port au cours de laquelle s’est produit le fait générateur
de I’action.

§ 2— Lorsque, dans le cas de transports exécutés
par des transporteurs subséquents, le transporteur
devant livrer la marchandise est inscrit avec son con-
sentement sur la lettre de voiture, celui-ci peut étre
actionné conformément au § 1, méme s’il n’a regu ni
la marchandise, ni la lettre de voiture.

§ 3 — L’action judiciaire en restitution d’'une somme
payée en vertu du contrat de transport peut étre exercée
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contre le transporteur qui a pergu cette somme ou contre
celui au profit duquel elle a été percue.

§ 4 — L’action judiciaire relative aux remboursements
peut étre exercée uniquement contre le transporteur
qui a pris en charge la marchandise au lieu d’expédition.

§ 5 — L’action judiciaire peut étre exercée contre un
transporteur autre que ceux visés aux §§ 1 a 4, lorsqu’elle
est présentée comme demande reconventionnelle ou
comme exception dans I'instance relative a une demande
principale fondée sur le méme contrat de transport.

§ 6 — Dans la mesure ou les présentes Regles uni-
formes s’appliquent au transporteur substitué, celui-ci
peut également €tre actionné.

§ 7— Sile demandeur a le choix entre plusieurs trans-
porteurs, son droit d’option s’éteint deés que I’action judi-
ciaire est intentée contre I'un d’eux; cela vaut également
si le demandeur a le choix entre un ou plusieurs trans-
porteurs et un transporteur substitué.

Article 46

For

§ 1 — Les actions judiciaires fondées sur les présentes
Reégles uniformes peuvent étre intentées devant les juri-
dictions des Etats membres désignées d’'un commun
accord par les parties ou devant la juridiction de ’Etat
sur le territoire duquel:

a) Le défendeur a son domicile ou sa résidence habi-
tuelle, son siege principal ou la succursale ou
I'agence qui a conclu le contrat de transport; ou

b) Le lieu de la prise en charge de la marchandise
ou celui prévu pour la livraison est situé.

D’autres juridictions ne peuvent étre saisies.

§ 2— Lorsqu'une action fondée sur les présentes
Regles uniformes est en instance devant une juridiction
compétente aux termes du § 1, ou lorsque dans un tel
litige un jugement a été prononcé par une telle juri-
diction, il ne peut étre intenté aucune nouvelle action
judiciaire pour la méme cause entre les mémes parties
a moins que la décision de la juridiction devant laquelle
la premiere action a été intentée ne soit pas susceptible
d’étre exécutée dans I’Etat ou la nouvelle action est
intentée.

Article 47

Extinction de P’action

§ 1— L’acceptation de la marchandise par l'ayant
droit éteint toute action contre le transporteur, née du
contrat de transport, en cas de perte partielle, d’avarie
ou de dépassement du délai de livraison.

§ 2 — Toutefois, 'action n’est pas éteinte:

a) En cas de perte partielle ou d’avarie, si:

1) La perte ou l'avarie a été constatée con-
formément a larticle 42 avant l’accep-
tation de la marchandise par I’ayant droit;

2) La constatation qui aurait da étre faite
conformément a 'article 42 n’a été omise
que par la faute du transporteur;

b) En cas de dommage non apparent dont l’exis-
tence est constatée apres l'acceptation de la
marchandise par I’ayant droit, si celui-ci:

1) Demande la constatation conformément
a larticle 42 immédiatement apres la

découverte du dommage et au plus tard
dans les sept jours qui suivent I’accep-
tation de la marchandise; et

2) Prouve, en outre, que le dommage s’est
produit entre la prise en charge de la mar-
chandise et la livraison;

¢) En cas de dépassement du délai de livraison,
si l’ayant droit a, dans les 60 jours, fait valoir
ses droits aupres de I'un des transporteurs visés
alarticle 45, § 1;

d) Sil’ayant droit prouve que le dommage résulte
d’un acte ou d’une omission commis soit avec
I'intention de provoquer un tel dommage, soit
témérairement et avec conscience qu’un tel
dommage en résultera probablement.

§ 3 — Si la marchandise a été réexpédiée conformé-
ment a larticle 28, les actions en cas de perte partielle
ou d’avarie nées de I'un des contrats de transport anté-
rieurs s’éteignent comme s’il s’agissait d’'un contrat
unique.

Article 48

Prescription

§ 1 — L’action née du contrat de transport est pre-
scrite par un an. Toutefois, la prescription est de deux
ans s’il s’agit de l’action:

a) En versement d'un remboursement percu du
destinataire par le transporteur;

b) En versement du produit d’'une vente effectuée
par le transporteur;

¢) En raison d’'un dommage résultant d’un acte
ou d’une omission commis soit avec I'intention
de provoquer un tel dommage, soit téméraire-
ment et avec conscience qu’un tel dommage en
résultera probablement;

d) Fondée sur I'un des contrats de transport anté-
rieurs a la réexpédition, dans le cas prévu a
Particle 28.

§ 2 — La prescription court pour I’action:

a) En indemnité pour perte totale: du 30°™¢ jour
qui suit Pexpiration du délai de livraison;

b) En indemnité pour perte partielle, avarie ou
dépassement du délai de livraison: du jour ou
la livraison a eu lieu;

¢) Dans tous les autres cas: du jour ou le droit
peut étre exercé.

Le jour indiqué comme point de départ de la pre-
scription n’est jamais compris dans le délai.

§ 3— La prescription est suspendue par une récla-
mation écrite conformément a I’article 43, jusqu’au jour
ou le transporteur rejette la réclamation par écrit et
restitue les pieces qui y sont jointes. En cas d’acceptation
partielle de la réclamation, la prescription reprend son
cours pour la partie de la réclamation qui reste litigieuse.
La preuve de la réception de la réclamation ou de la
réponse et celle de la restitution des picces sont a la
charge de la partie qui invoque ce fait. Les réclamations
ultérieures ayant le méme objet ne suspendent pas la
prescription.

§ 4 — L’action prescrite ne peut plus étre exercée,
méme sous forme d’'une demande reconventionnelle ou
d’une exception.
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§ 5 — Par ailleurs, la suspension et l'interruption de
la prescription sont réglées par le droit national.

TITRE V
Rapports des transporteurs entre eux

Article 49
Décompte

§ 1 — Tout transporteur qui a encaissé soit au départ,
soit a l'arrivée, les frais ou autres créances résultant
du contrat de transport ou qui aurait dii encaisser ces
frais ou autres créances doit payer aux transporteurs
intéressés la part qui leur revient. Les modalités de paie-
ment sont fixées par convention entre les transporteurs.

§ 2 — Larticle 12 s’applique également aux relations
entre transporteurs subséquents.

Article 50

Droit de recours

Le transporteur qui a payé une indemnité en vertu
des présentes Regles uniformes a un droit de recours
contre les transporteurs ayant participé au transport con-
formément aux dispositions suivantes:

a) Le transporteur qui a causé le dommage en est
seul responsable;

b) Lorsque le dommage a été causé par plusieurs
transporteurs, chacun d’eux répond du dom-
mage qu’il a causé; si la distinction est impos-
sible, 'indemnité est répartie entre eux confor-
mément a la lettre ¢);

c¢) S’il ne peut étre prouvé lequel des transporteurs
a causé le dommage, 'indemnité est répartie
entre tous les transporteurs ayant participé au
transport, a ’exception de ceux qui prouvent
que le dommage n’a pas été causé par eux; la
répartition est faite proportionnellement a la
part du prix de transport qui revient a chacun
des transporteurs.

§ 2 — Dans le cas d’insolvabilité de ’'un de ces trans-
porteurs, la part lui incombant et non payée par lui
est répartie entre tous les autres transporteurs ayant
participé au transport, proportionnellement a la part
du prix de transport qui revient a chacun d’eux.

Article 51

Procédure de recours

§ 1—Le bien-fondé du paiement effectué par le
transporteur exercant un recours en vertu de 'article 50
ne peut étre contesté par le transporteur contre lequel
le recours est exercé, lorsque I'indemnité a été fixée
judiciairement et que ce dernier transporteur, diment
assigné, a été mis a méme d’intervenir au proces. Le
juge, saisi de I’action principale, fixe les délais impartis
pour la signification de I’assignation et pour linter-
vention.

§ 2—Le transporteur qui exerce son recours doit
former sa demande dans une seule et méme instance
contre tous les transporteurs avec lesquels il n’a pas
transigé, sous peine de perdre son recours contre ceux
qu’il n’aurait pas assignés.

§ 3 — Le juge doit statuer par un seul et méme juge-
ment sur tous les recours dont il est saisi.

§ 4 — Le transporteur qui désire faire valoir son droit
de recours peut saisir les juridictions de I’Etat sur le
territoire duquel un des transporteurs participant au
transport a son siége principal ou la succursale ou
I’agence qui a conclu le contrat de transport.

§ 5 — Lorsque I'action doit étre intentée contre plu-
sieurs transporteurs, le transporteur qui exerce le droit
de recours peut choisir entre les juridictions compé-
tentes selon le § 4 celle devant laquelle il introduira
son recours.

§ 6 — Des recours ne peuvent pas €tre introduits dans
I'instance relative a la demande en indemnité exercée
par ’ayant droit au contrat de transport.

Article 52

Conventions au sujet des recours

Les transporteurs sont libres de convenir entre eux
de dispositions dérogeant aux articles 49 et 50.

Reglement concernant le transport international
ferroviaire des marchandises dangereuses (RID)

(appendice C a la Convention)

Article premier
Champ d’application
§ 1 — Le présent Reglement s’applique:

a) Aux transports internationaux ferroviaires des
marchandises dangereuses sur le territoire des
Etats membres;

b) Aux transports en complément du transport fer-
roviaire auxquels les Regles uniformes CIM sont
applicables, sous réserve des prescriptions inter-
nationales régissant les transports par un autre
mode de transport;

ainsi qu’aux activités visées par l'annexe du présent
Reglement.

§ 2— Les marchandises dangereuses, dont I’annexe
exclut le transport, ne doivent pas faire I’objet d’un trans-
port international.

Article 2

Exemptions

Le présent Reglement ne s’applique pas, en tout ou
en partie, aux transports de marchandises dangereuses
dont 'exemption est prévue a I’annexe. Des exemptions
peuvent uniquement étre prévues lorsque la quantité,
la nature des transports exemptés ou 'emballage garan-
tissent la sécurité du transport.

Article 3

Restrictions

Chaque Etat membre conserve le droit de réglemen-
ter ou d’interdire le transport international des mar-
chandises dangereuses sur son territoire pour des raisons
autres que la sécurité durant le transport.
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Article 4

Autres prescriptions

Les transports auxquels s’applique le présent Regle-
ment restent soumis aux prescriptions nationales ou
internationales applicables de facon générale au trans-
port ferroviaire de marchandises.

Article 5

Type de trains admis. Transport comme colis a main,
bagages ou a bord des véhicules automobiles

§ 1 — Les marchandises dangereuses ne peuvent étre
transportées que dans des trains marchandises, a
I’exemption:

a) Des marchandises dangereuses admises au trans-
port conformément a ’annexe en respectant les
quantités maximales pertinentes et les condi-
tions particulieres de transport dans des trains
autres que des trains marchandises;

b) Des marchandises dangereuses transportées aux
conditions particulieres de I’annexe comme colis
a main, bagages ou dans ou sur des véhicules
automobiles conformément a Particle 12 des
Regles uniformes CIV.

§ 2 — Le voyageur ne peut pas prendre avec lui des
marchandises dangereuses comme colis 2 main ou les
expédier en tant que bagages ou a bord des véhicules
automobiles si elles ne répondent pas aux conditions
particulieres de ’annexe.

Article 6

Annexe

L’annexe fait partie intégrante du présent Réglement.

L’annexe recevra la teneur que la Commission d’ex-
perts pour le transport des marchandises dangereuses
aura arrétée, au moment de Ientrée en vigueur du Pro-
tocole du 3 juin 1999 portant modification a la Con-
vention relative aux transports internationaux ferroviai-
res (COTIF) du 9 mai 1980, selon l'article 19, § 4, de
cette Convention.

Régles uniformes concernant les contrats d’utilisation de véhicules
en trafic international ferroviaire (CUV)

(appendice D a la Convention)

Article premier
Champ d’application

Les présentes Regles uniformes s’appliquent aux con-
trats bi ou multilatéraux concernant I'utilisation de véhi-
cules ferroviaires en tant que moyen de transport pour
effectuer des transports selon les Regles uniformes CIV
et selon les Regles uniformes CIM.

Atrticle 2
Définitions
Aux fins des présentes Reégles uniformes le terme:

a) «Entreprise de transport ferroviaire» désigne
toute entreprise a statut privé ou public qui est

autorisée a transporter des personnes ou des
marchandises, la traction étant assurée par
celle-ci;

b) «Véhicule» désigne tout véhicule, apte a circuler
sur ses propres roues sur des voies ferrées, non
pourvu de moyen de traction;

c) «Détenteur» désigne celui qui exploite écono-
miquement, de maniére durable, un véhicule en
tant que moyen de transport, qu’il en soit pro-
priétaire ou qu’il en ait le droit de disposition;

d) «Gare d’attache» désigne le lieu qui est inscrit
sur le véhicule et auquel ce véhicule peut ou
doit étre renvoyé conformément aux conditions
du contrat d’utilisation.

Article 3

Signes et inscriptions sur les véhicules

§ 1 — Nonobstant les prescriptions relatives a I’'admis-
sion technique des véhicules a la circulation en trafic
international, celui qui, en vertu d’un contrat visé a I’arti-
cle premier, confie un véhicule doit s’assurer que sont
inscrits sur le véhicule:

a) L’indication du détenteur;

b) Le cas échéant, l'indication de I'entreprise de
transport ferroviaire au parc de véhicules de
laquelle le véhicule est incorporé;

¢) Le cas échéant, 'indication de la gare d’attache;

d) D’autres signes et inscriptions convenus dans
le contrat d’utilisation.

§ 2— Les signes et les inscriptions prévus au § 1
peuvent étre complétés par des moyens d’identification
électronique.

Article 4

Responsabilité en cas de perte ou d’avarie d’un véhicule

§ 1— A moins qu’elle ne prouve que le dommage
ne résulte pas de sa faute, I’entreprise de transport fer-
roviaire a qui le véhicule a été confié pour utilisation
en tant que moyen de transport répond du dommage
résultant de la perte ou de I’avarie du véhicule ou de
ses accessoires.

§ 2 — L’entreprise de transport ferroviaire ne répond
pas du dommage résultant de la perte des accessoires
qui ne sont pas inscrits sur les deux cotés du véhicule
ou qui ne sont pas mentionnés sur l'inventaire qui
I’accompagne.

§ 3— En cas de perte du véhicule ou de ses acces-
soires, 'indemnité est limitée, a I’exclusion de tous autres
dommages-intéréts, a la valeur usuelle du véhicule ou
de ses accessoires au lieu et au moment de la perte.
S’il est impossible de constater le jour ou le lieu de
la perte, 'indemnité est limitée a la valeur usuelle aux
jour et lieu ou le véhicule a été confié¢ pour utilisation.

§ 4 — En cas d’avarie du véhicule ou de ses acces-
soires, 'indemnité est limitée, a ’exclusion de tous autres
dommages-intéréts, aux frais de mise en état. L’indem-
nité n’excede pas le montant di en cas de perte.

§ 5— Les parties au contrat peuvent convenir des
dispositions dérogeant aux §§ 1 a 4.

Article 5

Déchéance du droit d’invoquer les limites
de responsabilité

Les limites de responsabilité prévues a I’article 4, §§ 3
et 4, ne s’appliquent pas s’il est prouvé que le dommage
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résulte d’un acte ou d'une omission que ’entreprise de
transport ferroviaire a commis, soit avec I'intention de
provoquer un tel dommage, soit témérairement et avec
conscience qu’un tel dommage en résultera probable-
ment.

Article 6

Présomption de perte d’un véhicule

§ 1 — L’ayant droit peut, sans avoir a fournir d’autres
preuves, considérer un véhicule comme perdu lorsqu’il
a demandé a lentreprise de transport ferroviaire a
laquelle il a confié le véhicule pour utilisation en tant
que moyen de transport, de faire rechercher ce véhicule
et si ce véhicule n’a pas été mis a sa disposition dans
les trois mois qui suivent le jour de larrivée de sa
demande ou bien lorsqu’il n’a recu aucune indication
sur le lieu ou se trouve le véhicule. Ce délai est augmenté
de la durée d’immobilisation du véhicule pour toute
cause non imputable a 'entreprise de transport ferro-
viaire ou pour avarie.

§ 2—Si le véhicule considéré comme perdu est
retrouvé apres le paiement de I'indemnité, I’ayant droit
peut, dans un délai de six mois a compter de la réception
de l'avis I'’en informant, exiger de I'entreprise de trans-
port ferroviaire a laquelle il a confié le véhicule pour
utilisation en tant que moyen de transport, que le véhi-
cule lui soit remis, sans frais et contre restitution de
I'indemnité, a la gare d’attache ou a un autre lieu
convenu.

§ 3 —Si la demande visée au § 2 n’est pas formulée
ou si le véhicule est retrouvé plus d’un an apres le paie-
ment de I'indemnité, 'entreprise de transport ferroviaire
a laquelle 'ayant droit a confié le véhicule pour uti-
lisation en tant que moyen de transport en dispose con-
formément aux lois et prescriptions en vigueur au lieu
ol se trouve le véhicule.

§ 4 — Les parties au contrat peuvent convenir des
dispositions dérogeant aux §§ 1 a 3.

Article 7

Responsabilité des dommages causés par un véhicule

§ 1 — Celui qui, en vertu d’un contrat visé a l'article
premier, a confié le véhicule pour utilisation en tant
que moyen de transport répond du dommage causé par
le véhicule lorsqu’une faute lui est imputable.

§ 2— Les parties au contrat peuvent convenir des
dispositions dérogeant au § 1.

Article 8

Subrogation

Lorsque le contrat d’utilisation de véhicules prévoit
que I’entreprise de transport ferroviaire peut confier le
véhicule a d’autres entreprises de transport ferroviaire
pour utilisation en tant que moyen de transport, 'entre-
prise de transport ferroviaire peut, avec I’accord du
détenteur, convenir avec les autres entreprises de trans-
port ferroviaire:

a) Que, sous réserve de son droit de recours, elle
leur est subrogée en ce qui concerne leur res-
ponsabilité, envers le détenteur, en cas de perte
ou d’avarie du véhicule ou de ses accessoires;

b) Que seul le détenteur est responsable, envers
les autres entreprises de transport ferroviaire,
des dommages causés par le véhicule, mais que

seule I’entreprise de transport ferroviaire qui
est le partenaire contractuel du détenteur est
autorisée a faire valoir les droits des autres
entreprises de transport ferroviaire.

Article 9

Responsabilité pour les agents et autres personnes

§ 1 —Les parties au contrat sont responsables de
leurs agents et des autres personnes au service desquelles
elles recourent pour I’exécution du contrat, lorsque ces
agents ou ces autres personnes agissent dans l’exercice
de leurs fonctions.

§ 2 — Sauf convention contraire entre les parties au
contrat, les gestionnaires de I'infrastructure, sur laquelle
Ientreprise de transport ferroviaire utilise le véhicule
en tant que moyen de transport, sont considérés comme
des personnes au service desquelles 'entreprise de trans-
port ferroviaire recourt.

§ 3—Les §§ 1 et 2 s’appliquent également en cas
de subrogation conformément a I’article 8.

Article 10

Autres actions

§ 1— Dans tous les cas ou les présentes Reégles uni-
formes s’appliquent, toute action en responsabilité pour
perte ou avarie du véhicule ou de ses accessoires, a
quelque titre que ce soit, ne peut étre exercée contre
I’entreprise de transport ferroviaire a laquelle le véhicule
a été confié pour utilisation en tant que moyen de trans-
port que dans les conditions et limitations de ces Regles
uniformes et de celles du contrat d’utilisation.

§ 2—Le § 1 s’applique également en cas de sub-
rogation conformément a I’article 8.

§ 3— 1l en est de méme pour toute action exercée
contre les agents et les autres personnes dont répond
I'entreprise de transport ferroviaire a laquelle le véhicule
a été confié pour utilisation en tant que moyen de
transport.

Article 11

For

§ 1 — Les actions judiciaires nées d’un contrat conclu
en vertu des présentes Régles uniformes peuvent étre
exercées devant la juridiction désignée d’'un commun
accord entre les parties au contrat.

§ 2 — Sauf convention contraire entre les parties, la
juridiction compétente est celle de ’Etat membre ou
le défendeur a son siege. Si le défendeur n’a pas de
siege dans un Etat membre, la juridiction compétente
est celle de ’Etat membre ou le dommage s’est produit.

Article 12

Prescription

§ 1 — Les actions fondées sur les articles 4 et 7 sont
prescrites par trois ans.
§ 2 — La prescription court:

a) Pour les actions fondées sur I’article 4, du jour
ou la perte ou l'avarie du véhicule a été cons-
tatée ou du jour ou l'ayant droit pouvait con-
sidérer le véhicule comme perdu conformément
alarticle 6, § 1 ou § 4;

b) Pour les actions fondées sur I’article 7, du jour
ol le dommage s’est produit.
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Régles uniformes concernant le contrat d’utilisation
de linfrastructure en trafic international ferroviaire (CUI)

(appendice E a la Convention)

TITREI
Généralités
Article premier
Champ d’application

§ 1 — Les présentes Regles uniformes s’appliquent
a tout contrat d’utilisation d’une infrastructure ferro-
viaire aux fins de transports internationaux au sens des
Reégles uniformes CIV et des Regles uniformes CIM.
Il en est ainsi quels que soient le si¢ge et la nationalité
des parties au contrat. Les présentes Reégles uniformes
s’appliquent méme lorsque linfrastructure ferroviaire
est gérée ou utilisée par des Etats ou par des institutions
ou organisations gouvernementales.

§ 2 — Sous réserve de l'article 21, les présentes Regles
uniformes ne s’appliquent pas a d’autres relations de
droit, comme notamment:

a) La responsabilité du transporteur ou du ges-
tionnaire envers leurs agents ou d’autres per-
sonnes au service desquelles ils recourent pour
I’exécution de leurs taches;

b) Laresponsabilité entre le transporteur ou le ges-
tionnaire d’une part et des tiers d’autre part.

Article 2

Déclaration relative a la responsabilité
en cas de dommages corporels

§ 1— Chaque Etat peut, a tout moment, déclarer
qu’il n’appliquera pas aux victimes d’accidents survenus
sur son territoire 'ensemble des dispositions relatives
a la responsabilité en cas de dommages corporels, lors-
que les victimes sont ses ressortissants ou des personnes
ayant leur résidence habituelle dans cet Etat.

§ 2— L Etat qui a fait une déclaration conformément
au § 1 peut y renoncer a tout moment en informant
le dépositaire. Cette renonciation prend effet un mois
apres la date a laquelle le dépositaire en donne con-
naissance aux Etats membres.

Article 3

Définitions
Aux fins des présentes Regles uniformes, le terme:

a) «Infrastructure ferroviaire» désigne toutes les
voies ferrées et installations fixes dans la mesure
ot elles sont nécessaires a la circulation des véhi-
cules ferroviaires et a la sécurité du trafic;

b) «Gestionnaire» désigne celui qui met a dispo-
sition une infrastructure ferroviaire;

¢) «Transporteur» désigne celui qui transporte par
rail des personnes ou des marchandises en trafic
international sous le régime des Régles unifor-
mes CIV ou des Regles uniformes CIM;

d) «Auxiliaire» désigne les agents ou les autres per-
sonnes au service desquelles le transporteur ou
le gestionnaire recourent pour I'exécution du
contrat lorsque ces agents ou ces autres per-

sonnes agissent dans l’exercice de leurs fonc-
tions;

e) «Tiers» désigne toute autre personne que le ges-
tionnaire, le transporteur et leurs auxiliaires;

f) «Licence» désigne I'autorisation établie confor-
mément aux lois et prescriptions de I’Etat dans
lequel le transporteur a le siege de son activité
principale d’exercer l'activité de transporteur
ferroviaire;

g) «Certificat de sécurité» désigne le document
attestant, conformément aux lois et prescrip-
tions de I'Etat ou se trouve linfrastructure
empruntée, qu'en ce qui concerne le trans-
porteur:

Lorganisation interne de I'entreprise; ainsi que
Le personnel a employer et les véhicules a
utiliser sur I'infrastructure empruntée;

répondent aux exigences imposées en matiere
de sécurité en vue d’assurer un service sans dan-
ger sur cette infrastructure.

Article 4

Droit contraignant

Sauf clause contraire dans les présentes Regles uni-
formes, est nulle et de nul effet toute stipulation qui,
directement ou indirectement, dérogerait a ces Regles
uniformes. La nullité de telles stipulations n’entraine
pas la nullité des autres dispositions du contrat. Nonobs-
tant cela, les parties au contrat peuvent assumer une
responsabilité et des obligations plus lourdes que celles
qui sont prévues par les présentes Regles uniformes ou
fixer un montant maximal d’indemnité pour les dom-
mages matériels.

TITRE II

Contrat d’utilisation

Article 5

Contenu et forme

§ 1 — Les relations entre le gestionnaire et le trans-
porteur sont réglées dans un contrat d’utilisation.

§ 2—Le contrat régle notamment les conditions
administratives, techniques et financieres de 'utilisation.
Il comporte au moins les indications suivantes:

a) L’infrastructure a utiliser;

b) L’étendue de 'utilisation;

c¢) Les prestations du gestionnaire;
d) Les prestations du transporteur;
e) Le personnel a employer;

f) Les véhicules a utiliser;

g) Les conditions financiéres.

§ 3— Le contrat doit étre constaté par écrit ou sous
une forme équivalente. L’absence ou l'irrégularité d’'une
constatation par écrit ou sous une forme équivalente
ou I’absence d’une des indications prévues au § 2 n’affec-
tent ni existence ni la validité du contrat qui reste sou-
mis aux présentes Régles uniformes.
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Article 6

Obligations particuliéres du transporteur
et du gestionnaire

N

§ 1—Le transporteur doit €tre autorisé a exercer
lactivité de transporteur ferroviaire. Le personnel a
employer et les véhicules a utiliser doivent répondre
aux exigences de sécurité. Le gestionnaire peut exiger
que le transporteur prouve, par la présentation d’une
licence et d’un certificat de sécurité valables ou de copies
certifiées conformes ou de toute autre maniére, que
ces conditions sont remplies.

§ 2— Le transporteur doit faire connaitre au ges-
tionnaire tout événement susceptible d’affecter la vali-
dité de sa licence, de ses certificats de sécurité, ou des
autres éléments de preuve.

§ 3 — Le gestionnaire peut exiger que le transporteur
prouve qu’il a conclu une assurance-responsabilité suf-
fisante ou qu’il a pris des dispositions équivalentes pour
couvrir toutes les actions, a quelque titre que ce soit,
visées aux articles 9 a 21. Le transporteur doit prouver
annuellement par une attestation en bonne et due forme
que lassurance-responsabilité ou les dispositions équi-
valentes existent toujours; il doit notifier au gestionnaire
toute modification y relative avant que celle-ci ne pro-
duise ses effets.

§ 4 — Les parties au contrat doivent s’informer réci-
proquement de tout événement susceptible d’empécher
I’exécution du contrat qu’elles ont conclu.

Atrticle 7

Durée du contrat

§ 1 — Le contrat d’utilisation peut étre conclu pour
une période déterminée ou indéterminée.

§ 2 — Le gestionnaire peut dénoncer le contrat d’uti-
lisation sans délai lorsque:

a) Le transporteur n’est plus autorisé a exercer
Pactivité de transporteur ferroviaire;

b) Le personnel a employer et les véhicules a uti-
liser ne répondent plus aux exigences de sécu-
rité;

¢) Le transporteur est en retard de paiement, a
savoir:

1) Pour deux échéances successives et avec
un montant qui dépasse une contre-va-
leur d’usage pour un mois; ou

2) Pour un délai couvrant plus de deux
échéances et avec un montant égal a la
contre-valeur d’usage pour deux mois;

d) Le transporteur a violé d’une maniere carac-
térisée 'une des obligations particulicres
prévues a larticle 6, §§ 2 et 3.

§ 3 — Le transporteur peut dénoncer le contrat d’uti-
lisation sans délai lorsque le gestionnaire perd son droit
de gérer l'infrastructure.

§ 4 — Chaque partie au contrat d’utilisation peut le
dénoncer sans délai en cas de violation caractérisée
d’une des obligations essentielles par I'autre partie au
contrat, lorsque cette obligation concerne la sécurité
des personnes et des biens; les parties au contrat peuvent
convenir des modalités de I'exercice de ce droit.

§ 5— La partie au contrat qui est a 'origine de sa
dénonciation répond envers I'autre partie du dommage

qui en résulte, a moins qu’elle ne prouve que le dom-
mage ne résulte pas de sa faute.

§ 6 — Les parties au contrat peuvent convenir de con-
ditions dérogeant aux dispositions du § 2, lettres c) et
d),etdu§>s.

TITRE II1
Responsabilité
Article 8

Responsabilité du gestionnaire
§ 1 — Le gestionnaire est responsable:

a) Des dommages corporels (mort, blessures ou
toute autre atteinte a l'intégrité physique ou
psychique);

b) Des dommages matériels (destruction ou avarie
des biens mobiliers et immobiliers);

¢) Des dommages pécuniaires résultant des dom-
mages-intéréts dus par le transporteur en vertu
des Regles uniformes CIV et des Regles uni-
formes CIM;

causés au transporteur ou a ses auxiliaires durant ['uti-
lisation de linfrastructure et ayant leur origine dans
I'infrastructure.

§ 2—Le gestionnaire est déchargé de cette res-
ponsabilité:

a) En cas de dommages corporels et de dommages
pécuniaires résultant des dommages-intéréts
dus par le transporteur en vertu des Regles uni-
formes CIV:

1) Sil’événement dommageable a été causé
par des circonstances extérieures a 1’ex-
ploitation que le gestionnaire, en dépit
de la diligence requise d’apres les par-
ticularités de ’espeéce, ne pouvait pas évi-
ter et aux conséquences desquelles il ne
pouvait pas obvier;

2) Dans la mesure ou I'événement domma-
geable est di a une faute de la personne
ayant subi le dommage;

3) Si I’événement dommageable est di au
comportement d’un tiers que le gestion-
naire, en dépit de la diligence requise
d’apres les particularités de I’espéce, ne
pouvait pas éviter et aux conséquences
duquel il ne pouvait pas obvier;

b) En cas de dommages matériels et de dommages
pécuniaires résultant des dommages-intéréts
dus par le transporteur en vertu des Regles uni-
formes CIM, lorsque le dommage est causé par
la faute du transporteur ou par un ordre du
transporteur qui n’est pas imputable au gestion-
naire ou en raison de circonstances que le ges-
tionnaire ne pouvait pas éviter et aux consé-
quences desquelles il ne pouvait pas obvier.

§ 3— Si I’événement dommageable est dii au com-
portement d’un tiers et si, en dépit de cela, le gestion-
naire n’est pas enticrement déchargé de sa responsabilité
conformément au § 2, lettre a), il répond pour le tout
dans les limites des présentes Régles uniformes et sans
préjudice de son recours éventuel contre le tiers.
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§ 4 — Les parties au contrat peuvent convenir si, et
dans quelle mesure, le gestionnaire est responsable des
dommages causés au transporteur par un retard ou par
une perturbation dans I'exploitation.

Article 9

Responsabilité du transporteur
§ 1 — Le transporteur est responsable:

a) Des dommages corporels (mort, blessures ou
toute autre atteinte a l'intégrité physique ou
psychique);

b) Des dommages matériels (destruction ou avarie
des biens mobiliers et immobiliers);

causés au gestionnaire ou a ses auxiliaires, durant I'uti-
lisation de l'infrastructure, par les moyens de transport
utilisés ou par les personnes ou par les marchandises
transportées.

§ 2—Le transporteur est déchargé de cette res-
ponsabilité:

a) En cas de dommages corporels:

1) SiTévénement dommageable a été causé
par des circonstances extérieures a I’ex-
ploitation que le transporteur, en dépit
de la diligence requise d’apres les par-
ticularités de ’espeéce, ne pouvait pas évi-
ter et aux conséquences desquelles il ne
pouvait pas obvier;

2) Dans la mesure ou I'événement domma-
geable est dii a une faute de la personne
ayant subi le dommage;

3) Si I’événement dommageable est di au
comportement d’un tiers que le transpor-
teur, en dépit de la diligence requise
d’apres les particularités de ’espeéce, ne
pouvait pas éviter et aux conséquences
duquel il ne pouvait pas obvier;

b) En cas de dommages matériels lorsque le dom-
mage est causé par la faute du gestionnaire ou
par un ordre du gestionnaire qui n’est pas impu-
table au transporteur ou en raison de circons-
tances que le transporteur ne pouvait pas éviter
et aux conséquences desquelles il ne pouvait
pas obvier.

§ 3—Si I’événement dommageable est dii au com-
portement d’un tiers et si, en dépit de cela, le trans-
porteur n’est pas entierement déchargé de sa respon-
sabilité conformément au § 2, lettre a), il répond pour
le tout dans les limites des présentes Regles uniformes
et sans préjudice de son recours éventuel contre le tiers.

§ 4 — Les parties au contrat peuvent convenir si, et
dans quelle mesure, le transporteur est responsable des
dommages causés au gestionnaire par une perturbation
dans I’exploitation.

Article 10

Causes concomitantes

§ 1 — Lorsque des causes imputables au gestionnaire
et des causes imputables au transporteur ont contribué
au dommage, chaque partie au contrat ne répond que
dans la mesure ol les causes qui lui sont imputables
en vertu des articles 8 et 9 ont contribué au dommage.

S’il est impossible de constater dans quelle mesure les
causes respectives ont contribué au dommage, chaque
partie supporte le dommage qu’elle a subi.

§ 2—Le § 1 est applicable par analogie lorsque des
causes imputables au gestionnaire et des causes impu-
tables a plusieurs transporteurs empruntant la méme
infrastructure ferroviaire ont contribué au dommage.

§ 3— En cas de dommages visés a I'article 9, le § 1,
premiere phrase, est applicable par analogie lorsque des
causes imputables a plusieurs transporteurs utilisant la
méme infrastructure ont contribué au dommage. S’il est
impossible de constater dans quelle mesure les causes
respectives ont contribué au dommage, les transporteurs
sont responsables a parts égales envers le gestionnaire.

Article 11

Dommages-intéréts en cas de mort

§ 1—En cas de mort, les dommages-intéréts com-
prennent:

a) Les frais nécessaires consécutifs au déces, notam-
ment ceux du transport du corps et des obseques;

b) Si la mort n’est pas survenue immédiatement,
les dommages-intéréts prévus a I’article 12.

§ 2 — Si, par la mort, des personnes envers lesquelles
la personne décédée avait ou aurait eu a 'avenir une
obligation alimentaire, en vertu de la loi, sont privées
de leur soutien, il y a également lieu de les indemniser
de cette perte. L’action en dommages-intéréts des per-
sonnes dont la personne décédée assumait ’entretien
sans y étre tenue par la loi reste soumise au droit
national.

Article 12

Dommages-intéréts en cas de blessures

En cas de blessures ou de toute autre atteinte a I'in-
tégrité physique ou psychique, les dommages-intéréts
comprennent:

a) Les frais nécessaires, notamment ceux de trai-
tement et de transport;

b) La réparation du préjudice causé, soit par I'in-
capacité de travail totale ou partielle, soit par
l'accroissement des besoins.

Article 13

Réparation d’autres préjudices corporels

Le droit national détermine si et dans quelle mesure
le gestionnaire ou le transporteur doivent verser des
dommages-intéréts pour des préjudices corporels autres
que ceux prévus aux articles 11 et 12.

Article 14

Forme et montant des dommages-intéréts en cas de mort
et de blessures

§ 1 — Les dommages-intéréts prévus a l'article 11,
§ 2, et a l'article 12, lettre b), doivent étre alloués sous
forme de capital. Toutefois, si le droit national permet
I’allocation d’une rente, ils sont alloués sous cette forme
lorsque la personne lésée ou les ayants droit visés a
Particle 11, § 2, le demandent.

§ 2— Le montant des dommages-intéréts a allouer
en vertu du § 1 est déterminé selon le droit national.
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Toutefois, pour I'application des présentes Regles uni-
formes, il est fixé une limite maximale de 175 000 unités
de compte en capital ou en rente annuelle correspondant
a ce capital, pour chaque personne, dans le cas ou le
droit national prévoit une limite maximale d’'un montant
inférieur.

Article 15

Déchéance du droit d’invoquer les limites de responsabilité

Les limites de responsabilité prévues dans les pré-
sentes Reégles uniformes ainsi que les dispositions du
droit national, qui limitent les indemnités a un montant
déterminé, ne s’appliquent pas s’il est prouvé que le
dommage résulte d’'un acte ou d’'une omission que 1’au-
teur du dommage a commis, soit avec l'intention de
provoquer un tel dommage, soit témérairement et avec
conscience qu’'un tel dommage en résultera probable-
ment.

Article 16

Conversion et intéréts

§ 1— Lorsque le calcul de I'indemnité implique la
conversion des sommes exprimées en unités monétaires
étrangeres, celle-ci est faite d’apres le cours aux jour
et lieu du paiement de 'indemnité.

§ 2— L’ayant droit peut demander des intéréts de
I'indemnité, calculés a raison de 5% l’an, a partir du
jour de I'ouverture d’une procédure de conciliation, du
recours au tribunal arbitral prévu au titre v de la Con-
vention ou de la demande en justice.

Article 17

Responsabilité en cas d’accident nucléaire

Le gestionnaire et le transporteur sont déchargés de
la responsabilité qui leur incombe en vertu des présentes
Reégles uniformes lorsque le dommage a été causé par
un accident nucléaire et qu’en application des lois et
prescriptions d’un Etat réglant la responsabilité dans
le domaine de I’énergie nucléaire, I'exploitant d’une
installation nucléaire ou une autre personne qui lui est
substituée est responsable de ce dommage.

Article 18

Responsabilité pour les auxiliaires

Le gestionnaire et le transporteur répondent de leurs
auxiliaires.

Article 19

Autres actions

§ 1— Dans tous les cas ou les présentes Regles uni-
formes s’appliquent, toute action en responsabilité, a
quelque titre que ce soit, ne peut étre exercée contre
le gestionnaire ou contre le transporteur que dans les
conditions et limitations de ces Regles uniformes.

§ 2— 11 en est de méme pour toute action exercée
contre les auxiliaires dont le gestionnaire ou le trans-
porteur répondent en vertu de larticle 18.

Article 20

Accords-litiges

Les parties au contrat peuvent convenir des conditions
dans lesquelles elles font valoir ou renoncent a faire

valoir leurs droits aux dommages-intéréts a ’égard de
l’autre partie au contrat.

TITRE IV
Actions des auxiliaires

Article 21

Actions contre le gestionnaire ou contre le transporteur

§ 1 — Toute action en responsabilité des auxiliaires
du transporteur contre le gestionnaire pour des dom-
mages causés par celui-ci, a quelque titre que ce soit,
ne peut étre exercée que dans les conditions et limi-
tations des présentes Regles uniformes.

§ 2— Toute action en responsabilité des auxiliaires
du gestionnaire contre le transporteur pour des dom-
mages causés par celui-ci, a quelque titre que ce soit,
ne peut étre exercée que dans les conditions et limi-
tations des présentes Reégles uniformes.

TITREV
Exercice des droits

Article 22

Procédure de conciliation

Les parties au contrat peuvent convenir de procédures
de conciliation ou faire appel au tribunal arbitral prévu
au titre v de la Convention.

Article 23

Recours

Le bien-fondé du paiement effectué par le transpor-
teur sur la base des Regles uniformes CIV ou des Régles
uniformes CIM ne peut étre contesté, lorsque 'indem-
nité a été fixée judiciairement et que le gestionnaire,
diiment assigné, a été mis a méme d’intervenir au proces.

Article 24

For

§ 1 — Les actions judiciaires fondées sur les présentes
Reégles uniformes peuvent étre intentées devant les juri-
dictions des Etats membres désignées d'un commun
accord par les parties au contrat.

§ 2 — Sauf convention contraire entre les parties, la
juridiction compétente est celle de ’Etat membre ou
le gestionnaire a son siege.

Article 25

Prescription

§ 1 — Les actions fondées sur les présentes Regles
uniformes sont prescrites par trois ans.

§ 2— La prescription court a compter du jour ou
le dommage s’est produit.

§ 3 — En cas de mort de personnes, les actions sont
prescrites par trois ans a compter du lendemain du déces,
sans que ce délai puisse toutefois dépasser cinq ans a
compter du lendemain de I'événement dommageable.

§ 4 — Une action récursoire d’une personne tenue res-
ponsable pourra étre exercée méme apres I'expiration
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du délai de prescription prévu au § 1, si elle I'est dans
le délai déterminé par la loi de ’Etat ou les poursuites
sont engagées. Toutefois, ce délai ne pourra étre inférieur
a 90 jours a compter de la date a laquelle la personne
qui exerce l'action récursoire a réglé la réclamation ou
a elle-méme recu signification de ’assignation.

§ 5 — La prescription est suspendue lorsque les par-
ties au litige conviennent d’une procédure de concilia-
tion ou lorsqu’elles saisissent le tribunal arbitral prévu
au titre v de la Convention.

§ 6 — Par ailleurs, la suspension et I'interruption de
la prescription sont réglées par le droit national.

Régles uniformes concernant la validation de normes techniques
et 'adoption de prescriptions techniques uniformes applicables
au matériel ferroviaire destiné a étre utilisé en trafic inter-
national (APTU).

(appendice F a la Convention)

Article premier
Champ d’application

Les présentes Regles uniformes fixent la procédure
de validation de normes techniques et d’adoption de
prescriptions techniques uniformes pour le matériel fer-
roviaire destiné a étre utilisé en trafic international.

Article 2

Définitions

Aux fins des présentes Regles uniformes et de leurs
annexes, le terme:

a) «Etat partie» désigne tout Etat membre de I'Or-
ganisation n’ayant pas fait, conformément a I’ar-
ticle 42, § 1, premiere phrase, de la Convention,
de déclaration relative a ces Régles uniformes;

b) «Trafic international» désigne la circulation des
véhicules ferroviaires sur des lignes ferroviaires
empruntant le territoire d’au moins deux Etats
parties;

c) «Entreprise de transport ferroviaire» désigne
toute entreprise a statut privé ou public qui est
autorisée a transporter des personnes ou des
marchandises, la traction étant assurée par
celle-ci;

d) «Gestionnaire d’infrastructure» désigne toute
entreprise ou toute autorité qui gere une infra-
structure ferroviaire;

e) «Matériel ferroviaire» désigne tout matériel fer-
roviaire destiné a étre utilisé en trafic interna-
tional, notamment les véhicules et I'infrastruc-
ture ferroviaires;

f) «Véhicule ferroviaire» désigne tout véhicule
apte a circuler sur ses propres roues sur des
voies ferrées avec ou sans traction;

g) «Véhicule de traction» désigne un véhicule fer-
roviaire pourvu de moyen de traction;

h) «Wagon» désigne un véhicule ferroviaire, non
pourvu de moyen de traction, qui est destiné
a transporter des marchandises;

i) «Voiture» désigne un véhicule ferroviaire, non
pourvu de moyen de traction, qui est destiné
a transporter des voyageurs;

j) «Infrastructure ferroviaire» désigne toutes les
voies ferrées et installations fixes, dans la mesure

ou celles-ci sont nécessaires a la circulation des
véhicules ferroviaires et a la sécurité du trafic;

k) «Norme technique» désigne toute spécification
technique adoptée par un organisme de nor-
malisation national ou international reconnu
selon les procédures qui lui sont propres; toute
spécification technique élaborée dans le cadre
des Communautés européennes est assimilée a
une norme technique;

[) «Prescription technique» désigne toute regle,
autre qu’une norme technique, relative a la
construction, a ’exploitation, a la maintenance
ou a une procédure concernant le matériel
ferroviaire;

m) «Commission d’experts techniques» désigne la
Commission prévue a larticle 13, § 1, lettre f),
de la Convention.

Article 3
But

§ 1— La validation de normes techniques relatives
au matériel ferroviaire et ’adoption de prescriptions
techniques uniformes applicables au matériel ferroviaire
ont pour but de:

a) Faciliter la libre circulation de véhicules et la
libre utilisation d’autres matériels ferroviaires
en trafic international;

b) Contribuer a assurer la sécurité, la fiabilité et
la disponibilité en trafic international;

¢) Tenir compte de la protection de ’environne-
ment et de la santé publique.

§ 2— Lors de la validation de normes techniques
ou de l'adoption de prescriptions techniques uniformes,
seules sont prises en compte celles qui ont été élaborées
au niveau international.

§ 3 — Dans la mesure du possible:

a) 1l convient d’assurer une interopérabilité des
systémes et composants techniques nécessaires
en trafic international;

b) Les normes techniques et les prescriptions tech-
niques uniformes sont axées sur les performan-
ces; le cas échéant, elles comportent des varian-
tes.

Article 4

Elaboration de normes et prescriptions techniques

§ 1 — L’élaboration de normes techniques et de pres-
criptions techniques uniformes relatives au matériel fer-
roviaire est du ressort des organismes reconnus com-
pétents en la maticre.

§ 2 — Lanormalisation des produits et des procédures
industriels est du ressort des organismes de normali-
sation nationaux et internationaux reconnus.

Article 5

Validation de normes techniques

§ 1 — Peut déposer une demande de validation d’une
norme technique:

a) Tout Etat partie;
b) Toute organisation d’intégration économique
régionale a laquelle ses Etats membres ont
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transféré des compétences pour légiférer dans
le domaine des normes techniques relatives au
matériel ferroviaire;

c¢) Tout organisme de normalisation national ou
international chargé de la normalisation dans
le domaine ferroviaire;

d) Toute association internationale représentative,
pour les membres de laquelle I'existence des
normes techniques relatives au matériel ferro-
viaire est indispensable pour des raisons de sécu-
rit¢é et d’économie dans l’exercice de leur
activité.

§ 2 — La Commission d’experts techniques décide de
la validation d’une norme technique selon la procédure
prévue aux articles 16, 20 et 33, § 6, de la Convention.
Les décisions entrent en vigueur selon larticle 35, §§ 3
et 4, de la Convention.

Article 6

Adoption de prescriptions techniques uniformes

§ 1— Peut déposer une demande d’adoption d’une
prescription technique uniforme:

a) Tout Etat partie;

b) Toute organisation d’intégration économique
régionale a laquelle ses Etats membres ont
transféré des compétences pour légiférer dans
le domaine des prescriptions techniques rela-
tives au matériel ferroviaire;

¢) Toute association internationale représentative,
pour les membres de laquelle I'existence des
prescriptions techniques uniformes relatives au
matériel ferroviaire est indispensable pour des
raisons de sécurité et d’économie dans I’exercice
de leur activité.

§ 2 — La Commission d’experts techniques décide de
I’adoption d’une prescription technique uniforme selon
la procédure prévue aux articles 16, 20 et 33, § 6, de
la Convention. Les décisions entrent en vigueur selon
Iarticle 35, §§ 3 et 4, de la Convention.

Article 7

Forme des demandes

Les demandes visées aux articles 5 et 6 doivent étre
completes, cohérentes et motivées. Elles doivent étre
adressées au Secrétaire général de I’Organisation dans
une des langues de travail de celle-ci.

Article 8

Annexes techniques

§ 1 — Les normes techniques validées et les prescrip-
tions techniques uniformes adoptées figurent dans les
annexes des présentes Regles uniformes énumérées
ci-apres:

a) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives a ’ensemble des véhicules
ferroviaires (annexe n° 1);

b) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux véhicules de traction
(annexe n° 2);

¢) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux wagons (annexe n° 3);

d) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux voitures (annexe n° 4);

e) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux installations d’infra-
structure autres que celles visées a la lettre f)
(annexe n° 5);

f) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux systemes de sécurité des
circulations et de régulation (annexe n° 6);

g) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes en matiere de systemes de techno-
logie de I'information (annexe n° 7);

h) Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives a tout autre matériel fer-
roviaire (annexe n° §).

§ 2— Les annexes font partie intégrante des présen-
tes Regles uniformes. Leur structure doit tenir compte
des particularités de I’écartement, du gabarit, des sys-
temes d’alimentation en énergie et des systemes de sécu-
rité des circulations et de régulation dans les Etats
parties.

§ 3 — Les annexes contiendront la version telle qu’elle
sera adoptée, apres 'entrée en vigueur du Protocole
du 3 juin 1999 portant modification de la Convention,
par la Commission d’experts techniques selon la méme
procédure que celle prévue aux articles 16, 20 et 33,
§ 6, de la Convention pour les modifications des annexes.

Article 9

Déclarations

§ 1 — Tout Etat partie peut, dans un délai de quatre
mois a dater du jour de la notification par le Secrétaire
général de la décision de la Commission d’experts tech-
niques, faire une déclaration motivée aupres de celui-ci,
selon laquelle il n’appliquera pas ou que partiellement
la norme technique validée ou la prescription technique
uniforme adoptée en ce qui concerne linfrastructure
ferroviaire située sur son territoire et le trafic sur cette
infrastructure.

§ 2— Les Etats parties ayant fait une déclaration
conformément au § 1 ne sont pas pris en compte dans
la fixation du nombre des Etats qui doivent formuler
une objection conformément a l’article 35, § 4, de la
Convention, afin qu’une décision de la Commission d’ex-
perts techniques n’entre pas en vigueur.

§ 3 — L’Etat qui a fait une déclaration conformément
au § 1 peut y renoncer a tout moment en informant
le Secrétaire général. Cette renonciation prend effet le
premier jour du deuxieme mois suivant 'information.

Article 10
Abrogation de I’'Unité Technique

L’entrée en vigueur, dans tous les Etats parties a la
Convention internationale sur I’'Unité Technique des
chemins de fer, signée a Berne le 21 octobre 1882, dans
sa teneur de 1938, des annexes adoptées par la Com-
mission d’experts techniques conformément a article 8,
§ 3, entraine I’abrogation de ladite convention.

Article 11

Primauté des annexes

§ 1 — Apres entrée en vigueur des annexes adoptées
par la Commission d’experts techniques conformément
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a larticle 8, § 3, les normes techniques et les prescrip-
tions techniques uniformes, contenues dans ces annexes,
priment, dans les relations entre les Etats parties, sur
les dispositions de la Convention internationale sur
I'Unité Technique des chemins de fer, signée a Berne
le 21 octobre 1882, dans sa teneur de 1938.

§ 2 — Apres I'entrée en vigueur des annexes adoptées
par la Commission d’experts techniques conformément
a larticle 8, § 3, les présentes Reégles uniformes ainsi
que les normes techniques et les prescriptions techniques
uniformes, contenues dans leurs annexes, priment, dans
les Etats parties, sur les dispositions techniques:

a) Du Réglement pour I'emploi réciproque des voi-
tures et des fourgons en trafic international (RIC);

b) Du Reéglement pour I'emploi réciproque des
wagons en trafic international (RIV).

ANNEXE N° 1

Normes techniques et prescriptions techniques uniformes
relatives a I'ensemble des véhicules ferroviaires

A — Ecartement:

1) Chemins de fer a écartement normal (1435 mm);

2) Chemins de fer a écartement large (russe)
(1520 mm);

3) Chemins de fer a écartement large (finlandais)
(1524 mm);

4) Chemins de fer a écartement large (irlandais)
(1600 mm);

5) Chemins de fer a écartement large (ibérique)
(1688 mm);

6) Autres chemins de fer.

B — Gabarit:

1) Chemins de fer a écartement normal sur le con-
tinent européen;

2) Chemins de fer a écartement normal en Grande-
-Bretagne;

ANNEXE N° 2

Normes techniques et prescriptions techniques uniformes
relatives aux véhicules de traction

A — Systémes d’alimentation en énergie:

1) Courant continu 3000 V;

2) Courant continu 1500 V et moins;
3) Courant alternatif 25 kV/50 Hz;
4) Courant alternatif 15 kV/16 b Hz.

B — Systemes de sécurité des circulations et de
régulation:

ANNEXE N° 3

Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux wagons

ANNEXE N° 4

Normes techniques et prescriptions techniques
uniformes relatives aux voitures

ANNEXE N° 5

Normes techniques et prescriptions techniques uniformes
relatives aux installations d’infrastructure

ANNEXE N° 6

Normes techniques et prescriptions techniques uniformes rela-
tives aux systémes de sécurité des circulations et de
régulation.

ANNEXE N° 7

Normes techniques et prescriptions techniques uniformes
en matiére de systeme de technologie de I'information

ANNEXE N° 8

Normes techniques et prescriptions techniques uniformes
relatives a tout autre matériel ferroviaire

Dans une premiere étape, les normes techniques et
les prescriptions techniques uniformes relatives au maté-
riel ferroviaire déja existantes et reconnues au niveau
international telles qu’elles figurent dans I’'Unité Tech-
nique, dans le RIV et le RIC, ainsi que dans les fiches
techniques de I'UIC, seront intégrées dans les annexes
précitées.

Reégles uniformes concernant I'admission technique de matériel
ferroviaire utilisé en trafic international (ATMF)

(appendice G a la Convention)

Article premier
Champ d’application

Les présentes Regles uniformes fixent la procédure
selon laquelle les véhicules ferroviaires sont admis a
circuler et d’autres matériels ferroviaires a €tre utilisés
en trafic international.

Article 2

Définitions

Aux fins des présentes Régles uniformes et de leur
annexe, le terme:

a) «Etat partie» désigne tout Etat membre de 'Or-
ganisation n’ayant pas fait, conformément a I’ar-
ticle 42, § 1, premiére phrase, de la Convention,
de déclaration relative a ces Regles uniformes;

b) «Trafic international» désigne la circulation des
véhicules ferroviaires sur des lignes ferroviaires
empruntant le territoire d’au moins deux Etats
parties;

c) «Entreprise de transport ferroviaire» désigne
toute entreprise a statut privé ou public qui est
autorisée a transporter des personnes ou des
marchandises, la traction étant assurée par
celle-ci;

d) «Gestionnaire d’infrastructure» désigne toute
entreprise ou toute autorité qui gere une infra-
structure ferroviaire;

e) «Détenteur» désigne celui qui exploite écono-
miquement, de maniere durable, un véhicule
ferroviaire en tant que moyen de transport, qu’il
en soit propriétaire ou qu’il en ait le droit de
disposition;

f) «Admission technique» désigne la procédure
menée par 'autorité compétente pour admettre
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un véhicule ferroviaire a circuler et d’autres
matériels ferroviaires a étre utilisés en trafic
international;

g) «Admission de type de construction» désigne
la procédure relative a un type de construction
d’un véhicule ferroviaire, menée par l'autorité
compétente, a I'issue de laquelle celle-ci accorde
le droit de délivrer, par une procédure simpli-
fiée, ’admission a I'exploitation pour des véhi-
cules qui répondent a ce type de construction;

h) «Admission a I'exploitation» désigne le droit
octroyé par I'autorité compétente pour chaque
véhicule ferroviaire de circuler en trafic inter-
national;

i) «Véhicule ferroviaire» désigne tout véhicule
apte a circuler sur ses propres roues sur des
voies ferrées avec ou sans traction;

j) «Autre matériel ferroviaire» désigne tout maté-
riel ferroviaire destiné a étre utilisé en trafic
international qui n’est pas un véhicule ferro-
viaire;

k) «Commission d’experts techniques» désigne la
Commission prévue a larticle 13, § 1, lettre f),
de la Convention.

Article 3

Admission au trafic international

§ 1— Pour circuler en trafic international, chaque
véhicule ferroviaire doit étre admis conformément aux
présentes Regles uniformes.

§ 2— L’admission technique a pour but de vérifier
que les véhicules ferroviaires répondent aux:

a) Prescriptions de construction contenues dans les
annexes des Reégles uniformes APTU;

b) Prescriptions de construction et d’équipement
contenues dans ’annexe du RID;

¢) Conditions particuliéres d’une admission en
application de l'article 7, § 2 ou § 3.

§ 3—1Les §§ 1 et 2 ainsi que les articles suivants
s’appliquent par analogie a 'admission technique d’au-
tres matériels ferroviaires et aux éléments de construc-
tion soit de véhicules soit d’autres matériels ferroviaires.

Article 4

Procédure
§ 1 — L’admission technique s’effectue:

a) Soit, en une seule étape, en octroyant 'admis-
sion a lexploitation a un véhicule ferroviaire
individuel donné;

b) Soit, en deux étapes successives, en octroyant:

1) L’admission de type de construction a un
type donné de véhicules ferroviaires;

2) Puis ’admission a ’exploitation aux véhi-
cules individuels répondant a ce type de
construction par une procédure simpli-
fiée de confirmation de I’appartenance
a ce type.

§ 2 — Cette disposition ne fait pas obstacle a I'ap-
plication de larticle 10.

Article 5

Autorité compétente

§ 1 — L’admission technique de véhicules ferroviaires
a la circulation en trafic international releve de 'autorité
nationale ou internationale compétente en la matiere
conformément aux lois et prescriptions en vigueur dans
chaque Etat partie.

§ 2 — Les autorités visées au § 1 peuvent transférer
a des organismes reconnus aptes la compétence d’oc-
troyer I’admission technique a condition qu’elles en
assurent la surveillance. Le transfert de la compétence
d’octroyer ’admission technique a une entreprise de
transport ferroviaire excluant d’autres de cette com-
pétence n’est pas permis. En outre, est exclu le transfert
a un gestionnaire d’infrastructure qui participe direc-
tement ou indirectement a la construction de matériel
ferroviaire.

Article 6

Reconnaissance de ’admission technique

L’admission d’un type de construction et I’admission
a 'exploitation, accordées conformément aux présentes
Régles uniformes par l'autorité compétente d’un Etat
partie, ainsi que les certificats correspondants sont
reconnus par les autorités, les entreprises de transport
ferroviaire et les gestionnaires d’infrastructure dans les
autres Etats parties, sans qu’il y ait besoin d’un nouvel
examen et d’'une nouvelle admission technique en vue
de la circulation et de I'utilisation sur le territoire de
ces autres Etats.

Article 7

Prescriptions de construction applicables aux véhicules

§ 1 — Pour étre admis a la circulation en trafic inter-
national, les véhicules ferroviaires doivent répondre:

a) Aux prescriptions de construction contenues
dans les annexes des Reégles uniformes APTU;

b) Aux prescriptions de construction et d’équipe-
ment contenues dans 'annexe du RID.

§ 2 — A défaut de dispositions dans les annexes des
Régles uniformes APTU, les régles techniques géné-
ralement reconnues s’appliquent a I’'admission techni-
que. Une norme technique, méme si elle n’est pas validée
conformément a la procédure prévue aux Regles uni-
formes APTU, constitue la preuve que le savoir-faire
contenu dans cette norme représente une regle tech-
nique généralement reconnue.

§ 3— Afin de permettre des développements tech-
niques, il peut étre dérogé aux reégles techniques géné-
ralement reconnues et aux prescriptions de construction
contenues dans les annexes des Régles uniformes
APTU, a condition qu’il soit prouvé:

a) Qu’une sécurité au moins égale a celle qui
résulte du respect de ces regles et de ces
prescriptions;

b) Ainsi que I'interopérabilité;

restent garanties.

§ 4 — Lorsqu’un Etat partie a I'intention d’admettre,
conformément au § 2 ou au § 3, un véhicule ferroviaire,
il en informe sans délai le Secrétaire général de I’Or-
ganisation. Celui-ci communique cette information aux
autres Etats parties. Dans un délai d'un mois apres
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réception de la communication du Secrétaire général,
un Etat partie peut demander la convocation de la Com-
mission d’experts techniques pour que celle-ci vérifie
si les conditions pour lapplication du § 2 ou du § 3
sont remplies. La Commission en décide dans un délai
de trois mois a compter de la réception par le Secrétaire
général de la demande de convocation.

Article 8

Prescriptions de construction applicables a d’autres matériels

§ 1 — Pour étre admis a 'utilisation en trafic inter-
national les autres matériels ferroviaires doivent répon-
dre aux prescriptions de construction contenues dans
les annexes des Regles uniformes APTU.

§ 2— Larticle 7, §§ 2 a 4, s’applique par analogie.

§ 3 — Les obligations des Etats parties résultant pour
eux de ’Accord européen sur les grandes lignes fer-
roviaires internationales (AGC), du 31 mai 1985, et de
I’Accord européen sur les grandes lignes de transport
international combiné et les installations connexes
(AGTC), du 1°" février 1991, auxquels ils sont également
parties, restent applicables.

Article 9

Prescriptions d’exploitation

§ 1— Les entreprises de transport ferroviaire qui
exploitent un véhicule ferroviaire admis a la circulation
en trafic international sont tenues de respecter les pres-
criptions relatives a I'exploitation d’un véhicule en trafic
international, figurant dans les annexes des Regles uni-
formes APTU.

§ 2—Les entreprises ou les administrations, qui
gerent dans les Etats parties une infrastructure, y inclus
les systemes de sécurité des circulations et de régulation,
destinée et apte a étre exploitée en trafic international,
sont tenues de respecter les prescriptions techniques
figurant dans les annexes des Regles uniformes APTU
et d’y satisfaire en permanence lors de la construction
ou de la gestion de cette infrastructure.

Article 10

Admission technique

§ 1 — L’admission technique (admission de type de
construction, admission a ’exploitation) est attachée au
type de construction d’un véhicule ferroviaire ou au véhi-
cule ferroviaire.

§ 2 — L’admission technique peut étre demandée par:

a) Le constructeur;

b) Une entreprise de transport ferroviaire;
c¢) Le détenteur du véhicule;

d) Le propriétaire du véhicule.

La demande peut étre faite aupres de toute autorité
compétente, visée a 'article 5, de I'un des Etats parties.

§ 3 — Celui qui demande une admission a I’exploi-
tation pour des véhicules ferroviaires selon la procédure
simplifiée d’admission technique [article 4, § 1, lettre
b)] doit joindre a sa demande le certificat d’admission
de type de construction, établi conformément a l'ar-
ticle 11, § 2, et prouver, d’'une maniere appropriée, que
les véhicules pour lesquels il demande I’admission a I'ex-
ploitation correspondent a ce type de construction.

§ 4 — L’admission technique doit €étre accordée sans
égard a la qualité du demandeur.

§ 5— L’admission technique est accordée pour une
durée en principe illimitée; elle peut étre générale ou
restreinte.

§ 6 — Une admission de type de construction peut
étre retirée lorsque la sécurité, la santé publique ou
le respect de I'environnement ne sont plus garantis du
fait de la circulation de véhicules ferroviaires qui ont
été ou doivent étre construits d’apres le type de cons-
truction concerné.

§ 7— L’admission a I’exploitation peut étre retirée:

a) Lorsque le véhicule ferroviaire ne répond plus
aux prescriptions de construction contenues
dans les annexes des Régles uniformes APTU,
aux conditions particulieres de son admission
en application de P'article 7, § 2 ou § 3 ou aux
prescriptions de construction et d’équipement
contenues dans I’annexe du RID et lorsque le
détenteur ne donne pas suite a la demande de
lautorité compétente de remédier aux défauts
dans le délai prescrit;

b) Lorsque des charges ou des conditions, résultant
d’une admission restreinte selon le § 5, ne sont
pas remplies ou respectées.

§ 8 — Seule l'autorité qui a accordé I'admission de
type de construction ou I’'admission a I’exploitation peut
les retirer.

§ 9—L’admission a l’exploitation est suspendue:

a) Lorsque ne sont pas effectués le suivi technique,
les visites, la maintenance et les révisions du véhi-
cule ferroviaire prescrits dans les annexes des
Regles uniformes APTU, dans les conditions
particulieres d’'une admission en application de
Particle 7, § 2 ou § 3 ou dans les prescriptions
de construction et d’équipement contenues dans
I’annexe du RID;

b) Lorsque en cas d’avarie grave d’un véhicule fer-
roviaire, I'injonction de l'autorité compétente
a présenter le véhicule n’est pas respectée;

¢) En cas de non-respect des présentes Reégles uni-
formes et des prescriptions des annexes des
Regles uniformes APTU;

d) Lorsque l'autorité compétente en décide ainsi.

§ 10 — L’admission a I'exploitation devient caduque
en cas de mise hors service du véhicule ferroviaire. La
mise hors service doit étre communiquée a l'autorité
compétente qui a accordé I'admission a I’exploitation.

§ 11 — A défaut de dispositions dans les présentes
Reégles uniformes, la procédure de I’admission technique
est régie par le droit national de I’Etat partie dans lequel
une demande d’admission technique est faite.

Article 11
Certificats

§ 1— L’admission de type de construction et I’ad-
mission a l’exploitation sont constatées par des docu-
ments distincts dénommés «Certificat d’admission de
type de construction» et «Certificat d’admission a
I'exploitation».

§ 2 — Le certificat d’admission de type de construc-
tion doit préciser:

a) Le constructeur du type de construction d’un
véhicule ferroviaire;
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b) Toutes les caractéristiques techniques nécessai-
res pour identifier le type de construction d’un
véhicule ferroviaire;

¢) Le cas échéant, les conditions particulieres de
circulation pour le type de construction d’un
véhicule ferroviaire et les véhicules ferroviaires
répondant a ce type de construction.

§ 3—Le certificat d’admission a I’exploitation doit
préciser:

a) Le détenteur du véhicule ferroviaire;

b) Toutes les caractéristiques techniques nécessai-
res pour identifier le véhicule ferroviaire, ce qui
peut étre également fait par un renvoi au cer-
tificat d’admission de type de construction;

c) Le cas échéant, les conditions particulicres de
circulation du véhicule ferroviaire;

d) Le cas échéant, sa durée de validité;

e) Les révisions du véhicule ferroviaire prescrites
dans les annexes des Regles uniformes APTU,
dans les conditions particulieres d’une admis-
sion en application de larticle 7, § 2 ou § 3
ou dans les prescriptions de construction et
d’équipement contenues dans ’annexe du RID
ainsi que les autres examens techniques relatifs
a des éléments de construction et a des agres
déterminés du véhicule.

§ 4 — Les certificats doivent étre imprimés au mini-
mum en deux langues dont 'une au moins doit étre
choisie parmi les langues de travail de 1’Organisation.

Article 12

Modéles uniformes

§ 1 — L’Organisation prescrit des modéles uniformes
de «Certificat d’admission de type de construction» et
de «Certificat d’admission a I’exploitation». Ils sont éla-
borés et adoptés par la Commission d’experts tech-
niques.

§ 2— L’article 35, §§ 1 et 3 a 5 de la Convention
s’applique par analogie.

Article 13

Banque de données

§ 1 — Une banque de données concernant les véhi-
cules ferroviaires admis a la circulation en trafic inter-
national est établie et mise a jour sous la responsabilité
de I’Organisation.

§ 2 — Les autorités compétentes, ou le cas, échéant
les organismes autorisés par celles-ci a admettre un véhi-
cule ferroviaire a I'exploitation, transmettent a 'Orga-
nisation, sans délai, les données nécessaires aux fins des
présentes Regles uniformes relatives aux véhicules admis
a la circulation en trafic international. La Commission
d’experts techniques établit quelles sont les données
nécessaires. Seules ces données sont enregistrées dans
la banque de données. Dans tous les cas, les mises hors
service, les immobilisations officielles, les retraits d’ad-
mission a I’exploitation et les modifications d’un véhicule
dérogeant au type de construction admis sont commu-
niqués a ’Organisation.

§ 3— Les données enregistrées dans la banque de
données ne sont considérées que comme preuve réfu-
table de I'admission technique d’un véhicule ferroviaire.

§ 4 — Les données enregistrées peuvent étre consul-
tées par:

a) Les Etats parties;

b) Les entreprises de transport ferroviaire parti-
cipant au trafic international ayant leur siege
dans un Etat partie;

c) Les gestionnaires d’infrastructure ayant leur
sicge dans un Etat partie sur 'infrastructure des-
quels un trafic international est effectué;

d) Les constructeurs de véhicules ferroviaires, en
ce qui concerne leurs véhicules;

e) Les détenteurs de véhicules ferroviaires, en ce
qui concerne leurs véhicules.

§ 5— Les données auxquelles les ayants droit visés
au § 4 ont acces ainsi que les conditions de cet acces
sont définies dans une annexe aux présentes Regles uni-
formes. Cette annexe fait partie intégrante de ces Regles
uniformes. Elle recoit la teneur que la Commission de
révision décide selon la procédure prévue aux articles 16,
17 et 33, § 4, de 1la Convention.

Article 14

Inscriptions et signes

§ 1 — Les véhicules ferroviaires admis a la circulation
doivent porter:

a) Un signe, qui établit clairement qu’ils ont été
admis a la circulation en trafic international con-
formément aux présentes Régles uniformes; et

b) Les autres inscriptions et signes prescrits dans
les annexes des Regles uniformes APTU.

§ 2— La Commission d’experts techniques fixe le
signe prévu au § 1, lettre a), ainsi que les délais de
transition pendant lesquels les véhicules ferroviaires
admis a la circulation en trafic international peuvent
porter des inscriptions et signes dérogeant a ceux pre-
scrits selon le § 1.

§ 3—L’article 35, §§ 1 et 3 a 5, de la Convention
s’applique par analogie.

Article 15

Maintenance

Les véhicules ferroviaires et les autres matériels fer-
roviaires doivent étre en bon état d’entretien de fagon
a ce que leur état ne compromette en aucune maniere
la sécurité d’exploitation et ne nuise pas a l’environ-
nement et a la santé publique lors de leur circulation
ou de leur utilisation en trafic international. A cet effet,
les véhicules ferroviaires doivent étre soumis aux révi-
sions et aux opérations de maintenance prescrites dans
les annexes des Regles uniformes APTU, dans les con-
ditions particulieres d’'une admission en application de
larticle 7, § 2 ou § 3, ou dans les prescriptions de cons-
truction et d’équipement contenues dans I'annexe du RID.

Article 16

Accidents et avaries graves

§ 1 — En cas d’accident ou d’avarie grave de véhicules
ferroviaires, les gestionnaires d’infrastructure, le cas
échéant en commun avec les détenteurs et les entreprises
de transport ferroviaire concernées, sont tenus:

a) De prendre, sans délai, toutes les mesures néces-
saires pour assurer la sécurité du trafic ferro-



1862

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.2 72 — 25 de Margo de 2004

viaire, le respect de I’environnement et la santé
publique; et

b) D’établir les causes de I'accident ou de I'avarie
grave.

§ 2 — Est considéré comme gravement avarié un véhi-
cule qui ne peut plus étre réparé par une opération
de peu d’importance qui lui permettrait d’étre intégré
dans un train et de circuler sur ses propres roues sans
danger pour I’exploitation.

§ 3— Les accidents et les avaries graves sont com-
muniqués, sans délai, a 'autorité qui a admis le véhicule
a la circulation. Cette autorité peut demander une pré-
sentation du véhicule avarié, éventuellement déja
réparé, pour examen de la validité de ’admission a I'ex-
ploitation octroyée. Le cas échéant, la procédure con-
cernant l'octroi de 'admission a I’exploitation doit étre
renouvelée.

§ 4 — Les autorités compétentes des Etats parties
informent ’Organisation des causes d’accidents et d’ava-
ries graves en trafic international. La Commission d’ex-
perts techniques peut, sur demande d’un Etat partie,
examiner les causes d’accidents graves en trafic inter-
national en vue de faire évoluer éventuellement les pre-
scriptions de construction et d’exploitation pour les véhi-
cules et les autres matériels ferroviaires contenues dans
les annexes des Regles uniformes APTU.

Article 17

Immobilisation et refus des véhicules

L’autorité compétente visée a l'article 5, une autre
entreprise de transport ferroviaire ou un gestionnaire
d’infrastructure ne peuvent pas refuser ou immobiliser
des véhicules ferroviaires lorsque sont respectées les pré-
sentes Regles uniformes, les prescriptions des annexes
des Regles uniformes APTU, les conditions particulicres
d’'une admission en application de larticle 7, § 2 ou
§ 3 ainsi que les prescriptions de construction et d’équi-
pement contenues dans I'annexe au RID.

Article 18

Non-respect des prescriptions

§ 1— Sous réserve du § 2 et de l'article 10, § 9,
lettre c), les conséquences juridiques résultant du non-
respect des présentes Regles uniformes et des prescrip-
tions des annexes des Regles uniformes APTU sont
réglées par le droit national de I’Etat partie dont ’au-
torité compétente a accordé 'admission a I’exploitation,
y compris les regles relatives aux conflits de lois.

§ 2— Les conséquences en droit civil et pénal résul-
tant du non-respect des présentes Regles uniformes et
des prescriptions des annexes des Regles uniformes
APTU sont réglées, en ce qui concerne l'infrastructure,
par le droit national de I’Etat partie dans lequel le ges-
tionnaire de l'infrastructure a son siege, y compris les
régles relatives aux conflits de lois.

Article 19
Différends

Deux ou plusieurs Etats parties, qui connaissent un
différend relatif a I’admission technique de véhicules
et d’autres matériels ferroviaires destinés a étre utilisés
en trafic international, peuvent le porter devant la Com-

mission d’experts techniques s’ils n’ont pas réussi a le
régler par voie de négociation directe. De tels différends
peuvent également étre soumis, conformément a la pro-
cédure visée au titre v de la Convention, au tribunal
arbitral.

PROTOCOLO, DE 3 DE JUNHO DE 1999, QUE ALTERA A CONVEN(}AO
RELATIVA AOS TRANSPORTES INTERNACIONAIS FERROVIARIOS
(COTIF), DE 9 DE MAIO DE 1980 (PROTOCOLO DE 1999).

Nos termos dos artigos 6.° e 19.°, n.° 2, da Convengao
Relativa aos Transportes Internacionais Ferrovidrios,
assinada em Berna em 9 de Maio de 1980, adiante desi-
gnada por COTIF 1980, realizou-se em Vilna, de 26
de Maio a 3 de Junho de 1999, a 5.2 Assembleia Geral
da Organizacao Intergovernamental para os Transportes
Internacionais Ferrovidrios (OTIF).

Convicta da necessidade e da utilidade de uma orga-
nizacao intergovernamental que trate, tanto quanto pos-
sivel, de todos os aspectos relacionados com o transporte
internacional ferroviario ao nivel dos Estados;

Considerando que para o efeito, tendo em conta a
aplicagdo da COTIF 1980 por 39 Estados na Europa,
na Asia e em Africa, bem como pelas empresas de trans-
porte ferroviario estabelecidas nesses Estados, a OTIF
¢ a organizacio mais apropriada;

Considerando que € necessario desenvolver a COTIF
1980, nomeadamente as Regras Uniformes CIV e as
Regras Uniformes CIM, a fim de a adaptar as novas
necessidades dos transportes internacionais ferrovidrios;

Considerando que a seguranga durante o transporte
de mercadorias perigosas por trafego internacional fer-
rovidrio requer a transformacao do RID em regime de
direito publico, cuja aplicacdo ja nao dependa da cele-
bragdo de um contrato de transporte sujeito as Regras
Uniformes CIM,;

Considerando que as mudangas politicas, econdmicas
e juridicas ocorridas num grande ntimero de Estados
membros desde a assinatura da Convencao, a 9 de Maio
de 1980, implicam a elaboragdo e o desenvolvimento
de disposicoes uniformes extensivas a outros dominios
do direito relevantes para o trafego internacional;

Considerando que os Estados deveriam, atendendo
aos interesses publicos especificos, tomar medidas mais
eficazes para eliminar os obsticulos que persistem
aquando da passagem nas fronteiras por trafego inter-
nacional ferroviario;

Considerando que, em beneficio dos transportes
internacionais ferroviarios, importa actualizar as con-
vengodes e os acordos internacionais multilaterais exis-
tentes no dominio ferroviario e, se for caso disso, incor-
poré-los na Convengao:

A Assembleia Geral decidiu o seguinte:

Artigo 1.°

Nova redaccao da Convencao

A COTIF 1980 € alterada de harmonia com a redac-
¢ao que figura no anexo, o qual é parte integrante do
presente Protocolo.

Artigo 2.°
Depositario provisério
1 — As fungdes do Governo depositario, previstas nos

artigos 22.° a 26.° da COTIF 1980, sao assumidas pela
OTIF enquanto depositario provisorio, desde a abertura
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do presente Protocolo a assinatura e até a data da sua
entrada em vigor.

2 — O depositério provisério comunica aos Estados
membros:

a) As assinaturas do presente Protocolo e o dep6-
sito dos instrumentos de ratificacao, aceitacao,
aprovagao ou adesao;

b) A data de entrada em vigor do presente Pro-
tocolo nos termos do respectivo artigo 4.°,

e assume as outras fungdes de depositario tal como estao
enunciadas na parte vil da Convengao de Viena sobre
o Direito dos Tratados de 23 de Maio de 19609.

Artigo 3.°

Assinatura. Ratificacao. Aceitacao. Aprovacao. Adesao

1 — O presente Protocolo permanece aberto a assi-
natura dos Estados membros até 31 de Dezembro de
1999. Esta assinatura efectua-se em Berna junto do
depositario provisorio.

2 — Nos termos do n.° 1 do artigo 20.° da COTIF
1980, o presente Protocolo estd sujeito a ratificagao,
aceitagao ou aprovacdo. Os instrumentos de ratificacao,
aceitagdo ou aprovacdo sido depositados com a maior
brevidade possivel junto do depositdrio provisorio.

3 — Os Estados membros que nao tenham assinado
o presente Protocolo no prazo previsto no n.° 1, assim
como os Estados cujo pedido de adesao a COTIF 1980
tenha sido admitido de pleno direito em conformidade
com o seu artigo 23.°, n.° 2, podem aderir ao presente
Protocolo antes da respectiva entrada em vigor mediante
o depdsito de um instrumento de adesao junto do depo-
sitdrio provisorio.

4 — A adesao a COTIF 1980 nos termos do seu
artigo 23.° por um Estado que tenha formulado o pedido
depois da abertura do presente Protocolo a assinatura
mas antes da sua entrada em vigor vale para a COTIF
1980 como para a Convencdo na nova redaccido cons-
tante do anexo ao presente Protocolo.

Artigo 4.°

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entra em vigor no 1.° dia
do 3.° més que se segue aquele em que o depositario
provisdrio haja notificado os Estados membros do depo-
sito do instrumento por meio do qual sdo preenchidos
os requisitos previstos no n.° 2 do artigo 20.° da COTIF
1980. Consideram-se Estados membros, na acepgao do
artigo 20.°, n.° 2, os Estados que eram, no momento
da decisao da 5.* Assembleia Geral, Estados membros
e que continuam a sé-lo no momento em que sio preen-
chidas as condicOes para a entrada em vigor do presente
Protocolo.

2 — Todavia, aplica-se o artigo 3.° a partir da abertura
do presente Protocolo a assinatura.

Artigo 5.°

Declaracoes e reservas

As declaracdes e as reservas previstas no n.° 1 do
artigo 42.° da Convencdo, na redaccdo constante do
anexo ao presente Protocolo, podem ser feitas ou emi-
tidas em qualquer momento, mesmo antes da entrada

em vigor do presente Protocolo. Produzem efeitos com
a entrada em vigor do presente Protocolo.

Artigo 6.°
Disposicées transitorias

1 — No prazo méaximo de seis meses apds a entrada
em vigor do presente Protocolo, o Secretario-Geral da
OTIF convoca a Assembleia Geral para:

a) Designar os membros da Comissao Adminis-
trativa para o préximo periodo [artigo 14.°,n.° 2,
alinea b), da COTIF, na redacg¢do constante do
anexo do presente Protocolo] e, se for caso
disso, decidir sobre o fim de mandato da Comi-
ssao Administrativa em fungoes;

b) Fixar, por um periodo de seis anos, o montante
maximo a que podem ascender as despesas da
Organizacio durante cada exercicio orgamental
[artigo 14.°,n.° 2, alinea e), da COTIF, na redac-
¢ao constante do anexo do presente Protocolo]; e

c¢) Proceder, se necessario, a eleigdo do Secretd-
rio-Geral [artigo 14.°,n.° 2, alinea c¢), da COTIF,
na redacgido constante do anexo do presente
Protocolo].

2 — No prazo méaximo de trés meses apds a entrada
em vigor do presente Protocolo, o Secretario-Geral da
OTIF convoca a Comissao de Peritos Técnicos.

3 — Ap6s a entrada em vigor do presente Protocolo,
o mandato da Comissdao Administrativa, estabelecido
nos termos do artigo 6.°, n.° 2, alinea b), da COTIF
1980, cessa na data fixada pela Assembleia Geral, a
qual deve coincidir com o inicio do mandato dos mem-
bros e membros suplentes da Comissao Administrativa
designados pela Assembleia Geral [artigo 14.°, n.° 2,
alinea b), da COTIF na redacgdo constante do anexo
ao presente Protocolo].

4 — O mandato do director-geral da Repartigao Cen-
tral, em fungdes aquando da entrada em vigor do pre-
sente Protocolo, cessa findo o periodo para o qual foi
nomeado ao abrigo do artigo 7.°, n.° 2, alinea d), da
COTIF 1980. O director-geral exerce, a partir do
momento de entrada em vigor do presente Protocolo,
as fungoes de Secretario-Geral.

5 — Mesmo depois da entrada em vigor do presente
Protocolo, permanecem aplicaveis as disposicoes rele-
vantes que constam dos artigos 6.°, 7.° ¢ 11.° da COTIF
1980 no que diz respeito:

a) A verificacio das contas e a aprovagio das con-
tas anuais da Organizacao;

b) A fixacdo das contribuigdes definitivas dos Esta-
dos membros para as despesas da Organizagao;

¢) Ao pagamento das contribuigdes;

d) Ao montante maximo a que podem ascender
as despesas da Organizacao durante um periodo
de cinco anos, fixado antes da entrada em vigor
do presente Protocolo.

As alineas a) a ¢) reportam-se ao ano durante o qual
o presente Protocolo entre em vigor, bem como ao ano
que preceda aquele mesmo ano.

6 — As contribuicoes definitivas dos Estados mem-
bros, devidas para o ano em que o presente Protocolo
entrar em vigor, sdo calculadas com base no n.° 1 do
artigo 11.° da COTIF 1980.
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7 — A pedido do Estado membro cuja contribuigao,
calculada ao abrigo do artigo 26.° da Convengao na
redaccdo que consta do anexo ao presente Protocolo,
seja superior aquela que é devida para o ano de 1999,
a Assembleia Geral pode fixar a contribuicdo desse
Estado para os trés anos subsequentes ao ano de entrada
em vigor do presente Protocolo, tendo em conta os
seguintes principios:

a) A base de fixacdo da contribuicdo transitdria
¢ a contribuicao minima prevista no n.° 3 do
artigo 26.° supramencionado, ou a contribuigao
devida para o ano de 1999, se esta for superior
a contribui¢do minima;

b) A contribuicio é adaptada progressivamente em
trés fases no maximo, a fim de atingir o mon-
tante da contribuicao definitiva calculada ao
abrigo do referido artigo 26.°

Esta disposicdo nao se aplica aos Estados membros
devedores da contribui¢ao minima que permanece, de
qualquer modo, em divida.

8 — Os contratos relativos ao transporte de passa-
geiros ou de mercadorias por trafego internacional entre
os Estados membros, celebrados ao abrigo das Regras
Uniformes CIV 1980 ou das Regras Uniformes CIM
1980, continuam sujeitos as regras uniformes vigentes
aquando da celebracio do contrato mesmo apds a
entrada em vigor do presente protocolo.

9 — As disposicoes vinculativas das Regras Unifor-
mes CUV e das Regras Uniformes CUI aplicam-se aos
contratos celebrados antes da entrada em vigor do pre-
sente Protocolo um ano apds a sua entrada em vigor.

Artigo 7.°

Textos do Protocolo

1 — O presente Protocolo € celebrado e assinado nas
linguas alema, francesa e inglesa. Em caso de diver-
géncia, apenas o texto francés faz f¢é.

2 — Sob proposta de um dos Estados membros inte-
ressados, a Organizacdo publica as tradugdes oficiais
do presente Protocolo em outras linguas, desde que uma
das linguas seja lingua oficial no territério de, pelo
menos, dois Estados membros. Cooperam na elaboracao
destas traducdes os servigos competentes dos Estados
membros interessados.

Em fé do que os plenipotencidrios abaixo assinados,
devidamente autorizados pelos respectivos Governos,
assinaram o presente Protocolo.

Feito em Vilna, em 3 de Junho de 1999, num tnico
exemplar original nas linguas alema, francesa e inglesa;
estes exemplares ficam depositados nos arquivos da
OTIF. As copias devidamente autenticadas sdo trans-
mitidas a cada um dos Estados membros.

Pela Reptblica da Albania:

Pela Republica Argelina Democratica e Popular:
Pela Republica Federal da Alemanha:

Pela Republica Austriaca:

Pelo Reino da Bélgica:

Pela Republica da Bosnia-Herzegovina:

Pela Republica da Bulgéria:
Pela Republica da Cro4cia:
Pelo Reino da Dinamarca:
Pela Reino da Espanha:
Pela Finlandia:

Pela Republica Francesa:

Pelo Reino Unido da Gra-Bretanha e da Irlanda do
Norte:

Pela Grécia:

Pela Reptblica da Hungria:
Pelo Iraque:

Pela Reptblica Islamica do Irao:
Pela Republica da Irlanda:

Pela Republica Italiana:

Pela Republica Libanesa:

Pelo Principado do Listenstaina:
Pela Reptblica da Lituénia:
Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo:
Pela Ex-Republica Jugoslava da Macedonia:
Pelo Reino de Marrocos:

Pelo Principado do Moénaco:
Pelo Reino da Noruega:

Pelo Reino dos Paises Baixos:
Pela Reptblica da Poldnia:

Pela Reptblica Portuguesa:
Pela Republica da Roménia:
Pela Republica Eslovaca:

Pela Republica da Eslovénia:
Pelo Reino da Suécia:

Pela Confederacao Helvética:
Pela Republica Arabe da Siria:
Pela Republica Checa:

Pela Republica Tunisina:

Pela Republica da Turquia:
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Convengao Relativa aos Transportes
Internacionais Ferroviarios (COTIF), de 9 de Maio de 1980

(nova redacgao conforme as alterages introduzidas
pelo Protocolo de 3 de Junho de 1999)

TITULO I
Generalidades

Artigo 1.°

Organizacao Intergovernamental

1 — As Partes na presente Convencao constituem, na
qualidade de Estados membros, a Organizagido Inter-
governamental para os Transportes Internacionais Fer-
roviarios (OTIF), a seguir designada «a Organizacao».

2 — A Organizacdo tem a sua sede em Berna. A
Assembleia Geral pode decidir fixar a sede num outro
local situado em qualquer um dos Estados membros.

3 — A Organizacao tem personalidade juridica e,
nomeadamente, capacidade para contratar, adquirir e
alienar bens moveis e imdveis e ainda para estar em
juizo.

4 — A Organizacgdo, os membros do respectivo pes-
soal, os peritos a cujos servicos a Organizagao recorra
e os representantes dos Estados membros gozam dos
privilégios e imunidades necessdrios ao cumprimento
da sua missdo, nas condicoes definidas no Protocolo
sobre os Privilégios e Imunidades da Organizacao, anexo
a Convencao.

5 — As relacoes entre a Organizacio e o Estado em
cujo territério se encontra localizada a sua sede sao
reguladas num acordo de sede.

6 — As linguas de trabalho da Organizacao sdo o ale-
mao, o francés e o inglés. A Assembleia Geral pode
introduzir outras linguas de trabalho.

Artigo 2.°
Objectivo da Organizacao

1 — A Organizagdo tem como objectivo favorecer,
melhorar e facilitar, a todos os niveis, o trafego inter-
nacional ferroviario, nomeadamente:

a) Estabelecer regimes de direito uniforme apli-
cavel a dominios juridicos tais como:

1) O contrato relativo ao transporte de pas-
sageiros e de mercadorias por trafego
internacional ferroviario directo,
incluindo os transportes complementares
que utilizam outros modos de transporte
e sejam objecto de um unico contrato;

2) O contrato relativo a utilizagdo de vei-
culos enquanto modo de transporte por
trafego internacional ferroviario;

3) O contrato relativo a utilizacao da infra-
-estrutura em trifego internacional fer-
roviario;

4) O transporte de mercadorias perigosas
por trafego internacional ferroviario;

b) Contribuir, atendendo aos interesses publicos
especificos, para a eliminacao tao rapida quanto
possivel de quaisquer entraves a passagem nas
fronteiras em trafego internacional ferrovidrio,
desde que as causas de tais entraves sejam da
responsabilidade dos Estados;

¢) Contribuir para a interoperabilidade e a har-
monizacao técnica no sector ferroviario através
da validagdo de normas técnicas e da adopgao
de prescricoes técnicas uniformes;

d) Estabelecer processos uniformes para a admis-
sao técnica de material ferroviario destinado a
utilizacdo em trafego internacional;

e) Zelar pela aplicacdo de todas as regras e reco-
mendagoes adoptadas no seio da Organizacao;

f) Desenvolver os regimes de direito uniforme, as
regras € 0s processos previstos nas alineas a)
a e) tendo em conta as evolugdes nos dominios
juridico, econdmico e técnico.

2 — A Organizacdo pode:

a) Elaborar, no ambito dos objectivos menciona-
dos no n.° 1, outros regimes de direito uniforme;

b) Constituir um quadro no qual os Estados mem-
bros possam elaborar outras convengdes inter-
nacionais que visem favorecer, melhorar e faci-
litar o trafego internacional ferrovidrio.

Artigo 3.°

Cooperacao internacional

1 — Os Estados membros comprometem-se, em prin-
cipio, a concentrar no seio da Organizacdo a cooperacao
internacional no dominio ferrovidrio desde que haja coe-
réncia com as funcodes atribuidas a Organizacao nos ter-
mos dos artigos 2.° e 4.° Para atingir este objectivo,
devem os Estados membros tomar todas as medidas
necessarias e uteis a fim de que as convencdes e 0s
acordos internacionais multilaterais nos quais sao Partes
contratantes venham a ser adaptados, desde que tais
instrumentos respeitem a cooperagao internacional no
sector ferrovidrio e transfiram, para outras organizacoes
intergovernamentais ou nao governamentais, competén-
cias inter-relacionadas com as tarefas atribuidas a
Organizacao.

2 — As obrigacoes decorrentes do n.° 1 para os Esta-
dos membros, que sejam também membros das Comu-
nidades Europeias ou Estados Partes no Acordo sobre
o Espaco Econdmico Europeu, nao prevalecem sobre
as suas obrigacdes enquanto membros das Comunidades
Europeias ou Estados Partes no Acordo sobre o Espaco
Econémico Europeu.

Artigo 4.°

Retoma e transferéncia de atribuicéoes

1 — Por decisao da Assembleia Geral, a Organizacio
esta autorizada a retomar, de acordo com os objectivos
definidos no artigo 2.°, as atribuicOes, 0s recursos e as
obrigacdes que lhe venham a ser transferidos por outras
organizagoes intergovernamentais em virtude de acor-
dos celebrados com estas organizacoes.

2 — A Organizagao pode, por decisao da Assembleia
Geral, transferir para outras organizacOes intergover-
namentais atribuigdes, recursos e obrigacoes em virtude
de acordos celebrados com estas organizagoes.

3 — A Organizacao pode, mediante aprovacdao da
Comissao Administrativa, assumir fungdes administra-
tivas que estejam relacionadas com os seus objectivos
e que lhe sejam confiadas por um Estado membro. As
despesas da Organizacao decorrentes de tais funcoes
sdo suportadas pelo Estado membro em causa.
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Artigo 5.°

Obrigacées especificas dos Estados membros

1 — Os Estados membros acordam em adoptar todas
as medidas adequadas para facilitar e acelerar o trafego
internacional ferroviario. Para o efeito, os Estados mem-
bros comprometem-se, na medida do possivel, a:

a) Eliminar todo e qualquer procedimento indtil;

b) Simplificar e normalizar as formalidades ainda
exigidas;

¢) Simplificar os controlos fronteiricos.

2 — Para facilitar e melhorar o trafego internacional
ferroviario, os Estados membros empenham-se na pro-
cura mdtua de uma uniformidade tdo ampla quanto pos-
sivel no que respeita aos regulamentos, as normas, aos
processos € métodos de organizacao relativos aos vei-
culos ferroviarios, ao pessoal ferroviério, a infra-estru-
tura ferroviaria e aos servicos auxiliares.

3 — Os Estados membros convencionam facilitar a
celebracdo de acordos entre gestores de infra-estrutura
que visem optimizar o trafego internacional ferroviario.

Artigo 6.°

Regras uniformes

1 — O tréfego internacional ferrovidrio e a admissio
de material ferroviario para utilizacao em trafego inter-
nacional ferrovidrio sao regulados, desde que nao
tenham sido feitas ou emitidas declaracdes ou reservas
nos termos do n.° 1, primeira frase, do artigo 42.°:

a) Pelas Regras Uniformes Relativas ao Contrato
de Transporte Internacional Ferroviario de Pas-
sageiros (CIV), que constituem o apéndice A
a Convengao;

b) Pelas Regras Uniformes Relativas ao Contrato
de Transporte Internacional Ferrovidrio de
Mercadorias (CIM), que constituem o apén-
dice B a Convengao;

¢) Pelo Regulamento Relativo ao Transporte Inter-
nacional Ferroviario de Mercadorias Perigo-
sas (RID), que constitui o apéndice C a Con-
vengao;

d) Pelas Regras Uniformes Relativas aos Contra-
tos de Utilizagao de Veiculos em Trafego Inter-
nacional Ferrovidrio (CUV), que constituem o
apéndice D a Convencao;

e) Pelas Regras Uniformes Relativas ao Contrato
de Utilizacao da Infra-Estrutura em Trafego
Internacional Ferroviario (CUI), que consti-
tuem o apéndice E a Convencao;

f) Pelas Regras Uniformes Relativas a Validacdo
de Normas Técnicas e a Adopc¢ao de Prescrigcoes
Técnicas Uniformes Aplicéveis ao Material Fer-
roviario Destinado a Utilizacdo em Trafego
Internacional (APTU), que constituem o apén-
dice F a Convencao;

g) Pelas Regras Uniformes Relativas a Admissao
Técnica de Material Ferrovidrio Utilizado em
Trafego Internacional (ATMF), que constituem
o apéndice G a Convencio;

h) Por outros regimes de direito uniforme elabo-
rados pela Organizacao ao abrigo do artigo 2.°,
n.° 2, alinea @), que também constituem apén-
dices a Convencao.

2 — As Regras Uniformes, o Regulamento e os regi-
mes enumerados no n.° 1, incluindo os respectivos ane-
x0s, sd0 parte integrante da Convencao.

Artigo 7.°

Definicao da nocao de «convencao»

Nas disposicoes que se seguem, a expressao «Con-
vencao» abrange a Convencao propriamente dita e o
Protocolo mencionado no artigo 1.°, n.° 4, bem como
os apéndices referidos no artigo 6., incluindo os res-
pectivos anexos.

TITULO II
Disposigoes comuns

Artigo 8.°

Direito nacional

1 — Na interpretacdo e aplicagdo da Convencao ter-
-se-4 em conta o seu caracter de direito internacional
e a necessidade de promover a uniformidade.

2 — Na auséncia de estipulacido na Convencao, ¢ apli-
cavel o direito nacional.

3 — Entende-se por direito nacional o direito do
Estado no qual o interessado faz valer os seus direitos,
incluindo as regras relativas aos conflitos de leis.

Artigo 9.°

Unidade de conta

1 — A unidade de conta prevista nos apéndices é o
direito de saque especial conforme definido pelo Fundo
Monetério Internacional.

2 — O valor, em direito de saque especial, da moeda
nacional de um Estado membro que também seja mem-
bro do Fundo Monetdrio Internacional é calculado
segundo o método aplicado pelo Fundo Monetério
Internacional nas suas proprias operagoes e transacgoes.

3 — O valor, em direito de saque especial, da moeda
nacional de um Estado membro que ndo seja membro
do Fundo Monetério Internacional é calculado da forma
determinada por esse Estado. Esse calculo deve expri-
mir, em moeda nacional, um valor real tao aproximado
quanto possivel daquele que resultaria da aplicagao do
n.° 2.

4 — Para um Estado membro que ndo seja membro
do Fundo Monetério Internacional, cuja legislacao nao
permita aplicar o n.° 2 ou o n.° 3, a unidade de conta
prevista nos apéndices € considerada igual a 3 fran-
cos-ouro. O franco-ouro é definido por 1%;; de grama
de ouro ao titulo de 0,900. A conversao do franco-ouro
deve exprimir em moeda nacional um valor real tao
aproximado quanto possivel daquele que resultaria da
aplicagao do n.° 2.

5 — Os Estados, nos trés meses seguintes a entrada
em vigor da Convencao e sempre que surja uma alte-
racio no seu método de calculo ou no valor da sua
moeda nacional em relacdo a unidade de conta, comu-
nicam ao Secretéario-Geral o método de célculo utilizado
nos termos do n.° 3 ou os resultados da conversao nos
termos do n.° 4. O Secretério-Geral notifica estas infor-
macoes aos Estados membros.

6 — Um montante expresso em unidades de conta
¢ convertido na moeda nacional do Estado do tribunal
ao qual seja submetida uma causa. A conversdo ¢é efec-
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tuada em conformidade com o valor da moeda corres-
pondente no dia da decisdo judicial ou no dia conven-
cionado pelas Partes.

Artigo 10.°

Disposicoes complementares

1 — Dois ou mais Estados membros ou dois ou mais
transportadores podem convencionar disposi¢oes com-
plementares para a execucao das Regras Uniformes CIV
e das Regras Uniformes CIM sem, todavia, poder der-
rogar estas Regras.

2 — As disposicoes complementares referidas no n.° 1
entram em vigor e sao publicadas nas formas previstas
pelas leis e prescrigdes de cada Estado. As disposicoes
complementares dos Estados e a sua entrada em vigor
sao comunicadas ao Secretdrio-Geral da Organizacao,
o qual notifica estas informagdes aos outros Estados
membros.

Artigo 11.°
Caucao judicial

A prestacdo da caucdo para garantia de pagamento
das despesas ndo pode ser exigida nas accdes judiciais
fundadas nas Regras Uniformes CIV, nas Regras Uni-
formes CIM, nas Regras Uniformes CUV ou nas Regras
Uniformes CUI

Artigo 12.°

Execucao de sentencas. Penhoras

1 — Quando as sentencas proferidas pelo juiz com-
petente em virtude das disposi¢oes da Convencao, tenha
ou nao havido contestacdo do pedido, se tornam exe-
cutivas em consequéncia das leis aplicadas por esse juiz,
as mesmas adquirem forca executiva em cada um dos
outros Estados membros apds o cumprimento das for-
malidades prescritas no Estado em que a execugao deva
ter lugar. Nao é admitida a revisdo do mérito da causa.
Estas disposicoes aplicam-se correspondentemente as
transacgoes judiciais.

2— 0O n.° 1 ndo se aplica nem as sentengas provi-
soriamente executivas nem as condenacdes por perdas
e danos que sejam proferidas, para além das custas,
contra um autor em consequéncia da rejeicao do seu
pedido.

3 — Os créditos provenientes de um transporte
sujeito as Regras Uniformes CIV ou as Regras Uni-
formes CIM, em beneficio de uma empresa de trans-
porte relativamente a uma outra empresa de transporte
que ndo pertenca ao mesmo Estado membro, sé podem
ser cobrados com base em sentenca proferida pela auto-
ridade judicial do Estado membro de que dependa a
empresa titular dos créditos a cobrar.

4 — Os créditos provenientes de um contrato sujeito
as Regras Uniformes CUV ou as Regras Uniformes
CUI s6 podem ser cobrados com base em sentenga pro-
ferida pela autoridade judicial do Estado membro de
que dependa a empresa titular dos créditos a cobrar.

5 — Os veiculos ferrovidrios s6 podem ser penhora-
dos, em territério que nao seja o do Estado membro
no qual se localize a sede social do detentor, com base
em sentenga proferida pela autoridade judicial desse
Estado. O termo «detentor» designa aquele que explora
economicamente e de forma sustentdvel um veiculo fer-
rovidrio enquanto meio de transporte, quer seja pro-
prietario quer goze do direito de disposicao.
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TITULO 1T
Estrutura e funcionamento
Artigo 13.°
()rgﬁos

1 — O funcionamento da Organizacdo ¢ assegurado
pelos seguintes 6rgaos:

a) Assembleia Geral;

b) Comissdo Administrativa;

¢) Comissao de Revisio;

d) Comissao de Peritos para o Transporte de Mer-
cadorias Perigosas (Comissao de Peritos do RID);

e) Comissao para a Facilitagcdo Ferrovidria;

f) Comissao de Peritos Técnicos;

g) Secretario-Geral.

2 — A Assembleia Geral pode decidir que sejam cria-
das a titulo temporario outras comissoes para a execugao
de funcoes especificas.

3 — Aquando da determinagdo de quérum na Assem-
bleia Geral e nas comissdes referidas no n.° 1, alineas c)
a f), nao sao tidos em conta os Estados membros que
nao tenham direito de voto (artigo 14.%,n.° 5, artigo 26.°,
n.° 7, ou artigo 40.°, n.° 4).

4 — A presidéncia da Assembleia Geral, a presidéncia
da Comissdao Administrativa e, bem assim, o cargo de
Secretario-Geral devem ser, em principio, atribuidos a
nacionais de Estados membros diferentes.

Artigo 14.°

Assembleia Geral

1— A Assembleia Geral é constituida por todos os
Estados membros.
2 — Compete a Assembleia Geral:

a) Elaborar o seu regulamento interno;

b) Nomear os membros da Comissdo Administra-
tiva, bem como os respectivos membros suplen-
tes, e eleger o Estado membro que vier a assumir
a presidéncia da mesma (artigo 15.°, n. 1 a
3);

c) Eleger o Secretario-Geral (artigo 21.°, n.° 2);

d) Emitir directivas sobre a actividade da Comissao
Administrativa e do Secretario-Geral,

e) Fixar, por um periodo de seis anos, o0 montante
maximo a que podem ascender as despesas da
Organizacdo durante cada exercicio or¢camental
(artigo 25.°) ou, se assim nio for, emitir, para
um periodo que nio exceda seis anos, directivas
concernentes a limitagcao dessas despesas;

f) Decidir sobre a localizacao da sede da Orga-
nizagdo em outro local (artigo 1.°, n.° 2);

g) Decidir sobre a introducdo de outras linguas
de trabalho (artigo 1.°, n.° 6);

h) Decidir sobre a retoma de outras atribuigdes
pela Organizacdo (artigo 4.°, n.° 1) e a trans-
feréncia de atribuicoes da Organizacdo para
uma outra organizagdo intergovernamental
(artigo 4.°, n.° 2);

i) Decidir, se necessario, sobre a criacdo a titulo
temporario de outras comissoes para a execugao
de funcgdes especificas (artigo 13.°, n.° 2);

j) Examinar se a atitude de um Estado deve ser
considerada uma dendncia tacita (artigo 26.°,
n.°7);
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k) Decidir confiar a um Estado membro que ndo
o Estado sede a verificacdo das contas
(artigo 27.°,n.° 1);

[) Decidir sobre as propostas de alteracdo da Con-
vencdo (artigo 33.%, n.° 2 e 3);

m) Decidir sobre os pedidos de adesdo que lhe
sejam apresentados (artigo 37.°, n.° 4);

n) Decidir sobre as condigdes de adesao de uma
organizagao regional de integragdo econdmica
(artigo 38.°,n.° 1);

0) Decidir sobre os pedidos de associacao que lhe
sejam apresentados (artigo 39.%, n.° 1);

p) Decidir sobre a dissolugio da Organizacio e
eventual transferéncia das suas atribuigdes para
outra organizacdo intergovernamental
(artigo 43.°);

q) Decidir sobre as outras questdes inscritas na
ordem do dia.

3 — O Secretério-Geral convoca a Assembleia Geral
uma vez de trés em trés anos ou a pedido quer de um
ter¢co dos Estados membros quer da Comissao Admi-
nistrativa, bem como nos casos previstos nos artigos 33.°,
n.°s 2 e 3, ¢ 37.°, n.° 4. O Secretario-Geral envia aos
Estados membros o projecto da ordem do dia o mais
tardar até trés meses antes da abertura da sessao, de
acordo com as condi¢des definidas no regulamento
interno previsto no n.° 2, alinea a).

4 — Na Assembleia Geral, haverd quérum
(artigo 13.°, n.° 3) sempre que a maioria dos Estados
membros esteja representada. Um Estado membro pode
fazer-se representar por outro Estado membro; porém,
um Estado nao pode representar mais de um Estado.

5 — Em caso de votagdo da Assembleia Geral rela-
tivamente a alteragdes dos apéndices a Convengao, 0s
Estados membros que tiverem, de acordo com a primeira
frase do n.° 1 do artigo 42.°, formulado uma declaracao
sobre o apéndice em causa nao tém direito de voto.

6 — A Assembleia Geral toma as suas decisdes por
maioria dos Estados membros representados no
momento da votagao, salvo nos casos referidos no n.° 2,
alineas e), f), g), h), [) e p), bem como no caso referido
no artigo 34.°, n.° 6, para os quais € necessdria a maioria
de dois tercos. Todavia, para o caso referido na alinea /)
do n.° 2, a maioria de dois tergos sO € necessaria quando
se trate de propostas de alteracdo da Convencao pro-
priamente dita, com excepcido dos artigos 9.° e 27.°,
n.*s 2 a 10, e do Protocolo mencionado no artigo 1.°,
n.° 4.

7— A convite do Secretario-Geral e com o acordo
da maioria dos Estados membros:

a) Os Estados nao membros da Organizagio;

b) As organizacoes e as associagdes internacionais
que tenham competéncia em matérias relacio-
nadas com as actividades da Organizacao ou
que se ocupem de problemas inscritos na ordem
do dia;

podem participar, com voto consultivo, nas sessoes da
Assembleia Geral.

Artigo 15.°

Comissao Administrativa

1 — A Comissdao Administrativa é composta de um
terco dos Estados membros.

2 — Os membros da Comissao e os respectivos mem-
bros suplentes, bem como o Estado membro que presida

a Comissao, sao nomeados por trés anos. A composi¢ao
da Comissao € estabelecida para cada um dos periodos,
sendo tomada em consideracdo, designadamente, uma
distribuicdo geografica equitativa. Um membro suplente
que se torne membro da Comissdo no decurso de um
dos periodos deve ser nomeado membro da Comissao
para o periodo seguinte.

3— Em caso de vagatura, de suspensao do direito
de voto de um membro ou em caso de auséncia de
um membro em duas sessoes consecutivas da Comissao,
sem que este se faca representar por um outro membro
nos termos do n.° 6, o membro suplente designado pela
Assembleia Geral exerce as funcoes do membro ausente
para o periodo restante.

4 — Exceptuado o caso referido no n.° 3, nenhum
Estado membro pode fazer parte da Comissao para além
de dois periodos consecutivos e completos.

5 — Compete a Comissao Administrativa:

a) Elaborar o seu regulamento interno;

b) Celebrar o acordo de sede;

¢) Elaborar o estatuto do pessoal da Organizagao;

d) Nomear, tendo em consideragido a competéncia
dos candidatos e uma distribuicao geografica
equitativa, os altos funcionérios da Organizacao;

e) Elaborar um regulamento relativo as financas
e a contabilidade da Organizacao;

f) Aprovar o programa de trabalho, o or¢amento,
o relatdrio de gestdo e as contas da Organizacao;

g) Fixar, com base nas contas aprovadas, as con-
tribuicoes definitivas devidas pelos Estados
membros, de acordo com o artigo 26.°, para
os dois anos civis findos, bem como o montante
do adiantamento de tesouraria devido pelos
Estados membros, nos termos do artigo 26.°,
n.° 5, para 0 ano em curso € para o ano civil
seguinte;

h) Determinar as atribuicdes da Organizacdo que
digam respeito a todos os Estados membros ou
somente a alguns dos Estados membros, bem
como as despesas subsequentes a suportar por
esses Estados membros (artigo 26.°, n.° 4);

i) Fixar o montante das remuneracoes especificas
(artigo 26.°, n.° 11);

j) Emitir directivas especiais que respeitem a veri-
ficacdo das contas (artigo 27.°, n.° 1);

k) Aprovar a responsabilizacdo por parte da Orga-
nizacdo de fungdes administrativas (artigo 4.°,
n.° 3) e fixar as contribuicoes especificas devidas
pelo Estado membro em causa;

/) Comunicar aos Estados membros o relatério de
gestdo, o mapa das contas, assim como as suas
decisbes e recomendagoes;

m) Elaborar e enviar aos Estados membros, com
vista a Assembleia Geral encarregada de deter-
minar a sua constituicao, o mais tardar até dois
meses antes da abertura da sessao, um relatério
sobre a sua actividade, assim como propostas
relativas a sua renovacdo [artigo 14.°, n.° 2,
alinea b)];

n) Fiscalizar a gestdo do Secretario-Geral,

0) Zelar pela aplicacdo correcta, por parte do
Secretario-Geral, da Convengao e pela execu-
¢ao, por parte do Secretario-Geral, das decisoes
tomadas pelos outros Orgaos; para o efeito, a
Comissdo pode tomar todas as medidas desti-
nadas a melhorar a aplicacdo da Convengao e
das decisoes supramencionadas;
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p) Elaborar pareceres fundamentados sobre ques-
toes que possam interessar a actividade da Orga-
nizacdo e que lhe sejam submetidas por um
Estado membro ou pelo Secretario-Geral;

q) Resolver os diferendos entre um Estado mem-
bro e o Secretdrio-Geral tendo em conta a sua
fun¢ao enquanto depositario (artigo 36.°, n.° 2);

r) Decidir sobre os pedidos de suspensao da qua-
lidade de membro (artigo 40.°).

6 — Na Comissdo, ha quérum sempre que dois tercos
dos seus membros estejam representados. Um membro
pode fazer-se representar por um outro membro; porém,
um membro ndo pode representar mais de um membro.

7 — A Comissdo toma as suas decisdes por maioria
dos membros representados no momento da votagio.

8 — Salvo decisao em contrario, a Comissao efectua
as suas reunioes na sede da Organizagdo. As actas das
sessOes sdo enviadas a todos os Estados membros.

9 — Compete ao presidente da Comissio:

a) Convocar a Comissdo pelo menos uma vez por
ano, bem como a pedido de quatro dos seus
membros ou do Secretario-Geral,

b) Enviar aos membros da Comissao o projecto
da ordem do dia;

c¢) Tratar, nas condi¢bes e nos limites definidos
no regulamento interno da Comissao, das ques-
toes urgentes que tenham sido levantadas no
intervalo das sessoes;

d) Assinar o acordo de sede previsto no n.° 5,
alinea b).

10 — A Comissao pode, dentro dos limites das suas
proprias competéncias, encarregar o presidente da exe-
cucdo de determinadas funcdes especificas.

Artigo 16.°

Comissoes

1 — As comissoes a que se refere o artigo 13.%, n.% 1,
alineas c) a f), e 2, sdo constituidas em principio por
todos os Estados membros. Sempre que, no ambito das
suas competéncias, a Comissao de Revisao, a Comissao
de Peritos do RID ou a Comissdao de Peritos Técnicos
deliberem e decidam sobre as alteragdes dos apéndices
a Convengao, os Estados membros que tiverem feito
uma declaragdo relativa aos apéndices em causa nos
termos do artigo 42.°, primeira frase do n.° 1, ndo sao
membros da respectiva Comissao.

2 — O Secretario-Geral convoca as comissdes quer
por iniciativa prépria, quer a pedido de cinco Estados
membros, quer a pedido da Comissdo Administrativa.
O Secretario-Geral envia o projecto da ordem do dia
aos Estados membros o mais tardar até dois meses antes
da abertura da sesséo.

3 — Um Estado membro pode fazer-se representar
por um outro Estado membro; todavia, um Estado nao
pode representar mais de dois outros Estados.

4 — Cada Estado membro representado tem direito
a um voto. Uma proposta é adoptada se o ntimero de
votos a favor for:

a) Pelo menos, igual a um ter¢co do nimero dos
Estados membros representados no momento
da votagao; e

b) Superior ao ntimero de votos negativos.

5 — A convite do Secretario-Geral e com o acordo
da maioria dos Estados membros:

a) Os Estados nao membros da Organizagio;

b) Os Estados membros que nio sdo no entanto
membros das comissoes em causa;

¢) As organizacOes e associagdes internacionais
que tenham competéncia em matérias relacio-
nadas com as actividades da Organiza¢ido ou
que se ocupem de problemas inscritos na ordem
do dia;

podem participar, com voto consultivo, nas sessoes das
comissoes.

6 — As comissoes elegem um presidente € um ou
mais vice-presidentes para cada sessdo ou para um
periodo determinado.

7 — As deliberagoes sdo tomadas nas linguas de tra-
balho. As exposicoes feitas numa das linguas de trabalho,
durante a sessado, sao traduzidas resumidamente nas
outras linguas de trabalho; as propostas e as decisoes
sao traduzidas integralmente.

8 — As actas incluem um resumo das deliberacoes.
As propostas e as decisdes sdo reproduzidas integral-
mente. No que respeita as decisdes, somente o0 texto
francés faz fé. As actas sdo transmitidas a todos os Esta-
dos membros.

9 — As comissdes podem criar grupos de trabalho
para tratarem de determinadas questoes.

10 — As comissoes adoptam um regulamento interno.

Artigo 17.°

Comissao de Revisao
1 — Compete a Comissao de Revisao:

a) Decidir, de acordo com o artigo 33.°, n.° 4, sobre
as propostas de alteracdo da Convencao;

b) Analisar, de acordo com o artigo 33.°, n.° 2,
as propostas a apresentar a Assembleia Geral
para decisao.

2 — Na Comissao de Revisdo, ha quérum (artigo 13.°,
n.° 3) sempre que a maioria dos Estados membros esteja
representada.

Artigo 18.°
Comissao de Peritos do RID

1 — A Comissao de Peritos do RID decide, de acordo
com o artigo 33.°, n.° 5, sobre as propostas de alteracao
da Convencao.

2 —Na Comissao de Peritos do RID, hd quérum
(artigo 13.°, n.° 3) sempre que a maioria dos Estados
membros esteja representada.

Artigo 19.°

Comissao para a Facilitacao Ferroviaria

1 — Compete a Comissao para a Facilitagao Fer-
rovidria:

a) Pronunciar-se sobre todas as questdes que visem
facilitar a passagem nas fronteiras por trafego
internacional ferroviario;

b) Recomendar normas, métodos, processos e pra-
ticas que respeitem a facilitacdo ferroviaria.

2 — Na Comissao para a Facilitagdo Ferroviaria, ha
quérum (artigo 13.°, n.° 3) sempre que um tergo dos
Estados membros esteja representado.
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Artigo 20.°

Comissao de Peritos Técnicos
1 — Compete a Comissao de Peritos Técnicos:

a) Decidir, de acordo com o artigo 5.° das Regras
Uniformes APTU, da validacao de uma norma
técnica relativa ao material ferroviério a ser uti-
lizado em trafego internacional;

b) Decidir, de acordo com o artigo 6.° das Regras
Uniformes APTU, da adopgdo de uma pres-
cricao técnica uniforme relativa a construcao,
a exploragao, a manuten¢ao ou a qualquer pro-
cesso referentes ao material ferrovidrio desti-
nado a utilizagdo em trafego internacional;

c¢) Zelar pela aplicagdo das normas técnicas e das
prescrigoes técnicas uniformes relativas ao
material ferrovidrio destinado a utilizacdo em
trafego internacional ferrovidrio, bem como
analisar o desenvolvimento de tais normas e
prescricoes com vista a sua validagdo ou adop-
¢20 nos termos previstos nos artigos 5.° e 6.°
das Regras Uniformes APTU;

d) Decidir, de acordo com o artigo 33.°, n.° 6, sobre
as propostas de alteracdo da Convencao;

e) Tratar de todas as outras questdes que lhe sejam
atribuidas de harmonia com as Regras Unifor-
mes APTU e com as Regras Uniformes ATMF.

2 — Na Comissdao de Peritos Técnicos, hd quérum
(artigo 13.°, n.° 3) sempre que, de acordo com o
artigo 16.°, n.° 1, metade dos Estados membros esteja
representada. Aquando da tomada de decisdes que res-
peitem as disposi¢oes dos anexos das Regras Uniformes
APTU, os Estados membros que tenham formulado uma
objeccdo nos termos do artigo 35.°, n.° 4, relativamente
as disposigdes em causa ou tenham feito uma declaragao
nos termos do artigo 9.°, n.° 1, das Regras Uniformes
APTU néo tém direito de voto.

3 — A Comissao de Peritos Técnicos pode validar
normas técnicas ou adoptar prescricdes técnicas uni-
formes, recusar a sua validagdo ou a sua adopcdo; em
caso algum poderd modifica-las.

Artigo 21.°

Secretario-Geral

1 — O Secretério-Geral assume as fungdes do secre-
tariado da Organizacao.

2— 0O Secretario-Geral ¢é eleito pela Assembleia
Geral para um periodo de trés anos, renovavel por duas
vezes no maximo.

3 — O Secretario-Geral deve, nomeadamente:

a) Assumir as funcdes de depositario (artigo 36.°);

b) Representar a Organizacdo no exterior;

¢) Comunicar aos Estados membros as decisdes
tomadas pela Assembleia Geral e pelas comis-
soes (artigo 34.°, n.° 1; artigo 35.°, n.° 1);

d) Executar as tarefas que lhe sejam confiadas
pelos outros 6rgios da Organizacao;

e) Instruir as propostas de alteracdo da Convencao
apresentadas pelos Estados membros recor-
rendo, se necessario, ao auxilio de peritos;

f) Convocar a Assembleia Geral e as comissoes
(artigo 14.°, n.° 3; artigo 16.°, n.° 2);

g) Enviar, em devido tempo, aos Estados membros
os documentos necessarios as sessoes dos diver-
sos Orgaos;

h) Elaborar o programa de trabalho, o projecto
de orcamento e o relatorio de gestdo da Orga-
nizacao e submeté-los a aprovagao da Comissao
Administrativa (artigo 25.°);

i) Gerir as finangas da Organizagdo dentro dos
limites do orgamento aprovado;

j) Procurar, a pedido de uma das partes envolvidas
e utilizando os seus bons oficios, resolver os
diferendos entre as Partes surgidos da interpre-
tacdo ou da aplicacdo da Convengao;

k) Emitir, a pedido de todas as Partes envolvidas,
pareceres sobre os diferendos surgidos da inter-
pretacao ou da aplicagao da Convencéo;

) Assumir as fungdes que lhe sejam atribuidas
pelo titulo v;

m) Receber as comunicacoes feitas pelos Estados
membros, pelas organizacdes e associagoes
internacionais referidas no artigo 16.°, n.° 5,
bem como pelas empresas (transportadores,
gestores de infra-estrutura, etc.) ligadas ao tra-
fego internacional ferroviério, transmitindo-as,
se necessario, aos outros Estados membros, as
organizagdes e associagoes internacionais e as
empresas;

n) Exercer as funcdes inerentes a direccdo de pes-
soal da Organizacio;

0) Informar, em tempo ttil, os Estados membros
sobre qualquer vaga relativa aos postos da
Organizacio;

p) Actualizar e publicar as listas das linhas previstas
no artigo 24.°

4 — O Secretério-Geral pode, por iniciativa propria,
apresentar propostas de alteracdo da Convencao.

Artigo 22.°

Pessoal da Organizacao

Os direitos e as obrigacdes do pessoal da Organizagao
sao definidos pelo estatuto do pessoal, elaborado pela
Comissdo Administrativa nos termos do artigo 15.°,n.° 5,
alinea c).

Artigo 23.°

Boletim

1 — A Organizacao edita um boletim que contém as
comunicagdes oficiais € as que sao necessarias e uteis
a aplicacdo da Convengao.

2 — As comunicacdes que incumbem ao Secretario-
-Geral em virtude da Convenc¢do podem, se for caso
disso, ser efectuadas sob a forma de publicagio no
boletim.

Artigo 24.°

Listas das linhas

1 — Aslinhas maritimas e de navegacao interior men-
cionadas no artigo 1.° das Regras Uniformes CIV e
no artigo 1.° das Regras Uniformes CIM, nas quais se
efectuam transportes em complemento de um transporte
ferrovidrio abrangidos por um tnico contrato de trans-
porte, sao inscritas em duas listas:

a) Alista das linhas maritimas e de navegacio inte-
rior CIV;

b) Alista das linhas maritimas e de navegacao inte-
rior CIM.
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2 — As linhas ferroviarias de um Estado membro que
tenha formulado uma reserva nos termos do artigo 1.°,
n.° 6, das Regras Uniformes CIV ou do artigo 1.°, n.° 6,
das Regras Uniformes CIM, sdo inscritas em duas listas
em conformidade com essa reserva:

a) A lista das linhas ferroviarias CIV;
b) Alista das linhas ferrovidrias CIM.

3 — Os Estados membros enviam ao Secretario-Geral
as suas comunicagoes relativas a inscricao ou a exclusao
de linhas referidas nos n.°* 1 e 2. As linhas maritimas
e de navegacao interior mencionadas no n.° 1, na medida
em que fagam a ligacdo entre Estados membros, s sao
inscritas apds acordo desses Estados; para a exclusdo
de uma dessas linhas, € suficiente a comunicagao de
um sé dos mesmos Estados.

4 — O Secretario-Geral notifica a inscrigdo ou a
exclusao de uma linha a todos os Estados membros.

5 — Os transportes efectuados através das linhas
maritimas e de navegacdo interior referidas no n.° 1
e os transportes efectuados através das linhas ferrovid-
rias referidas no n.° 2 ficam abrangidos pelas disposicoes
da Convengao ao fim de um més a contar da data de
notificacdo da sua inscri¢io pelo Secretario-Geral. Uma
linha deixa de estar abrangida pelas disposi¢oes da Con-
vencdo ao fim de trés meses a contar da data de noti-
ficacao da sua exclusao pelo Secretario-Geral, excepto
no que se refere aos transportes em curso, que devem
ser concluidos.

TITULO IV
Financas

Artigo 25.°

Programa de trabalho. Orcamento. Contas. Relatorio de gestiao

1 — O programa de trabalho, o orcamento e as contas
da Organizacdo abrangem um periodo de dois anos civis.

2 — A Organizagao publica um relatorio de gestao
pelo menos de dois em dois anos.

3 — O montante das despesas ¢ determinado, para
cada exercicio or¢camental, pela Comissao Administra-
tiva, sob proposta do Secretario-Geral.

Artigo 26.°

Financiamento das despesas

1 — Sem prejuizo dos n.”® 2 a 4, as despesas da Orga-
nizacdo, ndo cobertas por outras receitas, sao suportadas
pelos Estados membros em dois quintos com base no
critério de reparticao das contribuicdes do sistema das
Nacoes Unidas e em trés quintos proporcionalmente
a extensado total das infra-estruturas ferrovidrias e das
linhas maritimas e de navegagao interior inscritas nos
termos do artigo 24.°, n.° 1. Todavia, as linhas maritimas
e de navegacdo interior s sdo consideradas numa pro-
porcao correspondente a metade da sua extensao.

2—Sempre que um Estado membro fizer uma
reserva nos termos do artigo 1.°, n.° 6, das Regras Uni-
formes CIV ou nos termos do artigo 1.%, n.° 6, das Regras
Uniformes CIM, a férmula de contribuicdo prevista no
n.° 1 aplica-se do seguinte modo:

a) Em vez da extensdo total das infra-estruturas
ferroviarias no territério desse Estado membro,
s0 ¢ tida em conta a extensao das linhas fer-

roviarias inscritas nos termos do artigo 24.°,
n.°2;

b) A contribui¢do com base no sistema das Nacdes
Unidas € calculada proporcionalmente a exten-
sao das linhas inscritas nos termos do artigo 24.°,
n.°s 1 e 2, relativamente a extensao total das
infra-estruturas ferroviarias no territorio desse
Estado membro e a extensao das linhas inscritas
nos termos do artigo 24.°, n.° 1; em caso algum
podera ser inferior a 0,01 %.

3 — Cada Estado membro suporta no minimo 0,25 %
e no maximo 15 % das contribuicoes.

4 — A Comissao Administrativa determina as atri-
buicdes da Organizacao que dizem respeito a:

a) Todos os Estados membros de forma igual e
as despesas que sdo suportadas por todos os
Estados membros segundo a férmula referida
non.° 1;

b) So6 alguns dos Estados membros e as despesas
que sao suportadas por estes Estados membros
segundo a mesma férmula.

Aplica-se, por analogia, o n.° 3. Estas disposi¢does nao
prejudicam o artigo 4.°, n.° 3.

5 — As contribuicoes dos Estados membros para as
despesas da Organizagdo sao devidas, sob a forma de
adiantamento de tesouraria pagavel em duas prestacoes,
o mais tardar até 31 de Outubro de cada um dos dois
anos cobertos pelo orcamento. O adiantamento de
tesouraria ¢ fixado com base nas contribuicoes devidas
dos dois anos civis anteriores.

6 — Aquando do envio do relatério de gestao e do
mapa de contas, o Secretario-Geral comunica 0 mon-
tante definitivo da contribuicdo relativa aos dois anos
civis findos, bem como o montante para o adiantamento
de tesouraria para os dois anos civis seguintes.

7 — Ap6s a data de 31 de Dezembro do ano da comu-
nicacdo do Secretario-Geral nos termos do n.° 6, as
quantias em atraso relativas aos dois anos civis findos
sdo oneradas com um juro de mora de 5% ao ano.
Se, um ano apds essa data, um Estado membro nao
tiver pago a sua contribuicdo, ser-lhe-a4 suspenso o
direito de voto até que tenha satisfeito a obrigacao de
pagamento. Ao fim de um prazo complementar de dois
anos, a Assembleia Geral verifica se a atitude desse
Estado deve ser considerada uma dentincia ticita da
Convengao, fixando, se for esse o caso, a data a partir
da qual a mesma produz efeitos.

8 — As contribuicoes vencidas mantém-se em divida
nos casos de dentincia previstos no n.° 7 ou no artigo 41.°,
assim como nos casos de suspensdo do direito de voto
previstos no artigo 40.°, n.° 4, alinea b).

9 — As quantias ndo cobradas sdo cobertas por recur-
sos da Organizagao.

10 — O Estado que tenha denunciado a Convengao
pode tornar-se novamente Estado membro por adesdo
desde que tenha pago as quantias de que era devedor.

11 — A Organizacdo recebe uma comparticipacio
destinada a cobrir as despesas especificas resultantes
das actividades previstas no artigo 21.°, n.° 3, alineas j)
a [). Nos casos previstos no artigo 21.°, n.° 3, alineas j)
e k), essa comparticipagao € fixada pela Comissao Admi-
nistrativa, sob proposta do Secretdrio-Geral; no caso
previsto no artigo 21.°, n.° 3, alinea /), é aplicavel o
artigo 31.°,n.° 3.
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Artigo 27.°

Verificacao das contas

1 — Salvo decisao em contrdrio da Assembleia Geral
nos termos do artigo 14.°, n.° 2, alinea k), a verificacao
das contas € efectuada pelo Estado da sede segundo
as regras estabelecidas no presente artigo e, sem prejuizo
de quaisquer directivas especiais da Comissao Admi-
nistrativa, em conformidade com as disposi¢des do regu-
lamento financeiro e contabilistico da Organizacao
[artigo 15.°, n.° 5, alinea e)].

2 — O revisor de contas verifica as contas da Orga-
nizacao, incluindo todos os fundos fiduciarios e todas
as contas especiais, do modo que julgar necessario, para
se assegurar de que:

a) As demonstracdes financeiras estao em confor-
midade com os livros e as escritas da Orga-
nizacao;

b) As operacodes financeiras de que essas demons-
tragoes dao conta foram efectuadas em confor-
midade com as regras e os regulamentos, as dis-
posi¢des orcamentais e outras directivas da
Organizacio;

¢) Osvalores e o numerario depositados em banco
ou entrados em caixa foram quer verificados
com base em certificados directamente recebi-
dos dos depositarios da Organizacio quer efec-
tivamente contabilizados;

d) Os controlos internos, incluindo a verificacdo
interna das contas, sao adequados;

e) Todos os elementos do activo e do passivo, bem
como todos os excedentes e défices, foram con-
tabilizados de acordo com procedimentos que
ele considere satisfatdrios.

3—S6 o revisor de contas tem competéncia para
aceitar, no todo ou em parte, as certificacoes e justi-
ficagOes apresentadas pelo Secretdrio-Geral. Se o julgar
oportuno, pode proceder ao exame e a verificagdo por-
menorizada de qualquer peca contabilistica relativa quer
as operagdes financeiras quer aos fornecimentos e ao
material.

4 — O revisor de contas tem, em qualquer altura,
livre acesso a todos os livros, escritas, documentos de
contabilidade e outras informacoes que considere neces-
sarias.

5 — O revisor de contas nao tem competéncia para
rejeitar esta ou aquela rubrica das contas, mas deve
imediatamente chamar a atencdo do Secretario-Geral
para quaisquer operacOes cuja regularidade ou opor-
tunidade lhe parecam discutiveis, para que aquele tome
as medidas necessarias.

6 — O revisor de contas apresenta € assina uma cer-
tificacdo sobre as demonstragoes financeiras nos seguin-
tes termos: «Examinei as demonstragoes financeiras da
Organizacdo para o exercicio orgamental que terminou
em 31 de Dezembro de ... Este meu exame incluiu
a andlise geral dos métodos contabilisticos e a verificagao
das pegas contabilisticas e de outros documentos jus-
tificativos que me pareceram necessarios de acordo com
as circunstancias.» Consoante os casos, tal certificagdo
indica que:

a) As demonstracoes financeiras reflectem, de
forma satisfatdria, a situac@o financeira a data
em que expirou o periodo em causa, assim como
os resultados das operacgoes levadas a efeito
durante o periodo que terminou naquela data;

b) As demonstragdes financeiras foram estabele-
cidas em conformidade com os principios de
contabilidade mencionados;

¢) Os principios financeiros foram aplicados segundo
modalidades semelhantes as adoptadas durante
o exercicio orcamental anterior;

d) As operacoes financeiras foram efectuadas de
acordo com as regras e os regulamentos, as dis-
posicoes orcamentais e outras directivas da
Organizacao.

7 — No seu relatdrio sobre as operacdes financeiras,
o revisor de contas menciona:

a) A natureza e a extensdo da verificacdo a que
procedeu;

b) Os elementos relacionados com o caracter com-
pleto ou a exactiddo das contas incluindo, se
for caso disso:

1) As informagdes necessarias para a cor-
recta interpretacdo e apreciacdo das
contas;

2) Qualquer soma que, devendo ter sido
recebida, nao foi contabilizada;

3) Qualquer soma que tenha sido objecto
de um compromisso de despesa regular
ou condicional e que néo tenha sido con-
tabilizada ou que nao tenha sido tomada
em consideracio nas demonstracoes
financeiras;

4) As despesas para as quais ndo tenham
sido apresentados documentos justifica-
tivos suficientes;

5) A questdao de saber se existem livros de
contas em boa e devida forma; devem ser
referidos os casos em que a apresentagao
material das demonstragdes financeiras se
afasta dos principios de contabilidade
geralmente reconhecidos e constante-
mente aplicados;

c) As restantes questoes para as quais deve ser
chamada a atencao da Comissao Administrativa,
como, por exemplo:

1) Os casos de fraude ou de presuncao de
fraude;

2) O esbanjamento ou a utilizagio irregular
de fundos ou de outros haveres da Orga-
nizagdo (mesmo que as contas relativas
a operacao efectuada estejam em
ordem);

3) As despesas que envolvam o risco de
implicar ulteriormente consideraveis gas-
tos para a Organizagao;

4) Qualquer vicio, geral ou particular, do
sistema de controlo das receitas e des-
pesas ou dos fornecimentos e do material;

5) As despesas ndo conformes com as inten-
¢coes da Comissao Administrativa, tendo
em consideracdo as transferéncias devi-
damente autorizadas no ambito do orca-
mento;

6) Os casos em que haja créditos excedidos,
tendo em consideragao as modificacoes
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resultantes da transferéncia de verbas
devidamente autorizadas no ambito do
orcamento;

7) As despesas ndo conformes com as auto-
rizagdes que as regem;

d) A exactiddo ou inexactiddo das contas relativas
a fornecimentos e ao material, determinada a
partir do inventdrio e do exame dos livros.

Além disso, o relatério pode fazer o ponto da situacao
das operagdes que tenham sido contabilizadas durante
o exercicio or¢camental anterior e em relacdo as quais
tenham sido obtidas novas informagodes, ou das ope-
ragoes que devam ser feitas durante o exercicio orca-
mental ulterior e em relagao as quais parega conveniente
informar antecipadamente a Comissao Administrativa.

8 — Em caso algum deve o revisor de contas incluir
criticas no seu relatério sem ter dado previamente ao
Secretario-Geral uma possibilidade adequada de se
explicar.

9 — O revisor de contas comunica a Comissao Admi-
nistrativa e ao Secretario-Geral as conclusoes a que che-
gou a partir da verificagdo. Pode, além disso, apresentar
qualquer comentario que julgue apropriado em relagao
ao relatorio financeiro do Secretario-Geral.

10 — Na medida em que a verificacio a que procedeu
teve caracter sumario ou na medida em que nao tenha
podido obter justificagdes suficientes, o revisor de contas
deve mencionar tais factos na sua certificacdo e no seu
relatério precisando os motivos das suas observagoes,
bem como as consequéncias que dai podem advir para
a situacao financeira e para as operagodes financeiras
contabilizadas.

TITULO V
Arbitragem

Artigo 28.°

Competéncia

1 — Os litigios entre Estados membros surgidos da
interpretacdo ou da aplicagado da Convengao, assim
como os litigios entre Estados membros e a Organizacao
decorrentes da interpretagdo ou da aplicacdo do Pro-
tocolo sobre os Privilégios e Imunidades, podem, a
pedido de uma das Partes, ser submetidos a um tribunal
arbitral. As Partes determinam livremente a composi¢ao
do tribunal arbitral e o processo de arbitragem.

2 — Os outros litigios decorrentes da interpretagao
ou da aplicagdo da Convencio e de outras convencoes
elaboradas pela Organizacao nos termos do artigo 2.°,
n.° 2, se nao forem resolvidos de forma amigavel ou
submetidos a decisdo dos tribunais ordinérios, podem,
por acordo entre as Partes interessadas, ser submetidos
a um tribunal arbitral. A composic¢io do tribunal arbitral
e ao processo arbitral, sdo aplicados os artigos 29.° a 32.°

3 — Qualquer Estado pode, ao formular um pedido
de adesdo a Convengao, reservar-se o direito de nao
aplicar integral ou parcialmente as disposicoes dos
n.>1e2.

4 — O Estado que formular uma reserva nos termos
do n.° 3 pode a ela renunciar em qualquer momento,
disso informando o depositario. Esta rentncia produz
efeitos um més apdés a data em que o depositario dela
der conhecimento aos Estados membros.

Artigo 29.°

Compromisso. Secretaria.

As Partes concluem um compromisso especificando
particularmente:

a) O objecto do diferendo;

b) A composi¢ido do tribunal e os prazos estabe-
lecidos para a nomeacdo do ou dos arbitros;

¢) O local fixado para sede do tribunal.

O compromisso deve ser levado ao conhecimento do
Secretario-Geral, que desempenha as fung¢oes de secre-
taria.

Artigo 30.°
Arbitros

1 — O Secretario-Geral elabora e mantém actuali-
zada uma lista de arbitros. Cada Estado membro pode
inscrever na lista de arbitros dois dos seus nacionais.

2 — O tribunal arbitral é, de acordo com o compro-
misso, constituido por um, trés ou cinco arbitros. Os
arbitros sao escolhidos de entre as pessoas que constem
da lista mencionada no n.° 1. Todavia, se 0 compromisso
previr cinco arbitros, cada uma das Partes pode escolher
um arbitro que nao conste da lista. Se o compromisso
previr um dnico arbitro, este € escolhido de comum
acordo pelas Partes. Se o compromisso previr trés ou
cinco arbitros, cada uma das Partes escolhe um ou dois
arbitros, conforme o caso; estes designam, de comum
acordo, o terceiro ou o quinto arbitro, que preside ao
tribunal arbitral. Em caso de desacordo entre as Partes
sobre a designacdo do arbitro Gnico ou entre os arbitros
escolhidos sobre a designacdo do terceiro ou do quinto
arbitro, compete ao Secretario-Geral fazé-la.

3 — O arbitro tnico, o terceiro ou o quinto arbitro
deve ser de nacionalidade diferente da das Partes, a
menos que estas sejam da mesma nacionalidade.

4 — A intervencao de terceiro no litigio nao tem efei-
tos na composi¢ao do tribunal arbitral.

Artigo 31.°

Processo. Custas.

1 — O tribunal arbitral decide do processo a adoptar
tendo em conta, nomeadamente, as seguintes dispo-
sigoes:

a) Instruir e julgar as causas de acordo com os
elementos fornecidos pelas Partes, sem estar
vinculado, quando chamado a decidir, as inter-
pretagoes daquelas;

b) Nao poder conceder mais nem diferentemente
daquilo que é pedido pelo demandante nem
menos do que o demandado reconheceu como
sendo devido;

c) A sentenga arbitral, devidamente fundamen-
tada, é redigida pelo tribunal arbitral e noti-
ficada as Partes pelo Secretario-Geral;

d) Salvo disposi¢do em contrério de direito impe-
rativo do lugar da sede do tribunal arbitral, e
sem prejuizo de acordo das Partes em contrério,
a sentenca arbitral é definitiva.

2 — Os honoréarios dos arbitros sido fixados pelo
Secretario-Geral.

3 — A sentenca arbitral fixa custas e despesas e decide
sobre a reparti¢do das mesmas pelas Partes, assim como
sobre a reparticao dos honorarios dos arbitros.
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Artigo 32.°

Prescricao. Forca executiva

1— O recurso ao processo arbitral tem, quanto a
interrupcao da prescri¢ao, o mesmo efeito que o previsto
pelo direito material aplicavel a acgdo perante o juiz
ordinario.

2 — A sentenca do tribunal arbitral adquire forca exe-
cutiva em cada um dos Estados membros apds o cum-
primento das formalidades prescritas no Estado em que
a execugdo deva ter lugar. Nao é admitida a revisao
do mérito da causa.

TITULO VI
Alteracao da Convencao

Artigo 33.°

Competéncia

1— O Secretéario-Geral leva imediatamente ao
conhecimento dos Estados membros as propostas de
alteracao da Convencao que lhe tenham sido enviadas
pelos Estados membros ou que ele proprio tenha
elaborado.

2 — A Assembleia Geral decide sobre as propostas
de alteracdo da Convencdo desde que os n.°* 4 a 6 nao
prevejam uma outra competéncia.

3 — Em face de uma proposta de alteracao, a Assem-
bleia Geral pode decidir, por maioria prevista no
artigo 14.°, n.° 6, que tal proposta apresenta um caracter
de estreita conexao com uma ou varias disposi¢oes dos
apéndices a Convencao. Neste caso, bem como nos casos
previstos nos n.”° 4 a 6, segundas frases, a Assembleia
Geral fica igualmente habilitada a decidir sobre a alte-
racdo daquela ou daquelas disposicoes dos apéndices.

4 — Sem prejuizo das decisoes da Assembleia Geral
tomadas de acordo com o n.° 3, primeira frase, a Comis-
sao de Revisao decide quanto as propostas tendentes
a alterar:

a) Os artigos 9.° ¢ 27.°, n.°° 2 a 10;

b) As Regras Uniformes CIV, exceptuando-se os
artigos 1.°, 2.°, 5.°, 6., 16.%, 26.° a 39.°, 41.°
a53.°¢56.°a60.%

c) As Regras Uniformes CIM, exceptuando-se os
artigos 1.9, 5., 6., n. 1 e 2, 8., 12.°, 13.°,
n° 2, 14°,15° n" 2 e 3,e¢ 19° n> 6 ¢ 7,
bem como os artigos 23.° a 27.°, 30.° a 33.°,
36.°a41.°e44.°a48.°

d) As Regras Uniformes CUV, exceptuando-se os
artigos 1.°,4.°,5.°e 7.°a 12.9

e) As Regras Uniformes CUI, exceptuando-se os
artigos 1.°, 2.°, 4., 8.°a 15.°, 17.° a 19.9, 21.°,
23.°2a25.°

f) As Regras Uniformes APTU, exceptuando-se
os artigos 1.2,3.°,9.°a 11.°, e respectivos anexos;

g) As Regras Uniformes ATMF, exceptuando-se
os artigos 1.°,3.°¢ 9.°

Sempre que propostas de alteragao sejam submetidas
a Comissdo de Revisdo em conformidade com as ali-
neas a) a g), um ter¢co dos Estados representados na
Comissdo pode exigir que essas propostas sejam sub-
metidas a Assembleia Geral para decisao.

5 — A Comissao de Peritos do RID decide sobre as
propostas de alteragaio do Regulamento Relativo ao
Transporte Internacional Ferrovidrio de Mercadorias
Perigosas (RID). Sempre que tais propostas sejam sub-

metidas 2 Comissdao de Peritos do RID, um terco dos
Estados representados na Comissdo pode exigir que
essas propostas sejam submetidas a Assembleia Geral
para decisao.

6 — A Comissdo de Peritos Técnicos decide sobre
as propostas de alteracdo dos anexos das Regras Uni-
formes APTU. Sempre que tais propostas sejam sub-
metidas a Comissao de Peritos Técnicos, um terco dos
Estados representados na Comissao pode exigir que
essas propostas sejam submetidas a Assembleia Geral
para decisao.

Artigo 34.°

Decisoes da Assembleia Geral

1 — As alteracoes da Convencido decididas pela
Assembleia Geral sao notificadas pelo Secretario-Geral
aos Estados membros.

2 — As alteracoes da Convencgao propriamente dita,
decididas pela Assembleia Geral, entram em vigor,
12 meses apds serem aprovadas por dois tergos dos Esta-
dos membros, para todos os Estados membros, a excep-
¢ao dos que, antes da entrada em vigor, tenham feito
uma declaragdo nos termos da qual nao aprovam as
referidas alteragoes.

3 — As alteragdes dos apéndices a Convencao, deci-
didas pela Assembleia Geral, entram em vigor, 12 meses
apo6s serem aprovadas por metade dos Estados que nao
tenham feito uma declaracdo nos termos da primeira
frase do n.° 1 do artigo 42.°, para todos os Estados
membros, a excep¢ao dos que, antes da entrada em vigor,
tenham feito uma declaragdo nos termos da qual nao
aprovam as referidas alteragoes e dos que tenham feito
uma declaracdo em conformidade com a primeira frase
do n.° 1 do artigo 42.°

4 — Os Estados membros enviam ao Secretdrio-Geral
as respectivas notificacoes relativas a aprovagao das alte-
racoes da Convencdo decididas pela Assembleia Geral,
bem como as declaragdes nos termos das quais ndo apro-
vam tais alteragdes. O Secretario-Geral disso d4 conhe-
cimento aos outros Estados membros.

5 — O prazo previsto nos n.°® 2 e 3 corre a contar
do dia da notificacao pelo Secretario-Geral de que estao
preenchidas as condicOes para a entrada em vigor das
alteracoes.

6 — A Assembleia Geral pode especificar no
momento da adopcao de uma alteracdo que o alcance
desta ¢ tal que todo o Estado membro, tendo feito uma
declaragao nos termos do n.° 2 ou do n.° 3 e nao tendo
aprovado a alteracdo no prazo de 18 meses a contar
da data da sua entrada em vigor, cessard, findo este
prazo, a sua qualidade de Estado membro da Orga-
nizacao.

7 — Quando as decisdoes da Assembleia Geral res-
peitem aos apéndices a Convencao, a aplicacdo do apén-
dice em causa é, logo ap6s a entrada em vigor das deci-
sOes, suspensa na integra para o trifego com e entre
os Estados membros que se oponham nos termos do
n.° 3 as decisdes nos prazos fixados. O Secretario-Geral
notifica os Estados membros dessa suspensao, a qual
cessa decorrido um més a contar da data em que o
Secretario-Geral tenha notificado aos Estados membros
o levantamento da oposicao.

Artigo 35.°

Decisoes das comissoes

1— As alteracoes da Convencdo, decididas pelas
comissOes, sao notificadas pelo Secretdrio-Geral aos
Estados membros.
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2 — As alteracoes da Convencao propriamente dita,
decididas pela Comissao de Revisdo, entram em vigor
para todos os Estados membros no 1.° dia do 12.° més
que se segue aquele em que o Secretario-Geral as tenha
notificado aos Estados membros. Os Estados membros
podem formular uma objec¢ao num prazo de quatro
meses a contar da data da notificagdo. Em caso de objec-
¢ao formulada por um quarto dos Estados membros,
a alteracado nao entra em vigor. Se um Estado membro
formular uma objecgao contra uma decisao da Comissao
de Revisdo no prazo de quatro meses e denunciar a
Convengao, a dentncia produz efeitos na data prevista
para a entrada em vigor dessa decisdo.

3 — As alteragdes dos apéndices a Convencao, deci-
didas pela Comissdo de Revisdo, entram em vigor para
todos os Estados membros no 1.° dia do 12.° més que
se segue aquele em que o Secretdrio-Geral as tenha
notificado aos Estados membros. As alteracoes deci-
didas pela Comissao de Peritos do RID ou pela Comis-
sao de Peritos Técnicos entram em vigor para todos
os Estados membros no 1.° dia do 6.° més que se segue
aquele em que o Secretario-Geral as tenha notificado
aos Estados membros.

4 — Os Estados membros podem formular uma
objeccdo num prazo de quatro meses contados a partir
da data da notificagdo prevista no n.° 3. Em caso de
objeccao formulada por um quarto dos Estados mem-
bros, a alteragao nao entra em vigor. Nos Estados mem-
bros que tenham formulado uma objeccdo contra uma
decisao nos prazos fixados, a aplicacao do apéndice em
causa € suspensa na integra para o trafego com e entre
os Estados membros a contar do momento em que as
decisdes produzam efeitos. Todavia, em caso de objec-
¢ao contra a validacdo de uma norma técnica ou contra
a adopcdo de uma prescrigao técnica uniforme, somente
estas sdo suspensas no que respeita ao trafego com e
entre os Estados membros a contar do momento em
que as decisoes produzam efeitos; o mesmo acontece
em caso de objeccao parcial.

5 — O Secretario-Geral informa os Estados membros
sobre as suspensdes previstas no n.° 4; as suspensoes
sdo levantadas decorrido o prazo de um més a contar
do dia em que o Secretario-Geral tenha notificado aos
outros Estados membros a retirada da referida objeccao.

6 — Para a determinagdo do nimero de objecgdes
previstas nos n.”* 2 e 4, ndo sao tidos em conta os Estados
membros que:

a) Nao tenham direito de voto (artigo 14.°, n.° 5,
artigo 26.°, n.° 7, ou artigo 40.°, n.° 4);

b) Nio sejam membros da Comissdio em causa
(artigo 16.°, n.° 1, segunda frase);

¢) Tenham feito uma declaragdo nos termos do
artigo 9.°, n.° 1, das Regras Uniformes APTU.

TITULO VII
Disposigoes finais
Artigo 36.°
Depositario

1 — O Secretario-Geral é o depositario da presente
Convengao. As suas fungoes enquanto depositario estao

enunciadas na parte vil da Convencao de Viena sobre
o Direito dos Tratados de 23 de Maio de 1969.

2 — Sempre que surgir uma divergéncia entre um
Estado membro e o depositario relativa ao exercicio
das funcoes deste, o depositario ou o Estado membro
em causa deve levar o assunto ao conhecimento dos
outros Estados membros ou, se for caso disso, subme-
té-lo a decisao da Comissao Administrativa.

Artigo 37.°

Adesao a Convencao

1 — A adesao a Convengao estd aberta a cada um
dos Estados em cujo territdrio se explore uma infra-
-estrutura ferrovidria.

2 — Um Estado que deseje aderir a Convengao envia
um pedido ao depositario. O depositdrio comunica-o
aos Estados membros.

3 — O pedido € aceite de pleno direito trés meses
ap6s a comunicacdo referida no n.° 2, salvo oposigao
formulada por cinco Estados membros junto do depo-
sitdrio. O depositdrio disso informa sem demora o
Estado que solicitou a adesao, bem como os Estados
membros. A adesio produz efeitos no 1.° dia do 3.° més
que se segue a notificacao.

4 — Em caso de oposicao de, pelo menos, cinco Esta-
dos membros no prazo previsto no n.° 3, o pedido de
adesdo é submetido a Assembleia Geral que sobre o
mesmo decide.

5 — Sem prejuizo do artigo 42.°, qualquer adesao a
Convengao sO pode reportar-se a Convencao na redac-
¢ao em vigor no momento a partir do qual a adesao
produz efeitos.

Artigo 38.°

Adesao de organizacoes regionais de integracao econéomica

1 — A adesao a Convencao esti aberta as organi-
zagOes regionais de integragdo econdmica com compe-
téncia para adoptar a respectiva legislagio que vincula
os seus Estados membros, no que respeita a matérias
abrangidas por esta Convencao e da qual sao membros
um ou mais Estados membros. As condicoes de adesao
sao definidas num acordo celebrado entre a Organizacio
€ a organizacao regional.

2 — A organizacao regional pode exercer os direitos
de que dispéem os seus membros ao abrigo da Con-
vengao na medida em que abranjam matérias da sua
competéncia. O mesmo vale para as obrigagdes que
incumbem aos Estados membros em virtude da Con-
vengao, exceptuadas as obrigacOes financeiras referidas
no artigo 26.°

3 — Com vista ao exercicio do direito de voto e do
direito de objeccao previsto no artigo 35.°, n.”° 2 e 4,
a organizacdo regional dispée de um nimero de votos
igual ao dos seus membros que sdo igualmente Estados
membros da Organizagao. Estes s6 podem exercer os
seus direitos, designadamente o direito de voto, de
acordo com a medida acolhida no n.° 2. A organizacao
regional nao dispée do direito de voto relativamente
ao titulo 1v.

4 — Aplica-se, por analogia, o artigo 41.° para pOr
termo a qualidade de membro.
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Artigo 39.°

Membros associados

1 — Qualquer Estado, em cujo territério se explora
uma infra-estrutura ferrovidria, pode tornar-se membro
associado da Organizacdo. Aplica-se, por analogia, o
artigo 37.°,n.s2 a5.

2 — Um membro associado pode participar nos tra-
balhos dos 6rgaos mencionados no artigo 13.°, n.° 1,
alineas a) e ¢) a f), apenas com voto consultivo. Um
membro associado nao pode ser designado como mem-
bro da Comissao Administrativa. Contribui para as des-
pesas da Organizacdo com 0,25% das contribuicOes
(artigo 26.°, n.° 3).

3 — Aplica-se, por analogia, o artigo 41.° para por
termo a qualidade de membro associado.

Artigo 40.°

Suspensao da qualidade de membro

1 — Um Estado membro pode pedir, sem denunciar
a Convengao, a suspensio da sua qualidade de membro
da Organizagao sempre que o trafego internacional fer-
rovidrio deixe de ser efectuado no seu territério por
razdes que nao sejam imputdveis aquele Estado mem-
bro.

2 — A Comissao Administrativa decide do pedido de
suspensdo da qualidade de membro. O pedido deve ser
formulado junto do Secretario-Geral o mais tardar trés
meses antes de uma sessao da Comissao.

3 — A suspensdo da qualidade de membro entra em
vigor no 1.° dia do més que se segue ao dia da notificagao
pelo Secretario-Geral aos Estados membros da decisdo
da Comissao Administrativa. A suspensao da qualidade
de membro cessa com a notificagio pelo Estado membro
da retoma do trafego internacional ferrovidrio no seu
territério. O Secretario-Geral disso notifica, sem
demora, os outros Estados membros.

4 — Da suspensao da qualidade de membro decorrem
as seguintes consequéncias:

a) A dispensa para o Estado membro da sua obri-
gacao de contribuir para o financiamento das
despesas da Organizacao;

b) A suspensdo do direito de voto nos 6rgaos da
Organizacio;

¢) A suspensdo do direito de objecgdo em virtude
dos artigos 34.°, n. 2 e 3, e 35.°, n.” 2 e 4.

Artigo 41.°

Dentincia da Convencao

1 — A Conveng¢ao pode, em qualquer momento, ser
denunciada.

2 — Qualquer Estado membro que deseje proceder
a uma denuncia da conhecimento da sua intencdo ao
depositario. A dentincia produz efeitos em 31 de Dezem-
bro do ano seguinte.

Artigo 42.°
Declaracoes e reservas a Convencao

1 — Cada Estado membro pode, a qualquer
momento, declarar que nao aplica na integra determi-
nados apéndices a Convencdo. Além disso, as reservas

e as declaracoes de nao aplicacao de determinadas dis-
posigdes da Convencdo propriamente dita ou dos seus
apéndices s sdo aceitas se estiverem expressamente pre-
vistas nas préprias disposigoes.

2 — As reservas e as declaracoes sdo enviadas ao
depositdrio. Produzem efeitos no momento em que a
Convencao entre em vigor para o Estado interessado.
Qualquer declaracdo formulada apés a referida entrada
em vigor produz efeitos em 31 de Dezembro do ano
que se segue a declaracdo. O depositario disso informa
os Estados membros.

Artigo 43.°
Dissolucao da Organizacao

1— A Assembleia Geral pode decidir sobre a dis-
solugao da Organizacao e eventual transferéncia de atri-
buicdes para uma outra organizagao intergovernamental
acordando, se for caso disso, as condi¢coes dessa trans-
feréncia com a organizagio em causa.

2 — Em caso de dissolu¢ao da Organizagao, os res-
pectivos bens e haveres sao atribuidos aos Estados mem-
bros que tenham sido, ininterruptamente, membros da
Organizacdo durante os tltimos cinco anos civis ante-
riores ao ano da decisao em virtude do n.° 1, de forma
proporcional a taxa média da percentagem para a qual
contribuiram relativamente as despesas da Organizacio
ao longo dos cinco anos anteriores.

Artigo 44.°
Disposicio transitéria

Nos casos previstos nos artigos 34.°, n.° 7, 35.%, n.° 4,
41.°, n.° 1, e 42.°, o direito em vigor no momento de
celebracdo dos contratos sujeitos as Regras Uniformes
CIV, as Regras Uniformes CIM, as Regras Uniformes
CUYV ou as Regras Uniformes CUI permanece aplicavel
aos contratos existentes.

Artigo 45.°

Textos da Convencao

1 — A Convengao ¢ redigida nas linguas alema, fran-
cesa ¢ inglesa. Em caso de divergéncia, apenas o texto
francés faz fé.

2 — Sob proposta de um dos Estados interessados,
a Organizagio publica traducodes oficiais da Convencgao
em outras linguas, desde que uma das linguas seja lingua
oficial no territério de, pelo menos, dois Estados mem-
bros. Cooperam na elaboracao destas tradugoes os ser-
vigos competentes dos Estados membros interessados.

PROTOCOLO SOBRE 0S PRIVILEGIOS E IMUNIDADES DA ORGA-
NIZAGAO INTERGOVERNAMENTAL PARA 0S TRANSPORTES
INTERNACIONAIS FERROVIARIOS (OTIF).

Artigo 1.°

Imunidade de jurisdicao, de execucio e de penhora

1 — No ambito das suas actividades oficiais, a Orga-
nizacao beneficia da imunidade de jurisdiciao e de exe-
cucao, excepto:

a) Na medida em que a Organizagao tiver expres-
samente renunciado a uma tal imunidade num
caso particular;
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b) Em caso de acgdo civel intentada por terceiro;

¢) Em caso de pedido reconvencional directa-
mente ligado a um processo iniciado, a titulo
principal, pela Organizacao;

d) Em caso de penhora ordenada por decisao judi-
cial aos vencimentos, salarios e outras remu-
neragoes devidos pela Organizacdo a um mem-
bro do seu pessoal.

2 — Os haveres e outros bens da Organizagio, seja
qual for o local em que se encontrem, beneficiam de
imunidade em relagao a qualquer forma de requisicéo,
confisco, retencdo e outras formas de apreensio ou res-
tricdo, salvo na medida em que o exijam temporaria-
mente a prevenc¢ao dos acidentes que envolvam veiculos
automdveis pertencentes a Organizacao ou que circulem
por conta desta e os inquéritos a que esses mesmos
acidentes possam dar lugar.

Artigo 2.°

Proteccao contra a expropriacao

Se, para fins de utilidade publica, for necessaria qual-
quer expropriagao, devem ser tomadas disposi¢oes ade-
quadas para impedir que a expropriagao constitua obsta-
culo ao exercicio das actividades da Organizacao e, pre-
viamente, deve ser paga uma pronta e justa indem-
nizacao.

Artigo 3.°

Isencao de impostos

1 — Cada Estado membro isenta de impostos directos
a Organizacao, os seus bens e rendimentos, para o exer-
cicio das suas actividades oficiais. Sempre que a Orga-
niza¢ao utilizar servigos ou efectuar aquisi¢oes de mon-
tante elevado estritamente necessarios ao exercicio das
suas actividades oficiais e quando o preco dessas aqui-
sigdes ou servicos incluir taxas ou direitos, serdo tomadas
pelos Estados membros, sempre que possivel, disposi-
¢Oes adequadas com vista a isencdo daquelas taxas ou
direitos ou ao reembolso do seu valor.

2 — Nao ¢é concedida qualquer isencado dos impostos
e taxas que apenas constituam simples remuneragao por
servigos prestados.

3 — Os bens adquiridos em conformidade com o n.° 1
s0 podem ser vendidos, cedidos ou utilizados nas con-
dicoes fixadas pelo Estado membro que tiver concedido
as isengoes.

Artigo 4.°

Isencao de direitos e taxas

1— Os produtos importados ou exportados pela
Organizacdo que sejam estritamente necessarios ao
exercicio das suas actividades oficiais sdo isentos de
todos os direitos e taxas de importagdo ou exportagao.

2 — Ao abrigo do presente artigo, nao é concedida
qualquer isencdo em relagao as aquisigdes € importagoes
de bens ou a prestagao de servigos destinados a satisfazer
as necessidades particulares dos funcionarios da Orga-
nizacao.

3 — Aplica-se, por analogia, o artigo 3.°, n.° 3, aos
bens importados em conformidade com o n.° 1.

Artigo 5.°

Actividades oficiais

As actividades oficiais da Organizagdo previstas no
presente Protocolo sdo as que correspondem aos objec-
tivos definidos no artigo 2.° da Convencao.

Artigo 6.°

Transaccoes monetarias

A Organizacao pode receber e deter quaisquer fun-
dos, divisas, numeréarios ou valores mobilidrios. A Orga-
niza¢do pode dispor deles livremente para quaisquer
fins previstos na Convengao e possuir contas em qual-
quer moeda, na medida necessaria para fazer face aos
Seus Compromissos.

Artigo 7.°

Comunicacées

No que respeita as comunicagdes oficiais e a trans-
feréncia de documentacdo, a Organizagao beneficia de
um tratamento igual ao concedido por cada Estado
membro as outras organizacoes internacionais similares.

Artigo 8.°

Privilégios e imunidades dos representantes dos Estados

No territério de cada Estado membro, os represen-
tantes dos Estados membros gozam, no exercicio das
suas funcoes e pelo periodo correspondente a duracao
das suas viagens de servico, dos seguintes privilégios
e imunidades:

a) Imunidade jurisdicional, mesmo apds o termo
da respectiva missdo, para os actos, incluindo
0s orais e os escritos, praticados no exercicio
das suas fungoes; esta imunidade, no entanto,
nao vigora em casos de danos resultantes de
um acidente causado por um veiculo automdvel
ou por qualquer outro meio de transporte per-
tencente a um representante de um Estado ou
por ele conduzido, ou em caso de infraccao as
regras de circulagdo respeitantes a esse meio
de transporte;

b) Imunidade de detencdo e de prisao preventiva,
excepto em caso de flagrante delito;

¢) Impenhorabilidade das suas bagagens pessoais,
excepto em caso de flagrante delito;

d) Inviolabilidade de todos os seus papéis e docu-
mentos oficiais;

e) Isengdo para eles proprios e respectivos con-
juges de todas as medidas de limitacdo de
entrada e de todas as formalidades de registo
de estrangeiros;

f) No que respeita as regulamentacdes monetarias
ou de cambio, as mesmas facilidades que as con-
cedidas aos representantes de governos estran-
geiros em missao oficial temporéria.

Artigo 9.°

Privilégios e imunidades dos funciondrios da Organizacao

No territério de cada Estado membro, os funcionarios
da Organizacdo gozam, no exercicio das suas funcoes,
dos seguintes privilégios e imunidades:

a) Imunidade jurisdicional para os actos, incluindo
0s orais e os escritos, praticados no exercicio
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das suas funcoes e dentro dos limites das suas
atribuigoes; esta imunidade, no entanto, nao
vigora em caso de danos resultantes de um aci-
dente causado por um veiculo automével ou por
qualquer outro meio de transporte pertencente
a um funciondrio da Organizacdo ou por ele
conduzido, ou em caso de infracgdo as regras
de circulacado respeitantes a esse meio de trans-
porte; os funciondrios continuam a beneficiar
desta imunidade mesmo depois de cessar fun-
¢oes ao servigo da Organizacao;

b) Inviolabilidade de todos os seus papéis e docu-
mentos oficiais;

¢) As mesmas excepgoes as disposi¢oes que limi-
tam a imigracdo e regulam o registo de estran-
geiros que as geralmente concedidas aos fun-
cionarios das organizacdes internacionais; os
membros da sua familia que fagam parte do
respectivo agregado familiar beneficiam das
mesmas facilidades;

d) Isengdo do imposto nacional sobre o rendi-
mento, sem prejuizo da criagcdo, em beneficio
da Organizacdo, de um imposto interno sobre
vencimentos, salrios e outras retribuicoes pagas
pela Organizacéo; entretanto, os Estados mem-
bros tém a possibilidade de considerar esses ven-
cimentos, saldrios e retribuicoes no calculo do
montante do imposto a cobrar sobre os ren-
dimentos provenientes de outras fontes; os Esta-
dos membros ndo sdo obrigados a aplicar esta
isencdo fiscal as indemnizacoes e pensdes de
reforma e sobrevivéncia concedidas pela Orga-
nizac@o aos seus antigos funcionarios ou aos que
a elas tenham direito;

e) No que respeita a regulamentagdo cambial, os
mesmos privilégios que os geralmente conce-
didos aos funcionérios das organizacdes inter-
nacionais;

f) Em periodo de crise internacional, as mesmas
facilidades de repatriamento, tanto para si pro-
prios como para os membros da sua familia que
facam parte do respectivo agregado familiar,
que as geralmente concedidas aos funciondrios
das organizacoes internacionais.

Artigo 10.°

Privilégios e imunidades dos peritos

Os peritos a quem a Organiza¢ido recorra, quando
exercam fungdes junto da Organizacdo ou para ela
desempenhem determinadas fungdes, gozam dos privi-
légios e imunidades a seguir mencionados, na medida
em que estes forem necessarios ao exercicio das suas
fungdes, incluindo o periodo das viagens efectuadas no
exercicio dessas fungoes ou no decurso dessas missoes:

a) Imunidade jurisdicional para os actos, incluindo
0s orais e os escritos, por eles praticados no
exercicio das respectivas fungoes; esta imuni-
dade nao vigora, no entanto, em caso de danos
resultantes de um acidente causado por um vei-
culo automével ou por qualquer outro meio de
transporte pertencente a um perito ou por ele
conduzido ou em caso de infracgdo as regras
de circulacdo respeitantes a esse meio de trans-
porte; os peritos continuam a beneficiar desta
imunidade mesmo depois de cessar fungdes ao
servico da Organizacio;

b) Inviolabilidade de todos os seus papéis e docu-
mentos oficiais;

¢) Facilidades de cambio necessérias a transferén-
cia da respectiva remuneracao;

d) As mesmas facilidades, no que respeita a baga-
gem pessoal, que as concedidas aos agentes dos
governos estrangeiros em missdo oficial tem-
poraria.

Artigo 11.°

Objectivo dos privilégios e imunidades concedidos

1 — Os privilégios e imunidades previstos neste Pro-
tocolo sao instituidos unicamente com o fim de asse-
gurar, em quaisquer circunstancias, o livre funciona-
mento da Organizacdo e a completa independéncia das
pessoas a quem sdo concedidos. As autoridades com-
petentes levantam qualquer imunidade em todos os
casos em que a sua manutencdo possa obstar a accio
da justica e em que a mesma possa ser levantada sem
prejudicar a realizacdo do objectivo para que foi
concedida.

2 — Para efeitos do n.° 1, as autoridades competentes
sao0:

a) Os Estados membros, para os seus represen-
tantes;

b) A Comissao Administrativa, para o Secreta-
rio-Geral,

c¢) O Secretario-Geral, para os outros agentes da
Organizacdo e para os peritos solicitados pela
Organizacao.

Artigo 12.°

Prevencao de abusos

1 — Nenhuma das disposicoes do presente Protocolo
pode por em causa o direito que cada Estado membro
tem para tomar todas as precaugdes Uteis no interesse
da sua seguranca publica.

2 — A Organizacdo presta, a todo o tempo, a sua
colaboracdo as autoridades competentes dos Estados
membros com vista a facilitar uma boa administracao
da justica, assegurar o respeito pelas leis e prescrigoes
dos Estados membros em causa e impedir quaisquer
abusos a que possam dar lugar os privilégios e imu-
nidades previstos no presente Protocolo.

Artigo 13.°

Nacionais

Nenhum Estado membro é obrigado a conceder os
privilégios e imunidades a que alude o presente Pro-
tocolo mencionados:

a) No artigo 8.°, exceptuada a alinea d);
b) No artigo 9.°, exceptuadas as alineas a), b) e d);
c¢) No artigo 10.°, exceptuadas as alineas a) e b);

aos seus nacionais ou as pessoas que tenham nesse
Estado a sua residéncia permanente.

Artigo 14.°

Acordos complementares

A Organizacdo pode celebrar com um ou varios Esta-
dos membros acordos complementares com vista a apli-
cacao do presente Protocolo relativamente a esse Estado
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membro ou a esses Estados membros, bem como outros
acordos com vista a garantir o bom funcionamento da
Organizacao.

Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Transporte
Internacional Ferroviario de Passageiros (CIV)

(apéndice A a Convencao)

TITULO 1
Generalidades
Artigo 1.°

Ambito de aplicacao

1 — As presentes Regras Uniformes aplicam-se a
todo e qualquer contrato de transporte ferrovidrio de
passageiros a titulo oneroso ou gratuito, sempre que
os locais de partida e de destino se situem em dois
Estados membros diferentes, quaisquer que sejam o
domicilio ou a sede e a nacionalidade das Partes no
contrato de transporte.

2 — Sempre que um transporte internacional objecto
de um contrato Gnico inclua, em complemento do trans-
porte transfronteirico ferrovidrio, um transporte por
estrada ou por via navegavel interior em regime de tra-
fego interno de um Estado membro, aplicam-se as pre-
sentes Regras Uniformes.

3 — Sempre que um transporte internacional objecto
de um contrato tnico inclua, em complemento do trans-
porte ferrovidrio, um transporte maritimo ou um trans-
porte transfronteirigo por via navegdvel interior, apli-
cam-se as presentes Regras Uniformes se o transporte
maritimo ou o transporte por via navegavel interior for
efectuado nas linhas inscritas na lista das linhas prevista
no artigo 24.°, n.° 1, da Convengao.

4 — As presentes Regras Uniformes aplicam-se igual-
mente, no que se refere a responsabilidade do trans-
portador em caso de morte e ferimento de passageiros,
aos acompanhantes de remessas cujo transporte seja
efectuado em conformidade com as Regras Uniformes
CIM.

5 — As presentes Regras Uniformes nao se aplicam
aos transportes efectuados entre estacdes situadas no
territorio de Estados limitrofes, quando a infra-estrutura
destas estacOes € gerida por um ou varios gestores de
infra-estrutura pertencentes a um s6 € mesmo Estado.

6 — Cada Estado, Parte numa convengao relativa ao
transporte internacional ferrovidrio directo de passagei-
ros e de natureza compardavel as presentes Regras Uni-
formes, pode, ao formular um pedido de adesdo a Con-
vengao, declarar que s aplicara estas Regras Uniformes
aos transportes efectuados numa parte da infra-estrutura
ferroviaria situada no seu territério. Esta parte da infra-
-estrutura ferroviaria deve estar definida com precisao
e estar ligada a infra-estrutura ferrovidria de um Estado
membro. Sempre que um Estado fizer a declaracio
acima referida, estas Regras Uniformes aplicar-se-ao
somente sob a seguinte condigao:

a) Os locais de partida ou de destino, bem como
o itinerdrio previstos no contrato de transporte,
estao situados na infra-estrutura mencionada;
ou

b) A infra-estrutura mencionada liga a infra-estru-
tura de dois Estados membros estando prevista
no contrato de transporte como itinerario para
um transporte de transito.

7— O Estado que tenha feito uma declaracdo em
conformidade com o n.° 6 pode a ela renunciar em
qualquer momento, informando a este respeito o depo-
sitdrio. Esta rendncia produz efeitos um més apds a
data em que o depositario dela tiver dado conhecimento
aos Estados membros. A declaracao fica sem efeito
quando a convencdo referida no n.° 6, primeira frase,
cesse de vigorar para aquele Estado.

Artigo 2.°

Declaracao relativa a responsabilidade em caso de morte
e de ferimento de passageiros

1 — Cada Estado pode, em qualquer momento, decla-
rar que nao aplica aos passageiros, vitimas de acidentes
ocorridos no seu territorio, o conjunto das disposicoes
relativas a responsabilidade do transportador em caso
de morte e de ferimento de passageiros quando estes
sejam seus nacionais ou tenham a sua residéncia habitual
nesse Estado.

2 — O Estado que tenha feito uma declaracdo nos
termos do n.° 1 pode a ela renunciar em qualquer
momento, informando a este respeito o depositario. Esta
renuncia produz efeitos um més apds a data em que
o depositario dela tiver dado conhecimento aos Estados
membros.

Artigo 3.°

Definicées

Para efeitos das presentes Regras Uniformes, o
termo:

a) «Transportador» designa o transportador con-
tratual com o qual o passageiro celebra um con-
trato de transporte ao abrigo destas Regras Uni-
formes, ou um transportador subsequente, res-
ponsavel com base neste contrato;

b) «Transportador substituto» designa um trans-
portador que nao celebra o contrato de trans-
porte com o passageiro mas a quem o trans-
portador referido na alinea a) confia, no todo
ou em parte, a execucdo do transporte fer-
roviario;

¢) «Condicoes gerais de transporte» designa as
condicoes do transportador na forma de con-
digoes gerais ou de tarifas legalmente em vigor
em cada Estado membro e que se tornaram,
em virtude da celebracao do contrato de trans-
porte, parte integrante deste;

d) «Veiculo» designa um veiculo automével ou um
reboque transportado durante um transporte de
passageiros.

Artigo 4.°
Derrogacoes

1— Os Estados membros podem celebrar acordos
que prevejam derrogacOes das presentes Regras Uni-
formes relativamente aos transportes efectuados exclu-
sivamente entre duas estacoes situadas de ambos os
lados da fronteira, quando nio haja nenhuma estacio
entre elas.

2 — Para os transportes efectuados entre dois Estados
membros e que transitem por um Estado nao membro,
os Estados interessados podem celebrar acordos que
derroguem as presentes Regras Uniformes.
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3 —Sem prejuizo de outras disposicoes de direito
internacional publico, dois ou vérios Estados membros
podem fixar entre si as condigdes sob as quais os trans-
portadores estdo sujeitos a obrigacao de transportar pas-
sageiros, bagagens, animais e veiculos em trafego entre
estes Estados.

4 — Os acordos referidos nos n.°s 1 a 3, bem como
a sua entrada em vigor sdo comunicados a Organizagao
Intergovernamental para os Transportes Internacionais
Ferroviarios. O Secretario-Geral da Organizagao
informa desse facto os Estados membros e as empresas
interessadas.

Artigo 5.°

Direito vinculativo

Salvo clausula em contrario nas presentes Regras Uni-
formes, € nula e de efeito nulo qualquer estipulacao
que, directa ou indirectamente, derrogue estas Regras
Uniformes. A nulidade de tais estipulagdes nao acarreta
a nulidade de outras disposi¢des do contrato de trans-
porte. Nao obstante, um transportador pode assumir
responsabilidades e obrigacoes mais pesadas do que as
previstas nas presentes Regras Uniformes.

TITULO II
Celebracao e execucao do contrato de transporte
Artigo 6.°

Contrato de transporte

1 — Mediante um contrato de transporte, o trans-
portador compromete-se a transportar o passageiro e,
se for caso disso, bagagens e veiculos ao local de destino,
bem como entregar as bagagens e os veiculos no local
de destino.

2 — O contrato de transporte deve constar num ou
mais titulos de transporte entregues ao passageiro.
Todavia, sem prejuizo do artigo 9.°, a auséncia, a irre-
gularidade ou a perda do titulo de transporte nao afecta
nem a existéncia nem a validade do contrato que per-
manece sujeito as presentes Regras Uniformes.

3 — O titulo de transporte faz fé, até prova em con-
trario, da celebracdo e do conteido do contrato de
transporte.

Artigo 7.°

Titulo de transporte

1 — As condicOes gerais de transporte determinam
a forma e o contetido dos titulos de transporte assim
como a lingua e os caracteres em que os mesmos devem
ser impressos e preenchidos.

2 — Devem pelo menos constar no titulo de trans-
porte:

a) O transportador ou os transportadores;

b) A indicacdo de que o transporte esta sujeito,
nao obstante cldusula em contrario, as presentes
Regras Uniformes; tal indicacido pode ser feita
com a sigla CIV;

¢) Qualquer outra indicacdo necessaria que com-
prove a celebragao e o conteido do contrato
de transporte e que permita ao passageiro fazer
valer os seus direitos decorrentes do contrato.

3 — O passageiro deve certificar-se, no momento da
recepcao do titulo de transporte, de que este corres-
ponde as suas indicacoes.

4 — O titulo de transporte € transmissivel se nao for
nominativo e a viagem nao se tiver iniciado.

5 — O titulo de transporte pode ser estabelecido sob
forma de registo electronico de dados transformaveis
em simbolos de escrita legiveis. Os procedimentos uti-
lizados no registo e tratamento de dados devem ser equi-
valentes do ponto de vista funcional, nomeadamente
no que diz respeito a forca probatdria do titulo de trans-
porte representado por tais dados.

Artigo 8.°

Pagamento e reembolso do preco de transporte

1 — Salvo convencdo em contrario entre o passageiro
e o transportador, o prego de transporte é pago
antecipadamente.

2 — As condigdes gerais de transporte determinam
as condicoes de reembolso do preco de transporte.

Artigo 9.°

Direito ao transporte. Nao admissao ao transporte

1 — Desde o inicio da viagem, o passageiro deve ser
portador de um titulo de transporte valido e apresenté-lo
no momento de controlo dos titulos de transporte. As
condicOes gerais de transporte podem prever:

a) O pagamento, pelo passageiro que nao apre-
sentar um titulo de transporte valido, de uma
sobretaxa para além do prego do transporte;

b) A exclusio do passageiro que recusar o paga-
mento imediato do preco do transporte ou da
sobretaxa;

¢) A possibilidade de reembolso da sobretaxa e
respectivas condigoes.

2 — As condigoes gerais de transporte podem prever
anao admissao ao transporte ou a exclusio do transporte
durante o percurso de todo o passageiro que:

a) Constitua um perigo quer para a seguranca €
o bom funcionamento da exploragao quer para
a seguranca de outros passageiros;

b) Incomode de forma intolerdvel os outros pas-
sageiros;

bem como a perda do direito ao reembolso quer do
preco do transporte quer da quantia paga para o trans-
porte das bagagens.

Artigo 10.°

Cumprimento das formalidades administrativas

O passageiro deve cumprir as formalidades exigidas
pelas alfandegas ou por outras autoridades adminis-
trativas.

Artigo 11.°

Supressao e atraso de comboios. Perda de correspondéncia

O transportador deve, se for caso disso, certificar no
titulo de transporte que o comboio foi suprimido ou
que se perdeu a correspondéncia.
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TITULO 111

Transporte de volumes de mao, animais,
bagagens e veiculos

CAPITULO I

Disposicoes comuns

Artigo 12.°

Objectos e animais autorizados

1 — O passageiro pode levar consigo objectos faceis
de transportar (volumes de mao) e animais vivos, em
conformidade com as condigdes gerais de transporte.
Pode ainda levar consigo objectos que causem trans-
torno, nos termos das disposicoes especificas constantes
das condigdes gerais de transporte. Sdo excluidos do
transporte objectos ou animais que possam importunar
ou incomodar os passageiros ou causar dano.

2 — O passageiro pode expedir, como bagagem,
objectos e animais, de acordo com as condicOes gerais
de transporte.

3 — O transportador pode admitir o transporte de
veiculos por ocasiao de um transporte de passageiros
nos termos previstos nas condicoes gerais de transporte.

4 — O transporte de mercadorias perigosas como
volume de mao, bagagem e no interior de ou sobre
veiculos que, de acordo com o presente titulo, sejam
transportados pela via ferroviaria, deve ser efectuado
em conformidade com o Regulamento Relativo ao
Transporte Internacional Ferrovidrio de Mercadorias
Perigosas (RID).

Artigo 13.°

Verificacao

1— O transportador tem o direito de, em caso de
presuncao grave de incumprimento das condicoes de
transporte, verificar se os objectos (volumes de mao,
bagagens, veiculos, incluindo o seu carregamento) e ani-
mais transportados obedecem as condicdes de trans-
porte, quando as leis e prescricoes do Estado onde a
verificagao deva ter lugar a nao proibam. O passageiro
deve ser convidado a assistir a verificacdo. Se nao se
apresentar ou nao for possivel contacta-lo, o transpor-
tador deve solicitar a presenga de duas testemunhas
independentes.

2 — Sempre que se demonstre o incumprimento das
condigdes de transporte, o transportador pode exigir
ao passageiro o pagamento das despesas ocasionadas
pela verificagao.

Artigo 14.°

Cumprimento das formalidades administrativas

O passageiro deve, ao ser transportado, observar as
formalidades exigidas pelas alfdndegas ou por outras
autoridades administrativas durante o transporte de
objectos (volumes de mao, bagagens, veiculos, incluindo
o seu carregamento) e de animais. O passageiro deve
assistir a verificagao dos objectos, salvo excepcdo pre-
vista nas leis e prescrigdes de cada Estado.

CAPITULO I
Volumes de mao e animais
Artigo 15.°
Vigilancia

A guarda dos volumes de mao e dos animais que
0 passageiro transportar consigo fica a seu cargo.
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CAPITULO III
Bagagens
Artigo 16.°
Expedicao das bagagens

1 — As obrigacdes contratuais relativas ao encami-
nhamento de bagagens devem constar na senha de baga-
gens entregue ao passageiro.

2 — Sem prejuizo do artigo 22.°, a auséncia, a irre-
gularidade ou a perda da senha de bagagens nao afecta
nem a existéncia nem a validade das convencoes relativas
ao encaminhamento das bagagens, as quais permanecem
sujeitas as presentes Regras Uniformes.

3 — A senha de bagagens faz fé, até prova em con-
trario, do registo das bagagens e das condicdes do seu
transporte.

4 — Até prova em contrario, presume-se que as baga-
gens estivessem em aparente bom estado no momento
em que ficaram a cargo do transportador e que o niimero
€ 0 peso dos volumes correspondessem as indicacoes
contidas na senha de bagagens.

Artigo 17.°
Senha de bagagens

1 — As condigdes gerais de transporte determinam
a forma e o conteudo da senha de bagagens assim como
a lingua e os caracteres em que os mesmos devem ser
impressos e preenchidos. Aplica-se, por analogia, o
artigo 7.°,n.° 5.

2 — Devem pelo menos constar na senha de baga-
gens:

a) O transportador ou os transportadores;

b) A indicacdo de que o transporte estd sujeito,
nao obstante clausula em contrario, as presentes
Regras Uniformes; tal indicacao pode ser feita
com a sigla CIV;

¢) Qualquer outra indicacdo necessaria que com-

prove a celebragao e o conteido do contrato

de transporte e que permita ao passageiro fazer
valer os seus direitos decorrentes do contrato.

3 — O passageiro deve certificar-se, no momento da
recepcao da senha de bagagens, de que esta corresponde
as suas indicagoes.

Artigo 18.°

Registo e transporte

1 — Salvo excepgao prevista nas condicOes gerais de
transporte, o registo das bagagens s se efectua mediante
apresentacao de um titulo de transporte valido pelo
menos até ao local de destino das bagagens. Além disso,
o registo efectua-se de acordo com as disposi¢des vigen-
tes no local de expedicao.

2 — Sempre que as condicOes gerais de transporte
prevejam a admissdo de bagagens para transporte sem
a apresentacao de um titulo de transporte, as disposi¢oes
das presentes Regras Uniformes que fixam os direitos
e as obrigacoes do passageiro em relagao as suas baga-
gens aplicam-se, por analogia, ao expedidor das mesmas.

3 — O transportador pode encaminhar as bagagens
por comboio ou meio de transporte e itinerdrio dife-
rentes dos que o passageiro utilizar.

Artigo 19.°

Pagamento do preco do transporte das bagagens

Salvo convengdo em contrdrio entre o passageiro e
o transportador, o preco do transporte das bagagens
€ pago no momento do registo.
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Artigo 20.°

Marcacao das bagagens

O passageiro deve indicar em cada volume, em local
bem visivel, de forma suficientemente clara e inamovivel:

a) O seu nome e a sua morada;
b) O local de destino.

Artigo 21.°

Direito de dispor das bagagens

1 — Se as circunstancias o permitirem e as disposi¢oes
aduaneiras ou de outras autoridades administrativas a
iSO nao se opuserem, o passageiro pode pedir a res-
tituicdo das bagagens no local de expedicdo contra a
entrega da senha de bagagens e, sempre que previsto
nas condi¢oes gerais de transporte, contra apresentacio
do titulo de transporte.

2 — As condigdes gerais de transporte podem prever
outras disposicoes relativas ao direito de dispor das
bagagens, nomeadamente alteracdes do local de destino
e eventuais consequéncias financeiras que o passageiro
venha a suportar.

Artigo 22.°

Entrega

1— A entrega das bagagens faz-se contra a entrega
da senha de bagagens e, se for caso disso, contra o
pagamento de despesas que onerem a remessa. O trans-
portador tem o direito de, sem a isso ser obrigado, veri-
ficar se o portador da senha tem legitimidade para rece-
ber as bagagens.

2 — Séo equiparadas a entrega feita ao portador da
senha, sempre que efectuadas de acordo com as dis-
posicdes vigentes no local de destino:

a) A remessa das bagagens as autoridades adua-
neiras ou de barreira nos seus locais de expe-
dic@o ou nos seus entrepostos, quando estes nao
estejam a guarda do transportador;

b) A entrega de animais vivos a terceiros.

3 — O portador da senha de bagagens pode pedir
a entrega das bagagens no local de destino logo que
tenha decorrido o tempo acordado e, se for caso disso,
0 tempo necessario para as operagoes efectuadas pela
alfindega ou por outras autoridades administrativas.

4 — Na falta de entrega da senha de bagagens, o
transportador s6 € obrigado a entregar as bagagens a
quem justificar o seu direito; se esta justificacdo for
considerada insuficiente, o transportador pode exigir
uma caugao.

5 — As bagagens sdo entregues no local de destino
para o qual tenham sido registadas.

6 — O portador da senha de bagagens a quem as
bagagens nao sejam entregues pode exigir que o dia
e a hora em que tenha solicitado a entrega sejam men-
cionados na senha de bagagens em conformidade com
on.°3.

7 — O interessado pode recusar a recepg¢ao das baga-
gens se o transportador nao der seguimento ao pedido
de verificacao das bagagens, a fim de que se demonstre
qualquer dano que tenha sido alegado.

8 — A entrega das bagagens ¢ efectuada de acordo
com as disposigdes vigentes no local de destino.

CAPITULO IV

Veiculos

Artigo 23.°

Condicdes de transporte

As disposicOes especiais para o transporte de veiculos,
incluidas nas condicoes gerais de transporte, determi-
nam, nomeadamente, as condi¢oes de admissao ao trans-
porte, de registo, de carga e de transporte, de descarga
e de entrega, bem como as obrigacdes do passageiro.

Artigo 24.°

Senha de transporte

1 — As obrigagdes contratuais relativas ao transporte
de veiculos devem constar da senha de transporte entre-
gue ao passageiro. A senha de transporte pode inte-
grar-se no titulo de transporte do passageiro.

2 — As disposicoes especiais para o transporte de vei-
culos, incluidas nas condigdes gerais de transporte,
determinam a forma e o conteudo da senha de trans-
porte e, bem assim, a lingua e os caracteres em que
a mesma deve ser impressa e preenchida. Aplica-se, por
analogia, o artigo 7.%, n.° 5.

3 — Devem pelo menos constar na senha de trans-
porte:

a) O transportador ou os transportadores;

b) A indicagdo de que o transporte esta sujeito,
nao obstante cldusula em contrario, as presentes
Regras Uniformes; tal indicagdo pode ser feita
com a sigla CIV;

¢) Qualquer outra indicacdo necessaria que com-
prove as obrigagdes contratuais relativas aos
transportes de veiculos e permita ao passageiro
fazer valer os seus direitos decorrentes do con-
trato de transporte.

4 — O passageiro deve certificar-se, no momento da
recepcdo da senha de transporte, de que esta corres-
ponde as suas indicagoes.

Artigo 25.°
Direito aplicavel

Sem prejuizo do disposto no presente capitulo, apli-
cam-se aos veiculos as disposigdes do capitulo 111 rela-
tivas ao transporte de bagagens.

TITULO IV
Responsabilidade do transportador

CAPITULO I
Responsabilidade em caso de morte e de ferimento
de passageiros

Artigo 26.°

Fundamento da responsabilidade

1— O transportador € responsavel pelo prejuizo
resultante de morte, de ferimento ou de qualquer outro
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dano causado a integridade fisica ou psiquica de um
passageiro por motivo de acidente relacionado com a
exploracdo ferroviaria ocorrido durante a permanéncia
do passageiro nos veiculos ferrovidrios, a entrada para
ou a saida dos mesmos em qualquer infra-estrutura
utilizada.

2 — O transportador fica isento dessa responsabi-
lidade:

a) Se o acidente for causado por circunstancias
alheias a exploracdo ferrovidria que, nio
obstante a diligéncia requerida segundo as par-
ticularidades do caso, o transportador nao
pudesse evitar e a cujas consequéncias nao
pudesse obviar;

b) Na medida em que o acidente se deva a uma
falta do passageiro;

¢) Se o acidente for devido ao comportamento de
um terceiro que, ndo obstante a diligéncia
requerida segundo as particularidades do caso,
o transportador ndo pudesse evitar e a cujas
consequéncias nao pudesse obviar; ndo se con-
sidera terceiro outra empresa que utilize a
mesma infra-estrutura ferroviaria; o direito de
regresso nao € afectado.

3 — Se o acidente for devido ao comportamento de
um terceiro e se, apesar disso, o transportador nao ficar
totalmente isento de responsabilidade em conformidade
com o n.° 2, alinea c), este responde pela totalidade
dentro dos limites previstos nas Regras Uniformes e
sem prejuizo de um eventual direito de regresso contra
esse terceiro.

4 — As presentes Regras Uniformes nao afectam a
responsabilidade que possa caber ao transportador pelos
casos nao previstos no n.° 1.

5 — Sempre que um transporte objecto de um con-
trato de transporte Unico seja efectuado por transpor-
tadores subsequentes, é responsdvel, em caso de morte
e de ferimento de passageiros, o transportador a quem
cabia, de acordo com o contrato de transporte, a pres-
tacdo de servico de transporte durante a qual ocorreu
o acidente. Se tal servico nao for prestado pelo trans-
portador mas por um transportador substituto, ambos
sdo responsaveis solidariamente nos termos das presen-
tes Regras Uniformes.

Artigo 27.°

Indemnizacao em caso de morte

1 — Em caso de morte do passageiro, a indemnizacio
compreende:

a) As despesas necessdrias consecutivas ao 6bito,
nomeadamente as relativas ao transporte do
corpo e ao funeral;

b) As indemnizagdes previstas no artigo 28.°, se
a morte nao tiver ocorrido imediatamente.

2 — Se, por morte do passageiro, as pessoas, em rela-
¢ao as quais ele tinha ou devesse ter obrigacdo alimentar
nos termos da lei, ficarem privadas do seu sustento,
tém igualmente direito a uma indemnizacido por essa
perda. A acgao de indemnizacdo por perdas e danos
de pessoas a quem o passageiro assegurasse o sustento
sem a isso ser obrigado por lei fica sujeita ao direito
nacional.

Artigo 28.°

Indemnizacao em caso de ferimento

Em caso de ferimento ou de qualquer outro dano
causado a integridade fisica ou psiquica do passageiro,
a indemnizag¢do compreende:

a) As despesas necessdrias, designadamente as
referentes ao tratamento e ao transporte;

b) A reparagao do prejuizo causado, quer por inca-
pacidade total ou parcial para o trabalho quer
por um acréscimo das necessidades do pas-
sageiro.

Artigo 29.°

Reparacao de outros danos corporais

O direito nacional determina se, e em que medida,
o transportador deve indemnizar danos corporais além
dos previstos nos artigos 27.° e 28.°

Artigo 30.°

Forma e montante das indemnizacdoes em caso de morte
e de ferimento

1 — As indemnizacOes previstas nos artigos 27.%,n.° 2,
e 28.9, alinea b), devem ser pagas em capital. Todavia,
se o direito nacional permitir a atribuicdo de uma renda,
as indemnizacdes sdo pagas sob esta forma quando o
passageiro lesado ou os interessados referidos no
artigo 27.°, n.° 2, o pedirem.

2 — O montante das indemnizagdes a pagar em vir-
tude do n.° 1 é determinado de acordo com o direito
nacional. Todavia, para a aplicacdo das presentes Regras
Uniformes, € fixado um limite maximo de 175 000 uni-
dades de conta em capital ou em renda anual corres-
pondente a esse capital, por cada passageiro, no caso
de o direito nacional prever um limite maximo de mon-
tante inferior.

Artigo 31.°

Outros meios de transporte

1 — Sem prejuizo do disposto no n.° 2, as disposi¢oes
relativas a responsabilidade em caso de morte e de feri-
mento de passageiros nao se aplicam aos danos ocor-
ridos durante o transporte que nio era, de acordo com
o contrato de transporte, um transporte ferroviario.

2 — Contudo, sempre que os veiculos ferrovidrios
sejam transportados por ferry-boat, as disposicoes rela-
tivas a responsabilidade em caso de morte e de ferimento
de passageiros sao aplicaveis aos prejuizos mencionados
nos artigos 26.°,n.° 1, € 33.%,n.° 1, causados por qualquer
acidente relacionado com a exploragao ferrovidria ocor-
rido durante a permanéncia do passageiro no referido
veiculo, a entrada ou a saida do mesmo.

3 — Quando, por circunstancias excepcionais, a
exploracao ferrovidria for provisoriamente interrompida
e os passageiros forem transportados por outro meio
de transporte, o transportador € responsavel nos termos
das presentes Regras Uniformes.

CAPITULO II
Responsabilidade em caso de incumprimento de horario

Artigo 32.°

Responsabilidade em caso de supressao, atraso ou perda
de correspondéncia

1— O transportador € responsavel perante o pas-
sageiro pelo prejuizo decorrente do facto de, por motivos
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de supressdo, atraso ou perda de correspondéncia, a
viagem nao prosseguir no mesmo dia, ou de a sua pros-
secugdo nao ser razoavelmente exigivel no mesmo dia
devido as circunstancias dadas. A indemnizacido com-
preende as despesas razodveis de alojamento e as que
forem ocasionadas por notificacdo enviada as pessoas
que esperam o passageiro.

2 — O transportador fica isento dessa responsabili-
dade quando a supressdo, o atraso ou a perda de cor-
respondéncia sejam imputdveis a uma das seguintes
causas:

a) Circunstancias alheias a exploracdo ferroviaria
que, nao obstante a diligéncia requerida
segundo as particularidades do caso, o trans-
portador ndo pudesse evitar e a cujas conse-
quéncias ndo pudesse obviar;

b) Uma falta do passageiro; ou

¢) O comportamento de um terceiro que o trans-
portador, nao obstante a diligéncia requerida
segundo as particularidades do caso, ndo
pudesse evitar e a cujas consequéncias nao
pudesse obviar; ndo se considera terceiro outra
empresa que utilize a mesma infra-estrutura fer-
roviaria; o direito de regresso nao é afectado.

3 — O direito nacional determina se, e em que
medida, o transportador deve indemnizar prejuizos além
dos previstos no n.° 1. Esta disposi¢ao nio prejudica
o0 artigo 44.°

CAPITULO II1

Responsabilidade relativa a volumes de mao,
animais, bagagens e veiculos

SECCAO I

Volumes de méao e animais

Artigo 33.°

Responsabilidade

1 — Em caso de morte e de ferimento de passageiros,
o transportador € ainda responsavel pelo prejuizo resul-
tante da perda total ou parcial ou da avaria dos objectos
que o passageiro use ou transporte consigo como volu-
mes de mao; de igual modo € responsavel no que respeita
aos animais que o passageiro leve consigo. Aplica-se,
por analogia, o artigo 26.°

2 — Por outro lado, o transportador sO é responsavel
pelo prejuizo resultante da perda total ou parcial ou
da avaria de objectos, volumes de mao ou animais cuja
guarda incumbia ao passageiro nos termos do artigo 15.°
se tal prejuizo tiver sido causado por uma falta do trans-
portador. Nao se aplicam neste caso os outros artigos
do titulo 1v, com excepcdo do artigo 51.°, nem o titulo vI.

Artigo 34.°

Limitacao das indemnizacées em caso de perda
ou de avaria de objectos

Quando seja responsavel nos termos do artigo 33.°,
n.° 1, o transportador deve reparar os prejuizos até ao
limite de 1400 unidades de conta por cada passageiro.

Artigo 35.°

Exclusao da responsabilidade

O transportador nao é responsdvel, em relagao ao
passageiro, pelo prejuizo resultante de incumprimento
por parte do passageiro das disposi¢oes das alfandegas
ou de outras autoridades administrativas.

SECCAOII

Bagagens

Artigo 36.°

Fundamento da responsabilidade

1— O transportador € responsavel pelo prejuizo
resultante da perda total ou parcial e da avaria das baga-
gens ocorridas a partir do momento em que delas se
encarregou até a sua entrega, assim como por qualquer
atraso verificado na entrega.

2 — O transportador fica isento dessa responsabili-
dade na medida em que a perda, a avaria ou o atraso
na entrega tiverem como causa uma falta do passageiro,
uma ordem deste ndo resultante de uma falta do trans-
portador, um defeito das proprias bagagens ou circuns-
tancias que o transportador ndo pudesse evitar e a cujas
consequéncias nao pudesse obviar.

3 — O transportador fica isento dessa responsabili-
dade na medida em que a perda ou a avaria resulte
de riscos especificos inerentes a um ou mais dos factos
a seguir mencionados:

a) Auséncia ou defeito de embalagem;

b) Natureza especial das bagagens;

c¢) Expedicdo, como bagagem, de objectos exclui-
dos do transporte.

Artigo 37.°

Onus da prova

1— A prova de que a perda, a avaria ou o atraso
na entrega tiveram por motivo um dos factos previstos
no artigo 36.°, n.° 2, cabe ao transportador.

2 — Sempre que o transportador concluir que a perda
ou avaria tera eventualmente resultado, dadas as cir-
cunstancias de facto, de um ou mais dos riscos espe-
cificos previstos no artigo 36.°, n.° 3, havera presuncao
de que deles resultou. No entanto, o interessado con-
serva o direito de provar que o dano nio teve por causa,
no todo ou em parte, um desses riscos.

Artigo 38.°

Transportadores subsequentes

Sempre que um transporte objecto de um contrato
de transporte unico seja efectuado por varios transpor-
tadores subsequentes, cada transportador, ao tomar a
seu cargo as bagagens com a senha de bagagens ou
o veiculo com a senha de transporte, participa, quanto
ao encaminhamento das bagagens ou ao transporte dos
veiculos, no contrato de transporte de acordo com o
estipulado na senha de bagagens ou na senha de trans-
porte, assumindo as obrigagdes dele decorrentes. Neste
caso, cada transportador responde pela execucao do
transporte na totalidade do percurso até a entrega.
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Artigo 39.°

Transportador substituto

1 — Sempre que o transportador confie, no todo ou
em parte, a execucdo do transporte a um transportador
substituto, seja ou nao no exercicio de uma faculdade
que lhe é reconhecida no contrato de transporte, o trans-
portador nao deixa por isso de ser responsabilizado pela
totalidade do transporte.

2 — Todas as disposi¢oes das presentes Regras Uni-
formes que regulem a responsabilidade do transportador
aplicam-se igualmente a responsabilidade do transpor-
tador substituto encarregado de efectuar o transporte.
Aplicam-se os artigos 48.° e 52.° sempre que uma acc¢ao
for intentada contra os agentes e outras pessoas a cujos
servicos o transportador substituto recorra para a exe-
cucao do transporte.

3 — Qualquer convencao especial pela qual o trans-
portador assuma as obrigagdes que nio lhe incumbem
em virtude das presentes Regras Uniformes ou renuncie
aos direitos que lhe sdo conferidos por estas mesmas
Regras fica sem efeito em relagao ao transportador subs-
tituto que ndo a tenha aceite expressamente e por
escrito. Quer tenha ou nao aceite a convengao, o trans-
portador substituto permanece no entanto vinculado
pelas obrigagdes ou rentncias que resultem da dita con-
vencao especial.

4 — Quando e contanto que o transportador e o trans-
portador substituto sejam responsaveis, € solidaria a sua
responsabilidade.

5 — O montante total da indemnizacao devida pelo
transportador, pelo transportador substituto, bem como
pelos respectivos agentes e por outras pessoas ao servigo
das quais recorram para a execugao do transporte, nao
excede os limites previstos nas presentes Regras Uni-
formes.

6 — O presente artigo ndo prejudica o direito de
regresso que possa existir entre o transportador e o
transportador substituto.

Artigo 40.°

Presuncio de perda

1 — O interessado pode, sem ter de fornecer outras
provas, considerar perdido um volume quando este lhe
nao for entregue ou colocado a sua disposi¢io nos
14 dias seguintes ao pedido de entrega apresentado nos
termos do artigo 22.°, n.° 3.

2 — Se um volume considerado perdido for reencon-
trado no decurso do ano seguinte ao pedido de entrega,
o transportador deve prevenir o interessado, se for
conhecida a sua morada ou quando for possivel conhe-
cé-la.

3 — Nos 30 dias seguintes a recepgao do aviso refe-
rido no n.° 2, o interessado pode exigir que o volume
lhe seja entregue. Neste caso, deve pagar as despesas
relativas ao transporte do volume desde o local de expe-
dicdo até ao local da entrega e restituir a indemnizagao
recebida, deduzidas, se for caso disso, as despesas que
tenham sido incluidas nessa indemnizacao. Porém, man-
tém o direito a indemnizacdo por atraso na entrega,
previsto no artigo 43.°

4 — Se o volume encontrado néo for reclamado den-
tro do prazo previsto no n.° 3 ou se o volume for encon-
trado passado mais de um ano sobre o pedido de entrega,
o transportador dispoe do mesmo em conformidade com
as leis e disposicoes em vigor no local onde se encontra
0 volume.

Artigo 41.°

Indemnizaciao em caso de perda

1 — Em caso de perda total ou parcial das bagagens,
o transportador, para além de todas as outras indem-
nizagoes, deve pagar:

a) Se o montante do prejuizo for provado, uma
indemnizacao igual a esse montante sem exce-
der todavia 80 unidades de conta por quilo-
grama de peso bruto em falta ou 1200 unidades
de conta por volume;

b) Se o montante do prejuizo nao for provado,
uma indemnizagao global de 20 unidades de
conta por quilograma de peso bruto em falta
ou de 300 unidades de conta por volume.

A modalidade da indemnizagao, por quilograma em
falta ou por volume, € determinada pelas condicoes
gerais de transporte.

2 — O transportador deve também restituir o preco
do transporte das bagagens e outras quantias desem-
bolsadas relativas ao transporte do volume perdido, bem
como os direitos aduaneiros e os impostos sobre con-
sumos especificos ja pagos.

Artigo 42.°

Indemnizacio em caso de avaria

1 — Em caso de avaria das bagagens, o transportador
deve, para além de todas as outras indemnizagoes, pagar
uma indemnizacgao equivalente a depreciacao das baga-
gens.

2 — A indemnizacao nao excede:

a) Se a totalidade das bagagens ficar depreciada
em virtude da avaria, 0 montante que teria atin-
gido em caso de perda total;

b) Se apenas uma parte das bagagens ficar depre-
ciada em virtude da avaria, 0o montante que teria
atingido em caso de perda da parte depreciada.

Artigo 43.°

Indemnizacio em caso de atraso na entrega

1— Em caso de atraso na entrega das bagagens, o
transportador deve pagar, por periodo indivisivel de
vinte e quatro horas a contar do pedido de entrega,
mas com um maximo de 14 dias:

a) Se o interessado provar que do atraso resultou
um prejuizo, incluindo avaria, uma indemniza-
¢do igual ao montante do prejuizo até ao
maximo de 0,80 unidades de conta por quilo-
grama de peso bruto das bagagens ou de 14 uni-
dades de conta por volume entregues com
atraso;

b) Se o interessado ndo provar que do atraso resul-
tou um prejuizo, uma indemnizacio global de
0,14 unidades de conta por quilograma de peso
bruto das bagagens ou de 2,80 unidades de conta
por volume entregues com atraso.

A modalidade da indemnizacdo, por quilograma ou
por volume, é determinada pelas condi¢des gerais de
transporte.

2 — Em caso de perda total das bagagens, a indem-
nizacao prevista no n.° 1 nao é acumulada com a prevista
no artigo 41.°
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3 — Em caso de perda parcial das bagagens, a indem-
nizacdo prevista no n.° 1 € paga em relacdo a parte
nao perdida.

4 — Em caso de avaria das bagagens nao resultante
de atraso na entrega, a indemnizacdo prevista no n.° 1
¢ acumulada, se for caso disso, com a prevista no
artigo 42.°

5 — Em caso algum pode o cimulo da indemnizacao
prevista no n.° 1 com as previstas nos artigos 41.° e
42.° dar lugar ao pagamento de uma indemnizacdo que
exceda a que seria devida em caso de perda total das
bagagens.

SECCAO III

Veiculos

Artigo 44.°

Indemnizacgio em caso de atraso

1 — Em caso de atraso no carregamento por motivo
imputével ao transportador ou de atraso na entrega de
um veiculo, o transportador deve pagar, quando o inte-
ressado provar que do atraso resultou prejuizo, uma
indemnizag¢ao cujo montante nao exceda o preco do
transporte.

2 — Se o interessado renunciar ao contrato de trans-
porte, em caso de atraso no carregamento por motivo
imputéavel ao transportador, o preco do transporte é
restituido ao interessado. Além disso, este pode recla-
mar, quando provar que desse atraso resultou prejuizo,
uma indemnizacio cujo montante nao exceda o preco
do transporte.

Artigo 45.°

Indemnizacio em caso de perda

Em caso de perda total ou parcial de um veiculo,
a indemnizacdo a pagar ao interessado pelo prejuizo
provado é calculada de acordo com o valor corrente
do veiculo e nao excede 8000 unidades de conta. Um
reboque com ou sem carga é considerado um veiculo
independente.

Artigo 46.°

Responsabilidade relativa a outros objectos

1 — No que respeita aos objectos deixados no interior
do veiculo ou em caixas (por exemplo caixas para baga-
gens ou para esquis) solidamente arrumadas ao veiculo,
o transportador s6 € responsavel por prejuizo resultante
de falta por si cometida. A indemnizacao total a pagar
nao excede 1400 unidades de conta.

2 — No que respeita aos objectos acondicionados no
exterior do veiculo, incluindo as caixas referidas non.® 1,
o transportador s6 é responsavel no caso de se provar
que o prejuizo resulta de acto ou omissao por ele come-
tidos quer com a intenc@o de causar o dano, quer incon-
sideradamente e com a consciéncia de que provéveis
danos dai resultassem.

Artigo 47.°
Direito aplicavel

Sem prejuizo do disposto na presente sec¢do, apli-
cam-se aos veiculos as disposicoes da secgao 11 relativas
a responsabilidade pelas bagagens.

CAPITULO IV

Disposicoes comuns

Artigo 48.°

Perda do direito de invocar os limites de responsabilidade

Os limites de responsabilidade previstos nas presentes
Regras Uniformes, bem como as disposi¢oes do direito
nacional que limitem as indemnizacOes a um determi-
nado montante, niao se aplicam no caso de se provar
que o prejuizo resulta de acto ou omissdao cometidos
pelo transportador quer com a intengao de causar o
dano, quer inconsideradamente e com a consciéncia de
que provaveis danos dai resultassem.

Artigo 49.°

Conversao e juros

1 — Sempre que o célculo da indemnizacdo implique
a conversao das quantias expressas em unidades de
moeda estrangeira, a conversao faz-se de acordo com
o cambio corrente no dia e no local de pagamento da
indemnizacao.

2 — O interessado pode pedir juros da indemnizagao,
calculados a razdo de 5% ao ano, a partir do dia da
reclamacao prevista no artigo 55.° ou, se néo tiver havido
reclamacao, a partir do dia da propositura da acgio.

3 — Todavia, para as indemnizagdes devidas nos ter-
mos dos artigos 27.° e 28.°, 0s juros vencer-se-ao sé
a partir do dia em que ocorreram os factos que tenham
servido a determinagao do respectivo montante, se esse
dia for posterior ao da reclamagao ou da propositura
da accdo.

4 — No que diz respeito as bagagens, os juros s6 serao
devidos se a indemnizagao exceder 16 unidades de conta
por senha de bagagens.

5 — No que diz respeito as bagagens, se o interessado
nao remeter ao transportador, no prazo conveniente que
lhe for fixado, os documentos justificativos necessarios
para a liquidacdo definitiva da reclamacdo, nio serdo
vencidos juros entre o termo do prazo fixado e a remessa
efectiva dos documentos.

Artigo 50.°

Responsabilidade em caso de acidente nuclear

O transportador fica isento da responsabilidade que
lhe cabe em virtude das presentes Regras Uniformes
quando o dano tiver sido causado por um acidente
nuclear e quando, nos termos das leis e disposicoes de
um Estado que regulem a responsabilidade no dominio
da energia nuclear, a entidade incumbida da exploragao
de uma instalacdo nuclear, ou outra pessoa que a subs-
titua, seja responsavel por esse dano.

Artigo 51.°

Pessoas pelas quais o transportador é responsavel

O transportador € responsavel pelos seus agentes e
pelas outras pessoas a cujos servicos recorra para a exe-
cugdo do transporte, sempre que estes agentes € estas
pessoas operem no exercicio das suas funcdes. Consi-
deram-se os gestores da infra-estrutura ferrovidria na
qual é efectuado o transporte pessoas a cujos Servigos
recorre o transportador para a execugao do transporte.
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Artigo 52.°

Outras accoes

1 — Em todos os casos em que se apliquem as pre-
sentes Regras Uniformes, qualquer ac¢ao de respon-
sabilidade, seja a que titulo for, s6 pode ser movida
contra o transportador nas condi¢des e dentro dos limi-
tes destas Regras.

2 — O mesmo se aplica a qualquer ac¢ao movida con-
tra os agentes e outras pessoas pelos quais o transpor-
tador responda nos termos do artigo 51.°

TITULO V
Responsabilidade do passageiro

Artigo 53.°

Principios especificos de responsabilidade

O passageiro €, perante o transportador, responsavel
por qualquer dano que:

a) Resulte do incumprimento das suas obrigacdes
nos termos:

1) Dos artigos 10.°, 14.° e 20.°;

2) Das disposigdes especiais para o trans-
porte de veiculos incluidas nas condigdes
gerais de transporte; ou

3) Do Regulamento Relativo ao Transporte
Internacional Ferrovidrio de Mercado-
rias Perigosas (RID); ou

b) Causado por objectos ou animais que leve
consigo;

a menos que prove que o dano foi causado por cir-
cunstancias que nao podia evitar e a cujas consequéncias
nao podia obviar, mesmo tendo feito prova de diligéncia
enquanto passageiro consciencioso. Esta disposi¢cdo nao
afecta a responsabilidade que possa caber ao transpor-
tador nos termos dos artigos 26.° e 33.%, n.° 1.

TITULO VI
Exercicio dos direitos

Artigo 54.°

Verificacdo de perda parcial ou de avaria

1 — Quando uma perda parcial ou uma avaria de
objecto transportado a cargo do transportador (baga-
gens, veiculos) seja descoberta ou presumida pelo trans-
portador ou o interessado alegue a sua existéncia, o
transportador deve elaborar sem demora e, se possivel,
na presenca do interessado um relatdrio que certifique,
conforme a natureza do prejuizo, o estado do objecto
e tanto quanto possivel a importancia do prejuizo, a
sua causa € 0 momento em que se tenha produzido.

2 — Uma copia do referido relatério deve ser entre-
gue gratuitamente ao interessado.

3 — Quando nao aceitar os elementos constantes do
relatério, o interessado pode pedir que o estado das
bagagens ou do veiculo assim como a causa e 0 montante
do prejuizo sejam verificados por um perito nomeado
pelas Partes no contrato de transporte ou judicialmente.

O processo fica sujeito as leis e disposi¢does do Estado
em que tenha lugar a verificagao.

Artigo 55.°

Reclamacées

1 — As reclamagdes relativas a responsabilidade do
transportador em caso de morte e de ferimento de pas-
sageiros devem ser dirigidas por escrito ao transportador
contra quem a acg¢ao judicial pode ser intentada. No
caso de um transporte objecto de um contrato dnico
e efectuado por transportadores subsequentes, as recla-
macoes podem ser igualmente dirigidas ao primeiro ou
ao ultimo transportador, bem como ao transportador
cuja sede principal ou a sucursal ou cujo estabelecimento
que tenha celebrado o contrato de transporte estejam
situados no Estado do domicilio ou da residéncia habi-
tual do passageiro.

2 — As outras reclamacodes relativas ao contrato de
transporte devem ser dirigidas por escrito ao transpor-
tador referido no artigo 56.°, n.° 2 e 3.

3 — Os documentos que o interessado julgar util jun-
tar a reclamagido devem ser apresentados quer no ori-
ginal quer em copias devidamente autenticadas se o
transportador o exigir. No momento da regularizacao
da reclamacao, o transportador pode exigir a restituicao
do titulo de transporte, da senha de bagagens e da senha
de transporte.

Artigo 56.°

Transportadores contra os quais podem ser movidas accoes

1 — A acgao judicial fundada na responsabilidade do
transportador em caso de morte e de ferimento de pas-
sageiros sO pode ser movida contra o transportador res-
ponsavel nos termos do artigo 26.°, n.° 5.

2 — Sem prejuizo do n.° 4, as outras acg¢des judiciais
propostas pelos passageiros com base no contrato de
transporte s6 podem ser movidas contra o primeiro ou
o ultimo transportador ou contra aquele que efectuava
a parte do transporte durante a qual ocorreu o facto
que deu origem a accao.

3 — Sempre que, no caso de transportes efectuados
por transportadores subsequentes, o transportador
incumbido da entrega da bagagem ou do veiculo estiver
inscrito mediante o seu consentimento na senha de baga-
gens ou na senha de transporte, podera ser processado
nos termos do n.° 2, mesmo que nao tenha recebido
a bagagem ou o veiculo.

4 — A accdo judicial para restituicio de uma quantia
paga nos termos do contrato de transporte pode ser
movida contra o transportador que tenha cobrado essa
quantia ou contra aquele em beneficio do qual a mesma
tenha sido cobrada.

5 — A accao judicial pode ser movida contra um
transportador que ndo os previstos nos n.”* 2 e 4, quando
for apresentada como pedido reconvencional ou como
excep¢ao na instancia relativa a um pedido principal
baseado no mesmo contrato de transporte.

6 — Na medida em que se aplicam as presentes
Regras Uniformes ao transportador substituto, este
pode igualmente ser processado.

7 — Se o autor puder escolher entre varios transpor-
tadores, o seu direito de opgdo cessa a partir do
momento em que a accao for intentada contra um deles;
0 mesmo acontece se o autor puder escolher entre um
ou mais transportadores e um transportador substituto.
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Artigo 57.°
Foro

1— As accOes judiciais fundadas nas presentes
Regras Uniformes podem ser propostas nas jurisdi¢oes
dos Estados membros designadas de comum acordo
pelas Partes ou na jurisdicao do Estado membro em
cujo territdrio o réu tenha o seu domicilio ou residéncia
habitual, a sua sede principal ou sucursal ou o esta-
belecimento que tenha celebrado o contrato de trans-
porte. A nenhuma outra jurisdicdo pode a causa ser
atribuida.

2 — Sempre que uma accido fundada nas presentes
Regras Uniformes estiver pendente numa jurisdigao
competente nos termos do n.° 1, ou que relativamente
a tal litigio a referida jurisdigdo tenha proferido uma
sentenga, nenhuma nova ac¢ao poderd ser proposta pela
mesma causa entre as mesmas Partes a menos que a
decisdo da jurisdi¢do na qual a ac¢ao foi proposta nao
seja susceptivel de execucdo no Estado onde for inten-
tada a nova acgao.

Artigo 58.°

Extincio da ac¢iio em caso de morte e de ferimento

1 — Qualquer ac¢ao movida pelo interessado com
fundamento na responsabilidade do transportador em
caso de morte ou de ferimento de passageiros extin-
guir-se-a se o interessado nao tiver comunicado o aci-
dente sofrido pelo passageiro, no prazo de 12 meses
a contar da data em que tiver tomado conhecimento
do dano, a um dos transportadores aos quais possa ser
apresentada uma reclamagdo de acordo com o
artigo 55.°, n.° 1. Quando o interessado comunicar ver-
balmente o acidente ao transportador, este devera entre-
gar-lhe um certificado dessa comunicacao verbal.

2 — Todavia, ndo se extingue a accao se:

a) No prazo previsto no n.° 1, o interessado tiver
apresentado uma reclamacio junto de um dos
transportadores referidos no artigo 55.°, n.° 1;

b) No prazo previsto no n.° 1, o transportador res-
ponséavel tiver tido conhecimento, por outra via,
do acidente sofrido pelo passageiro;

¢) O acidente nao tiver sido comunicado ou tiver
sido comunicado tardiamente, por circunstan-
cias que ndo sejam imputaveis ao interessado;

d) O interessado provar que o acidente teve por
causa uma falta do transportador.

Artigo 59.°

Extincao da accao resultante do transporte de bagagens

1 — A aceitagdo das bagagens pelo interessado extin-
gue qualquer accao contra o transportador resultante
do contrato de transporte, em caso de perda parcial,
de avaria ou de atraso na entrega.

2 — Todavia, a accdo nao se extingue:

a) Em caso de perda parcial ou de avaria, se:

1) A perda ou a avaria tiver sido verificada,
nos termos do artigo 54.°, antes da recep-
¢ao das bagagens pelo interessado;

2) A verificagdo que deveria ter sido feita
nos termos do artigo 54.° nao tiver sido
efectuada apenas por culpa do trans-
portador;

b) Em caso de dano ndo aparente cuja existéncia
for verificada apds a aceitacao das bagagens pelo
interessado, se este:

1) Solicitar a verificacdo, nos termos do
artigo 54.°, imediatamente apds a des-
coberta do dano e o mais tardar nos trés
dias seguintes a recepcao das bagagens; e

2) Provar, além disso, que o dano ocorreu
entre o momento em que o transportador
tomou a seu cargo as bagagens e aquele
em que as entregou;

¢) Em caso de atraso na entrega, se o interessado
tiver, dentro de 21 dias, feito valer os seus direi-
tos junto de um dos transportadores mencio-
nados no artigo 56.°, n.° 3;

d) Se o interessado provar que o dano foi causado
por culpa do transportador.

Artigo 60.°

Prescricao

1 — As acgdes de indemnizagio por perdas e danos
fundadas na responsabilidade do transportador em caso
de morte e de ferimento de passageiros prescrevem:

a) Em relacdo ao passageiro, ao fim de trés anos
a contar do dia seguinte aquele em que tenha
ocorrido o acidente;

b) Em relagdo a outros interessados, ao fim de
trés anos a contar do dia seguinte ao do fale-
cimento do passageiro sem que, todavia, esse
prazo possa ultrapassar cinco anos a contar do
dia seguinte ao da ocorréncia do acidente.

2 — Outras acc¢oes resultantes do contrato de trans-
porte prescrevem ao fim de um ano. Todavia, o prazo
de prescricao é de dois anos quando se trate de accao
fundada em dano causado por acto ou omissao come-
tidos quer com a intencdo de provocar o dano quer
inconsideradamente e com a consciéncia de que pro-
véveis danos dai resultassem.

3 — O prazo de prescricao previsto no n.° 2 comeca
a correr para efeitos da accao:

a) De indemnizacdo por perda total: a partir do
14.° dia a seguir a expiracao do prazo previsto
no artigo 22.°, n.° 3;

b) De indemnizagdo por perda parcial, avaria ou
atraso na entrega: a partir do dia em que a
entrega tiver tido lugar;

¢) Em todos os outros casos relativos ao transporte
dos passageiros: a partir do dia do termo da
validade do titulo de transporte.

O dia indicado como o de inicio da contagem do
prazo de prescrigio nunca € incluido no prazo.

4 —Em caso de reclamacao feita por escrito de
acordo com o artigo 55.°, acompanhada dos documentos
justificativos necessarios, a prescri¢ao € suspensa até ao
dia em que o transportador rejeitar a reclamacao por
escrito e devolver os documentos juntos. Em caso de
aceitagdo parcial da reclamagdo, a prescricio retoma
0 seu curso em relagio a parte da reclamacao que ficar
em litigio. A prova de recepcdo da reclamagao ou da
resposta e a da devolucdo dos documentos ficam a cargo
da Parte que invocar esse facto. As reclamacdes pos-
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teriores que tenham o mesmo objecto nao suspendem
a prescricao.

5 — O direito de accdo que haja prescrito nao pode
ser exercido mesmo sob a forma de pedido reconven-
cional ou de excepgao.

6 — A suspensdo e a interrupgdo da prescrigdo sao
reguladas pelo direito nacional.

TITULO VII
Relagoes dos transportadores entre si

Artigo 61.°

Reparticao do preco de transporte

1 — Qualquer transportador deve pagar aos transpor-
tadores interessados a parte que lhes competir num
preco de transporte que tenha recebido ou que devesse
ter recebido. As modalidades de pagamento sao deter-
minadas convencionalmente entre os transportadores.

2 — Aplicam-se, por analogia, o artigo 6.°, n.° 3, o
artigo 16.°, n.° 3, e o artigo 25.° as relagdes entre os
transportadores subsequentes.

Artigo 62.°

Direito de regresso

1 — O transportador que tenha pago uma indemni-
zacdo em conformidade com as presentes Regras Uni-
formes tem direito de regresso contra os transportadores
que tenham participado no transporte, de acordo com
as seguintes disposicoes:

a) O transportador que tenha causado o dano é
0 Unico responsavel;

b) Quando o dano for causado por varios trans-
portadores, cada um deles respondera pelo dano
que tenha causado; se for impossivel estabele-
cer-se a distin¢ao, a indemnizacio serd repartida
entre eles, de acordo com a alinea c);

¢) Se nao for possivel provar qual dos transpor-
tadores causou o dano, a indemnizagdo sera
repartida por todos os transportadores que
tenham participado no transporte, com excep-
¢ao dos que provarem que o dano nao foi cau-
sado por eles; a reparticio € feita proporcio-
nalmente a parte do preco de transporte que
couber a cada um dos transportadores.

2 — Em caso de insolvéncia de um desses transpor-
tadores, a parte que lhe competir e que por ele nao
seja paga serd repartida por todos os outros transpor-
tadores que tenham participado no transporte, propor-
cionalmente a parte do prego de transporte que couber
a cada um deles.

Artigo 63.°

Accao de regresso

1— O fundamento do pagamento efectuado pelo
transportador que exerca o direito de regresso nos ter-
mos do artigo 62.° ndo pode ser contestado pelo trans-
portador contra o qual for exercido esse direito quando
a indemnizacéo for fixada judicialmente e quando este
ultimo transportador, devidamente citado, tenha tido
possibilidade de intervir no processo. O juiz da accdo

principal fixa os prazos concedidos para a citacao e para
a intervencao.

2 — O transportador que exercer o direito de regresso
deve apresentar o seu pedido numa Unica € mesma ins-
tancia contra todos os transportadores com 0s quais nao
tenha transigido, sob pena de perder o direito de accio-
nar aqueles cuja citacdo nao houver pedido.

3 — Ojuiz deve decidir numa Ginica € mesma sentenca
sobre todas as acgOes de regresso.

4 — O transportador que deseje fazer valer o seu
direito de regresso pode recorrer as jurisdicoes do
Estado em cujo territério um dos transportadores que
haja participado no transporte tenha a sua sede principal
ou sucursal ou o estabelecimento que tenha celebrado
o contrato.

5 — Quando a accédo deva ser intentada contra varios
transportadores, o transportador que exercer o direito
de regresso pode escolher, de entre as jurisdicdes com-
petentes nos termos do n.° 4, aquela perante a qual
ird interpor o seu recurso.

6 — Nao podem ser intentadas acgdes de regresso
na instancia relativa ao pedido de indemnizagao apre-
sentado pelo interessado no contrato de transporte.

Artigo 64.°

Acordos relativos as accoes de regresso

Os transportadores sao livres de acordar entre si as
disposicoes que derroguem os artigos 61.° € 62.°

Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Transporte
Internacional Ferroviario de Mercadorias (CIM)

(apéndice B a Convencao)

TITULO I
Generalidades

Artigo 1.°
Ambito de aplicacao

1 — As presentes Regras Uniformes aplicam-se a
todo e qualquer contrato de transporte ferrovidrio de
mercadorias a titulo oneroso, sempre que o local da
tomada da mercadoria e o local previsto para a entrega
se situem em dois Estados membros diferentes, quais-
quer que sejam a sede e a nacionalidade das partes
no contrato de transporte.

2 — As presentes Regras Uniformes aplicam-se cor-
respondentemente aos contratos de transporte ferrovid-
rio de mercadorias a titulo oneroso sempre que o local
da tomada da mercadoria e o local previsto para a
entrega se situem em dois Estados diferentes, sendo
um deles, pelo menos, Estado membro, e sempre que
as Partes no contrato convencionarem a sujeicdo do
mesmo as presentes Regras.

3 — Sempre que um transporte internacional objecto
de um contrato tnico inclua, em complemento do trans-
porte transfronteirico ferrovidrio, um transporte por
estrada ou por via navegavel interior em regime de tra-
fego interno de um Estado membro aplicam-se as pre-
sentes Regras Uniformes.

4 — Sempre que um transporte internacional objecto
de um contrato tnico inclua, em complemento do trans-
porte ferroviario, um transporte maritimo ou um trans-
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porte transfronteirico por via navegavel interior apli-
cam-se as presentes Regras Uniformes se o transporte
maritimo ou o transporte por via navegavel interior for
efectuado nas linhas inscritas na lista das linhas prevista
no artigo 24.°, n.° 1, da Convencao.

5 — As presentes Regras Uniformes nao se aplicam
aos transportes efectuados entre as estagoes situadas
no territério de Estados limitrofes, quando a infra-
-estrutura destas estacoes € gerida por um ou varios
gestores de infra-estrutura pertencentes a um s6 e
mesmo Estado.

6 — Cada Estado, Parte numa convencgao relativa ao
transporte internacional ferroviario directo de merca-
dorias e de natureza comparével as presentes Regras
Uniformes, pode, ao formular um pedido de adesdo
a Convencdo, declarar que s aplicara estas Regras Uni-
formes aos transportes efectuados numa parte da infra-
-estrutura ferrovidria situada no seu territorio. Esta
parte da infra-estrutura ferrovidria deve estar definida
com precisdo e estar ligada a infra-estrutura ferroviaria
de um Estado membro. Sempre que um Estado fizer
a declaracdo acima referida, estas Regras Uniformes
aplicar-se-ao somente sob a seguinte condicao:

a) O local da tomada da mercadoria ou o local
para a entrega, bem como o itinerario previstos
no contrato de transporte, estdo situados na
infra-estrutura mencionada; ou

b) A infra-estrutura mencionada liga a infra-estru-
tura de dois Estados membros estando prevista
no contrato de transporte como itinerario para
um transporte de transito.

7— O Estado que tenha feito uma declaracdo em
conformidade com o n.° 6 pode a ela renunciar em
qualquer momento, informando a este respeito o depo-
sitdrio. Esta rendncia produz efeitos um més apds a
data em que o depositario dela tiver dado conhecimento
aos Estados membros. A declaracdao fica sem efeito
quando a Convencao referida no n.° 6, primeira frase,
cesse de vigorar para aquele Estado.

Artigo 2.°

Prescricao de direito piblico

Os transportes aos quais se aplicam as presentes
Regras Uniformes estao sujeitos as prescri¢oes de direito
publico, nomeadamente as prescri¢oes relativas ao trans-
porte de mercadorias perigosas, bem como as do direito
aduaneiro e as que sao relativas a proteccio dos animais.

Artigo 3.°

Definicées

Para efeitos das presentes Regras Uniformes, o
termo:

a) «Transportador» designa o transportador contra-
tual com o qual o expedidor celebra um contrato
de transporte ao abrigo destas Regras Uniformes,
ou um transportador subsequente, responsével
com base neste contrato;

b) «Transportador substituto» designa um trans-
portador que nao celebra o contrato de trans-
porte com o expedidor mas a quem o trans-
portador referido na alinea a) confia, no todo
ou em parte, a execucdo do transporte fer-
roviario;

¢) «Condicoes gerais de transporte» designa as
condicoes do transportador na forma de con-
dicoes gerais ou de tarifas legalmente em vigor
em cada Estado membro e que se tornaram,
em virtude da celebracdo do contrato de trans-
porte, parte integrante deste;

d) «Unidade de transporte intermodal» designa
contentores, caixas moéveis, semi-reboques ou
outras unidades de carga similares utilizadas em
transporte intermodal.

Artigo 4.°
Derrogacoes

1 — Os Estados membros podem celebrar acordos
que prevejam derrogacdes das presentes Regras Uni-
formes relativamente aos transportes efectuados exclu-
sivamente entre duas estacoes situadas de ambos os
lados da fronteira, quando ndo haja nenhuma estacao
entre elas.

2 — Para os transportes efectuados entre dois Estados
membros € que transitem por um Estado nao membro,
os Estados interessados podem celebrar acordos que
derroguem as presentes Regras Uniformes.

3 — Os acordos referidos nos n.°* 1 e 2, bem como
a sua entrada em vigor, sdo comunicados a Organizagao
Intergovernamental para os Transportes Internacionais
Ferrovidrios. O Secretario-Geral da Organizagdo
informa desse facto os Estados membros e as empresas
interessadas.

Artigo 5.°

Direito vinculativo

Salvo clausula em contrario nas presentes Regras Uni-
formes, é nula e de efeito nulo qualquer estipulacao
que, directa ou indirectamente, derrogue estas Regras
Uniformes. A nulidade de tais estipulagdes nao acarreta
a nulidade de outras disposicoes do contrato de trans-
porte. Nao obstante, um transportador pode assumir
responsabilidades e obrigacdes mais pesadas do que as
previstas nas presentes Regras Uniformes.

TITULO II
Celebracao e execucao do contrato de transporte

Artigo 6.°

Contrato de transporte

1 — Mediante um contrato de transporte, o trans-
portador compromete-se a transportar a mercadoria a
titulo oneroso ao local de destino e a entrega-la ao des-
tinatério nesse local.

2— O contrato de transporte deve constar numa
declaracao de expedicao de acordo com um modelo uni-
forme. Todavia, a auséncia, a irregularidade ou a perda
da declaragao de expedi¢ao ndo afecta nem a existéncia
nem a validade do contrato que permanece sujeito as
presentes Regras Uniformes.

3 — A declaragao de expedigao € assinada pelo expe-
didor e pelo transportador. A assinatura pode ser subs-
tituida por um carimbo, uma indicacao da maquina regis-
tadora ou por qualquer outro modo adequado.

4 — O transportador deve certificar adequadamente
no duplicado da declaragdo de expedicdo o facto de
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tomar a seu cargo a mercadoria, devendo entregar o
duplicado ao expedidor.

5 — A declaragao de expedi¢ao nao tem o valor de
um conhecimento.

6 — Deve ser estabelecida uma declaracdo de expe-
dic@o para cada remessa. Salvo conveng¢do em contrario
entre o expedidor e o transportador, uma mesma decla-
racao de expedicao apenas se pode referir ao carre-
gamento de um tnico vagao.

7 — Quando um transporte utilizar o territério adua-
neiro da Comunidade Europeia ou o territério ao qual
se aplica o procedimento de transito comum, cada
remessa deve ser acompanhada de uma declaracao de
expedi¢do que cumpra as exigéncias do artigo 7.°

8 — As associacOes internacionais dos transportado-
res fixam os modelos uniformes de declaragao de expe-
dicdo com o acordo das associagdes internacionais da
clientela e dos organismos competentes em matéria
aduaneira nos Estados membros, bem como de qualquer
organizagao intergovernamental de integracdo econé-
mica regional com competéncia para adoptar a sua pro-
pria legislagdo aduaneira.

9 — A declaragao de expedicao, incluindo o dupli-
cado, pode ser estabelecida sob forma de registo elec-
trénico de dados transforméveis em simbolos de escrita
legiveis. Os procedimentos utilizados no registo e tra-
tamento de dados devem ser equivalentes do ponto de
vista funcional, nomeadamente no que diz respeito a
forca probatdria da declaracao de expedicdo represen-
tada por tais dados.

Artigo 7.°

Contetdo da declaraciao de expedicao

1 — A declaragao de expedicdo deve conter as seguin-
tes indicagoes:

a) Olocal e a data da sua emissao;

b) O nome e o endereco do expedidor;

¢) Onome e o endereco do transportador que cele-
brou o contrato de transporte;

d) O nome e o enderego da pessoa a quem a mer-
cadoria for efectivamente entregue no caso de
nao ser o transportador mencionado na ali-
neac);

e) O lugar e a data da tomada da mercadoria;

f) Olocal de entrega;

g) O nome e o endereco do destinatério;

h) A denominagido da natureza da mercadoria e
do seu modo de embalagem e, quando se trate
de mercadorias perigosas, a denominacao pre-
vista pelo Regulamento Relativo ao Transporte
Internacional Ferrovidrio de Mercadorias Peri-
gosas (RID);

i) A quantidade de volumes, sinais e ntimeros
especiais necessarios a identificacdo das remes-
sas de detalhe;

j) O numero do vagdo, em caso de transporte com
vagoes completos;

k) O naimero do veiculo ferrovidrio que se des-
loque sobre as suas proprias rodas, se for entre-
gue ao transporte como mercadoria;

) Além disso, no caso de unidades de transporte
intermodal, a categoria, o nimero ou outras
caracteristicas necessarias a sua identificacao;

m) O peso bruto da mercadoria ou a quantidade
da mercadoria expressa por outras formas;

n) A enumeracdo pormenorizada dos documentos
exigidos pelas alfandegas ou por outras auto-
ridades administrativas, juntos a declaracao de
expedi¢ao ou estando a disposi¢ao do transpor-
tador junto de uma autoridade devidamente
designada ou junto de um 6rgao designado no
contrato;

0) As despesas relativas ao transporte (preco de
transporte, despesas acessOrias, direitos adua-
neiros e outras despesas ocorridas a partir da
celebracdo do contrato até a entrega), na
medida em que devem ser pagas pelo destina-
tario, ou qualquer outra indicacdo de que as
despesas sdo devidas pelo destinatario;

p) A indicacdo de que o transporte esta sujeito,
nao obstante qualquer cldusula em contrério,
as presentes Regras Uniformes.

2 — Se for caso disso, a declaragdo de expedigao deve
ainda conter as seguintes indicagoes:

a) No caso de transporte a efectuar por transpor-
tadores subsequentes, o transportador encarre-
gado de entregar a mercadoria quando tenha
dado o seu consentimento para inscricdo na
declaracédo de expedigao;

b) As despesas que o expedidor tomar a seu cargo;

c¢) O montante do reembolso no momento da
entrega da mercadoria;

d) O valor declarado da mercadoria e a quantia
que represente o interesse na entrega;

e) O prazo convencionado no qual se deve efectuar
o transporte;

f) O itineréario acordado;

g) A lista dos documentos nao mencionados no
n.° 1, alinea n), entregues ao transportador;

h) As indicagdes do expedidor relativas a quan-
tidade e a designacdo dos selos apostos no
vagao.

3 — As partes no contrato de transporte podem men-
cionar na declaracio de expedicao qualquer outra indi-
cacdo que considerem Ttil.

Artigo 8.°

Responsabilidade pelas indicacdes contidas
na declaracao de expedicao

1 — O expedidor responde por todos os prejuizos e
despesas suportados pelo transportador devido a:

a) Indicagdes, incluidas pelo expedidor na decla-
racdo de expedicdo, de referéncias irregulares,
inexactas, incompletas ou mencionadas fora do
espaco reservado para cada uma delas; ou

b) Omissao pelo expedidor de indicagdes prescritas
pelo RID.

2 — Se, a pedido do expedidor, o transportador indi-
car referéncias na declaragao de expedicao, conside-
ra-se, até prova em contririo, que age por conta do
expedidor.

3 — Se a declaragao de expedi¢ao nao contiver a indi-
cacdo prevista no artigo 7.°, n.° 1, alinea p), o trans-
portador € responsével por todos os prejuizos e despesas
sofridos pelo interessado em razdo de tal omissdo.
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Artigo 9.°

Mercadorias perigosas

Sempre que o expedidor omitir as indicacdes pres-
critas pelo RID, o transportador pode, a todo o tempo,
de acordo com as circunstancias, descarregar ou destruir
a mercadoria ou torné-la inofensiva, sem que haja maté-
ria para indemnizagao, salvo se tiver tido conhecimento
da perigosidade da mercadoria no momento em que
a tomou a seu cargo.

Artigo 10.°

Pagamento das despesas

1 — Salvo convengao em contrério entre o expedidor
e o transportador, as despesas (preco de transporte, des-
pesas acessorias, direitos aduaneiros e outras despesas
ocorridas a partir da celebracdo do contrato até a
entrega) sdo pagas pelo expedidor.

2 — Sempre que, em virtude de uma convengao entre
o expedidor e o transportador, as despesas incumbirem
ao destinatario, e este ndo levante a declaragao de expe-
dicdo nem faca valer os seus direitos nos termos do
artigo 17.°, n.° 3, nem modifique o contrato de trans-
porte de acordo com o artigo 18.°, o expedidor per-
manece obrigado ao pagamento das despesas.

Artigo 11.°

Verificacao

1 — O transportador tem o direito de verificar, em
qualquer momento, se as condi¢des de transporte foram
respeitadas e se a remessa corresponde ao mencionado
pelo expedidor na declaragao de expedicao. Se a veri-
ficacao incidir no contetido da remessa, esta ocorre tanto
quanto possivel na presenga do interessado; caso nao
seja possivel, o transportador solicita duas testemunhas
independentes, na falta de outras disposicoes nas leis
e prescricoes do Estado onde a verificacdo ocorra.

2 — Se aremessa nao corresponder as indicagdes con-
tidas na declaragdo de expedicio ou se as disposicoes
relativas ao transporte de mercadorias admitidas con-
dicionalmente ndo forem respeitadas, o resultado da
verificacdo deve ser mencionado na folha da declaragao
de expedi¢ao que acompanha a mercadoria e, se o trans-
portador ainda tiver na sua posse o duplicado da decla-
racdo de expedigao, o resultado devera ser igualmente
mencionado no mesmo. Neste caso, as despesas oca-
sionadas pela verificagdo oneram a mercadoria, a nao
ser que tenham sido pagas imediatamente.

3 — Sempre que efectuar o carregamento, 0 expe-
didor tem o direito de exigir a verificacao pelo trans-
portador quanto ao estado da mercadoria e da sua emba-
lagem e quanto a exactidao das indicacdes constantes
da declaracdo de expedicao no que se refere a quan-
tidade de volumes e aos respectivos nimeros € marcas,
bem como ao peso bruto ou a quantidade diversamente
indicada. O transportador sé € obrigado a proceder a
verificagdo se dispuser de meios apropriados para o
fazer. O transportador pode reclamar o pagamento das
despesas de verificacdo. O resultado das verificagoes
consta da declaragao de expedicao.

Artigo 12.°

Forca probatéria da declaracao de expedicao

1 — A declaracdo de expedigao faz fé, até prova em
contrario, da celebracdo e das condigdbes do contrato

de transporte, bem como da tomada da mercadoria pelo
transportador.

2 — Sempre que o transportador efectuar o carre-
gamento, a declaragdo de expedicao faz fé, até prova
em contrario, do estado da mercadoria e da sua emba-
lagem mencionado na declaragao de expedicdo ou, na
falta de tais indicacoes, do bom estado aparente da mer-
cadoria no momento em que dela se encarregou o trans-
portador e da exactidao do contetido da declaragao de
expedicdo quanto a quantidade de volumes e aos res-
pectivos nimeros € marcas, bem como ao peso bruto
ou a quantidade diversamente indicada.

3 —Sempre que o expedidor efectuar o carrega-
mento, a declaracao de expedicao faz fé, até prova em
contrdrio, do estado da mercadoria e da sua embalagem
mencionado na declaragao de expedicdo ou, na falta
de tais indicacoes, do bom estado aparente e da exac-
tidao das referéncias constantes do n.° 2 unicamente
no caso em que tenham sido verificadas pelo transpor-
tador e este tenha registado os resultados da verificacao
na declaragao de expedicao.

4 — Todavia, a declaracao de expedicido nao faz fé
no caso de incluir uma reserva fundamentada. Uma
reserva pode ser fundamentada nomeadamente pelo
facto de o transportador nao dispor de meios apropria-
dos para verificar se a remessa corresponde as indicacoes
mencionadas na declaracao de expedigao.

Artigo 13.°

Carga e descarga da mercadoria

1— O expedidor e o transportador acordam entre
si a quem cabem as operacOes de carga e descarga da
mercadoria. Na falta de tal convencao, estas incumbem
ao transportador no que respeita aos volumes e, no que
se refere aos vagoes completos, o carregamento cabe
ao expedidor e o descarregamento, apds a entrega, ao
destinatério.

2 — O expedidor € responsédvel por todas as conse-
quéncias de um carregamento defeituoso por ele efec-
tuado e deve reparar, designadamente, o dano causado
por esse facto ao transportador. A prova da deficiéncia
do carregamento cabe ao transportador.

Artigo 14.°

Embalagem

O expedidor € responsavel perante o transportador
por todos os danos e despesas originados pela falta ou
deficiéncia da embalagem da mercadoria, a menos que,
sendo o defeito aparente ou conhecido do transportador
no momento em que tomou a seu cargo a mercadoria,
o transportador ndo tenha feito reservas sobre esse
assunto.

Artigo 15.°

Cumprimento das formalidades administrativas

1 — Com vista ao cumprimento das formalidades exi-
gidas pelas alfandegas ou por outras autoridades admi-
nistrativas, antes da entrega da mercadoria, o expedidor
deve juntar a declaracdo de expedi¢do ou pdr a dis-
posicdo do transportador os documentos necessarios e
fornecer-lhe todas as informagdes requeridas.

2 — O transportador ndo é obrigado a verificar se
tais documentos e informacoes sao exactos ou suficien-
tes. O expedidor é responsavel perante o transportador
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por todos os danos que possam resultar da auséncia,
insuficiéncia ou irregularidade de tais documentos e
informacoes, salvo se a falta se dever ao transportador.

3 — O transportador é responsavel pelas consequén-
cias da perda ou da utilizagao irregular dos documentos
enumerados na declaragdo de expedi¢ao que a acom-
panhem ou que ao transportador tenham sido confiados,
a menos que a perda ou o dano emergentes da utilizagao
irregular destes documentos tenha por causa circunstan-
cias que o transportador nido pudesse evitar e a cujas
consequéncias ele ndo pudesse obviar. Todavia, a even-
tual indemnizagdo ndo excede a prevista para o caso
de perda da mercadoria.

4 — O expedidor, através de uma mengao na decla-
racao de expedigao, ou o destinatario que d€ uma ordem
de acordo com o disposto no artigo 18.°, n.° 3, pode
pedir para:

a) Assistir pessoalmente ao cumprimento das for-
malidades exigidas pelas alfindegas ou por
outras autoridades administrativas ou fazer-se
representar por um mandatdrio, a fim de prestar
todas as informacoes e formular todas as obser-
vacoes uteis;

b) Cumprir ele préprio as formalidades exigidas
pelas alfindegas ou por outras autoridades
administrativas ou fazé-las cumprir por um man-
datario, na medida em que o permitam as leis
e prescrigcoes do Estado em que tais formali-
dades sao efectuadas;

¢) Proceder ao pagamento dos direitos aduaneiros
e de outras despesas, quando ele ou o seu man-
datério assista ao cumprimento das formalida-
des exigidas pelas alfdndegas ou por outras auto-
ridades administrativas ou as cumpra, na medida
em que o permitam as leis e prescri¢goes do
Estado em que tais formalidades sao cumpridas.

Nestes casos, nem o expedidor, nem o destinatdrio
que tenha o direito de disposicdo, nem o respectivo
mandatario podem tomar posse da mercadoria.

5 —Se, para o cumprimento das formalidades exi-
gidas pelas alfindegas ou por outras autoridades admi-
nistrativas, o expedidor tiver designado um local onde
as disposicoes em vigor nao o permitam, ou caso haja
escolhido para tais formalidades qualquer outra forma
de procedimento nio exequivel, o transportador actua
do modo que lhe parecer mais favoravel para o inte-
ressado e dd conhecimento das medidas tomadas ao
expedidor.

6 — Se o expedidor se encarregar do pagamento dos
direitos aduaneiros, o transportador pode cumprir as
formalidades aduaneiras, a sua escolha, quer durante
0 percurso, quer no local de destino.

7 — O transportador pode no entanto proceder de
acordo com o0 n.° 5 se o destinatario nao tiver levantado
a declaragao de expedigdo no prazo previsto pelas dis-
posicoes vigentes no local de destino.

8 — O expedidor deve submeter-se as prescricoes das
alfindegas ou de outras autoridades administrativas
quanto a embalagem e ao resguardo das mercadorias.
Se o expedidor nao tiver embalado ou protegido as mer-
cadorias com encerados, de acordo com aquelas pres-
cricoes, pode o transportador fazé-lo; as despesas dai
decorrentes oneram a mercadoria.

Artigo 16.°

Prazos de entrega

1 — O expedidor e o transportador convencionam o
prazo de entrega. Na falta de convencao, este prazo
nao pode ser superior ao fixado nos n.* 2 a 4.

2 — Sem prejuizo dos n.°® 3 e 4, os prazos maximos
de entrega sdo os seguintes:

a) Para vagdes completos:

Prazo de expedicao — doze horas;
Prazo de transporte, por fracgao indivisivel
de 400 km — vinte e quatro horas;

b) Para as remessas de detalhe:

Prazo de expedi¢io — vinte e quatro horas;
Prazo de transporte, por fracgio indivisivel
de 200 km — vinte e quatro horas.

As distancias reportam-se ao itinerario acordado ou,
na sua falta, ao itinerario mais curto possivel.

3 — O transportador pode fixar prazos suplementa-
res, com uma determinada duracio, nos seguintes casos:

a) Remessas que utilizem:

Linhas com bitola de carris diferente;

O mar ou uma via navegavel interior,

Uma estrada, caso ndo exista ligacdo fer-
roviaria;

b) Circunstancias extraordindrias que causem um
desenvolvimento anormal do trafego ou dificul-
dades anormais de exploracao.

A duracio dos prazos suplementares deve figurar nas
condicOes gerais de transporte.

4 — O prazo de entrega comega a correr a partir da
tomada da mercadoria; este prazo prolongar-se-4 com
a estada ocasionada sem que haja falta a imputar ao
transportador. O prazo de entrega € suspenso aos
domingos e dias feriados oficiais.

Artigo 17.°
Entrega

1— O transportador deve remeter a declaragio de
expedi¢cao e entregar a mercadoria ao destinatdrio, no
local de entrega previsto, contra pagamento e quitacao
dos créditos resultantes do contrato de transporte.

2 — Sédo equiparadas a entrega ao destinatario, desde
que efectuadas de acordo com as disposi¢des em vigor
no local de entrega:

a) A entrega da mercadoria as autoridades adua-
neiras ou de barreira nos respectivos locais de
expedigao ou nos entrepostos, quando estes nao
se encontrem a guarda do transportador;

b) A armazenagem da mercadoria pelo transpor-
tador ou o seu depodsito num mandatdrio expe-
didor ou num entreposto publico.

3— Apds a chegada da mercadoria ao local de
entrega, o destinatdrio pode solicitar ao transportador
que lhe sejam entregues a declaragdo de expedicdo e
a mercadoria. Se se verificar a perda da mercadoria
ou se a mercadoria nao tiver chegado dentro do prazo
previsto no artigo 29.°, n.° 1, o destinatario pode invocar,
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em seu proprio nome e contra o transportador, os direi-
tos que lhe caibam nos termos do contrato de transporte.

4 — O interessado pode recusar a aceitacao da mer-
cadoria, mesmo apds a recepg¢ao da declaragao de expe-
dicdo e o pagamento dos créditos decorrentes do con-
trato de transporte, enquanto nao se tiver procedido
as verificagdes que tiver solicitado para averiguacgio de
um dano alegado.

5 — Quanto ao mais, a entrega da mercadoria é efec-
tuada de acordo com as disposi¢oes em vigor no local
de entrega.

6 — Se a mercadoria tiver sido entregue sem prévio
recebimento de um reembolso que onere a mercadoria,
o transportador é obrigado a indemnizar o expedidor
até ao limite do montante do reembolso, sem prejuizo
do seu direito de regresso contra o destinatério.

Artigo 18.°

Direito de dispor da mercadoria

1 — O expedidor tem o direito de dispor da mer-
cadoria e de modificar, mediante ordens posteriores,
o contrato de transporte. Pode nomeadamente solicitar
ao transportador:

a) A retengdo da mercadoria;

b) O adiamento da entrega da mercadoria;

¢) A entrega da mercadoria a um destinatario que
nao o mencionado na declaracio de expedicao;

d) A entrega da mercadoria num outro local que
nao o mencionado na declaragao de expedicao.

2 — O direito de o expedidor modificar o contrato
de transporte cessa, mesmo que tenha em seu poder
o duplicado da declaragao de expedi¢ao, nos casos em
que o destinatario:

a) Tiver levantado a declaracao de expedicao;

b) Tiver aceite a mercadoria;

¢) Tiver feito valer os seus direitos de acordo com
o artigo 17.°, n.° 3;

d) Estiver autorizado, de acordo com o n.° 3, a
dar ordens; a partir desse momento, o trans-
portador deve conformar-se com as ordens e
instrucdes do destinatario.

3 — O direito de modificar o contrato de transporte
cabe ao destinatério a partir da emissao da declaracao
de expedicao, salvo meng¢ao em contrario indicada nesta
declaracao pelo expedidor.

4 — O direito de o destinatirio modificar o contrato
de transporte cessa nos casos em que:

a) Tiver levantado a declaracao de expedicio;

b) Tiver aceite a mercadoria;

¢) Tiver feito valer os seus direitos de acordo com
o0 artigo 17.°, n.° 3;

d) Tiver determinado, nos termos do n.° 5, a
entrega da mercadoria a um terceiro € quando
este tenha feito valer os seus direitos de acordo
com o artigo 17.°, n.° 3.

5 — Se o destinatdrio tiver determinado que a mer-
cadoria seja entregue a um terceiro, este nao esta auto-
rizado a modificar o contrato de transporte.

Artigo 19.°

Exercicio do direito de disposicao

1 — Sempre que o expedidor ou, no caso do
artigo 18.°, n.° 3, o destinatario quiser modificar,
mediante ordens posteriores, o contrato de transporte
deve apresentar ao transportador o duplicado da decla-
racao de expedicdo no qual devem estar mencionadas
as modificacoes.

2 — O expedidor ou, no caso do artigo 18.°, n.° 3,
o destinatario deve indemnizar o transportador das des-
pesas e do prejuizo que resultem da execucao de modi-
ficagOes posteriores.

3 — A execucao de modificagdes posteriores deve ser
possivel, licita e razoavelmente exigivel no momento em
que as ordens cheguem aquele que as deva executar
e nao deve, nomeadamente, entravar a exploragcao nor-
mal da empresa do transportador nem causar prejuizo
aos expedidores ou destinatdrios de outras remessas.

4 — As modificagdes posteriores nao devem ter como
consequéncia a divisdo de remessa.

5 — Sempre que, em razdo das condigdes previstas
no n.° 3, o transportador nio possa executar as ordens
recebidas, deve avisar imediatamente aquele de quem
emanam as ordens.

6 — Em caso de falta do transportador, este € res-
ponsavel pelas consequéncias da inexecuc@o ou da exe-
cucdo defeituosa de uma modificagdo posterior. Toda-
via, a eventual indemnizacdo ndo excede a prevista em
caso de perda da mercadoria.

7 — O transportador, que da seguimento as modi-
ficagOes posteriores solicitadas pelo expedidor sem exigir
a apresentacdo do duplicado da declaragdo de expe-
dicao, € responsavel pelo dano que dai advenha perante
o destinatério se o duplicado da declaracio de expedicao
tiver sido enviado a este ultimo. Todavia, a eventual
indemnizagdo nao excede a prevista em caso de perda
da mercadoria.

Artigo 20.°

Impedimentos ao transporte

1 — Em caso de impedimento ao transporte, o trans-
portador decide se é preferivel transportar a mercadoria
por sua iniciativa modificando o itinerdrio ou se convém,
em beneficio do interessado, pedir-lhe instrucoes for-
necendo-lhe todas as informacdes titeis de que disponha.

2 — Se néo for possivel o prosseguimento do trans-
porte, o transportador pede instrucdes a quem tiver o
direito de dispor da mercadoria. Se o transportador nao
puder obter instrugdes em tempo util, deve tomar as
medidas que lhe parecam as mais favoraveis aos inte-
resses de quem tenha o direito de dispor da mercadoria.

Artigo 21.°

Impedimentos a entrega

1 — Em caso de impedimento a entrega, o transpor-
tador deve sem demora prevenir o expedidor e pedir-lhe
instrucdes, salvo se o expedidor tiver, por indicagao na
declaracdo de expedigdo, solicitado que a mercadoria
lhe seja devolvida caso surja um impedimento a entrega.

2 — Quando o impedimento a entrega cessar antes
de as instrucoes do expedidor terem chegado ao trans-
portador, a mercadoria é entregue ao destinatario. O
expedidor disso deve ser avisado sem demora.

3 — No caso de o destinatario se recusar a receber
a mercadoria, o expedidor tem o direito de dar ins-
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trucoes, mesmo que nao possa apresentar o duplicado
da declaracdo de expedicao.

4 — Quando o impedimento a entrega ocorrer apos
o destinatario ter modificado o contrato de transporte
de acordo com o artigo 18.°, n.°* 3 a 5, o transportador
deve avisar esse destinatario.

Artigo 22.°

Consequéncias dos impedimentos ao transporte e a entrega

1— O transportador tem direito ao reembolso das
despesas que tenham por causa:

a) O seu pedido de instrugdes;

b) A execucao das instrucdes recebidas;

¢) O facto de as instrugdes pedidas ndo lhe serem
remetidas ou nao lhe serem remetidas atem-
padamente;

d) O facto de ele ter tomado uma decisdo em con-
formidade com o artigo 20.°, n.° 1, sem ter
pedido instrugoes;

a menos que tais despesas sejam ocasionadas por uma
falta sua. Pode nomeadamente cobrar o preco do trans-
porte aplicavel ao itinerdrio utilizado e dispor de prazos
correspondentes a este ultimo.

2 — Nos casos referidos no artigo 20.°, n.° 2, e no
artigo 21.°, n.° 1, o transportador pode descarregar ime-
diatamente a mercadoria ficando as despesas a expensas
do interessado. Apds o descarregamento, o transporte
€ considerado concluido. O transportador assume entao
a guarda da mercadoria por conta do interessado. Con-
tudo, pode confiar a mercadoria a um terceiro tornan-
do-se responsavel pela escolha criteriosa deste terceiro.
A mercadoria é onerada pelos créditos decorrentes do
contrato de transporte e de quaisquer outras despesas.

3 — O transportador pode proceder a venda da mer-
cadoria sem esperar as instrugdes do interessado sempre
que a natureza perecivel ou o estado da mercadoria
o justifique ou quando as despesas com a guarda da
mercadoria sejam desproporcionadas em relacdo ao seu
valor. Noutros casos, pode igualmente proceder a venda
quando nao tenha recebido em prazo razodvel instrugoes
em contrdrio do interessado, cuja execucdo possa ser
equitativamente exigivel.

4 — Se a mercadoria tiver sido vendida, o produto
da venda, apds deducdo das despesas que onerem a
mercadoria, deve ser posto a disposicdo do interessado.
Se o produto for inferior a tais despesas, o expedidor
deve pagar a diferenca.

5 — O procedimento em caso de venda € determinado
pelas leis e disposi¢coes vigentes no local onde se encon-
tra a mercadoria ou pelos usos deste local.

6 — Se, em caso de impedimento ao transporte ou
a entrega, o expedidor nao der instrugoes em tempo
util e se o impedimento ao transporte ou a entrega nao
puder ser suprimido em conformidade com os n.* 2
e 3, o transportador pode reenviar a mercadoria ao expe-
didor ou, caso se justifique, destrui-la, por conta deste.

TITULO II
Responsabilidade
Artigo 23.°
Fundamento da responsabilidade

1 — O transportador € responsavel pelos prejuizos
resultantes da perda total ou parcial e da avaria da mer-

cadoria ocorridas a partir da tomada da mercadoria até
a sua entrega, bem como pelo prejuizo resultante do
nao cumprimento do prazo de entrega, qualquer que
seja a infra-estrutura ferrovidria utilizada.

2 — O transportador fica isento dessa responsabili-
dade na medida em que a perda, a avaria ou o nao
cumprimento do prazo de entrega tenham tido por causa
uma falta do interessado, uma ordem deste nao resul-
tante de uma falta do transportador, um defeito da pro-
pria mercadoria (deterioragao interior, quebra de peso
durante o percurso, etc.) ou circunstincias que o trans-
portador nao pudesse evitar € a cujas consequéncias
nao pudesse obviar.

3 — O transportador fica isento dessa responsabili-
dade na medida em que a perda ou a avaria decorra
de riscos particulares inerentes a um ou mais dos factos
a seguir indicados:

a) Transporte efectuado em vagdo aberto nos ter-
mos das condig¢Oes gerais de transporte ou quando
tal tiver sido expressamente acordado e mencio-
nado na declaracao de expedigdo; sem prejuizo
dos danos sofridos pelas mercadorias devido a
influéncias atmosféricas, as mercadorias carrega-
das em unidades de transporte intermodal e em
veiculos rodovidrios fechados transportados em
vagdes nao sao consideradas transportadas em
vagdo aberto; se, para o transporte de merca-
dorias em vagoes abertos, o expedidor utilizar
encerados, o transportador assume a mesma res-
ponsabilidade que aquela que lhe incumbe para
o transporte efectuado em vagdes abertos nao
resguardados, mesmo se se tratar de mercadorias
que, de acordo com as condigOes gerais de trans-
porte, ndo sao transportadas em vagoes abertos;

b) Auséncia ou defeito da embalagem para mer-
cadorias sujeitas, pela sua propria natureza, a
perdas ou avarias quando nao embaladas ou
embaladas deficientemente;

c¢) Carregamento das mercadorias pelo expedidor
ou descarregamento pelo destinatario;

d) Natureza de certas mercadorias sujeitas, por
raz0es inerentes, a perda total ou parcial ou
a avaria, principalmente por fractura, ferrugem,
deterioragdo interior e espontanea, secagem e
quebra natural;

e) Designacao ou numeragao irregular, inexacta ou
incompleta de volumes;

f) Transporte de animais vivos;

g) Transporte que, nos termos das disposigdes apli-
caveis ou de convengdes entre o expedidor e
o transportador mencionadas na declaragio de
expedigao, deva ser efectuado sob escolta, se
a perda ou a avaria resultar de um risco que
a escolta tivesse por finalidade evitar.

Artigo 24.°

Responsabilidade em caso de transporte de veiculos ferroviarios
como mercadoria

1 — Em caso de transporte de veiculos ferroviarios
que se desloquem sobre as suas proprias rodas e entre-
gues ao transporte como mercadoria, o transportador
responde pelos danos que resultem de perda ou avaria
do veiculo ou das suas pecas, ocorrida a partir da tomada
da mercadoria até a sua entrega, bem como pelo dano
que resulte do incumprimento do prazo de entrega, a
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menos que prove que tal dano nao teve por causa uma
falta sua.

2 — O transportador ndo € responsavel pelo dano
resultante da perda de acessdrios que nao estejam ins-
critos nos dois lados do veiculo ou mencionados no
inventario que o acompanha.

Artigo 25.°

Onus da prova

1— A prova de que a perda, a avaria ou 0 ndo cum-
primento do prazo de entrega foram ocasionados por
um dos factos previstos no artigo 23.°, n.° 2, cabe ao
transportador.

2 — Quando o transportador estabelecer que a perda
ou a avaria pode ter resultado, dadas as circunstancias
de facto, de um ou de vérios dos riscos especificos pre-
vistos no artigo 23.°, n.° 3, presume-se que dele ou deles
resultou; o interessado conserva, todavia, o direito de
provar que o dano nao teve por causa, total ou par-
cialmente, um desses riscos.

3 — A presuncao nos termos do n.° 2 nio se aplica
a0 caso previsto no artigo 23.°, n.° 3, alinea a), se houver
perda de uma importancia anormal ou perda de volumes.

Artigo 26.°

Transportadores subsequentes

Sempre que um transporte objecto de um contrato
de transporte unico seja efectuado por varios transpor-
tadores subsequentes, cada transportador, ao tomar a
seu cargo a mercadoria com a declaragdo de expedigao,
participa no contrato de transporte de acordo com o
estipulado na declaracdo de expedicdo, assumindo as
obrigacoes dele decorrentes. Neste caso, cada transpor-
tador responde pela execugdo do transporte na tota-
lidade do percurso até a entrega.

Artigo 27.°

Transportador substituto

1 — Sempre que o transportador confie, no todo ou
em parte, a execucdo do transporte a um transportador
substituto, seja ou ndo no exercicio de uma faculdade
que lhe é reconhecida no contrato de transporte, o trans-
portador ndo deixa por isso de ser responsabilizado pela
totalidade do transporte.

2 —Todas as disposigdes das presentes Regras Uni-
formes que regulem a responsabilidade do transportador
aplicam-se igualmente a responsabilidade do transpor-
tador substituto encarregado de efectuar o transporte.
Aplicam-se os artigos 36.° e 41.° sempre que uma acgiao
for intentada contra os agentes e outras pessoas a cujos
servicos o transportador substituto recorra para a exe-
cugao do transporte.

3 — Qualquer convencao especial pela qual o trans-
portador assuma as obrigagdes que nio lhe incumbem
em virtude das presentes Regras Uniformes ou renuncie
aos direitos que lhe sdo conferidos por estas mesmas
Regras fica sem efeito em relagao ao transportador subs-
tituto que ndo a tenha aceite expressamente € por
escrito. Quer tenha ou nao aceite a convencao, o trans-
portador substituto permanece no entanto vinculado
pelas obrigacdes ou rentincias que resultem da dita con-
vengao especial.

4 — Quando e contanto que o transportador € o trans-
portador substituto sejam responsaveis, € soliddria a sua
responsabilidade.

5 — O montante total da indemnizagao devida pelo
transportador, pelo transportador substituto, bem como
pelos respectivos agentes € por outras pessoas ao servico
das quais recorram para a execucdo do transporte, nao
excede os limites previstos nas presentes Regras Uni-
formes.

6 — O presente artigo ndo prejudica o direito de
regresso que possa existir entre o transportador e o
transportador substituto.

Artigo 28.°

Presuncao de dano em caso de reexpedicio

1 — Quando uma remessa expedida de acordo com
as presentes Regras Uniformes tiver sido objecto de
uma reexpedicdo sujeita a estas mesmas Regras e se
se verificar uma perda parcial ou uma avaria apds essa
reexpedicdo, presume-se que ela tenha ocorrido na
vigéncia do dltimo contrato de transporte, se a remessa
tiver ficado a guarda do transportador e sido reexpedida
tal qual chegara ao local de reexpedigao.

2 — Esta presuncao ¢ igualmente aplicivel quando
o contrato de transporte anterior a reexpedicdo nao
estava sujeito as presentes Regras Uniformes, se estas
tivessem sido aplicaveis em caso de expedicido directa
entre o primeiro local de expedi¢dao e o ultimo local
de destino.

3 — Esta presungao € ainda aplicavel quando o con-
trato de transporte anterior a reexpedigao estava sujeito
a uma conveng¢ao relativa ao transporte internacional
ferrovidrio directo de mercadorias e de natureza com-
paréavel as presentes Regras Uniformes e sempre que
esta convengdo contenha uma mesma presungdo de
direito a favor das remessas expedidas em conformidade
com estas Regras Uniformes.

Artigo 29.°

Presuncio de perda da mercadoria

1 — O interessado pode, sem ter de fornecer outras
provas, considerar a mercadoria perdida quando nio
tiver sido entregue ao destinatdrio ou posta a sua dis-
posi¢ao nos 30 dias seguintes ao termo dos prazos de
entrega.

2 — O interessado, ao receber a indemnizacao pela
mercadoria perdida, pode solicitar por escrito que seja
avisado sem demora no caso de a mesma vir a ser encon-
trada no decurso do ano seguinte ao pagamento da
indemnizagdo. O transportador acusa a recepgao desse
pedido por escrito.

3 — Nos 30 dias seguintes a recepgao do aviso refe-
rido no n.° 2, o interessado pode exigir que a mercadoria
lhe seja entregue contra pagamento dos créditos resul-
tantes do contrato de transporte e contra restituicao
da indemnizacdo recebida, apds deducdo, se for caso
disso, das despesas eventualmente incluidas nessa
indemnizacao. Porém, mantém o direito a indemnizacao
por nao cumprimento do prazo de entrega previsto nos
artigos 33.°¢e 35.°

4 — Na falta, quer do pedido referido no n.° 2 quer
das instrucoes dadas dentro do prazo previsto no n.° 3,
ou ainda se a mercadoria for encontrada passado mais
de um ano sobre o pagamento da indemnizacao, o trans-
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portador dela dispoe em conformidade com as leis e
disposicoes em vigor no local onde se encontra a
mercadoria.

Artigo 30.°

Indemnizacio em caso de perda

1 — Em caso de perda total ou parcial da mercadoria,
o transportador deve pagar, com exclusdo de quaisquer
perdas e danos, uma indemnizacgao calculada de acordo
com a cotacao da bolsa ou, na falta desta, com base
no preco corrente do mercado ou, na falta de ambos,
com base no valor usual das mercadorias de igual natu-
reza e qualidade no dia e no local em que o trans-
portador tomou a seu cargo a mercadoria.

2 — Aindemnizag¢ao ndo excede 17 unidades de conta
por quilograma de peso bruto em falta.

3 — Em caso de perda de um veiculo ferrovidrio que
se desloque sobre as suas prOprias rodas e entregue
ao transporte como mercadoria, ou de uma unidade
de transporte intermodal, ou das respectivas pecas, a
indemnizagao € limitada, com exclusdo de quaisquer per-
das e danos, ao valor usual do veiculo ou da unidade
de transporte intermodal ou das respectivas pegas no
dia e no local da perda. Se for impossivel verificar o
dia e o local da perda, a indemnizacdo € limitada ao
valor usual no dia e no local em que o transportador
tomou a seu cargo a mercadoria.

4 — O transportador deve restituir, para além disso,
o prego de transporte, os direitos aduaneiros pagos e
as outras quantias desembolsadas relacionadas com o
transporte da mercadoria perdida, com excep¢ao dos
impostos sobre consumo especifico relativos a merca-
dorias que circulem ao abrigo da suspensdo de tais
impostos.

Artigo 31.°

Responsabilidade em caso de quebra de peso durante o percurso

1— No que respeita as mercadorias que, pela sua
natureza, sofram geralmente uma quebra de peso
durante o percurso pelo simples facto do transporte,
o transportador s6 responde pela parte da quebra de
peso que exceda, seja qual for o percurso efectuado,
as seguintes tolerancias:

a) 2% do peso para as mercadorias liquidas ou
entregues para transporte em estado himido;
b) 1% do peso para as mercadorias secas.

2 — A restrigao de responsabilidade prevista no n.° 1
nao pode ser invocada se se provar, dadas as circuns-
tancias de facto, que a perda nao resulta de causas que
justifiquem a tolerancia.

3 — No caso de varios volumes serem transportados
com uma Unica declaracao de expedigao, a quebra de
peso ocorrida durante o percurso € calculada por cada
volume desde que o respectivo peso, a partida, esteja
indicado separadamente na declaragao de expedi¢ao ou
possa ser determinado por qualquer outra forma.

4 —FEm caso de perda total da mercadoria ou em
caso de perda de volumes, nao ¢ feita qualquer deducao,
resultante de perda de peso ocorrida durante o percurso,
para o calculo da indemnizagéo.

5 — Este artigo nao derroga os artigos 23.° e 25.°

Artigo 32.°

Indemnizacio em caso de avaria

1 —Em caso de avaria da mercadoria, o transpor-
tador deve pagar, com exclusdo de quaisquer perdas
e danos, uma indemnizagao equivalente a desvalorizacao
da mercadoria. O respectivo montante € calculado apli-
cando-se ao valor da mercadoria, definido nos termos
do artigo 30.°, a percentagem de desvalorizagao veri-
ficada no local de destino.

2 — A indemnizacao nao excede:

a) O montante que ela atingiria em caso de perda
total, se a totalidade da remessa for desvalo-
rizada pela avaria;

b) O montante que ela atingiria em caso de perda
da parte desvalorizada, se apenas uma parte da
remessa for desvalorizada pela avaria.

3 — Em caso de avaria de um veiculo ferroviario que
se desloque sobre as suas prOprias rodas e entregue
ao transporte como mercadoria, ou de uma unidade
de transporte intermodal, ou das respectivas pecas, a
indemnizagao € limitada, com exclusdo de quaisquer per-
das e danos, ao custo da reparacdo. A indemnizagao
nao excede o montante devido em caso de perda.

4 — O transportador deve, além disso, devolver, na
proporcao determinada no n.° 1, as despesas previstas
no artigo 30.°, n.° 4.

Artigo 33.°

Indemnizacio em caso de ser ultrapassado o prazo de entrega

1— Se qualquer prejuizo, incluindo avaria, resultar
do nao cumprimento do prazo de entrega, o transpor-
tador deve pagar uma indemniza¢do que nao exceda
0 quadruplo do preco de transporte.

2 — Em caso de perda total da mercadoria, a indem-
nizacdo prevista no n.° 1 ndo se acumula com a prevista
no artigo 30.°

3—Em caso de perda parcial da mercadoria, a
indemnizacao prevista no n.° 1 nao excede o quadruplo
do preco de transporte da parte nio perdida da remessa.

4 — Em caso de avaria da mercadoria nao resultante
do ndo cumprimento do prazo de entrega, a indem-
nizacdo prevista no n.° 1 acumula-se, se for caso disso,
com a prevista no artigo 32.°

5 — Em caso algum a acumulagdo da indemnizacdo
prevista no n.° 1 com as previstas nos artigos 30.° e
32.° da lugar ao pagamento de uma indemnizacio supe-
rior a que seria devida em caso de perda total da
mercadoria.

6 — Sempre que, em conformidade com o artigo 16.°,
n.° 1, o prazo de entrega for estabelecido por convencéo,
esta pode prever outras modalidades de indemnizacao
além das previstas no n.° 1. Se, nesse caso, 0S prazos
de entrega previstos no artigo 16.°, n.°® 2 a 4, forem
ultrapassados, o interessado pode solicitar quer a indem-
nizagdo prevista na convencao referida quer a prevista
nosn.*1as.

Artigo 34.°

Indemnizacgao em caso de declaracao de valor

O expedidor e o transportador podem acordar entre
si o facto de o expedidor mencionar, na declaragiao de
expedicdo, um valor da mercadoria superior ao limite
previsto no artigo 30.°, n.° 2. Neste caso, 0 montante
declarado substitui o limite referido.
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Artigo 35.°

Indemnizacio em caso de declaracio de interesse na entrega

O expedidor e o transportador podem acordar entre
si o facto de o expedidor mencionar, indicando na decla-
racao de expedi¢ao o montante em algarismos, um deter-
minado interesse na entrega, para os casos de perda
ou avaria e de nao cumprimento do prazo de entrega.
Em caso de declaracido de interesse na entrega, para
além das indemnizacOes previstas nos artigos 30.°, 32.°
e 33.°, pode ser pedida a reparacgao do prejuizo suple-
mentar provado até ao limite do montante declarado.

Artigo 36.°

Perda do direito de invocar os limites de responsabilidade

Os limites de responsabilidade previstos nos arti-
gos 152, n.° 3, 19.°, n.° 6 ¢ 7, 30.° e 32.° a 35.° nédo
se aplicam no caso de se provar que o prejuizo resulta
de acto ou omissao cometidos pelo transportador quer
com a inten¢ao de causar o dano quer inconsiderada-
mente e com a consciéncia de que provéveis danos dai
resultassem.

Artigo 37.°

Conversao e juros

1 — Sempre que o célculo da indemnizacao implique
a conversao das quantias expressas em unidades de
moeda estrangeira, a conversao faz-se de acordo com
o cambio corrente no dia e no local de pagamento da
indemnizacao.

2 — O interessado pode pedir juros da indemnizacéo,
calculados a razao de 5% ao ano, a partir do dia da
reclamacao prevista no artigo 43.° ou, se nao tiver havido
reclamac@o, a partir do dia da propositura da accio.

3 — Se o interessado ndo remeter ao transportador,
no prazo conveniente que lhe for fixado, os documentos
justificativos necessarios para a liquidagao definitiva da
reclamacao, nao serao vencidos juros entre o termo do
prazo fixado e a remessa efectiva dos documentos.

Artigo 38.°

Responsabilidade no trafego ferroviario-maritimo

1 — Nos transportes por caminho de ferro-mar que
utilizem as linhas maritimas referidas no artigo 24.°,
n.° 1, da Convencdo, cada Estado membro pode, ao
solicitar que a mencdo util seja incluida na lista das
linhas sujeitas as presentes Regras Uniformes, acres-
centar o conjunto das causas de exclusdo abaixo men-
cionadas as previstas no artigo 23.°:

a) Incéndio, desde que o transportador prove que
0 mesmo nao teve por causa uma acgao ou falta
sua, ou dos seus agentes, do capitao, dos mari-
nheiros ou do piloto;

b) Salvamento ou tentativa de salvamento de vidas
ou de bens no mar;

¢) Carregamento da mercadoria no convés do
navio, desde que a mesma tenha sido carregada
no convés com o consentimento do expedidor
mencionado na declaracdo de expedigao e desde
que nao esteja sobre 0 vagao;

d) Perigos, riscos ou acidentes no mar ou em outras
aguas navegaveis.

2 — O transportador s6 pode invocar as causas de
exclusao referidas no n.° 1 se provar que a perda, a
avaria ou o nao cumprimento do prazo de entrega ocor-
reram no percurso maritimo, entre o embarque da mer-
cadoria no navio e a sua descarga desse mesmo navio.

3 — Quando o transportador fizer valer as causas de
exclusao referidas no n.° 1, manter-se-a contudo a sua
responsabilidade, se o interessado provar que a perda,
a avaria ou o nao cumprimento do prazo de entrega
¢ devido a uma falta do transportador ou dos seus agen-
tes, do capitao, dos marinheiros ou do piloto.

4 — Quando um mesmo percurso maritimo for ser-
vido por vdrias empresas inscritas na lista das linhas
de acordo com o artigo 24.°, n.° 1, da Convengao, o
regime de responsabilidade aplicdvel a esse percurso
deve ser o mesmo para todas estas empresas. Além disso,
quando essas empresas tiverem sido inscritas na lista
a pedido de varios Estados membros, a adopcao desse
regime deve ser previamente objecto de um acordo entre
esses Estados.

5 — As medidas tomadas nos termos dos n.>* 1 e 4
sdo comunicadas ao Secretdrio-Geral. Nao entram em
vigor antes do termo do prazo de 30 dias a contar da
data em que o Secretario-Geral as comunicar aos outros
Estados membros. As remessas em transito ndo sao afec-
tadas pelas medidas em causa.

Artigo 39.°

Responsabilidade em caso de acidente nuclear

O transportador fica isento da responsabilidade que
lhe cabe em virtude das presentes Regras Uniformes
quando o dano tiver sido causado por um acidente
nuclear e quando, nos termos das leis e disposi¢coes de
um Estado que regulem a responsabilidade no dominio
da energia nuclear, a entidade incumbida da exploracao
de uma instalacao nuclear, ou outra pessoa que a subs-
titua, seja responsavel por esse dano.

Artigo 40.°

Pessoas pelas quais o transportador € responsavel

O transportador é responsavel pelos seus agentes e
pelas outras pessoas a cujos Servi¢os recorra para a exe-
cucdo do transporte, sempre que estes agentes e estas
pessoas operem no exercicio das suas funcoes. Consi-
deram-se gestores da infra-estrutura ferrovidria na qual
¢ efectuado o transporte pessoas a cujos Servicos recorre
o transportador para a execucao do transporte.

Artigo 41.°

Outras accoes

1 — Em todos os casos em que se apliquem as pre-
sentes Regras Uniformes, qualquer ac¢ao de respon-
sabilidade, seja a que titulo for, s6 pode ser movida
contra o transportador nas condi¢oes e dentro dos limi-
tes destas Regras.

2 — O mesmo se aplica a qualquer ac¢ao movida con-
tra os agentes e outras pessoas pelos quais o transpor-
tador responda nos termos do artigo 40.°
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TITULO IV
Exercicio dos direitos

Artigo 42.°

Verificacao de perda parcial ou avaria

1 — Quando uma perda parcial ou uma avaria seja
descoberta ou presumida pelo transportador ou o inte-
ressado alegue a sua existéncia, o transportador deve
elaborar sem demora e, se possivel, na presenca do inte-
ressado um relatdrio que certifique, conforme a natureza
do prejuizo, o estado da mercadoria, o seu peso e, tanto
quanto possivel, a importancia do prejuizo, a sua causa
e 0 momento em que se tenha produzido.

2 — Uma copia do referido relatério deve ser entre-
gue gratuitamente ao interessado.

3 — Quando néo aceitar os elementos constantes do
relatério, o interessado pode pedir que o estado e o
peso da mercadoria, assim como a causa € 0 montante
do prejuizo, sejam verificados por um perito nomeado
pelas Partes no contrato de transporte ou judicialmente.
O processo fica sujeito as leis e disposicoes do Estado
em que tenha lugar a verificagao.

Artigo 43.°

Reclamacoes

1 — As reclamacgodes relativas ao contrato de trans-
porte devem ser dirigidas por escrito ao transportador
contra quem a ac¢do judicial pode ser intentada.

2 — O direito de apresentar uma reclamacao pertence
as pessoas que tenham o direito de accionar o trans-
portador.

3 — Para apresentar a reclamacio, o expedidor deve
exibir o duplicado da declaracao de expedicao. Na falta
deste, deve apresentar a autorizagdo do destinatdrio ou
fazer prova de que este recusou a mercadoria.

4 — Para apresentar a reclamacdo, o destinatario
deve exibir a declaragdo de expedicdo se ela lhe tiver
sido enviada.

5 — A declaracdo de expedicdo, o duplicado e os
outros documentos que o interessado julgar 1til juntar
a reclamagao devem ser apresentados, quer no original,
quer em copias, se for caso disso, devidamente auten-
ticadas se o transportador o exigir.

6 — No momento da regularizacdo da reclamacao,
o transportador pode exigir que seja apresentado o ori-
ginal da declaracdo de expedicdo, do duplicado ou do
boletim de reembolso, a fim de neles anotar que a regu-
larizagao se verificou.

Artigo 44.°

Pessoas que podem accionar o transportador

1 — Sem prejuizo dos n.”° 3 e 4, as acgoes judiciais
fundadas no contrato de transporte podem ser inten-
tadas:

a) Pelo expedidor até ao momento em que o des-
tinatario tenha:

1) Levantado a declaracdo de expedicdo;

2) Aceite a mercadoria; ou

3) Feito valer os direitos que lhe cabem nos
termos do artigo 17.°, n.° 3, ou do arti-
g0 18.°,n.° 3;

b) Pelo destinatério a partir do momento em que
ele tenha:

1) Levantado a declaracdo de expedicdo;

2) Aceite a mercadoria; ou

3) Feito valer os direitos que lhe cabem nos
termos do artigo 17.°, n.° 3, ou do arti-
g0 18.°,n.° 3.

2 — O direito de o destinatdrio propor uma accio
judicial extingue-se logo que a pessoa designada pelo
destinatario nos termos do artigo 18.°, n.° 5, tenha levan-
tado a declaracdo de expedicdo, aceite a mercadoria
ou feito valer os direitos que lhe cabem ao abrigo do
artigo 17.°,n.° 3.

3 — A accdo judicial para a restituicdo de uma impor-
tancia paga em virtude do contrato de transporte apenas
pode ser intentada por quem haja efectuado o paga-
mento.

4 — A acc@o judicial relativa aos reembolsos apenas
pode ser intentada pelo expedidor.

5 —Para intentar as acgoes judiciais, o expedidor
deve apresentar o duplicado da declaragao da expedicao.
Na sua falta, deve apresentar a autorizagao do desti-
natério ou fazer prova de que este recusou a mercadoria.
Se necessdrio, o expedidor deve fazer prova da falta
ou da perda da declaracdo de expedicéo.

6 — Para intentar as acgoes judiciais, o destinatario
deve apresentar a declaracdo de expedicdo, se esta lhe
tiver sido enviada.

Artigo 45.°

Transportadores que podem ser accionados

1— As accOes judiciais fundadas no contrato de
transporte s6 podem ser movidas, sem prejuizo dos n.°® 3
e 4, contra o primeiro ou o dltimo transportador ou
contra aquele que efectuava a parte do transporte
durante a qual ocorreu o facto que deu origem a acgao.

2 — Sempre que, no caso de transportes efectuados
por transportadores subsequentes, o transportador
incumbido da entrega da mercadoria estiver inscrito
mediante o seu consentimento na declaracido de expe-
digao, poderd ser processado nos termos do n.° 1, mesmo
que ndo tenha recebido nem a mercadoria nem a decla-
ragao de expedicao.

3 — A accéo judicial para restituicio de uma quantia
paga nos termos do contrato de transporte pode ser
movida contra o transportador que tenha cobrado essa
quantia ou contra aquele em beneficio do qual a mesma
tenha sido cobrada.

4 — A accdo judicial relativa aos reembolsos s6 pode
ser movida contra o transportador que tenha tomado
a seu cargo a mercadoria no local de expedicao.

5 — A accdo judicial pode ser movida contra um
transportador diferente dos previstos nos n.°* 1 a 4,
quando a mesma seja apresentada como pedido recon-
vencional ou como excepg¢ao na instancia relativa a um
pedido principal baseado no mesmo contrato de trans-
porte.

6 — Na medida em que se aplicam as presentes
Regras Uniformes ao transportador substituto, este
pode igualmente ser processado.

7 — Se o autor puder escolher entre varios transpor-
tadores, o seu direito de opgdo cessa a partir do
momento em que a accao for intentada contra um deles;
0 mesmo acontece se 0 autor puder escolher entre um
ou mais transportadores e um transportador substituto.
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Artigo 46.°
Foro

1— As accdes judiciais fundadas nas presentes
Regras Uniformes podem ser propostas nas jurisdigoes
dos Estados membros designadas de comum acordo
pelas Partes ou na jurisdicdio do Estado em cujo
territorio:

a) O réu tenha o seu domicilio ou residéncia habi-
tual, a sua sede principal ou sucursal ou o esta-
belecimento que tenha celebrado o contrato de
transporte; ou

b) O local da tomada da mercadoria ou o local
previsto para a entrega af se situem.

A nenhuma outra jurisdicio pode a causa ser atri-
buida.

2 — Sempre que uma accao fundada nas presentes
Regras Uniformes estiver pendente numa jurisdicdo
competente nos termos do n.° 1, ou que relativamente
a tal litigio a referida jurisdi¢do tenha proferido uma
sentenga, nenhuma nova ac¢ao podera ser proposta pela
mesma causa entre as mesmas Partes a menos que a
decisao da jurisdi¢ao na qual a acgao foi proposta nao
seja susceptivel de execucao no Estado onde for inten-
tada a nova accao.

Artigo 47.°
Extincao da accao

1— A aceitacdo da mercadoria pelo interessado
extingue toda e qualquer ac¢@o contra o transportador,
com origem no contrato de transporte, em caso de perda
parcial, avaria ou de nao cumprimento do prazo de
entrega.

2 — Todavia, nao se extingue a accao:

a) Em caso de perda parcial ou avaria, se:

1) A perda ou a avaria tiver sido verificada,
de acordo com o artigo 42.°, antes da
aceitagdo da mercadoria pelo interes-
sado;

2) A verificacdo que deveria ter sido feita,
de acordo com o artigo 42.°, tiver sido
omitida apenas por culpa do transpor-
tador;

b) Em caso de dano ndo aparente cuja existéncia
tiver sido verificada apds a aceitacdo da mer-
cadoria pelo interessado, se este:

1) Pedir a verificagdo, de acordo com o
artigo 42.°, imediatamente apds a des-
coberta do dano e o mais tardar dentro
dos sete dias seguintes a aceitacdo da
mercadoria; e

2) Provar, além disso, que o dano ocorreu
entre 0 momento em que o transportador
tomou a seu cargo a mercadoria e aquele
em que a entregou;

¢) Em caso de nido cumprimento do prazo de
entrega, se o interessado tiver, dentro de 60 dias,
feito valer os seus direitos junto de um dos trans-
portadores referidos no artigo 45.%, n.° 1;

d) Se o interessado provar que o dano resulta de
acto ou omissdo cometidos quer com a intengao

de causar dano quer inconsideradamente e com
a consciéncia de que provaveis danos dai resul-
tassem.

3 — Se a mercadoria tiver sido reexpedida de acordo
com o artigo 28.°, as accOes em caso de perda parcial
ou de avaria com origem num dos contratos de trans-
porte anteriores extinguir-se-ao como se de um unico
contrato se tratasse.

Artigo 48.°

Prescricao

1— A acgdo com origem no contrato de transporte
prescreve ao fim de um ano. Todavia, o prazo de pres-
cricao é de dois anos se se tratar de acgao:

a) Para pagamento de um reembolso cobrado pelo
transportador ao destinatario;

b) Para pagamento do produto de uma venda efec-
tuada pelo transportador;

¢) Fundada em dano resultante de acto ou omissao
cometidos quer com a intenc¢do de causar dano
quer inconsideradamente e com a consciéncia
de que provaveis danos dai resultassem;

d) Fundada num dos contratos de transporte ante-
riores a reexpedi¢cdo, no caso previsto no
artigo 28.°

2 — O prazo de prescrigdo comega a correr para efei-
tos da accao:

a) De indemnizacdo por perda total: a partir do
30.° dia a seguir ao termo do prazo de entrega;

b) De indemnizagio por perda parcial, avaria ou
nao cumprimento do prazo de entrega: a partir
do dia em que a entrega tiver tido lugar;

¢) Em todos os outros casos: a partir do dia em
que o direito possa ser exercido.

O dia indicado como o de inicio da contagem do
prazo de prescrigao nunca ¢ incluido no prazo.

3 — A prescricao € suspensa mediante reclamagao
feita por escrito de acordo com o artigo 43.°, até ao
dia em que o transportador rejeitar a reclamacao por
escrito e devolver os documentos juntos. Em caso de
aceitacdo parcial da reclamacao, a prescricao retoma
0 seu curso em relacdo a parte da reclamacdo que se
mantenha em litigio. A prova de recepcio da reclamacao
ou da resposta e a da devolu¢do dos documentos ficam
a cargo da Parte que invocar esse facto. As reclamagoes
posteriores que tenham o mesmo objecto ndo suspen-
dem a prescricao.

4 — A acgdo prescrita ja ndo pode ser intentada
mesmo sob a forma de pedido reconvencional ou de
excepcao.

5 — A suspensdo e a interrupgao da prescricao sao
reguladas pelo direito nacional.

TITULO V
RE'GG()BS dos Iransportadores entre si
Artigo 49.°
Liquidacao das contas

1 — O transportador que tiver cobrado quer a partida
quer a chegada as despesas ou outros créditos derivados
do contrato de transporte ou que devesse ter cobrado
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estas despesas ou outros créditos deve pagar aos trans-
portadores interessados a parte que lhes couber. As
modalidades de pagamento sao fixadas por convencao
entre os transportadores.

2 — Aplica-se correspondentemente o artigo 12.° as
relagoes entre os transportadores subsequentes.

Artigo 50.°

Direito de regresso

1 — O transportador que tenha pago uma indemni-
zagao em conformidade com as presentes Regras Uni-
formes tem direito de regresso contra os transportadores
que tenham participado no transporte, de acordo com
as seguintes disposigoes:

a) O transportador que tenha causado o dano é
0 Unico responsavel;

b) Quando o dano for causado por varios trans-
portadores, cada um deles respondera pelo dano
que tenha causado; se for impossivel estabele-
cer-se a distin¢ao, a indemnizacao serd repartida
entre eles, de acordo com a alinea c);

¢) Se nao for possivel provar qual dos transpor-
tadores causou o dano, a indemnizagdo sera
repartida por todos os transportadores que
tenham participado no transporte, com excep-
¢ao dos que provarem que o dano nao foi cau-
sado por eles; a reparticdo € feita proporcio-
nalmente a parte do preco de transporte que
couber a cada um dos transportadores.

2 — Em caso de insolvéncia de um desses transpor-
tadores, a parte que lhe competir e que por ele nao
seja paga sera repartida por todos os outros transpor-
tadores que tenham participado no transporte, propor-
cionalmente a parte do preco de transporte que couber
a cada um deles.

Artigo 51.°

Accao de regresso

O fundamento do pagamento efectuado pelo trans-
portador que exerca o direito de regresso nos termos
do artigo 50.° ndo pode ser contestado pelo transpor-
tador contra o qual for exercido esse direito quando
a indemnizacéo for fixada judicialmente e quando este
dltimo transportador, devidamente citado, tenha tido
possibilidade de intervir no processo. O juiz da accao
principal fixa os prazos concedidos para a citacdo e para
a intervencao.

2 — O transportador que exercer o direito de regresso
deve apresentar o seu pedido numa tinica ¢ mesma ins-
tancia contra todos os transportadores com 0s quais nao
tenha transigido, sob pena de perder o direito de accio-
nar aqueles cuja citacdo nao houver pedido.

3 — Ojuiz deve decidir numa tinica e mesma sentenga
sobre todas as acgdes de regresso.

4 — O transportador que deseje fazer valer o seu
direito de regresso pode recorrer as jurisdigdes do
Estado em cujo territério um dos transportadores que
haja participado no transporte tenha a sua sede principal
ou sucursal ou o estabelecimento que tenha celebrado
o contrato.

5 — Quando a accdo deva ser intentada contra varios
transportadores, o transportador que exercer o direito
de regresso pode escolher, de entre as jurisdicoes com-
petentes nos termos do n.° 4, aquela perante a qual
ird interpor o seu recurso.

6 — Nao podem ser intentadas ac¢oes de regresso
na instancia relativa ao pedido de indemnizacao apre-
sentado pelo interessado no contrato de transporte.

Artigo 52.°

Acordos relativos as accées de regresso

Os transportadores sao livres de acordar entre si as
disposicoes que derroguem os artigos 49.° e 50.°

Regulamento Relativo ao Transporte Internacional
Ferroviario de Mercadorias Perigosas (RID)

(apéndice C a Convengao)

Artigo 1.°
Ambito de aplicacao
1 — O presente Regulamento aplica-se:

a) Aos transportes internacionais ferroviarios de
mercadorias perigosas no territério dos Estados
membros;

b) Aos transportes que complementam o trans-
porte ferroviario, aos quais sdo apliciveis as
Regras Uniformes CIM, sem prejuizo das pres-
cricoes internacionais que regulam os transpor-
tes efectuados por outro modo de transporte;

bem como as actividades previstas no anexo do presente
Regulamento.

2 — Asmercadorias perigosas cujo transporte o0 anexo
exclui ndo devem ser objecto de um transporte inter-
nacional.

Artigo 2.°

Isencoes

O presente Regulamento ndo se aplica, no todo ou
em parte, aos transportes de mercadorias perigosas cuja
isencdo esteja prevista no anexo. Apenas podem ser pre-
vistas isencoes se a quantidade, a natureza dos trans-
portes isentos ou a embalagem garantirem a seguranga
do transporte.

Artigo 3.°

Restricoes

Cada Estado membro mantém o direito de regula-
mentar ou proibir o transporte internacional de mer-
cadorias perigosas no seu territério por outras razoes
que nao a seguranga durante o percurso.

Artigo 4.°

Outras prescricoes

Os transportes aos quais se aplica o presente Regu-
lamento permanecem sujeitos as prescricoes nacionais
ou internacionais aplicdveis na generalidade ao trans-
porte ferrovidrio de mercadorias.

Artigo 5.°

Tipo de comboios admitidos. Transporte como volume de mao,
bagagem ou a bordo de veiculos automoveis

1 — As mercadorias perigosas sao transportadas uni-
camente em comboios de mercadorias, excepto:

a) As mercadorias perigosas admitidas ao trans-
porte em conformidade com o anexo, respei-
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tando as quantidades méximas pertinentes € as
condicOes especificas do transporte em com-
boios que nao sejam comboios de mercadorias;

b) As mercadorias perigosas transportadas, de
acordo com as condigdes especificas do anexo,
como volume de mao, bagagem ou no interior
de ou sobre veiculos automdveis nos termos do
artigo 12.° das Regras Uniformes CIV.

2 — O passageiro nao pode levar consigo mercadorias
perigosas como volume de méo ou expedi-las enquanto
bagagem ou a bordo de veiculos automdveis se ndo satis-
fizerem as condicOes especificas do anexo.

Artigo 6.°

Anexo

O anexo € parte integrante do presente Regulamento.

O anexo recebe a redac¢ao que a Comissao de Peritos
para o Transporte de Mercadorias Perigosas vier a adop-
tar no momento da entrada em vigor do Protocolo de
3 de Junho de 1999 Que Altera a Convencao Relativa
aos Transportes Internacionais Ferrovidrios (COTIF),
de 9 de Maio de 1980, nos termos do artigo 19.°, n.° 4,
desta Convencao.

Regras Uniformes Relativas aos Contratos de Utilizagao
de Veiculos em Trafego Internacional Ferroviario (CUV)

(apéndice D a Convengao)

Artigo 1.°
Ambito de aplicacio

As presentes Regras Uniformes aplicam-se aos con-
tratos bilaterais ou multilaterais relativos a utilizacao
de veiculos ferrovidrios enquanto modo de transporte
para efectuar transportes em conformidade com as
Regras Uniformes CIV e as Regras Uniformes CIM.

Artigo 2.°

Definicoes

Para efeitos das presentes Regras Uniformes, o
termo:

a) «Empresa de transporte ferrovidrio» designa
qualquer empresa, com estatuto privado ou
publico, autorizada a transportar pessoas ou
mercadorias, sendo a tracgdo assegurada pela
mesma;

b) «Veiculo» designa qualquer veiculo, apto a cir-
cular sobre as suas prdprias rodas em vias fér-
reas, nao provido de meio de traccao;

c¢) «Detentor» designa aquele que explora econo-
micamente, de forma sustentavel, um veiculo
enquanto meio de transporte, quer deste seja
proprietario quer deste tenha o direito de
disposicao;

d) «Estacdo sede» designa o local inscrito no vei-
culo e ao qual este veiculo pode ou deve ser
reenviado de acordo com as condigdes do con-
trato de utilizacao.

Artigo 3.°

Sinais e inscri¢oes nos veiculos

1 — Nao obstante as prescri¢oes relativas a admissao
técnica dos veiculos para circular em trafego interna-
cional, aquele que, em virtude de um contrato a que
alude o artigo 1.°, confie um veiculo, deve assegurar-se
de que estdo inscritos no veiculo:

a) A indicagao do detentor;

b) Se for caso disso, a indicacdo da empresa de
transporte ferrovidrio a cujo parque de veiculos
pertence o veiculo;

¢) Se for caso disso, a indicacdo da estagao sede;

d) Outros sinais e inscricoes acordados no contrato
de utilizacao.

2 — Os sinais e as inscrigdes previstos no n.° 1 podem
ser completados com meios de identificagao electrdnica.

Artigo 4.°

Responsabilidade em caso de perda ou de avaria de um veiculo

1— A menos que prove que o dano nado teve por
causa uma falta sua, a empresa de transporte ferroviario
a qual foi confiado o veiculo para utilizagdo enquanto
meio de transporte responde pelo dano que resulte da
perda ou da avaria do veiculo ou dos seus acessorios.

2— A empresa de transporte ferrovidrio nao res-
ponde pelo dano resultante da perda de acessorios que
nao estejam inscritos nos dois lados do veiculo ou men-
cionados no inventario que o acompanha.

3 — Em caso de perda do veiculo ou dos seus aces-
sorios, a indemnizagao € limitada, com exclusao de
quaisquer perdas e danos, ao valor usual do veiculo,
ou dos respectivos acessorios, no local € no momento
da perda. Se for impossivel verificar o dia e o local
em que ocorreu a perda, a indemnizacdo ¢ limitada
ao valor usual no dia e no local em que o veiculo foi
confiado para utilizagao.

4 — Em caso de avaria do veiculo ou dos seus aces-
sorios, a indemnizagao ¢ limitada, com exclusao de
quaisquer perdas e danos, as despesas de reparacao.
A indemnizagao nao excede o montante devido em caso
de perda.

5 — As Partes no contrato podem convencionar dis-
posicoes que derroguem os n.** 1 a 4.

Artigo 5.°

Perda do direito de invocar os limites de responsabilidade

Os limites de responsabilidade previstos no artigo 4.°,
n.° 3 e 4, ndo se aplicam no caso de se provar que
o prejuizo resulta de acto ou omissdo cometidos pela
empresa de transporte ferrovidrio quer com a intencao
de causar o dano quer inconsideradamente € com a
consciéncia de que provaveis danos dai resultassem.

Artigo 6.°

Presuncao de perda de um veiculo

1 — O interessado pode, sem ter de fornecer outras
provas, considerar um veiculo perdido quando tenha
pedido a empresa de transporte ferrovidrio, a qual con-
fiou o veiculo para utilizacdo enquanto meio de trans-
porte, que proceda a busca do veiculo e este nao tenha
sido posto a sua disposicdo nos trés meses seguintes
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ao dia de recepcao do pedido, ou quando nao tenha
recebido qualquer indicagao sobre o local onde se encon-
tra o veiculo. Este prazo ¢é alargado com o periodo de
imobilizagao do veiculo, devido a causas ndo imputaveis
a empresa de transporte ferrovidrio ou devido a avaria.

2 —Se o veiculo considerado perdido for reencon-
trado apods o pagamento da indemnizagio, o interessado
pode, num prazo de seis meses a contar da recepcao
do aviso que disso o informa, requerer a empresa de
transporte ferroviario a qual confiou o veiculo para uti-
lizacdo enquanto meio de transporte a entrega do vei-
culo, sem despesas e mediante restitui¢do da indem-
nizacdo, na estagdo sede ou noutro local acordado.

3 — Se o pedido referido no n.° 2 nao for formulado
ou se o veiculo for reencontrado passado mais de um
ano sobre o pagamento da indemnizagdo, a empresa
de transporte ferrovidrio, a qual o veiculo foi confiado
pelo interessado para utilizagdo enquanto meio de trans-
porte, dispde do veiculo em conformidade com as leis
e prescrigdes em vigor no local onde se encontra o
veiculo.

4 — As Partes no contrato podem convencionar dis-
posicoes que derroguem os n.* 1 a 3.

Artigo 7.°

Responsabilidade pelos danos causados por um veiculo

1— Aquele que, em virtude de um contrato nos ter-
mos do artigo 1.°, tiver confiado o veiculo para utilizacao
enquanto meio de transporte € responsavel pelo dano
causado pelo veiculo quando uma falta lhe seja impu-
tével.

2 — As Partes no contrato podem convencionar dis-
posicoes que derroguem o n.° 1.

Artigo 8.°
Sub-rogacao

Sempre que o contrato de utilizacao de veiculos preveja
a possibilidade de a empresa de transporte ferrovidrio
confiar o veiculo a outras empresas de transporte fer-
roviario para utilizacdo enquanto meio de transporte, a
empresa de transporte ferrovidrio pode, mediante acordo
do detentor, convencionar com as outras empresas de
transporte ferrovidrio que:

a) Sem prejuizo do seu direito de regresso, se lhes
sub-roga na responsabilidade das mesmas
perante o detentor, em caso de perda ou de
avaria do veiculo ou dos seus acessorios;

b) Somente o detentor é responsavel, perante as
outras empresas de transporte ferroviario, pelos
danos causados pelo veiculo, mas s6 a empresa
de transporte ferrovidrio, parceira contratual do
detentor, é a unica autorizada a fazer valer os
direitos das outras empresas de transporte
ferroviario.

Artigo 9.°

Responsabilidade pelos agentes e outros

1 — As Partes no contrato sao responsaveis pelos seus
agentes e pelas outras pessoas a cujos servicos recorram
para a execucao do contrato, sempre que estes agentes
ou estas pessoas operem no exercicio das suas fungoes.

2 — Salvo convengao em contrario entre as Partes
no contrato, os gestores da infra-estrutura na qual a
empresa de transporte ferrovidrio utilize o veiculo

enquanto meio de transporte sdo considerados pessoas
ao servico das quais recorre a empresa de transporte
ferroviario.

3 — Aplicam-se correspondentemente os n.° 1 e 2
em caso de sub-rogacao nos termos do artigo 8.°

Artigo 10.°

Outras accoes

1 — Nos casos em que as presentes Regras Uniformes
se apliquem, toda e qualquer acgao de responsabilidade
por perda ou avaria de um veiculo ou dos seus acessorios,
seja a que titulo for, s6 pode ser intentada contra a
empresa de transporte ferrovidrio a qual tenha sido con-
fiado o veiculo para utilizacdo enquanto meio de trans-
porte, nas condicoes e nos limites quer das Regras Uni-
formes quer do contrato de utilizagao.

2 — Aplica-se correspondentemente o n.° 1 em caso
de sub-rogacao nos termos do artigo 8.°

3— O mesmo acontece relativamente a qualquer
accao intentada contra os agentes e outras pessoas por
quem responde a empresa de transporte ferroviario a
qual tenha sido confiado o veiculo para utilizagao
enquanto meio de transporte.

Artigo 11.°

Foro

1 — As accoes judiciais fundadas num contrato cele-
brado ao abrigo das presentes Regras Uniformes podem
ser propostas na jurisdicao designada de comum acordo
pelas Partes no contrato.

2 — Salvo convengao em contrdrio entre as Partes,
a jurisdicdo competente € a do Estado membro em cujo
territério o réu tenha a sua sede. Se o réu nio tiver
sede num Estado membro, a jurisdicio competente é
a do Estado membro no qual tenha ocorrido o dano.

Artigo 12.°

Prescricao

1 — As accoes fundadas nos artigos 4.° e 7.° pres-
crevem ao fim de trés anos.
2 — O prazo de prescrigdo comega a correr:

a) Para as accdes fundadas no artigo 4.°, a partir
do dia em que se verificou a perda ou a avaria
do veiculo ou do dia em que o interessado possa
considerar o veiculo perdido nos termos do
artigo 6.°,n.° 1 ou n.° 4;

b) Para as accdes fundadas no artigo 7.°, a partir
do dia em que tiver ocorrido o dano.

Regras Uniformes Relativas ao Contrato de Utilizagao
da Infra-Estrutura em Trafego Internacional Ferroviario (CUI)

(apéndice E a Convengao)
TITULO I
Generalidades
Artigo 1.°
Ambito de aplicacao

1— As presentes Regras Uniformes aplicam-se a
todo e qualquer contrato de utilizacdo de uma infra-
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-estrutura ferrovidria para fins de transporte interna-
cional na acep¢ao das Regras Uniformes CIV e das
Regras Uniformes CIM, independentemente da sede
e da nacionalidade das Partes no contrato. As presentes
Regras Uniformes aplicam-se mesmo que a infra-
-estrutura ferroviaria seja gerida ou utilizada por Esta-
dos ou por institui¢oes ou organizacdes governamentais.

2 — Sem prejuizo do artigo 21.°, as presentes Regras
Uniformes nao se aplicam a outras relagoes de direito,
tais como:

a) A responsabilidade do transportador ou do ges-
tor perante os seus agentes ou outras pessoas
a cujos servicos recorram para a execugao das
suas fungoes;

b) A responsabilidade entre o transportador ou o
gestor por um lado e terceiros por outro.

Artigo 2.°

Declaracao relativa a responsabilidade
em caso de danos corporais

1 — Cada Estado pode, em qualquer momento, decla-
rar que nao aplica as vitimas de acidentes ocorridos
no seu territdrio o conjunto das disposicoes relativas
a responsabilidade em caso de danos corporais quando
as vitimas sejam nacionais ou pessoas com residéncia
habitual nesse Estado.

2 — O Estado que tenha feito uma declaragdo nos
termos do n.° 1 pode a ela renunciar em qualquer
momento, informando a este respeito o depositario. Esta
renuncia produz efeitos um meés apds a data em que
o depositario dela tiver dado conhecimento aos Estados
membros.

Artigo 3.°

Definicées

Para efeitos das presentes Regras Uniformes, o
termo:

a) «Infra-estrutura ferroviaria» designa todas as
vias férreas e instalacdes fixas na medida em
que sejam necessdrias a circulacdo de veiculos
ferroviarios e a seguranca do trafego;

b) «Gestor» designa aquele que disponibiliza uma
infra-estrutura ferroviaria;

¢) «Transportador» designa aquele que transporta
por caminho de ferro pessoas ou mercadorias
em trafego internacional, nos termos das Regras
Uniformes CIV ou das Regras Uniformes CIM;

d) «Auxiliar» designa os agentes ou outras pessoas
a cujos servicos recorre o transportador ou o
gestor para a execugdo do contrato quando tais
agentes ou pessoas operem no exercicio das suas
fungoes;

e) «Terceiro» designa qualquer pessoa que nao o
gestor, o transportador e respectivos auxiliares;

f) «Licenca» designa a autorizagdo concedida em
conformidade com as leis e prescricoes do
Estado em cujo territdrio o transportador tenha
a sede da sua actividade principal para exercer
a actividade de transportador ferrovidrio;

g) «Certificado de seguranga» designa o documento
que, em conformidade com as leis e disposi¢oes
do Estado em cujo territério se encontra a infra-

-estrutura utilizada, atesta relativamente ao trans-
portador o seguinte:

A organizacdo interna da empresa; bem como
O pessoal a empregar e os veiculos a utilizar
na infra-estrutura;

cumprem as exigéncias impostas em matéria de
seguranca com vista a garantir um servigo isento
de perigo nesta infra-estrutura.

Artigo 4.°

Direito vinculativo

Salvo cldusula em contrério nas presentes Regras Uni-
formes, é nula e de efeito nulo qualquer estipulacdo
que, directa ou indirectamente, derrogue estas Regras
Uniformes. A nulidade de tais estipulaces nao acarreta
a nulidade de outras disposicdes do contrato de trans-
porte. Nao obstante, as Partes no contrato podem assu-
mir responsabilidades e obrigacdes mais pesadas do que
as previstas nas presentes Regras Uniformes ou fixar
um montante méximo de indemnizagio para os danos
materiais.

TITULO II
Contrato de utilizacao

Artigo 5.°

Contetido e forma

1 — Asrelagdes entre o gestor € o transportador estdo
reguladas num contrato de utilizacdo.

2 — O contrato regula, nomeadamente, as condicoes
administrativas, técnicas e financeiras da utilizacao.
Deve pelo menos abranger as seguintes matérias:

a) A infra-estrutura a utilizar;

b) A extensdo da utilizagao;

c¢) As prestagoes do gestor;

d) As prestacoes do transportador;
e) O pessoal a empregar;

f) Os veiculos a utilizar;

g) As condicdes financeiras.

3 — O contrato deve ser estabelecido por escrito ou
sob forma equivalente. A auséncia ou irregularidade de
qualquer verificacdo por escrito ou sob forma equiva-
lente ou a auséncia de uma das indicagdes previstas
no n.° 2 ndo afecta nem a existéncia nem a validade
do contrato que permanece sujeito as presentes Regras
Uniformes.

Artigo 6.°

Obrigacées especificas do transportador e do gestor

1 — O transportador deve estar autorizado a exercer
a actividade de transportador ferrovidrio. O pessoal a
empregar e os veiculos a utilizar devem satisfazer as
exigéncias em matéria de seguranca. O gestor pode exigir
que o transportador, mediante apresentacdo de uma
licenca e de um certificado de seguranga validos ou de
coOpias autenticadas ou de um outro modo, faga prova
do preenchimento de tais requisitos.

2 — O transportador deve dar conhecimento ao ges-
tor de qualquer facto susceptivel de afectar a validade
da sua licenga, dos seus certificados de seguranca ou
de outros elementos de prova.
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3 — O gestor pode exigir que o transportador faca
prova de que celebrou um seguro de responsabilidade
suficiente ou tomou medidas equivalentes para cobrir
as acgoes, seja a que titulo for, mencionadas nos arti-
gos 9.° a 21.° O transportador deve provar anualmente,
mediante uma declaracao em boa e devida forma, a
existéncia do seguro de responsabilidade ou das medidas
equivalentes; deve, a este respeito, comunicar ao gestor
qualquer modificacdo antes de esta produzir efeitos.

4 — As Partes no contrato devem informar-se reci-
procamente sobre qualquer facto susceptivel de impedir
a execucdo do contrato que hajam celebrado.

Artigo 7.°

Duracéo do contrato

1 — O contrato de utilizacdo pode ser celebrado por
um periodo determinado ou indeterminado.

2 — O gestor pode denunciar imediatamente o con-
trato de utilizagdo sempre que:

a) O transportador ja ndo estiver autorizado a exer-
cer a actividade de transportador ferrovidrio;

b) O pessoal a empregar ¢ os veiculos a utilizar
jA ndo satisfizerem as exigéncias relativas a
seguranga;

¢) O transportador tenha pagamentos em atraso,
a saber:

1) Duas datas vencidas com um montante
superior ao contravalor em uso por um
més; ou

2) Um prazo que englobe mais de duas datas
vencidas com um montante superior ao
contravalor em uso por dois meses;

d) O transportador violou de modo caracterizado
uma das obrigacOes especificas previstas no
artigo 6.°,n.2 e 3.

3 — O transportador pode denunciar imediatamente
o contrato de utilizacdo sempre que o gestor perca o
seu direito de gerir a infra-estrutura.

4 — Cada Parte no contrato de utilizagao pode ime-
diatamente denunciad-lo em caso de violagcdo caracte-
rizada de uma das obrigacoes essenciais pela outra Parte
no contrato, quando tal obrigacao diga respeito a segu-
ranca de pessoas e bens; as Partes no contrato podem
convencionar modalidades para o exercicio desse direito.

5 — A Parte no contrato que estiver na origem da
dendncia responde, perante a outra Parte, pelo dano
que dai resulte a menos que prove que o dano nao
tem por causa uma falta sua.

6 — As Partes no contrato podem acordar condigdes
que derroguem o disposto no n.° 2, alineas c) e d),
enon.’S.

TITULO III
Responsabilidade

Artigo 8.°
Responsabilidade do gestor
1 — O gestor é responsavel por:

a) Danos corporais (morte, ferimentos ou qual-
quer ofensa a integridade fisica ou psiquica);

b) Danos materiais (destruicdo ou avaria de bens
maveis e iméveis);

¢) Prejuizos pecunidrios decorrentes de indemni-
zacdo devida pelo transportador em virtude das
Regras Uniformes CIV e das Regras Uniformes
CIM;

causados ao transportador ou aos seus auxiliares durante
a utilizacdo da infra-estrutura e cuja ocorréncia teve
origem na infra-estrutura.

2 — O gestor fica isento dessa responsabilidade:

a) Em caso de danos corporais e de prejuizos pecu-
nidrios resultantes de indemnizacao devida pelo
transportador em virtude das Regras Uniformes
CIV:

1) Se o facto danoso tiver sido causado por
circunstancias alheias a exploragido que,
nao obstante a diligéncia requerida
segundo as particularidades do caso, o
gestor nao pudesse evitar € a cujas con-
sequéncias ndo pudesse obviar;

2) Namedida em que o facto danoso se deva
a uma falta da pessoa que sofreu o dano;

3) Se o facto danoso for devido ao com-
portamento de um terceiro que, nao
obstante a diligéncia requerida segundo
as particularidades do caso, o gestor nao
pudesse evitar e a cujas consequéncias
nao pudesse obviar;

b) Em caso de danos materiais e de prejuizos pecu-
niarios decorrentes de indemnizacdo devida
pelo transportador em virtude das Regras Uni-
formes CIM, sempre que o dano tenha por causa
uma falta do transportador ou uma ordem do
transportador que nao seja imputéavel ao gestor
ou em razao de circunstancias que o gestor nao
pudesse evitar e a cujas consequéncias nao
pudesse obviar.

3 — Se o facto danoso for devido ao comportamento
de um terceiro e se, apesar disso, o gestor ndo ficar
totalmente isento de responsabilidade em conformidade
com o n.° 2, alinea a), responde pela totalidade dentro
dos limites previstos nas presentes Regras Uniformes
e sem prejuizo de exercer um eventual direito de
regresso contra o terceiro.

4 — As Partes no contrato podem convencionar se,
e em que medida, o gestor é responsavel pelos danos
causados ao transportador por motivos de atraso ou
de perturbagio na exploracao.

Artigo 9.°

Responsabilidade do transportador
1 — O transportador € responsével por:

a) Danos corporais (morte, ferimentos ou qual-
quer outra ofensa a integridade fisica ou psi-
quica);

b) Danos materiais (destruicio ou avaria de bens
maveis e iméveis);

causados ao gestor ou aos seus auxiliares, durante a
utilizacdo da infra-estrutura, pelos meios de transporte
utilizados ou pelas pessoas ou pelas mercadorias trans-
portadas.
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2 — O transportador fica isento dessa responsabi-
lidade:

a) Em caso de danos corporais:

1) Se o facto danoso tiver sido causado por
circunstancias alheias a exploragido que,
nao obstante a diligéncia requerida
segundo as particularidades do caso, o
transportador ndo pudesse evitar e a
cujas consequéncias nao pudesse obviar;

2) Namedida em que o facto danoso se deva
a uma falta da pessoa que sofreu o dano;

3) Se o facto danoso for devido ao com-
portamento de um terceiro que, nao
obstante a diligéncia requerida segundo
as particularidades do caso, o transpor-
tador nao pudesse evitar € a cujas con-
sequéncias ndo pudesse obviar;

b) Em caso de danos materiais sempre que o dano
tenha por causa a falta do gestor ou uma ordem
do gestor que nao seja imputdvel ao transpor-
tador ou em razao de circunstancias que o trans-
portador ndo pudesse evitar e a cujas conse-
quéncias nao pudesse obviar.

3 — Se o facto danoso for devido ao comportamento
de um terceiro e se, apesar disso, o transportador nao
ficar totalmente isento de responsabilidade em confor-
midade com o n.° 2, alinea a), responde pela totalidade
dentro dos limites previstos nas presentes Regras Uni-
formes e sem prejuizo de exercer um eventual direito
de regresso contra o terceiro.

4 — As Partes no contrato podem convencionar se,
e em que medida, o transportador é responsavel pelos
danos causados ao gestor por motivos de perturbacao
na exploracao.

Artigo 10.°

Causas concomitantes

1 — Sempre que as causas imputaveis ao gestor e as
causas imputdveis ao transportador contribuirem para
o dano, cada Parte no contrato sé responde na medida
em que as causas que lhe sejam imputaveis nos termos
dos artigos 8.° e 9.° hajam contribuido para o dano.
Se for impossivel verificar em que medida as respectivas
causas contribuiram para o dano, cada Parte suporta
o dano que tiver sofrido.

2 — Aplica-se, por analogia, o n.° 1 sempre que as
causas imputdveis ao gestor e as causas imputédveis a
diversos transportadores que utilizem a mesma infra-
-estrutura tenham contribuido para o dano.

3 — No caso dos danos referidos no artigo 9.°, apli-
ca-se, por analogia, o n.° 1, primeira frase, sempre que
as causas imputaveis a diversos transportadores que uti-
lizem a mesma infra-estrutura tenham contribuido para
o dano. Se for impossivel verificar em que medida as
respectivas causas contribuiram para o dano, os trans-
portadores sao igualmente responsaveis perante o
gestor.

Artigo 11.°
Indemnizacio em caso de morte
1 — Em caso de morte, a indemnizacdo compreende:

a) As despesas necessarias consecutivas ao 6bito,
nomeadamente as relativas ao transporte do
corpo e ao funeral;

b) As indemnizagdes previstas no artigo 12.°, se
a morte nao tiver ocorrido imediatamente.

2 —Se, por morte, as pessoas em relacdo as quais
a pessoa falecida tinha ou devesse ter obrigacdo ali-
mentar nos termos da lei ficarem privadas do seu sus-
tento tém igualmente direito a uma indemnizacdo por
essa perda. A acgao de indemnizagao por perdas e danos
de pessoas, a quem a pessoa falecida assegurasse o sus-
tento sem a isso ser obrigada por lei, fica sujeita ao
direito nacional.

Artigo 12.°

Indemnizacio em caso de ferimento

Em caso de ferimento ou de qualquer outra ofensa
a integridade fisica ou psiquica, a indemniza¢ado com-
preende:

a) As despesas necessdrias, designadamente as
referentes ao tratamento e ao transporte;

b) A reparagao do prejuizo causado, quer por inca-
pacidade total ou parcial para o trabalho, quer
por um acréscimo das necessidades.

Artigo 13.°

Reparacao de outros danos corporais

O direito nacional determina se, e em que medida,
0 gestor ou o transportador devem pagar uma indem-
nizac@o por danos corporais além dos previstos nos arti-
gos 11.°e 12.°

Artigo 14.°

Forma e montante das indemnizacées em caso de morte e de ferimento

1 — As indemnizacOes previstas nos artigos 11.°,n.° 2,
e 12.°, alinea b), devem ser pagas em capital. Todavia,
se o direito nacional permitir a atribuicao de uma renda,
as indemnizacOes sdo pagas sob esta forma quando a
pessoa lesada ou os interessados referidos no artigo 11.°,
n.° 2, o pedirem.

2 — O montante das indemnizagdes a pagar nos ter-
mos do n.° 1 é determinado de acordo com o direito
nacional. Todavia, para a aplicacio das presentes Regras
Uniformes, é fixado um limite maximo de 175 000 uni-
dades de conta em capital ou em renda anual corres-
pondente a esse capital, por cada pessoa, no caso de
o direito nacional prever um limite maximo de montante
inferior.

Artigo 15.°

Perda do direito de invocar os limites de responsabilidade

Os limites de responsabilidade previstos pelas pre-
sentes Regras Uniformes, bem como as disposi¢oes do
direito nacional que limitem as indemnizagbes a um
determinado montante, nao se aplicam no caso de se
provar que o prejuizo resulta de acto ou omissao come-
tidos pelo autor do dano, quer com a inteng¢do de causar
um tal dano, quer inconsideradamente € com a cons-
ciéncia de que provaveis danos dai resultassem.

Artigo 16.°

Conversao e juros

1 — Sempre que o célculo da indemnizacdo implique
a conversao das quantias expressas em unidades de
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moeda estrangeira, a conversao faz-se de acordo com
0 cambio corrente no dia e no local de pagamento da
indemnizacao.

2 — O interessado pode pedir juros da indemnizacao,
calculados a razdo de 5% ao ano, a partir do dia da
abertura de um processo de conciliacdo, do recurso ao
tribunal arbitral previsto no titulo v da Convencdo ou

da propositura da accio.

Artigo 17.°

Responsabilidade em caso de acidente nuclear

O gestor e o transportador ficam isentos da respon-
sabilidade que lhes cabe em virtude das presentes Regras
Uniformes quando o dano tiver sido causado por um
acidente nuclear e quando, nos termos das leis e dis-
posicoes de um Estado que regulem a responsabilidade
no dominio da energia nuclear, a entidade incumbida
da exploragdo de uma instalagdo nuclear, ou outra pes-
soa que a substitua, seja responsavel por esse dano.

Artigo 18.°

Responsabilidade pelos auxiliares

O gestor e o transportador respondem pelos seus
auxiliares.

Artigo 19.°

Outras accoes

1 — Em todos os casos em que se apliquem as pre-
sentes Regras Uniformes, qualquer ac¢do de respon-
sabilidade, seja a que titulo for, s6 pode ser movida
contra o gestor ou contra o transportador nas condi¢oes
e dentro dos limites destas Regras.

2 — O mesmo se aplica para qualquer ac¢ao movida
contra os auxiliares pelos quais respondem, nos termos
do artigo 18.°, o gestor ou o transportador.

Artigo 20.°

Acordos-litigios

As Partes no contrato podem convencionar condigoes
nas quais facam valer ou renunciem a fazer valer os
seus direitos a indemnizacao relativamente a outra Parte
no contrato.

TITULO IV

Acgdes movidas pelos auxiliares

Artigo 21.°

Accoes movidas contra o gestor ou contra o transportador

1 — Qualquer accdo de responsabilidade por parte
dos auxiliares do transportador contra o gestor fundada
em danos por este causados, seja a que titulo for, s
pode ser intentada nas condi¢oes e dentro dos limites
das presentes Regras Uniformes.

2 — Qualquer acgdo de responsabilidade por parte
dos auxiliares do gestor contra o transportador fundada
em danos por este causados, seja a que titulo for, s

pode ser intentada nas condig¢des e dentro dos limites
das presentes Regras Uniformes.

TITULO V

Exercicio dos direitos

Artigo 22.°

Processo de conciliacao

As Partes no contrato podem convencionar processos
de conciliacdo ou recorrer ao tribunal arbitral ao abrigo
do titulo v da Convencao.

Artigo 23.°

Accao de regresso

O fundamento do pagamento efectuado pelo trans-
portador com base nas Regras Uniformes CIV ou nas
Regras Uniformes CIM néo pode ser contestado quando
a indemnizacao for fixada judicialmente e quando o ges-
tor, devidamente citado, tenha tido possibilidade de
intervir no processo.

Artigo 24.°

Foro

1— As ac¢des judiciais fundadas nas presentes
Regras Uniformes podem ser propostas nas jurisdigoes
dos Estados membros designadas de comum acordo
pelas Partes no contrato.

2 — Salvo convencao em contrario entre as Partes,
a jurisdicdo competente € a do Estado membro em cujo
territdrio o gestor tenha a sua sede.

Artigo 25.°

Prescricao

1 — As accoes fundadas nas presentes Regras Uni-
formes prescrevem ao fim de trés anos.

2 — O prazo de prescricdo comega a correr a partir
do dia em que o dano tiver ocorrido.

3 — Em caso de morte de pessoas, as acg¢oes pres-
crevem ao fim de trés anos a contar do dia seguinte
ao do falecimento, sem que, todavia, esse prazo possa
ultrapassar cinco anos a contar do dia seguinte aquele
em que tenha ocorrido o facto danoso.

4 — Uma accao de regresso por parte de uma pessoa
tida como responsavel pode ser intentada mesmo depois
de expirado o prazo de prescrigdo previsto no n.° 1,
desde que o seja dentro do prazo determinado pela
lei do Estado no qual foi proposta a accao. Todavia,
este prazo nao poderd ser inferior a 90 dias a contar
da data em que a pessoa que propds a acgao de regresso
tenha regularizado a reclamagao ou tenha sido ela pro-
pria citada.

5 — A prescricao € suspensa quando as Partes no
litigio tenham acordado num processo de conciliacdo
ou recorrido ao tribunal arbitral previsto no titulo v
da Convencao.

6 — A suspensdo e a interrupgdo da prescrigdo sao
reguladas pelo direito nacional.



1908

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE-A

N.2 72 — 25 de Margo de 2004

Regras Uniformes Relativas a Validacao das Normas Técnicas
e a Adopgao de Prescrigdes Técnicas Uniformes Aplicaveis ao
Material Ferroviario Destinado a Utilizacdo em Trafego Inter-
nacional Ferroviario (APTU).

(apéndice F a Convencéo)

Artigo 1.°
Ambito de aplicacao

As presentes Regras Uniformes estabelecem o pro-
cesso de validagao de normas técnicas e de adopcao
de prescrigdes técnicas uniformes para o material fer-
rovidrio destinado a utilizagdo em trafego internacional.

Artigo 2.°

Definicoes

Para efeitos das presentes Regras Uniformes e res-
pectivos anexos, o termo:

a) «Estado Parte» designa qualquer Estado mem-
bro da Organizacao que nado tenha feito, em
conformidade com o artigo 42.°, n.° 1, primeira
frase, da Convengao, uma declaracido relativa
a essas Regras Uniformes;

b) «Tréfego internacional» designa a circulacdo de
veiculos ferrovidrios sobre linhas ferrovidrias
que utilizem o territério de pelo menos dois
Estados Partes;

¢) «Empresa de transporte ferrovidrio» designa
qualquer empresa, com estatuto privado ou
publico, autorizada a transportar pessoas ou
mercadorias, sendo a traccdo assegurada pela
mesma;

d) «Gestor de infra-estrutura» designa qualquer
empresa ou qualquer autoridade que gere uma
infra-estrutura ferroviaria;

e) «Material ferroviario» designa qualquer mate-
rial ferrovidrio destinado a utilizagao em trafego
internacional, nomeadamente os veiculos ¢ a
infra-estrutura ferroviarios;

f) «Veiculo ferroviario» designa qualquer veiculo,
apto a circular sobre as suas proprias rodas em
vias férreas, com ou sem traccao;

g) «Veiculo de traccdo» designa um veiculo fer-
roviario provido de meio de traccéo;

h) «Vagdo» designa um veiculo ferrovidrio, nio
provido de meio de trac¢ao, destinado ao trans-
porte de mercadorias;

i) «Carruagem» designa um veiculo ferrovidrio,
nao provido de meio de trac¢ao, destinado ao
transporte de passageiros;

j) «Infra-estrutura ferrovidria» designa todas as
vias férreas e instalacoes fixas, na medida em
que estas sejam necessarias a circulacao dos vei-
culos ferrovidrios e a seguranga do tréfego;

k) «Norma técnica» designa qualquer especifica-
¢ao técnica adoptada por um organismo de nor-
malizacdo nacional ou internacional reconhe-
cido em conformidade com os procedimentos
que lhe competem; qualquer especificagao téc-
nica elaborada no quadro das Comunidades
Europeias é equiparada a uma norma técnica;

[) «Prescricdo técnica» designa qualquer regra,
diversa de uma norma técnica, relativa a cons-
trugao, a exploragdo, a manutengdo ou a pro-
cedimentos que respeitem ao material ferro-
viario;

m) «Comissao de Peritos Técnicos» designa a Comis-
sdo prevista no artigo 13.°, n.° 1, alinea f), da
Convengao.

Artigo 3.°
Objectivo

1 — Avalidacao de normas técnicas relativas ao mate-
rial ferrovidrio e a adopcao de prescrigdes técnicas uni-
formes aplicdveis ao material ferrovidrio tém como
objectivo:

a) Facilitar a livre circulagdo de veiculos e a livre
utilizagdo de outros materiais ferroviarios em
trafego internacional;

b) Contribuir para a garantia da seguranca, da fia-
bilidade e da disponibilidade em trafego inter-
nacional;

¢) Tomar em consideragio a proteccdo do ambiente
e a sadde publica.

2 — Aquando da validag¢ao de normas técnicas ou da
adopgao de prescricoes técnicas uniformes s6 sao tidas
em conta as que forem elaboradas ao nivel internacional.

3 — Na medida do possivel:

a) E conveniente assegurar uma interoperabili-
dade dos sistemas e componentes técnicos
necessarios em trafego internacional;

b) Asnormas técnicas e as prescricoes técnicas uni-
formes centram-se na qualidade do desempenho
comportando variantes, se necessario.

Artigo 4.°

Elaboracao de normas e prescricées técnicas

1 — A elaboragao de normas técnicas e prescrigdes
técnicas uniformes relativas ao material ferroviario
incumbe aos organismos reconhecidos como competen-
tes nesta matéria.

2 — A normalizagdo dos produtos e dos processos
industriais é da competéncia dos organismos de nor-
malizagdo nacionais e internacionais reconhecidos.

Artigo 5.°

Validacao de normas técnicas

1 — Pode o pedido de validagao de uma norma téc-
nica ser solicitado por:

a) Qualquer Estado Parte;

b) Qualquer organizagao de integracdo econdmica
regional para a qual os respectivos Estados
membros tenham transferido competéncias com
vista a legislar no dominio das normas técnicas
relativas ao material ferroviario;

¢) Qualquer organismo de normalizagdo nacional
ou internacional encarregado da normalizagao
no dominio ferroviario;

d) Qualquer associacdo internacional representa-
tiva para cujos membros a existéncia de normas
técnicas relativas ao material ferrovidrio € indis-
pensavel por razdes de seguranga e de economia
no exercicio da sua actividade.

2 — A Comissao de Peritos Técnicos decide da vali-
dacdo de uma norma técnica em conformidade com o
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procedimento previsto nos artigos 16.°, 20.° e 33.°, n.° 6,
da Convencao. As decisdes entram em vigor nos termos
do artigo 35.°, n.° 3 e 4, da Convengao.

Artigo 6.°

Adopcao de prescri¢oes técnicas uniformes

1 —Pode o pedido de adopcdo de uma prescricao
técnica ser solicitado por:

a) Qualquer Estado Parte;

b) Qualquer organizagao de integragdo econdmica
regional para a qual os respectivos Estados
membros tenham transferido competéncias com
vista a legislar no dominio das prescrigdes téc-
nicas relativas ao material ferroviario;

¢) Qualquer associacdo internacional representa-
tiva para cujos membros a existéncia de pres-
cricoes técnicas uniformes relativas ao material
ferrovidrio € indispensavel por razdes de segu-
rangca ¢ de economia no exercicio da sua
actividade.

2 — A Comissao de Peritos Técnicos decide da adop-
¢ao de uma prescri¢do técnica uniforme em conformi-
dade com o procedimento previsto nos artigos 16.°, 20.°
e 33.°, n.° 6, da Convencdo. As decisdes entram em
vigor nos termos do artigo 35.°, n.** 3 e 4, da Convencao.

Artigo 7.°

Forma dos pedidos

Os pedidos a que aludem os artigos 5.° e 6.° devem
estar completos, ser coerentes e fundamentados. Devem
ser dirigidos ao Secretario-Geral da Organizagao numa
das respectivas linguas de trabalho.

Artigo 8.°

Anexos técnicos

1 — As normas técnicas validadas e as prescrigcoes
técnicas uniformes adoptadas figuram nos anexos das
presentes Regras Uniformes que a seguir se enumeram:

a) Normas técnicas e prescricoes técnicas unifor-
mes relativas a todos os veiculos ferrovidrios
(anexo n.° 1);

b) Normas técnicas e prescricoes técnicas unifor-
mes relativas aos veiculos de trac¢ao (anexo n.° 2);

¢) Normas técnicas e prescrigdes técnicas unifor-
mes relativas aos vagoes (anexo n.° 3);

d) Normas técnicas e prescricdes técnicas unifor-
mes relativas as carruagens (anexo n.° 4);

e) Normas técnicas e prescrigdes técnicas unifor-
mes relativas as instalagoes de infra-estrutura
diferentes das referidas na alinea f)
(anexo n.° 5);

f) Normas técnicas e prescrigdes técnicas uniformes
relativas ao sistemas de seguranga das circula-
¢oes e de regulacdo (anexo n.° 6);

g) Normas técnicas e prescrigdes técnicas unifor-
mes em matéria de sistemas de tecnologia de
informagédo (anexo n.° 7);

h) Normas técnicas e prescri¢oes técnicas unifor-
mes relativas a qualquer outro material ferro-
viario (anexo n.° 8).

2 — Os anexos sao parte integrante das presentes
Regras Uniformes. A sua estrutura deve ter em conta

as particularidades da bitola, do gabarito, dos sistemas
de alimentacdo em energia e dos sistemas de seguranca
das circulacoes e de regulagao nos Estados Partes.

3 — Os anexos recebem a redacgao tal como ela vier
a ser adoptada, apds a entrada em vigor do Protocolo,
de 3 de Junho de 1999, Que Altera a Convengao, pela
Comissdo de Peritos Técnicos em conformidade com
0 mesmo procedimento previsto nos artigos 16.°, 20.°
€ 33.%,n.° 6, da Convencao para as alteragdes dos anexos.

Artigo 9.°

Declaracoes

1 — Qualquer Estado Parte pode, num prazo de qua-
tro meses a contar do dia em que lhe € notificada pelo
Secretério-Geral a decisdo da Comissao de Peritos Téc-
nicos, fazer junto deste uma declaragao fundamentada
segundo a qual ndo aplica ou aplica parcialmente a
norma técnica validada ou a prescri¢ao técnica uniforme
adoptada no que diz respeito a infra-estrutura ferro-
vidria situada no seu territério e ao trafego nesta
infra-estrutura.

2 — Os Estados Partes que hajam feito uma decla-
racio em conformidade com o n.° 1 nédo sao tidos em
conta aquando da fixagdo do nimero de Estados que
devam formular uma objecgdo de acordo com o
artigo 35.°, n.° 4, da Convencdo, de modo a que nao
entre em vigor uma decisdo da Comissdao de Peritos
Técnicos.

3 — Qualquer Estado que tenha feito uma declaragao
nos termos do n.° 1 pode a ela renunciar a todo o
momento, informando desse facto o Secretario-Geral.
Esta rendncia produz efeitos no 1.° dia do 2.° més a
contar da data da informacao.

Artigo 10.°

Revogacao da Unidade Técnica

A entrada em vigor, em todos os Estados Partes na
Convencao Internacional Relativa a Unidade Técnica
dos Caminhos de Ferro, assinada em Berna em 21 de
Outubro de 1882, na redaccdo de 1938, dos anexos adop-
tados pela Comissao de Peritos Técnicos, nos termos
do n.° 3 do artigo 8.°, implica a revogacdo da referida
Convengao.

Artigo 11.°

Anexos prevalentes

1— Ap6s a entrada em vigor dos anexos adoptados
pela Comissdo de Peritos Técnicos, nos termos do n.° 3
do artigo 8.°, as normas técnicas e as prescricoes técnicas
uniformes constantes desses anexos prevalecem, nas
relacoes entre os Estados Partes, sobre as disposicoes
da Convengao Internacional Relativa a Unidade Técnica
dos Caminhos de Ferro, assinada em Berna em 21 de
Outubro de 1882, na redacgao de 1938.

2 — Ap6s a entrada em vigor dos anexos adoptados
pela Comissao de Peritos Técnicos nos termos do n.° 3
do artigo 8.°, as presentes Regras Uniformes, bem como
as normas técnicas e as prescrigdes técnicas uniformes
constantes dos respectivos anexos, prevalecem, nos Esta-
dos Partes, sobre as disposi¢oes técnicas:

a) Do Regulamento para a Utilizacdo Reciproca
das Carruagens e dos Furgdes em Trafego Inter-
nacional (RIC);

b) Do Regulamento para a Utilizacdo Reciproca
dos Vagoes em Trafego Internacional (RIV).
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ANEXON.°1

Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
relativas a todos os veiculos ferroviarios

A — Bitola:

1) Caminhos de ferro com bitola normal (1435 mm);

2) Caminhos de ferro com bitola larga (russa)
(1520 mm);

3) Caminhos de ferro com bitola larga (finlandesa)
(1524 mm);

4) Caminhos de ferro com bitola larga (irlandesa)
(1600 mm);

5) Caminhos de ferro com bitola larga (ibérica)
(1668 mm);

6) Outros caminhos de ferro.

B — Gabarito:

1) Caminhos de ferro com bitola normal no con-
tinente europeu;

2) Caminhos de ferro com bitola normal na Gra-
-Bretanha;

3)

ANEXO N.°2

Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
relativas aos veiculos de tracgao

A — Sistemas de alimentacdo em energia:

1) Corrente continua de 3000 V;

2) Corrente continua de 1500 V e menos;
3) Corrente alternativa de 25 KV/50 Hz;

4) Corrente alternativa de 15 KV/16 %/3 Hz.

B — Sistemas de seguranga das circulacoes e de
regulagao:

ANEXON.°3
Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
relativas aos vagoes
ANEXO N.° 4

Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
relativas as carruagens

ANEXON.° 5
Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
relativas as instalagoes de infra-estrutura
ANEXO N.° 6

Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes relativas
aos sistemas de seguranca das circulacoes e de regulacao

ANEXO N.°7
Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
em matéria de sistemas de tecnologia da informagao
ANEXO N.° 8

Normas técnicas e prescrigoes técnicas uniformes
relativas a qualquer outro material ferroviario

Numa primeira fase, as normas técnicas e as pres-
cricoes técnicas uniformes relativas ao material ferro-

viario ja existentes e reconhecidas ao nivel internacional
tal como figuram na Unidade Técnica, no RIV e no
RIC, bem como nas fichas técnicas do UIC, integrar-
-se-20 nos anexos mencionados.

Regras Uniformes Relativas a Admissao Técnica de Material
Ferroviario Utilizado em Trafego Internacional (ATMF)

(apéndice G a Convengao)

Artigo 1.°
Ambito de aplicacao

As presentes Regras Uniformes estabelecem, relati-
vamente aos veiculos ferrovidrios e outros materiais fer-
rovidrios, o processo de admissao a circulagio ou a uti-
lizacao em trafego internacional.

Artigo 2.°

Definicées

Para efeitos das presentes Regras Uniformes e do
respectivo anexo, o termo:

a) «Estado Parte» designa qualquer Estado mem-
bro da Organizacdo que ndo tenha feito, em
conformidade com o artigo 42.°, n.° 1, primeira
frase, da Convengao, uma declaracido relativa
a essas Regras Uniformes;

b) «Tréfego internacional» designa a circulacdo de
veiculos ferrovidrios sobre linhas ferrovidrias
que utilizam o territério de pelo menos dois
Estados Partes;

¢) «Empresa de transporte ferrovidrio» designa
qualquer empresa, com estatuto privado ou
publico, autorizada a transportar pessoas ou
mercadorias, sendo a traccdo assegurada pela
mesma;

d) «Gestor de infra-estrutura» designa qualquer
empresa ou qualquer autoridade que gere uma
infra-estrutura ferroviaria;

e) «Detentor» designa aquele que explora econo-
micamente, de forma sustentavel, um veiculo
ferrovidrio enquanto meio de transporte, quer
deste seja proprietario quer deste tenha o direito
de dispor;

f) «Admissdo técnica» designa o processo condu-
zido pela autoridade competente para admitir
um veiculo ferroviario a circulagdo e outros
materiais ferrovidrios a serem utilizados em tra-
fego internacional;

g) «Admissdo de um modelo de construcao» designa
o processo conduzido pela autoridade compe-
tente relativamente a um modelo de construgao
de um veiculo ferrovidrio, findo o qual é outor-
gado o direito de, mediante um processo sim-
plificado, admitir a exploragdo veiculos que
satisfacam esse modelo de construcao;

h) «Admissao a exploracdo» designa o direito
outorgado pela autoridade competente relati-
vamente a cada veiculo ferrovidrio para circular
em trafego internacional;

i) «Veiculo ferroviario» designa qualquer veiculo,
apto a circular sobre as suas proprias rodas em
vias férreas, com ou sem traccao;

j) «Outro material ferroviario» designa qualquer
material ferrovidrio destinado a utilizacdo em
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trafego internacional que nao seja um veiculo
ferroviario;

k) «Comissao de Peritos Técnicos» designa a Comis-
sdo prevista no artigo 13.°, n.° 1, alinea f), da
Convencao.

Artigo 3.°

Admissao ao trafego internacional

1 — Para circular em tréfego internacional, cada vei-
culo ferroviario deve ser admitido em conformidade com
as presentes Regras Uniformes.

2 — A admissao técnica tem como objectivo verificar
se os veiculos ferroviarios satisfazem:

a) As prescrigdes de construcao contidas nos ane-
xos das Regras Uniformes APTU;

b) As prescricoes de construgao e de equipamento
contidas no anexo do RID;

¢) As condigbes especificas de uma admissao nos
termos do artigo 7.°, n.° 2 ou n.° 3.

3 — Aplicam-se, por analogia, 0s n.°* 1 e 2 bem como
os artigos seguintes a admissao técnica de outros mate-
riais ferroviarios e aos elementos de construgio, quer
de veiculos, quer de outros materiais ferroviarios.

Artigo 4.°

Processo
1 — A admissao técnica efectua-se:

a) Numa unica fase, concedendo-se a admissdo a
exploragdo de um determinado veiculo ferro-
viario individual; ou

b) Em duas fases sucessivas, concedendo-se:

1) A admissao de um modelo de construgao
a um determinado tipo de veiculos fer-
roviarios; e

2) A admissdo a exploracado a veiculos indi-
viduais que satisfacam esse modelo de
construcdo, mediante um processo sim-
plificado que confirme tal adequacgao ao
modelo.

2 — Esta disposi¢ao nao obsta a aplicacao do artigo 10.°

Artigo 5.°

Autoridade competente

1 — A admissao técnica de veiculos ferrovidrios a cir-
culagdo em trafego internacional incumbe a autoridade
nacional ou internacional competente nesta matéria em
conformidade com as leis e disposi¢oes vigentes em cada
Estado Parte.

2 — As autoridades referidas no n.° 1 podem trans-
ferir, para organismos reconhecidos aptos, a competén-
cia para conceder a admissdo técnica, desde que tais
autoridades assegurem a sua supervisdo. Ndo é permi-
tida a transferéncia de competéncia para conceder a
admissdo técnica a uma empresa de transporte ferro-
viario excluindo outras empresas dessa mesma compe-
téncia. Além disso, € excluida a transferéncia para um
gestor de infra-estrutura que participe directa ou indi-
rectamente na construcao de material ferroviario.

Artigo 6.°

Reconhecimento da admissao técnica

A admissao de um modelo de construcao e a admissao
a exploracdo, concedidas nos termos das presentes
Regras Uniformes pela autoridade competente de um
Estado Parte, bem como os certificados correspondentes
sdao reconhecidos pelas autoridades, pelas empresas de
transporte ferrovidrio e pelos gestores de infra-estrutura
nos outros Estados Partes, sem que sejam necessarios
um novo exame € uma nova admissao técnica com vista
a circulacdo e utilizacdo no territério desses outros
Estados.

Artigo 7.°

Prescricoes de construcao aplicaveis aos veiculos

1 — Para serem admitidos a circulagao em trafego
internacional, os veiculos ferroviarios devem satisfazer:

a) As prescrigdes de construcdo contidas nos ane-
xos das Regras Uniformes APTU;

b) As prescricoes de construgio e de equipamento
contidas no anexo do RID.

2 — Na falta de disposicoes nos anexos das Regras
Uniformes APTU, as regras técnicas geralmente reco-
nhecidas aplicam-se a admissdo técnica. Uma norma
técnica, ainda que nao validada nos termos do processo
previsto nas Regras Uniformes APTU, constitui prova
de que o saber-fazer constante dessa norma representa
uma regra técnica geralmente reconhecida.

3 — Para possibilitar desenvolvimentos técnicos,
podem ser derrogadas as regras técnicas geralmente
reconhecidas e as prescricoes de constru¢ao contidas
nos anexos das Regras Uniformes APTU, desde que
se prove o seguinte:

a) A seguranca pelo menos igual a que resulta des-
sas regras e prescrigoes;
b) Bem como a interoperabilidade;

permanecem garantidas.

4 — Sempre que tenha a intencdo de admitir, nos
termos do n.° 2 ou do n.° 3, um veiculo ferroviario,
um Estado Parte disso informa sem demora o Secre-
tario-Geral da Organizacao. Este comunica a informa-
¢ao aos outros Estados Partes. Num prazo de um més
ap6s a recepcao da comunicagdo do Secretario-Geral,
um Estado Parte pode solicitar a convocagao da Comis-
sao de Peritos Técnicos para que esta verifique se estao
preenchidas as condig¢des para aplicagio do n.° 2 ou
do n.° 3. A Comissdo decide sobre isso num prazo de
trés meses a contar da recepcdo pelo Secretario-Geral
do pedido de convocagao.

Artigo 8.°

Prescricoes de construcio aplicaveis a outros materiais

1 — Para serem admitidos a circulacdo em trafego
internacional, os outros materiais ferroviarios devem
satisfazer as prescrigoes de construcao constantes dos
anexos das Regras Uniformes APTU.

2 — Aplica-se, por analogia, o artigo 7.°, n.°® 2 a 4.

3 — Permanecem aplicéveis as obrigacdes dos Esta-
dos Partes que para estes decorram do Acordo Europeu
Relativo as Grandes Linhas Ferroviarias Internacionais
(AGR) de 31 de Maio de 1985 e do Acordo Europeu
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Relativo as Grandes Linhas de Transporte Internacional
Combinado e Instalagbes Conexas (AGTC) de 1 de
Fevereiro de 1991, nos quais sdo igualmente Partes.

Artigo 9.°

Prescrigoes de exploracio

1 — As empresas de transporte ferroviario que explo-
ram um veiculo ferroviario admitido a circulacio em
trafego internacional estdo sujeitas a obrigacdo de res-
peitar as prescrigoes relativas a exploracao de um veiculo
em trafego internacional, contidas nos anexos das
Regras Uniformes APTU.

2 — As empresas ou as administragoes que gerem
uma infra-estrutura nos Estados Partes, incluindo os sis-
temas de seguranca das circulacoes e de regulacao, des-
tinada e apta a ser explorada em trafego internacional,
estao sujeitas a obrigagcao de respeitar as prescricoes
técnicas contidas nos anexos das Regras Uniformes
APTU, satisfazendo-as permanentemente aquando da
construgao ou da gestdo de tal infra-estrutura.

Artigo 10.°

Admissao técnica

1 — A admissdo técnica (admissdo de um modelo de
construcdo, admissao a exploragao) ¢ junta ao modelo
de construcao de um veiculo ferroviario ou ao veiculo
ferroviario.

2 — Podem solicitar a admissao técnica:

a) O construtor;

b) Uma empresa de transporte ferrovirio;
¢) O detentor do veiculo;

d) O proprietério do veiculo.

O pedido pode ser feito junto de qualquer autoridade
competente, referida no artigo 5.°, de um dos Estados
Partes.

3 — Quem solicitar uma admissdo a exploracdo para
veiculos ferrovidrios em conformidade com o processo
simplificado de admissdo técnica [artigo 4.°, n.° 1, ali-
neab)], deve juntar ao seu pedido o certificado de admis-
sdo do modelo de construgao, emitido nos termos do
artigo 11.°, n.° 2, e provar adequadamente que os vei-
culos, relativamente aos quais solicita a admissao a
exploragao, correspondem ao modelo de construgio.

4 — A admissdo técnica deve ser concedida indepen-
dentemente da qualidade do requerente.

5 — A admissdo técnica € concedida por um periodo
em principio ilimitado, podendo o seu ambito ser geral
ou restrito.

6 — Uma admissao de um modelo de construcao
pode ser retirada sempre que a seguranca, a saude
publica ou o respeito pelo ambiente deixem de estar
garantidos com a circulac@o de veiculos ferrovidrios que
foram ou devam ser construidos segundo o modelo de
construcao em causa.

7 — A admissdo a exploracao pode ser retirada:

a) Sempre que o veiculo ferrovidrio deixe de satis-
fazer as prescricdes de construcdo constantes
dos anexos das Regras Uniformes APTU, as
condicOes especificas da sua admissao nos ter-
mos do artigo 7.°, n.° 2 ou n.° 3, ou ainda as
prescricoes de construgdo e de equipamento
constantes do anexo do RID e sempre que o

detentor nao dé seguimento ao pedido da auto-
ridade competente para correcgao de defeitos
dentro do prazo prescrito;

b) Sempre que nao sejam preenchidas ou respei-
tadas as disposi¢des ou as condi¢des resultantes
de uma admissao restrita nos termos do n.° 5.

8 — Somente a autoridade que conceder a admissao
de um modelo de construc@o ou a admissao a exploracao
as pode retirar.

9 — A admissao a exploragao € suspensa:

a) Sempre que ndo sejam efectuados o acompa-
nhamento técnico, as visitas, a manutencao e
as revisoes do veiculo ferrovidrio prescritos nos
anexos das Regras Uniformes APTU, nas con-
dicoes especificas de uma admissao nos termos
do artigo 7.°, n.° 2 ou n.° 3, ou nas prescricoes
de construgao e de equipamento constantes do
anexo do RID;

b) Sempre que, em caso de avaria grave do veiculo
ferrovidrio, nao seja cumprida a ordem pela
autoridade competente para apresentacdo do
veiculo;

¢) Em caso de incumprimento das presentes Regras
Uniformes e das prescri¢des contidas nos anexos
das Regras Uniformes APTU;

d) Sempre que assim o decidir a autoridade com-
petente.

10 — A admissao a exploracido torna-se caduca no
caso de o veiculo ferrovidrio ficar fora de servigo. Tal
facto deve ser comunicado a autoridade competente que
tiver concedido a admissao a exploragao.

11 — Na falta de disposi¢oes nas presentes Regras
Uniformes, o processo de admissao técnica rege-se pelo
direito nacional do Estado Parte no qual é feito um
pedido de admissao técnica.

Artigo 11.°

Certificados

1— A admissao de um modelo de construgao e a
admissao a exploragao sao certificadas em documentos
distintos denominados «Certificado de admissao do
modelo de construgao» e «Certificado de admissdao a
exploragao».

2 — O certificado de admissdo do modelo de cons-
trugao deve especificar:

a) O construtor do modelo de construgdo de um
veiculo ferroviario;

b) Todas as caracteristicas técnicas necessdrias a
identificacdo do modelo de constru¢ao de um
veiculo ferroviario;

¢) Se for caso disso, as condicdes especiais de cir-
culac@o para um modelo de construcao de um
veiculo ferroviario, bem como os veiculos fer-
rovidrios que obedecem a este modelo de
construgao.

3 — O certificado de admissdo a exploracdo deve
especificar:

a) O detentor do veiculo ferroviario;

b) Todas as caracteristicas técnicas necessdrias a
identificacdo do veiculo ferrovidrio, o que pode
ser feito mediante o certificado de admissdo do
modelo de construcao;
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¢) Se for caso disso, as condicdes especiais de cir-
culac@o do veiculo ferroviario;

d) Se for caso disso, o periodo de validade;

f) Asrevisoes do veiculo ferroviario prescritas nos
anexos das Regras Uniformes APTU, de acordo
com as condigdes especificas de uma admissao
nos termos do artigo 7.°, n.° 2 ou n.° 3, ou com
as prescricoes de construcao e de equipamento
constantes do anexo do RID, bem como os
demais exames técnicos relativos a elementos
de construg¢ao e a determinados componentes
do veiculo.

4 — Os certificados devem ser impressos no minimo
em duas linguas, devendo uma delas ser escolhida de
entre as linguas de trabalho da Organizacao.

Artigo 12.°

Modelos uniformes

1 — A Organizagdo prescreve modelos uniformes
para o «Certificado de admissao do modelo de cons-
trugdo» e o «Certificado de admissdo a exploracao».
Devem os mesmos ser elaborados e adoptados pela
Comissao de Peritos Técnicos.

2 — Aplica-se, por analogia, o artigo 35.°, n. 1 e
3 a5, da Convengio.

Artigo 13.°

Banco de dados

1 — Um banco de dados relativo aos veiculos fer-
rovidrios admitidos a circular em trafego internacional
¢ implementado e actualizado sob a responsabilidade
da Organizagao.

2 — As autoridades competentes ou, se for caso disso,
0s organismos por estas autorizados a admitir um veiculo
ferrovidrio a exploragdo comunicam sem demora a
Organizacdo os dados necessarios para efeitos das pre-
sentes Regras Uniformes relativas aos veiculos admi-
tidos a circulac@o em trafego internacional. A Comissao
de Peritos Técnicos define quais os dados necessarios.
Somente esses dados sao registados no banco de dados.
Em qualquer caso, a colocagao fora de servico, as imo-
bilizagbdes oficiais, a retirada da admissdo a exploracao
e as alteracOes a um veiculo que derroguem o modelo
de construgao admitido sao comunicadas a Organizagao.

3 — Os dados registados no banco de dados s6 sao
considerados prova refutdvel da admissao técnica de um
veiculo ferrovidrio.

4 — Podem os dados registados ser consultados por:

a) Estados Partes;

b) Empresas de transporte ferrovirio que parti-
cipem no trafego internacional, com sede num
Estado Parte;

c) Gestores de infra-estrutura com sede num
Estado Parte em cuja infra-estrutura € efec-
tuado um trafego internacional;

d) Construtores de veiculos ferroviarios, no que
respeita aos seus veiculos;

e) Detentores de veiculos ferroviarios, no que res-
peita aos seus veiculos.

5 — Os dados a que tém acesso os interessados refe-
ridos no n.° 4, bem como as condigdes de acesso aos
mesmos, encontram-se definidos num anexo as presen-
tes Regras Uniformes. Este anexo, parte integrante das
Regras Uniformes, recebe a redac¢ao que a Comissao
de Revisao decidir de harmonia com o procedimento
previsto nos artigos 16.°,17.° e 33.°, n.° 4, da Convengao.

Artigo 14.°

Inscricoes e sinais

N .

1 — Os veiculos ferroviarios admitidos a circulacio
devem exibir:

a) Um sinal que estabeleca claramente a sua
admissao a circulacdo em trafego internacional
nos termos das presentes Regras Uniformes,
bem como;

b) Outros sinais e inscrigdes prescritos nos anexos
das Regras Uniformes APTU.

2 — A Comissao de Peritos Técnicos fixa o sinal pre-
visto no n.° 1, alinea a), bem como os prazos de transi¢ao
durante os quais os veiculos ferrovidrios admitidos a
circulacdo em trafego internacional podem exibir ins-
cricoes e sinais que derroguem os prescritos nos termos
don.°1.

3 — Aplica-se, por analogia, o artigo 35.°, n. 1 e
3 a5, da Convencao.

Artigo 15.°

Manutencao

Os veiculos ferrovidrios e outros materiais ferroviarios
devem encontrar-se em bom estado de manutengao para
que de forma alguma comprometam a seguranca da
exploragao e prejudiquem o ambiente e a saide publica
aquando da sua circulagdo ou utilizacdo em trafego
internacional. Para o efeito, devem os veiculos ferro-
vidrios ser submetidos a revisoes e operagoes de manu-
tencdo prescritas nos anexos das Regras Uniformes
APTU, de acordo com as condicoes especificas de uma
admissdo nos termos do artigo 7.°, n.° 2 ou n.° 3, ou
com as prescricoes de construcao e de equipamento con-
tidas no anexo do RID.

Artigo 16.°

Acidentes e avarias graves

1 — Em caso de acidente ou de avaria grave de vei-
culos ferrovidrios, os gestores de infra-estrutura, se
necessario em comum com os detentores e as empresas
de transporte ferrovidrio interessadas, estao sujeitos a
obrigacao de:

a) Tomar, sem demora, todas as medidas neces-
sdrias para garantir a seguranca do trafego fer-
roviario e o respeito pelo ambiente e pela saude
publica; e

b) Estabelecer as causas do acidente ou da avaria
grave.

2 — Considera-se gravemente avariado todo o veiculo
que j4 ndo possa ser reparado por simples operagao
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que lhe permita integrar-se num comboio e circular
sobre as suas prdprias rodas sem perigo para a explo-
ragao.

3 — Os acidentes e as avarias graves sao comunicados,
sem demora, a autoridade que admitiu o veiculo a cir-
culacao. Esta autoridade pode requerer a apresentacao
do veiculo avariado, eventualmente ja reparado, para
apreciacdo da validade da admissao a exploragido con-
cedida. Se for caso disso, o processo relativo a auto-
rizacdo de admissdo para exploracdo deve ser renovado.

4 — As autoridades competentes dos Estados Partes
informam a Organizagio sobre as causas de acidentes
e avarias graves ocorridos em trafego internacional. A
Comissao de Peritos Técnicos pode, a pedido de um
Estado Parte, examinar as causas de acidentes graves
em trafego internacional com vista a desenvolver even-
tualmente as prescricoes de construcio e de exploracao
para os veiculos e outros materiais ferrovidrios contidas
nos anexos das Regras Uniformes APTU.

Artigo 17.°

Imobilizacao e recusa de veiculos

A autoridade competente referida no artigo 5.°, uma
outra empresa de transporte ferrovidrio ou um gestor
de infra-estrutura ndo podem recusar ou imobilizar vei-
culos ferrovidrios quando sejam respeitadas as presentes
Regras Uniformes, as prescri¢oes contidas nos anexos
das Regras Uniformes APTU, as condigdes especificas
de uma admissdo nos termos do artigo 7.°, n.° 2 ou
n.° 3, e as prescricoes de construcao e de equipamento
constantes do anexo ao RID.

Artigo 18.°

Inobservancia das prescricoes

1—Sem prejuizo do n.° 2 e do artigo 10.°, n.° 9,
alinea c), as consequéncias juridicas resultantes da inob-
servancia das presentes Regras Uniformes e das pres-
cri¢coes constantes dos anexos das Regras Uniformes
APTU regem-se pelo direito nacional do Estado Parte
cuja autoridade competente haja concedido a admissao
a exploracao, incluindo as regras relativas aos conflitos
de leis.

2 — As consequéncias em direito civil e penal decor-
rentes da inobservancia das presentes Regras Uniformes
e das prescrigoes constantes dos anexos das Regras Uni-
formes APTU regem-se, no que diz respeito a infra-
-estrutura, pelo direito nacional do Estado parte em
cujo territério o gestor tenha a sua sede, incluindo as
regras relativas aos conflitos de leis.

Artigo 19.°

Diferendos

Dois ou mais Estados Partes entre os quais surjam
diferendos relativos a admissdo técnica de veiculos e
de outros materiais ferroviarios destinados a utilizagao
em trafego internacional, podem submeté-los a Comis-
sao de Peritos Técnicos se nao tiverem acordado por
via de negociacao directa. Podem tais diferendos ser
igualmente submetidos, de harmonia com o procedi-
mento previsto no titulo v da Convengao, ao tribunal
arbitral.

MINISTERIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.° 71/2004

de 25 de Margo

O Decreto-Lei n.° 10/2001, de 23 de Janeiro, com
a redaccio que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.° 339-D/2001, de 28 de Dezembro, regulamenta a obri-
gacdo de constituicdo de reservas de seguranca de pro-
dutos de petroleo, restringindo este conceito, no n.° 2
do seu artigo 1.°, aos «produtos que se encontrem arma-
zenados em territorio nacional».

O diploma quadro do sector petrolifero, a Lei
n.° 1947, de 12 de Fevereiro de 1937, dispunha também
no mesmo sentido, tendo em vista assegurar que as reser-
vas se encontravam sob plena autoridade do Estado,
caso a sua utilizagao fosse necessaria. Mas deve reco-
nhecer-se que a restri¢cdo exarada no ano de 1937 surgiu
num ambiente estratégico e politico-econémico total-
mente distinto do cenério internacional em que Portugal
actualmente se insere, nomeadamente em virtude da
adesao a Unido Europeia.

A Directiva n.° 68/414/CEE, do Conselho, de 20 de
Dezembro, alterada pela Directiva n.° 98/93/CE, do
Conselho, de 14 de Dezembro, prevé que «poderio ser
constituidas existéncias no territério de um Estado mem-
bro por conta de empresas, organismos ou entidades
estabelecidas noutro Estado membro, no ambito de
acordos intergovernamentais», competindo ao governo
do Estado em causa decidir sobre essa possibilidade.

A Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Pro-
dutos Petroliferos, E.P.E. (EGREP), criada pelo
Decreto-Lei n.° 339-D/2001, de 28 de Dezembro, para
cumprir a sua missao terd de constituir, directamente,
para além de um terco das obrigagdes das empresas
petroliferas relativas as quatro categorias de produtos
reservas que permitam saldar o diferencial entre essas
reservas € as que devem ser mantidas perante a Agéncia
Internacional de Energia (AIE). O que significa que
a EGREP, para cumprir as suas obrigacdes, necessita
de dispor de ampla capacidade de armazenagem.

E, pois, vantajoso alargar a capacidade de armaze-
nagem existente no Pais, permitindo-se o recurso a cons-
tituicdo de reservas em paises comunitdrios. Todavia,
esta possibilidade deve assumir caracter meramente
complementar, respeitando condigdes que salvaguardem
os objectivos de seguranca, que s@o o motivo da manu-
tencao das reservas.

As directrizes a que ha-de obedecer a possibilidade
de constituicio de reservas em outros Estados da Uniao
Europeia serdo definidas pelo Ministro da Economia,
sob dois critérios principais: a) necessidade de capa-
cidade adicional para satisfazer as obrigacoes nacionais
€ 0s compromissos internacionais; e b) necessidade de
criacdo de liquidez no mercado de capacidade de arma-
zenagem para proteccdo da concorréncia. As autoriza-
coes serao requeridas, caso a caso, ao director-geral de
Geologia e Energia, que decidird em despacho funda-
mentado e subordinado aquelas directrizes.

Reforgcam-se, assim, os meios adequados para o cum-
primento dos objectivos da prépria lei das reservas de
petrdleo e que serdo aplicados no interesse da seguranga
do abastecimento, dos compromissos internacionais e
da proteccdo da concorréncia.

O presente diploma possibilita a aplicacio desta filosofia,
mais actual, sobre a localizacdo das reservas obrigatdrias
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de produtos do petréleo, introduzindo as necessarias alte-
racoes no Decreto-Lei n.° 10/2001, de 23 de Janeiro, com
a redaccao dada pelo Decreto-Lei n.° 339-D/2001, de 28 de
Dezembro, e no anexo 1 deste Ultimo diploma. Trans-
poem-se, desta forma, para a ordem juridica interna as
disposicoes constantes do artigo 6.° da referida Directiva
n.° 68/414/CEE, alterada pela Directiva n.° 98/93/CE, rela-
tivas a constituicdo de reservas em outro Estado membro
da Unido Europeia, cuja aplicagdo, embora facultativa, é
vantajosa para o cumprimento das obrigacdes de arma-
zenagem.

Foram ouvidos os 6rgaos de governo préprio das
Regides Autonomas.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Alteracao ao Decreto-Lei n.° 10/2001, de 23 de Janeiro

Os artigos 1.°, 4.° e 7.° do Decreto-Lei n.° 10/2001,
de 23 de Janeiro, na redacgdo que lhe foi dada pelo
Decreto-Lein.® 339-D/2001, de 28 de Dezembro, passam
a ter a seguinte redaccao:

«Artigo 1.°

I—

2 — Entende-se por ‘reservas de seguranca’, adiante
designadas por reservas, as quantidades de produtos do
petréleo, definidas e armazenadas nos termos do pre-
sente diploma, com o fim de serem introduzidas no con-
sumo, quando expressamente determinado pelo
Governo, para fazer face a situagdes de perturbagao
do abastecimento.

B
B) e et
D) e
)
A) oo

Artigo 4.°
[...]

1 —Para o célculo das quantidades em reserva so
sao considerados produtos petroliferos, petrdleo bruto,
produtos semiacabados e produtos de mistura desde que
detidos em:

d) Instalacbes de armazenagem localizadas em
Estados membros da Unido Europeia, nos ter-
mos previstos no presente diploma.
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€) e e

D)
B e
T e e
B
O e

Artigo 7.°
Manutencao de reservas por terceiros e no estrangeiro

L —
e
B

4 — A constitui¢do de reservas no territério de outro
Estado membro da Unido Europeia fica sujeita a auto-
rizacdo nos termos dos nimeros seguintes € pressupoe
a celebracdo prévia de acordo intergovernamental, cujos
projecto e texto final deverao ser comunicados a8 Comis-
sao Europeia, obedecendo as seguintes condicoes:

a) Garantir, nomeadamente, por parte do outro
Estado membro:

i) A ndo oposicdo ao transporte das reser-
vas para territorio nacional;

if) A verificacao das reservas e sua nao con-
tabilizacao para efeitos das obrigagoes
proprias;

iii) A comunicagao a Comissdo Europeia das
reservas detidas nessas condigoes, indi-
cando os locais, as empresas que os detém
e os produtos ou petrdleo bruto cor-
respondentes;

b) Os acordos intergovernamentais devem tam-
bém:

i) Respeitar ao petrdleo bruto e a todos os
produtos abrangidos pela obrigagao de
reservas;

if) Estabelecer condicdes e modalidades para
a manutencao das reservas com o objec-
tivo de garantir o seu controlo e dis-
ponibilidade;

iif) Indicar o processo para assegurar o con-
trolo e identificagao das reservas, nomea-
damente os métodos para efectuar ou
colaborar em inspeccoes;

iv) Indicar caso seja prevista a possibilidade
de rescisdo unilateral que esta nao sera
valida em situacdo de crise de abasteci-
mento e serd antecedida, em qualquer
caso, de comunicacido a Comissao;

¢) Os acordos devem ainda especificar, caso as
reservas nao sejam propriedade da entidade
obrigada mas sejam constituidas por produtos
ou petrdleo bruto postos a sua disposicdo por
outra entidade, que o contrato entre ambas
devera contemplar ou garantir o seguinte:

i) A entidade a favor da qual as reservas
sao detidas deverd ter o direito de as
adquirir durante a sua vigéncia;

if) O periodo minimo do contrato sera de
90 dias;

iii) A especificacdo do local, da entidade que
mantém as reservas, da quantidade e da
categoria dos produtos;
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iv) A possibilidade de acesso da entidade
beneficiria as reservas;

v) A sujeicdo da entidade que detém as
reservas a jurisdicao do Estado membro
em cuja area as reservas estao localizadas,
particularmente no que respeita aos
poderes desse Estado para as controlar
e verificar.

5 — A possibilidade de localiza¢do de reservas, nos
termos do numero anterior, fica sujeita ao interesse
nacional, a necessidade de satisfazer as obrigacoes
perante instituicoes internacionais e a conveniéncia de
criar oferta num mercado de capacidade de armaze-
nagem, reconhecidos pelo Ministro da Economia em
despacho que pode ainda definir, nomeadamente:

a) Um limite méximo nacional para a armazena-
gem obrigatoria que pode ser constituida no
estrangeiro;

b) A limitacdo da autorizacdo a uma determinada
percentagem da obrigagdo de cada operador,
por categoria de produtos ou globalmente;

¢) A subordinacdo da autorizacdo a existéncia de
uma coeréncia logistica, com base na existéncia
de relagdes comerciais habituais que criem um
fluxo de produtos petroliferos a partir da area
onde as reservas serao constituidas;

d) Um tratamento diferenciado da EGREP rela-
tivamente as entidades obrigadas a constituicao
de reservas.

6 — As entidades que pretendam constituir reservas
nos termos do n.° 4 deverado dirigir a respectiva soli-
citagdo ao director-geral de Geologia e Energia, que
decidird com observancia do disposto no despacho a
que respeita o namero anterior e de outros elementos
considerados necessarios, em requerimento que indique,
nomeadamente:

a) O periodo de tempo para a constituicdo das
reservas, com o minimo de 90 dias € 0 maximo
de 365 dias, cuja renovagao devera ser solicitada
a Direccao-Geral de Geologia e Energia até 30
dias antes do termo do prazo;

b) Os produtos, respectivas quantidades maximas
e propriedade;

¢) Aentidade que detém a armazenagem, sua iden-
tificacao e local;

d) Uma cépia autenticada do contrato celebrado.»

Artigo 2.°
Alteracao ao Decreto-Lei n.° 339-D/2001, de 28 de Dezembro

O artigo 5.° do anexo 1 («Enquadramento legal da
Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Produtos
Petroliferos, E. P. E.») do Decreto-Lei n.° 339-D/2001,
de 28 de Dezembro, passa a ter a seguinte redaccao:

«Al‘tigO 5.°

a) Constituir e manter ou contratar a manutencao
a sua ordem das reservas a que se referem os
artigos 3.° e 4.° deste anexo, em instalacoes proé-
prias ou arrendadas, com respeito pelo regime

legalmente estabelecido, devendo optar prefe-
rencialmente por instalacoes de armazenagem
existentes e ter em conta a sua dispersao
geogréfica;

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durdo Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
Portas — Antonio Jorge de Figueiredo Lopes — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Amilcar Augusto Contel Mar-
tins Theias.

Promulgado em 12 de Marco de 2004.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, Jos¢é Manuel Durdo Barroso.

MINISTERIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.° 72/2004
de 25 de Marco

Em determinadas 4guas minerais naturais podem
estar presentes, no estado natural, constituintes que,
devido a sua origem hidrogeoldgica, podem representar
um risco para a satide publica a partir de uma certa
concentragao.

Assim, a nivel comunitdrio foi prevista a possibilidade
de se adoptarem limites de concentracdo harmonizados
para os constituintes das 4guas minerais naturais, apds
consulta ao Comité Cientifico da Alimentacdo Humana,
que emitiu parecer sobre o arsénio, o bario, o fldor,
o boro e o manganés, tendo validado, para outros cons-
tituintes das dguas minerais, os limites recomendados
pela Organizacdo Mundial de Satde (OMS) para a 4gua
destinada ao consumo humano.

Por outro lado, a norma Codex «Aguas minerais natu-
rais» revista estabelece, para efeitos sanitarios, uma lista
de constituintes e seus limites maximos, adoptada com
base em dados cientificos internacionais mais recentes
e que garante uma protecg¢ao suficiente da saide publica.

Recorde-se que as 4guas minerais naturais cujos teo-
res em determinados constituintes ultrapassem os limites
maximos para eles fixados devem, para fins de saide
publica, ser objecto de tratamentos de separagao desses
constituintes.

Nos controlos oficiais a realizar aos constituintes das
aguas minerais naturais é necessario prever-se uma mar-
gem de flutuagdo dos resultados analiticos em torno
dos limites maximos de concentracdo que corresponda
as incertezas de medicao.

O Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de Junho, transpos
para a ordem juridica interna a Directiva
n.° 80/777/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, alterada
pela Directiva n.° 96/70/CE, do Parlamento Europeu
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e do Conselho, de 28 de Outubro, tendo estabelecido
as regras para o reconhecimento das dguas minerais
naturais e as caracteristicas e condicoes a observar nos
tratamentos, rotulagem e comercializagao das aguas
minerais naturais e 4guas de nascente.

Neste diploma prevé-se a possibilidade de separar
o ferro, o manganés, o enxofre e o arsénio de deter-
minadas d4guas minerais naturais por um tratamento com
ar enriquecido em ozono, sob reserva da avaliagao deste
tratamento pelo Comité Cientifico da Alimentacdo
Humana e da adop¢ao das condigdes de utilizagao pelo
Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Saude
Animal.

Por outro lado, a rotulagem das 4guas minerais natu-
rais tratadas com ar enriquecido em ozono deve incluir
uma mencao que informe suficientemente os consumi-
dores sobre o tratamento realizado.

Sao aplicaveis as dguas de nascente as disposigoes
relativas aos tratamentos previstos no artigo 6.° do
Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de Junho, e, em especial,
o tratamento ao ar enriquecido em ozono.

Importa, pois, com vista a protec¢io da satide publica,
estabelecer os limites de concentracdo para os cons-
tituintes das 4guas minerais naturais.

Deste modo, o presente diploma transpde para a
ordem juridica nacional a Directiva n.® 2003/40/CE, da
Comissdo, de 16 de Maio, que estabelece a lista, os
limites de concentracao e as mencdes de rotulagem para
os constituintes das 4guas minerais naturais, bem como
as condicoes de utilizacao do ar enriquecido em 0zono
para o tratamento das dguas minerais naturais e das
aguas de nascente.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicao, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

O presente diploma transpde para a ordem juridica
nacional a Directiva n.° 2003/40/CE, da Comissao, de
16 de Maio, que estabelece a lista, os limites de con-
centragdo e as mengoes constantes do rétulo para os
constituintes das dguas minerais naturais, bem como as
condicoes de utilizacdo de ar enriquecido em ozono para
o tratamento das 4dguas minerais naturais e das dguas
de nascente.

Artigo 2.°
Ambito
O presente diploma estabelece:

a) A lista dos constituintes das aguas minerais
naturais que podem apresentar um risco para
a sadide publica, que se encontram naturalmente
presentes na dgua mas que nao resultam de uma
eventual contaminacao da nascente;

b) Os limites para os teores admissiveis dos cons-
tituintes das dguas minerais naturais e os res-
pectivos prazos de aplicagao;

¢) As mencoes constantes do rétulo relativamente
a determinados constituintes;

d) As condicoes de utilizacio do ar enriquecido
em ozono para a separagdo dos compostos de
ferro, manganés, enxofre e arsénio das aguas

minerais naturais e das dguas de nascente, bem
como a mengao que deve constar do rétulo das
aguas que foram objecto deste tratamento.

Artigo 3.°

Limites dos constituintes

1 — As aguas minerais naturais devem obedecer aos
limites maximos de concentracdo previstos no anexo I
do presente diploma, que dele faz parte integrante, para
os constituintes que figuram no referido anexo.

2 — As 4guas minerais naturais devem respeitar as
especificacoes constantes do anexo 11 do presente
diploma, que dele faz parte integrante, no que se refere
a andlise dos constituintes enumerados no referido
anexo L

Artigo 4.°

Tratamento com ar enriquecido em ozono

1— Sem prejuizo do disposto na alinea b) do n.° 1
do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de Junho,
a aplicagdo do tratamento das dguas minerais naturais
com ar enriquecido em ozono deve ser previamente noti-
ficada as seguintes autoridades:

a) Direcgdo-Geral de Geologia e Energia, que
deve garantir que o recurso a esse tratamento
se justifica pela composicdo da dgua em com-
postos de ferro, de manganés, de enxofre e de
arsénio;

b) Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia
e Inovagdo, que deve assegurar que o operador
toma todas as medidas necessdrias para garantir
a eficicia e a inocuidade do tratamento para
permitir o seu controlo pelas autoridades com-
petentes.

2 — O tratamento das dguas minerais naturais com
ar enriquecido em ozono deve satisfazer as seguintes
condigoes:

a) O tratamento ndo modifica a composigdo ana-
litica das dguas minerais naturais no que se
refere aos seus constituintes caracteristicos;

b) A agua mineral natural antes do tratamento res-
peita as caracteristicas microbioldgicas definidas
no artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de
Junho, e no n.° 1.° da Portaria n.° 1220/2000,
de 29 de Dezembro;

¢) O tratamento nao provoca a formagao de resi-
duos numa concentragdo superior aos limites
maximos estabelecidos no anexo III ao presente
diploma, que dele faz parte integrante, ou de
residuos susceptiveis de constituir um risco para
a saude publica.

Artigo 5.°

Rotulagem

1 — As 4guas minerais naturais com concentracio em
fldor superior a 1,5 mg/l devem ostentar, no rétulo, a
mencao «Contém mais de 1,5 mg/l de fldor: ndo ade-
quada para o consumo regular dos lactentes e criangas
menores de 7 anos».

2 — A mencao de rotulagem prevista no n.° 1 deve
figurar na proximidade imediata da denominagao de
venda e em caracteres claramente visiveis.
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3 — As 4guas minerais naturais que, nos termos do
n.° 1, ostentem uma mencdo no rétulo devem incluir
a indicacdo do teor real em flior a nivel da composigao
fisico-quimica em constituintes caracteristicos, de
acordo com o disposto na alinea a) do n.° 5 do artigo 8.°
do Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de Junho.

4 — Nos termos da alinea ¢) do n.° 5 do artigo 8.°
do Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de Junho, a rotulagem
das dguas minerais naturais sujeitas a um tratamento
com ar enriquecido em ozono deve incluir, préoximo da
indicacdo da composi¢do analitica em constituintes
caracteristicos, a mencido «Agua sujeita a uma técnica
de oxidac@o autorizada com ar enriquecido em 0zono.».

Artigo 6.°

Aguas de nascente

Sem prejuizo do disposto na alinea b) do n.° 1 do
artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 156/98, de 6 de Junho,
o artigo 4.° e 0 n.° 4 do artigo 5.° do presente diploma
aplicam-se também as dguas de nascente.

Artigo 7.°

Contra-ordenacoes

1 — Constitui contra-ordenacdo punivel com coima,
cujo montante minimo € de € 500 e maximo de € 3740
ou € 44 890, consoante o agente seja pessoa singular
ou colectiva:

a) A ultrapassagem dos limites maximos de con-
centragdo previstos no anexo I para OS cons-
tituintes nele referidos;

b) O nao cumprimento das especificacdes constan-
tes do anexo 11 no que se refere a anélise dos
constituintes nele enumerados;

¢) A nao notificacao das autoridades competentes
da aplicacdo do tratamento das dguas minerais
naturais com ar enriquecido em ozono, nos ter-
mos do n.° 1 do artigo 4.°;

d) O néo cumprimento das condicoes exigidas pelo
n.° 2 do artigo 4.° para o tratamento das aguas
minerais naturais com ar enriquecido em ozono;

e) A falta, inexactidao ou deficiéncia das mencoes
obrigatdrias de rotulagem exigidas pelo
artigo 5.°;

f) O nao cumprimento do artigo 4.° ¢ do n.° 4
do artigo 5.° no que respeita as &aguas de
nascente.

2 — A tentativa e a negligéncia sao puniveis.

Artigo 8.°

Sancoes acessorias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenacio e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sancoes acessdrias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;

b) Interdicdo do exercicio de profissdes ou acti-
vidades cujo exercicio dependa de titulo publico
ou de autorizagao ou homologacdo de autori-
dade publica;

¢) Privacdo do direito a subsidio ou beneficio
outorgado por entidades ou servigos publicos;

d) Privacdo do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorizacdo ou licenca
de autoridade administrativa;

f) Suspensdo de autorizagdes, licengas e alvaras.

2 — As sangdes referidas nas alineas b) e seguintes
do nimero anterior tém a duragao méxima de dois anos
contados a partir do transito em julgado da decisao
condenatdria.

Artigo 9.°
Fiscalizacao

A fiscalizagdo do cumprimento das normas do pre-
sente diploma compete a Direcgao-Geral de Fiscalizacao
e Controlo da Qualidade Alimentar, sem prejuizo das
competéncias atribuidas por lei a outras entidades.

Artigo 10.°

Processos de contra-ordenacao

1 — O levantamento dos autos de contra-ordenacao
compete a Direcgao-Geral de Fiscalizagao e Controlo
da Qualidade Alimentar, sem prejuizo das competéncias
atribuidas as autoridades policiais e fiscalizadoras, nos
termos do regime-geral das contra-ordenagoes.

2 — A instrucdo dos processos de contra-ordenagao
compete a entidade que levanta o auto de noticia ou,
caso esta nao tenha competéncia para o efeito, a Direc-
¢ao-Geral de Fiscalizagdo e Controlo da Qualidade
Alimentar.

3 — Compete ao director-geral de Fiscalizagio e Con-
trolo da Qualidade Alimentar a aplicacdo das coimas
e sangoes acessorias.

Artigo 11.°

Afectacao do produto das coimas
O produto das coimas € distribuido da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;
¢) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para o Estado.

Artigo 12.°

Norma transitoria

1 — A partir de 1 de Julho de 2004 ¢ proibida a comer-
cializagdo de produtos nao conformes com o disposto
no presente diploma.

2 — Os produtos acondicionados e rotulados antes
da entrada em vigor do presente diploma podem ser
distribuidos até ao esgotamento das existéncias.

3 — Até 1 de Janeiro de 2006 as 4guas minerais natu-
rais devem, aquando do seu acondicionamento, estar
em conformidade com os limites miximos de concen-
tracao previstos no anexo I para os constituintes ai men-
cionados, bem como com as especificacOes constantes
do anexo 11 no que se refere a andlise dos constituintes
enumerados no anexo I.

4 — No caso do fldor e do niquel, o prazo indicado
no n.° 3 é prorrogado até 1 de Janeiro de 2008.
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Artigo 13.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacéo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durdo Barroso — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — José Luis Fazenda Arnaut Duarte —
Carlos Manuel Tavares da Silva — Armando José Cor-
deiro Sevinate Pinto — Luis Filipe Pereira.

Promulgado em 12 de Marco de 2004.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

ANEXO 1

Constituintes naturalmente presentes nas aguas minerais natu-
rais e limites maximos que, se forem ultrapassados, podem
constituir um risco para a satude publica.

Constituintes (];;:ng:mrgiﬁll?:g:)
AntimoOnio ..........oi i 0,005 0
ATSENIO vttt 0,010 (total)
Bario ... 1,0
BOIO «oviii (*)P. M.
Cadmio ...t e 0,003
Cromio .. .vvti ettt et et 0,050
CODIe oottt 1,0
Claneto . ..oovie i 0,070
Fluoretos ......... ..ot 5,0
Chumbo . ... 0,010
Manganés ..........iiiiiiiiie i 0,50
MEICUIio .. vvi ittt 0,001 0
Niquel ... 0,020
NItratoS .. .vvvete ittt 50
NIEIEOS « v o ettt e e ettt 0,1
Selénio ...t 0,010

(*) O limite maximo para o boro serd fixado, se necessrio, apds parecer da Autoridade
Europeia para a Seguranca dos Alimentos, e sob proposta da Comissdo, antes de 1 de Janeiro
de 2006.

ANEXO II

Caracteristicas (*) de desempenho para a analise dos constituintes do anexo |

%X;f]talﬂ;o Precisao de ]zile:nt‘leltcegéo
Constituintes paramétrico do V*‘,"’? do w{luy Notas
. paramemco paramemco
em p(?_lrg[ean{c)lgém (nota 2) em percentagem
(nota 3)

ANtIMONIO ..ottt 25 25 25

ATSENIO . .ottt e e 10 10 10

Bario . . oo e 25 25 25

BOr0 . e V. anexo 1.
CAdMIO . . vttt e e e 10 10 10

Cromio . ..ottt e 10 10 10

(1053 ¢ P 10 10 10

CHANELOS o vttt ettt et e e e e 10 10 10 Nota 4.
FIUOTEIOS . ..ttt e e e e e e 10 10 10

Chumbo . ... e 10 10 10

Manganes . . ...t 10 10 10

METICUTIO .« v vttt ettt e e e e e e e e e e 20 10 20

NiqUel . .o 10 10 10

NIETATOS .+ ettt et ettt e e e e e e e e e e e 10 10 10

NIETIEOS o e ettt ettt e e e e e e e 10 10 10

SElENIO . oo vt 10 10 10

(*) Os métodos de andlise que servem para medir as concentragdes dos constituintes do anexo I devem poder medir, no minimo, concentragdes iguais ao valor paramétrico com
uma exactidao, uma precisao e um limite de deteccao especificados. Qualquer que seja a sensibilidade do método de andlise utilizado, o resultado é expresso utilizando, pelo menos,

0 mesmo nimero de casas decimais que para o limite maximo previsto no anexo I.

Notas

1 — A exactidao € o erro sistemaético e € a diferenca entre o valor
médio de um elevado nimero de medicoes repetidas e o valor exacto.

2 — A precisdo € o erro aleatério e é expressa, em geral, como
o desvio padrdo (dentro de um lote e entre lotes) do conjunto dos
resultados sobre a média. Uma precisdo aceitavel € igual a duas vezes
o desvio padrao relativo.

3 — O limite de deteccao é:

Trés vezes o desvio padrao relativo dentro de um lote de uma
amostra natural que contenha uma concentracao pouco ele-
vada do parametro; ou

Cinco vezes o desvio padrao relativo dentro de um lote de
uma amostra virgem.

4 — O método deve permitir determinar o cianeto total sob todas
as suas formas.

ANEXO III

Limites maximos para os residuos de tratamento das aguas
minerais naturais e para as aguas de nascente com ar enri-
quecido em ozono.

Limites méaximos (*)
Residuos de tratamento (micrograma
por litro)
Ozonodissolvido.................o o L. 50
Bromatos .......... ... . o ool 3
Bromoférmios ........... ... .o ool 1

(*) O respeito dos limites méximos ¢ controlado pelas autoridades competentes na altura
do engarrafamento ou acondicionamento destinado ao consumidor final.
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MINISTERIO DAS 0BRAS PUBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAGAO

Decreto-Lei n.° 73/2004
de 25 de Marco

A facilitagdo do transporte maritimo é um objectivo
essencial de Portugal e da Unido Europeia para reforgar
a posicdo do transporte maritimo, no sistema de trans-
portes, como alternativa e complemento de outros
modos de transportes numa cadeia porta-a-porta.

Os procedimentos documentais exigidos no sector do
transporte maritimo tém suscitado preocupacdo e sio
considerados um obstaculo ao pleno desenvolvimento
deste modo de transporte.

Em conformidade com tal objectivo e tendo em vista
a superacao dos obstdculos documentais, 0 presente
diploma visa transpor para o direito interno a Directiva
n.° 2002/6/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 18 de Fevereiro, através da qual se aprova um con-
junto de modelos de formulérios de facilitagio norma-
lizados para certas formalidades de declaracio exigidas
dos navios a chegada e ou a partida de um porto.

Os formulérios foram aprovados pela Convengao
sobre Facilitagdo do Trafego Maritimo Internacional da
Organizacdo Maritima Internacional, designada Con-
vencdo FAL OMI, adoptada pela Conferéncia Inter-
nacional sobre a Facilitacdo das Viagens e Transportes
Maritimos em 9 de Abril de 1965. Desta Convencao
exceptuam-se os formuldrios «Declaracdo de carga» e,
para os navios de passageiros, «Lista de passageiros».

Por outro lado, o presente diploma estabelece tam-
bém as regras gerais quanto ao encaminhamento das
declaracdes, que devem estar em consonancia com 0s
objectivos da facilitagdo e com o estabelecido na reso-
lucdo do Conselho de Ministros de 16 de Novembro
de 1993 relativa a criagdo dos centros de despacho de
navios, constituindo estes o embriao do «balcao unico»
nos portos portugueses.

Assim, tendo em conta o diferente grau de desen-
volvimento dos sistemas telematicos das entidades
envolvidas, que tornam irrealista a opc¢ao, desde ja, com
cardcter universal, por solucoes totalmente informaéticas,
entendeu-se adequado cometer as diversas autoridades
publicas a definicao concreta do encaminhamento das
declaragoes FAL OMI.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198.° da
Constituicio, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

O presente diploma transpde para a ordem juridica
nacional a Directiva n.° 2002/6/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 18 de Fevereiro, que estabelece
as formalidades de declaragdo harmonizadas a apresen-
tar as autoridades publicas relativamente a escala de
navios nos portos portugueses, conforme aprovadas pela
Convencao FAL OMI.

Artigo 2.°
Ambito de aplicacao

O presente diploma aplica-se as formalidades de
declaracdo a chegada e ou a partida dos portos por-

tugueses, tal como enumeradas no anexo I, parte A,
o qual faz parte integrante do presente diploma, relativas
ao navio, as provisdes de bordo, aos bens pessoais da
tripulagdo e a tripulagao e, no que se refere aos navios
certificados para o transporte de 12 ou menos passa-
geiros, aos passageiros embarcados.

Artigo 3.°

Definicées
Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Convengdo FAL OMI» a Convengdo sobre
Facilitacao do Trafego Maritimo Internacional
da Organizagdo Maritima Internacional, adop-
tada pela Conferéncia Internacional sobre a
Facilitacdo das Viagens e Transportes Mariti-
mos em 9 de Abril de 1965;

b) «Formularios FAL OMI» os formulérios de faci-
litacao normalizados da OMI de formato A4,
estabelecidos no ambito da Convencao
FAL OMI;

¢) «Formalidade declaratdria» a informagao que,
sempre que exigida, deva ser fornecida para fins
administrativos e processuais a chegada ou a
partida de um navio de um porto;

d) «Navio» um navio de mar de qualquer tipo que
opere no meio marinho;

e) «Provisdes de bordo» as mercadorias para uti-
lizacdo no navio, incluindo bens de consumo,
artigos para venda aos passageiros e tripulantes,
combustivel e lubrificantes, com exclusio do
equipamento e dos sobresselentes do navio;

f) «Equipamento do navio» os artigos, a excepcao
dos sobresselentes, embarcados no navio para
seu uso, que sdo removiveis mas ndo consumi-
veis, incluindo acessérios como as embarcacoes
salva-vidas, os dispositivos de salvacao, o mobi-
lidrio, os aprestos do navio e artigos similares;

g) «Sobresselentes do navio» os artigos para repa-
racOes ou substituicoes a efectuar no navio em
que sao transportados;

h) «Bens da tripulagdo» o vestudrio, os artigos de
uso didrio e outros artigos, incluindo moeda,
pertencentes a tripulagdo e transportados no
navio;

i) «Tripulante» qualquer pessoa efectivamente
empregada a bordo durante uma viagem para
executar tarefas relacionadas com a operagao
e o servico do navio e incluida na lista da
tripulacao.

Artigo 4.°

Aceitacao e destinatarios dos formularios

1 — Sao suficientes, para efeitos do cumprimento das
formalidades de declaragao referidas no artigo 2.°, as
informagoes comunicadas em conformidade com:

a) As especificagbes respectivas, indicadas no
anexo I, partes B e C, o qual faz parte integrante
do presente diploma; e

b) Os formularios-modelo correspondentes, repro-
duzidos no anexo 11, o qual faz parte integrante
do presente diploma, com as suas categorias de
dados.

2 — As declaragdes, em suporte papel, em confor-
midade com os formuldrios FAL OMI, sdo entregues
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as autoridades publicas nos portos, no dmbito das res-
pectivas atribuicdes e de acordo com as disposicoes
legais ou regulamentares aplicaveis.

Artigo 5.°

Cooperacao institucional

As autoridades portudria, maritima, aduaneira, de
fronteiras e outros servigos publicos do Estado, pro-
movem todos os esfor¢cos no sentido de garantir a efi-
cicia e eficiéncia da actividade portuéria e o cumpri-
mento das formalidades de declaracio estabelecidas no
artigo anterior, adoptando as medidas de cooperacao,
coordenacdo e controlo, designadamente através da fixa-
¢ao conjunta dos normativos apropriados, por forma
a simplificar e acelerar procedimentos, podendo socor-
rer-se de meios informaticos adequados, sem prejuizo
do disposto nos artigos 6.° e 7.°, seguintes.

Artigo 6.°

Declaracoes em formato electrénico

1 — As autoridades publicas nos portos devem coo-
perar no sentido de promover o desenvolvimento dos
formatos electronicos normalizados, correspondentes
aos formuldrios FAL OMI n.** 1, 3, 4, 5 e 6, e equi-
valentes as declaracoes em suporte papel.

2 — Para efeitos do estabelecido no nimero anterior,
e tendo em conta o artigo 5.°, as autoridades publicas
em cada porto acordam entre si os procedimentos ade-
quados para o desenvolvimento dos formatos electrd-
nicos e de encaminhamento das declaragoes, atentas as
disposicoes do Decreto-Lei n.° 290-D/99, de 2 de Agosto,
alterado pelo Decreto-Lei n.° 62/2003, de 3 de Abril

3 — Os acordos estabelecidos nos termos do nimero
anterior devem prever as condigdes da respectiva
revisdo.

4 — As declaragoes electronicas, devidamente preen-
chidas nos formatos aprovados pelas autoridades ptibli-
cas nos portos, substituem para todos os efeitos as decla-
ragoes correspondentes em suporte papel, desde que
sejam enviadas pela pessoa legalmente obrigada e acei-
tes pelas entidades as quais se destinam.

5 — Quando, nos termos de protocolo a celebrar para
o efeito, a autoridade portudria estiver habilitada a cen-
tralizar as declaracoes em formato electrénico, deve pro-
ceder obrigatéria e imediatamente apds a sua recepcao
ao respectivo encaminhamento para as autoridades
publicas competentes, para efeitos da sua aceitagao.

Artigo 7.°

Actualizacao dos regulamentos de exploracao dos portos

1 — Na sequéncia dos acordos estabelecidos nos ter-
mos do n.° 2 do artigo anterior, as autoridades portudrias
actualizam os regulamentos de exploragdo dos portos
que administram com as disposicoes adequadas a sua
aplicagao.

2 — Os regulamentos de exploragiao das autoridades
portudrias contemplam as disposi¢des acordadas, quer
entre si quer com as outras autoridades publicas nos
portos e com os agentes economicos, relativas aos for-
matos das mensagens electronicas correspondentes a
cada declaracido, bem como os correspondentes proce-
dimentos de troca electrénica de dados.

Artigo 8.°

Substituicao de formularios

1 — As autoridades publicas nos portos que aceitem
declaracoes com finalidade equivalente a dos formu-
larios FAL OMI, mas com formato diverso destes, tém
de proceder, até 60 dias uteis apds a data de entrada
em vigor do presente diploma, a descontinuagao desses
modelos em suporte papel, que sdo substituidos, para
todos os efeitos, pelos formuldrios FAL OMI.

2 — No prazo referido no namero anterior, as auto-
ridades publicas nos portos procedem a publicitacio,
pelos meios adequados, das disposicoes adoptadas
quanto a substituicdo dos formularios actualmente em
uso pelos formularios FAL OMI.

Artigo 9.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Janeiro de 2004. — José Manuel Durdo Bar-
roso — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — Armando
José Cordeiro Sevinate Pinto — Antonio Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues.

Promulgado em 10 de Marco de 2004.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Marco de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

ANEXO 1
Parte A

Lista das formalidades de declaracao, referidas no artigo 2.°, exigidas
dos navios a chegada e ou a partida de portos portugueses

1) Formulario FAL OMI n.° 1, «Declaragéo geral»

A «Declaracdo geral» constitui o documento de base,
a chegada e a partida, em que figuram as informagoes
relativas ao navio exigidas pelas autoridades publicas
no porto.

2) Formulario FAL OMI n.° 3,
«Declaragéo das provisdes de bordo»

A «Declaracao das provisdes de bordo» constitui o
documento de base, a chegada e a partida, em que figu-
ram as informacoes relativas as provisoes de bordo exi-
gidas pelas autoridades publicas no porto.

3) Formulario FAL OMI n.° 4,
«Declaragao dos bens da tripulacao»

A «Declaracao dos bens da tripulacao» constitui o
documento de base em que figuram as informagoes rela-
tivas aos bens da tripulacio exigidas pelas autoridades
publicas no porto. Esta declaracio nao é exigida a
partida.

4) Formulario FAL OMI n.° 5, «Lista da tripulagao»

A «Lista da tripulacao» constitui o documento de
base em que sdo fornecidas as autoridades publicas no
porto as informacdes relativas ao nimero de tripulantes
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e a composicdo da tripulacdo a chegada e a partida
de um navio.

Quando as autoridades exijam informagoes relativas
a tripulac@o de um navio a partida deste, deve ser aceite
copia da «lista da tripulacdo» apresentada a chegada,
desde que assinada de novo e autenticada com a indi-
cacdo das alteracdes no ndmero de tripulantes ou na
composi¢do da tripulacdo ou a indicacdo de ndo ter
havido alteracoes.

5) Formulario FAL OMI n.° 6, «Lista de passageiros»

Relativamente aos navios certificados para o trans-
porte de 12 ou menos passageiros, a «Lista de passa-
geiros» constitui o documento de base em que sao for-
necidas as autoridades publicas no porto as informacoes
relativas aos passageiros a chegada e a partida de um
navio.

Parte B
Signatarios das declaracoes

1) Formulario FAL OMI n.° 1, «Declaragao geral»

As autoridades publicas no porto aceitam a «Decla-
ragdo geral» datada e assinada pelo comandante, o
agente do navio ou outra pessoa devidamente autorizada
pelo comandante, ou autenticada de forma aceitdvel
pela autoridade competente.

2) Formulario FAL OMI n.° 3,
«Declaragao das provisoes de bordo»

As autoridades publicas no porto aceitam a «Decla-
ragdo das provisdes de bordo» datada e assinada pelo
comandante ou por outro oficial do navio devidamente
autorizado pelo comandante e que tenha um conhe-
cimento pessoal destas provisdes, ou autenticada de
forma aceitavel pela autoridade competente.

3) Formulario FAL OMI n.° 4,
«Declaracao dos bens da tripulagao»

As autoridades publicas no porto aceitam a «Decla-
ragdo dos bens da tripulagdo» datada e assinada pelo
comandante ou por outro oficial do navio devidamente
autorizado pelo comandante, ou autenticada de forma
aceitavel pela autoridade competente. As autoridades
publicas no porto podem igualmente exigir que cada
tripulante assine ou, caso ndo saiba fazé-lo, aponha uma
marca de identificacdo na declaragao relativa aos seus
proprios bens.

4) Formulario FAL OMI n.° 5, «Lista da tripulagao»

As autoridades publicas no porto aceitam a «Lista
da tripulacdo» datada e assinada pelo comandante ou
por outro oficial do navio devidamente autorizado pelo
comandante, ou autenticada de forma aceitdvel pela
autoridade competente.

5) Formulario FAL OMI n.° 6, «Lista de passageiros»

Relativamente aos navios certificados para o trans-
porte de 12 ou menos passageiros, as autoridades ptibli-
cas no porto aceitam a «Lista de passageiros» datada
e assinada pelo comandante, o agente do navio ou outra
pessoa devidamente autorizada pelo comandante, ou
autenticada de forma aceitdvel pela autoridade com-
petente.

Parte C

Especificacoes técnicas

1 — O formato dos formularios FAL OMI deve res-
peitar, tanto quanto tecnicamente possivel, as dimensoes
dos modelos que figuram no anexo 1. Os formulérios
sao impressos em folhas separadas de papel A4
(210 mm x 297 mm) e em formato vertical. Um terco,
pelo menos, do verso dos formuldrios € reservado as
autoridades publicas no porto para utilizagdo oficial.

Para efeitos do reconhecimento dos formulérios
FAL OMI, o formato e a apresentagao dos formularios
de facilitacdo normalizados recomendados e reprodu-
zidos pela OMI com base na Convencdo FAL OMI,
tal como em vigor em 1 de Maio de 1997, sao con-
siderados equivalentes aos modelos reproduzidos no
anexo II.

2 — As autoridades publicas no porto aceitam as
informacgoes fornecidas em qualquer suporte legivel e
compreensivel, incluindo formuldrios preenchidos a
tinta ou lapis indelével ou produzidos por técnicas de
processamento automético de dados.

3 —Sem prejuizo dos métodos de transmissao de
dados por meios electronicos, quando for aceite o for-
necimento das informagdes relativas a um navio por
meios electrénicos, aceita-se a transmissao dessas infor-
macoes quando produzidas por técnicas electronicas de
processamento ou intercAmbio de dados conformes com
as normas internacionais, desde que sejam legiveis e
compreensiveis e contenham as informacoes exigidas.

As autoridades publicas nos portos podem subsequen-
temente tratar os dados adquiridos em qualquer formato
que considerem adequado.

ANEXO 1l

Modelos dos formularios FAL OMI referidos
no artigo 4.° e no anexo |
DECLARAGAD GERAL OMI
_l Chegada '_l Partida

2. Portode chegadaspartida 3 — hora de chegada/
Jpartida

1. Nome ¢ desceigio do mavie

4. Macionalidade do navio I 5. Neme do comandante . Porto de proceddnciaPorto de destng

7. Gerificado de repisto (purto; data: nimera) & Nome e enderego do agente do navie

9, Argqueagio bea ||o‘ Arquangao liouida

11. Posigio do ravie no parto (posta de 1iracagdp ov funden-
daure)

12 Dascricio sumaria da vagem {nortes da escala antarioros e seguintes; sublinhir o porla/partos onde serd descarregada § carga rema-
neseente

13, Dusbrigso sumaria da garga

14. Nimoro da tripulanies (incl. o [ 15. Nimero da passageiras | 18 ObsarvagBes
comandanie)

Documentes apensos
(indicar @ nimere 02 examplares)

[17. Declaragao da carga 18, Declaraglo das provisbes
bordo

19, Liste: da fripulagdu 20. Lista de passageiros. 21. Data e assinatura do comentdlante, agente ou oficiel autorizada

[22. Deciaragio dos bans da tiwy- | 23, Declaragdo maritima e
lag@s ) salde ")

Para utilizagic oflcial

Corven;io O] Faciimagao do Trdtepa Marhing Internclonal

FAL OH|
Farmalarls 1

) Apems b thagets
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DECLARAGAC OM)OAS PAOVISDES DE 8ORDO

—l Chegada

Pag. n2

l—l Fartida

1. Hom o navie

2. Pofto d# chegadaipartios | 3. Data de chegataipartioa

4. Macomlidade do maviy

5. Porlo de procedencia/Poro de desting

€. Mumera de pesstasa | 7. Perfodo da estadia
borda

B. Local do armazamnagam

8. Designacdo do artigo 10. Querlicade

1. Pare ulilizzga oficial

Convencaa OMI Faellitegio de Trilege Marlime imemackanal

IFAL O8I

[Farm, 3

12, Date e &3sinatuea do comanciante, agente o oficial aitorizado

DEFLARACAQ OM) DO3 BENE DA TRIFULAGAD

1. Home db navic

2. Bens sujeitos & dirsitos aduansims
o 3 praibigdns ou restriaes ()

3. Naciomalidade 8o navio

4. N 5. Aptlide, formes gréprios

& Pasto g
chasse

1l 7. Assinatur

Convedo OMI FacAtagao do Trétep Mantime Intemacional

8. Para e assinanara do comandante, agente ou oficial autarizado

(") Eg. vaihos, babidss sspirkunsas. riga s, o, sic,

LISTA DA TRIFULACAD OMI

[]ctemss [] Pt

Pén. .

1. Home 8o navio

2. Porto 0¢ cheqadaipantida

3. Data 0¢ chaqodarpartida

4. Hacionalidads do navio

5. Porto de prosedéncia

6. Nawrezae ns do

Canvengio OMI Facititicdo do Tréfego Marftimo Intermacional

FAL MO

documenta de idanti-
ficagHo (oddula)
7. 0= B. Apalda, nomas proprlos 9. Posla o 10. Nacionalidade 11. Daia & lotal 08
classe nascimento

Form. 5

Conmvengie OMI Facllitagdo do Trdfege Maritime Intemacanal

FAL IMD
Form. §

12. Date ¢ assinatura o camandante, agente o ofical avtorizado.

LISTA DE PASSAGEIROS OM)

[[]cheaece [[] Pertea

[ ]

1. Home do navie

2. Porio de chagada/pariida

3. Data de chagadaiparida

4, Macionalidade do navio

5. Apdido, nomas pripras

6. Nacionalidada| 7. Data & local % nascimonts

9. Porty e
Gesembaieus

8. Porn de smbiarqua

10. Data @ assinatura do comandaniz,

Egente ou oficial autorizate
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4 )
AVISO

1 — Abaixo se indicam os precos das assinaturas do Didrio da Repuiblica para o ano 2004 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.

2 — Nao serao aceites pedidos de anulacao de contratos de assinaturas com devolugao de valores, salvo se decorrerem de situagdes

da responsabilidade dos nossos servigos.

3 — Cada assinante devera indicar sempre o nimero de contrato de assinatura que lhe estd atribuido e mencioné-lo nos contactos

que tenha com a INCM.

4 — A efectivagdo dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos servigos, poderd ser feita através das nossas livrarias.

5 —Toda a correspondéncia sobre contratos de assinaturas devera ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A,

Departamento Comercial, Sector de Publicagdes Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750
e-mail: assinaturas.dr@incm.pt).
Precos para 2004
(Em euros)
PAPEL (IVA 5%) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19%)! CD-ROM 1.? série (IVA 19 %)

o E-mail SO ... 15,50 ASSi“alnzte Néo aSSi“lame
12série ..o, 150 E-mail 250 -+ oo 46,50 pape pape
2286THE vttt 150 E-mail500................... 75 Assinatura CD mensal . . . 180 225

s E-mail1000.................. 140 -

BESEriE DO Email+50 oo 2 INTERNET DIARIO DO DIA (IVA 19%)
12e2.®séries ........oooiini.. 280 E-mail+250 ................. 92 12 S6rie © oo 120
E-mail+500 ................. 145 2.28érie ..o 120
12e32séries ...l 280 a géri
€ o semnes E-mail+1000 ................ 260 3nsérie ...l 120
22e32s86ries ... 280 INTERNET (IVA 19%)
12 28¢386mes oo oo 395 ACTOS SOCIETARIOS (IVA 19 %) Z
Precos por séric? Assinante | Nao assinante
Compilagao dos Sumdrios . ........ 50 100 2CESSOS .« v v oo 23 SO p papel? papel
Apéndices (acOrdaos) . ............ go | | 20acessos ...l 521 | 100 acessos ............ 96 120
500 acessos ... 92 250 aCeSSOS .t vuvinnnn 216 270
DAR, 22série ................... 72 N.° de acessos ilimitados até 31-12 550 Ilimitado .............. 400 500
! Ver condigdes em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preco exclusivo por assinatura do Didrio da Repuiblica em suporte de papel.
3 3.2 série s6 concursos publicos.
\_ J
DIARIO DA REPUBLICA E
Depdsito legal n.° 8814/85 INCM
ISSN 0870-9963
IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A
AVISO LIVRARIAS
Por ordem SUPelfior € para ConStf}r’_ co_municg-se * Loja do Cidadao (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 ¢ 47— 3800-040 Aveiro
que ndo serdo aceites quaisquer originais destina- Forea Vouga

Telef. 23440 58 49 Fax 23 440 58 64

Avenida de Ferndo de Magalhaes, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23985 64 00 Fax 23 985 64 16

Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa

Os prazos para reclamagéo de faltas do Didrio da Telef. 213945700 Fax 213945750 Metro— Rato
Repuiblica sao, respectivamente, de 30 dias para o * Rua do Marqués de Si da Bandeira, 16-A ¢ 16-B—1050-148 Lisboa
continente e de 60 dias para as Regi()es Auténomas Telef. 213301700 Fax 213301707 Metro—S. Sebastido

i icaca * Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
e estrangeiro, contados da data da sua publicacio. T e A e

dos ao Didrio da Republica desde que nao tragam
aposta a competente ordem de publicac@o, assinada
e autenticada com selo branco.

. : Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
PRECO DESTE NUMERO (IVA INCLUIDO 5%) Telef 21 810700 Fax 21 7810795  Metro — Saldanha
€ 6.40 * Rua das Portas de Santo Antao, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
4 Telefs. 21324 04 07/8 Fax 21324 0409 Metro — Rossio

Loja do Cidaddo (Lisboa) Rua de Abranches Ferrdo, 10 — 1600-001 Lisboa

JE034 Telef. 217231370 Fax217231371 Metro — Laranjeiras
T b
5 Telef. 218401024  Fax 21 840 09 61

E01147 7 000516 Praca de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
oy - . Telef. 223395820 Fax 2233958 23
Didrio da Repiiblica Electronico: Endereco Internet: http:/www.drept Lo do Cidadio (Porto) Averida de Fernio Megales, 1562 4350-158 Poto

Correio electronico: dre @ incm.pteLinha azul: 808 200 110=Fax: 21 394 5750 Telef. 225571927 Fax 225571929

Toda a correspondéncia sobre assinaturas devera ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,

Departamento Comercial, Sector de Publicacoes Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa



